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FRANÇOIS QUESNAY E A FUNDAÇÃO DA 
ECONOMIA MODERNA 


A importância de François Quesnay na história do pensamento 
econômico foi há muito reconhecida. Para Marx e Schumpeter, foi ele 
o fundador da moderna economia. Para outros, fundador ou não, cou- 
be-lhe um papel de primeiro plano na formação de um estilo de pensa- 
mento, ao estudar os fenômenos da sociedade como fatos sujeitos a leis 
“naturais”, independentes da vontade humana. Para outros, enfim, teve 
ele o mérito de haver forjado, em sua forma primitiva, instrumentos 
poderosos de investigação e de análise. 


A reputação de François Quesnay está associada, hoje, principal- 
mente ao Quadro econômico, bisavô das modernas matrizes de relações 
intersetoriais. Sua primeira versão, um gráfico acompanhado de algumas 
explicações, foi formulada em 1758. As primeiras reações foram diver- 
gentes. Houve admiração apaixonada, críticas sarcásticas e também pura 
perplexidade. A ambição não era pequena. Nesse gráfico — um quadro 
com três colunas de números unidas por linhas em ziguezague —, 
Quesnay pretendeu sintetizar o funcionamento de toda uma economia, 
com a produção e a circulação das mercadorias agrícolas e manu- 
faturadas. 


“Vemos assim, com um simples olhar”, escreveu ele em 1759, “o em- 
prego e o volume das riquezas e dos homens, as suas relações e influên- 
cias recíprocas e toda a essência do governo econômico dos Estados 
agrícolas. Ássim, o Zziguezague, bem compreendido, abrevia muito os 
pormenores e apresenta a nossos olhos idéias tão emaranhadas que a inte- 
ligência, por si, teria muita dificuldade em apreender, esclarecer e rela- 
cionar pela simples via discursiva.” 1 


1 QUESNAY, F. Segunda carta n Mirabeau sobre o Quadro econômico, neste volume, 
p. 114, 


Ao longo dos dois séculos seguintes esse trabalho seria evocado 
muitas vezes como um paradigma. O esquema de reprodução simples 
que aparece n'O capital é uma reelaboração desse modelo. 


“Examina com um pouco de cuidado, se com este calor puderes tra- 
balhar, o anexo Tableau économique, que eu substituo ao Tableau de 
Quesnay” 2, 


pediu Marx a Engels em julho de 1863. Uma década mais tarde coube 
a Leon Walras proclamar o parentesco entre o Quadro econômico e a 
sua própria descrição global da economia, afirmando que os fisiocratas 
foram 


“não apenas a primeira, mas também a única escola que na França teve 
uma economia política pura original” 3. 


Em nosso tempo, enfim, é nas matrizes de relações interindustriais que 
se reconhece, em geral, a mais nova aparição do modelo fisiocrático. 


Quesnay não estava interessado, no entanto, apenas em descrever 
o funcionamento da economia e suas condições de equilíbrio. Como 
todos os grandes economistas de seu tempo, ele estava preocupado, em 
primeiro lugar, com a descoberta das causas da prosperidade e da 
pobreza. Para ele, assim como para Adam Smith, a economia política 
deveria ser entendida como a ciência do estadista. Em outras palavras, 
deveria ser prezada, antes de mais nada, por suas consegiiências na 
orientação da vida social. Este senso de compromisso com o dia-a-dia 
ajuda a compreender a trajetória de François Quesnay como economista. 
Não é nos primeiros trabalhos que ele constrói a parte mais abstrata de 
sua teoria, embora as idéias fundamentais sejam assentadas com alguma 
rapidez. De início, sua atenção se volta para uma série de questões 
bem delimitadas —— agricultura, impostos, demografia —, tratadas em 
meia dúzia de ensaios escritos de 1756 a 1758. O passo seguinte é 
um esforço de generalização e de ordenação dos resultados num retrato 
global da economia. Este retrato, o Quadro, é descrito por Dupont 
de Nemours, um de seus discípulos mais importantes, como a 


2 MARX, K. Carta a Engels. In: —. El capital. México, Fondo de Cultura Eco- 
nómica, 1966. v. 2, p. 469. 


8 WALRAS, L. Compêndio dos elementos de economia politica púra. São Paulo, 
Abril Cultural, 1983. p. 222. O Compêndio é uma condensação dos Elementos 
de economia política pura, cuja primeira edição é de 1874. 
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“fórmula surpreendente que pinta o nascimento, a distribuição e a repro- 
dução das riquezas, e que serve para calcular, com tanta segurança, pron- 
tidão e precisão, o efeito de todas as operações relativas às riquezas” *, 


De 1758 a 1766 Quesnay se dedica tanto ao desenvolvimento do Quadro 
— são concebidas, ao todo, cinco versões — quanto a um vigoroso 
trabalho político de catequese. Ele e seus seguidores se empenham numa 
intensa produção de textos polêmicos, destinados à defesa e à divulgação 
de suas idéias. Em 1766 o sistema está bem montado. Daí para a frente 
haverá algum acréscimo, basicamente de natureza política, mas o traba- 
lho de Quesnay, a partir desse ponto, será essencialmente uma pregação. 
A não ser, é claro, pelo interesse que o leva, na velhice, a dedicar-se 
a estudos matemáticos, com resultados nada brilhantes. 


Uma teoria do progresso 


Os primeiros trabalhos econômicos de François Quesnay são dedi- 
cados à agricultura. O tema está na moda em meados dos anos 50. 
Quesnay nasceu no campo e, diz a tradição, sua primeira leitura foi um 
manual agrícola do século anterior, intitulado 4 casa rústica. Além 
disso, lembrariam seus críticos, ele mesmo se havia tornado senhor de 


terras, depois de haver servido vários anos na corte como médico. 


Em sua primeira incursão pela economia — o ensaio “Arrendatá- 
rios”, de 1756, escrito para a Enciclopédia —, Quesnay põe em con- 
fronto a “grande cultura”, organizada em termos capitalistas, e a “pequena 
cultura”, atrasada e ineficiente, que nesse momento domina a maior 
parte da França. O propósito básico do estudo é mostrar por que uma 
parte do país pode exibir uma agricultura próspera e vigorosa, enquanto 
outra permanece mergulhada na estagnação. Para responder à questão, 
François Quesnay desenvolve o seguinte quadro de diferenças entre a 
cultura rica e a pobre: 


— de um lado, a grande exploração; do outro, a pequena; 


— nas áreas mais ricas, a presença do “arrendatário” (fermier); 
nas pobres, a do “meeiro” (métayer); 


— na melhor lavoura, emprego de cavalos; na outra, uso de bois; 


4 DupONT DE NEMOURS, P.-S. De lorigine e des progrês d'une sciençe nouvelle. 
In: DairE, E., org. Physiocrates. Paris, Libr. de Guillaumin, 1846. p. 339. 
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— nas regiões prósperas, melhor técnica e utilização mais intensa 
de capital; no resto do país, formas primitivas de trabalho e pobreza 
de recursos. 


O limite decisivo, é claro, acaba sendo a disponibilidade de capital: 
“as causas que obrigam a cultivar com bois”, escreve ele, “não permitem 
cultivar com cavalos”. Não se trata, portanto, apenas de escolher entre 
duas técnicas, mas de vencer restrições objetivas e independentes das 
meras preferências. Mais importante ainda: as causas da pobreza ten- 
dem a atuar de modo circular e cumulativo, num processo de realimen- 
tação. À ineficiência do lavrador pobre soma-se a ineficiência do boi, 
num espetáculo em que a pobreza se reproduz como horizonte insupe- 
rável. O agricultor, sem perspectiva de progresso, “torna-se preguiçoso 
e definha na miséria”. Seus filhos, mal nutridos, morrem cedo ou são 
condenados à mesma vida. Os mais inteligentes vão para as cidades, 
enquanto “os mais débeis e os mais ineptos permanecem no campo, onde 
são tanto. inúteis ao Estado quanto incapazes de cuidar de si mesmos”. 
Este círculo vicioso da pobreza depende, portanto, não só das condições 
materiais da existência — formas de produção e níveis de consumo —, 
mas também da psicologia dos agentes econômicos, que ficam de múl- 
tiplas formas aprisionados ao atraso. 


Romper este ciclo, favorecendo a multiplicação dos agricultores 
ricos, é, para Quesnay, uma questão de interesse do Estado, um assunto 


N 2 


que concerne à própria organização da sociedade. 


“Arrendatários”, diz o artigo, “são aqueles que alugam e valorizam os 
bens dos campos e que proporcionam as riquezas e os recursos mais 
essenciais à manutenção do Estado. Assim, o emprego do arrendatário 
é assunto muito importante no reino e merece grande atenção da parte 
do governo.” º 


A importância da ação governamental será realçada em muitos outros 
textos. Embora muitos leitores tenham enfatizado sobretudo o lado 
liberal do pensamento fisiocrático — o laissez-faire, o não-intervencio- 
nismo —, o fato é que François Quesnay não negligencia o papel do 
Estado no desenvolvimento. Para ele, definir as esferas de atuação da 
coroa e dos particulares não corresponde a fixar domínios estritamente 
separados de atuação. A ação da coroa, o mais forte e o mais impor- 
tante dos proprietários, deve estabelecer os próprios fundamentos do 
progresso, pelos investimentos na infra-estrutura física — em vias de 
transporte, por exemplo — e na educação dos cidadãos, que devem 





9 QUESNAY, F. Arrendatários, neste volume, p. 72. 
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aprender “as leis da ordem natural mais favorável ao gênero humano”. 
Além disso, é claro, cabe à esfera política montar as melhores condições 
institucionais para o florescimento da produção. Essas condições devem 
incluir uma tributação não ruinosa para o produtor — com o tempo, 
Quesnay chegará a formular uma doutrina do imposto único — e o livre 
tráfico, interno e externo, de todas as mercadorias. 


Em “Arrendatários” ganha relevo esta exigência de caráter liberal. 
Não é difícil compreender esta ênfase. A estréia de Quesnay na literatura 
econômica se dá com um trabalho polêmico, em que o grande alvo da 
crítica é a tradição colbertista, um política de restrições que, dificultando 
a comercialização externa de alimentos, deveria, em princípio, manter 
baixos os preços e facilitar a urbanização do país. E esse, de fato, foi 
o resultado obtido por algum tempo, mas o prolongamento dos controles 
acabou por arruinar a agricultura e enfraquecer a base da economia 
francesa. É este o cenário que os fisiocratas têm diante de si ao começar 
a segunda metade do século XVIII, exceto pela presença de umas poucas 
áreas mais ricas. 


Este contraste, para Quesnay, tem o efeito de uma iluminação. É 
ele que funda a sua reflexão sobre o desenvolvimento e lhe fornece 
a pista para construir, afinal, as características da economia descrita no 
Quadro. Mas não só a França fornece o material para a comparação 
entre as duas agriculturas. Quesnay tem diante de si, também, o exemplo 
da Inglaterra, onde a liberdade do comércio de cereais abre espaço a 
uma agropecuária muito mais próspera que a francesa. 


“Na Inglaterra”, diz ele, “a condição do arrendatário é de muita riqueza 
e de muita consideração, uma situação singularmente protegida pelo 
governo. Lá, o cultivador valoriza abertamente suas riquezas, sem temer 
que seu ganho atraia a ruína por imposições arbitrárias e indetermina- 
das.” 8 


A falta de liberdade, insiste Quesnay, pode mesmo neutralizar as van- 
tagens naturais: 


“O Languedoc é mais cultivado e mais fértil [que outras regiões fran- 
cesas], mas essas vantagens são pouco proveitosas, pois o trigo, muitas 
vezes retido na província, não tem escoamento, e há tão pouco comércio 
que, em várias regiões dessa província, como em muitas outras do país, 
as vendas e as compras somente se fazem por escambo ou troca dos 
próprios gêneros” 7. 


8 Idem, ibidem. 
7 Idem. Cereais. In: Petty/Hume/Quesnay. São Paulo, Abril Cultural, 1983. p. 
311-2. 
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A experiência oferece, pois, a Quesnay, dois pólos que lhe servem 
de referência para ordenar seu pensamento. O contraste entre a riqueza 
e a pobreza evidencia, para ele, uma certa regularidade objetiva, uma 
certa lógica dos fatos, acima é além do poder humano. Esta lógica de 
algum modo se manifesta nas decisões do agente econômico. 


“Aparentemente”, escreve Quesnay, “o vinhateiro julga mais vantajoso 
plantar videiras. Ou então ele precisa de menor riqueza para sustentar 
este cultivo do que para preparar as terras para produzir trigo. Cada 
qual consulta suas possibilidades. Se se restringem, por leis, usos fixados 
por invencíveis razões, essas leis não passam de novos obstáculos opostos 
à agricultura.” 8 


Ora, essas “invencíveis razões” — invencíveis porque independentes 
do homem — são precisamente as razões do empreendedor capitalista, 
rural e setecentista, sem dúvida, mas claramente capitalista. Tudo bem 
pesado, governar bem é moldar a sociedade segundo essas razões, para 
permitir o florescimento e a multiplicação dos arrendatários, os homens 
em torno dos quais deve girar todo o processo econômico. Assim, sem 
uma clara compreensão da figura do fermier, não é possível entender 
plenamente o pensamento de Quesnay. 


O tipo de produção descrito no Quadro econômico pressupõe o 
fermier como agricultor típico — não como trabalhador direto, mas 
como organizador da produção. 


“Não encaramos aqui o arrendatário rico”, escreve Quesnay no artigo 
“Cereais”, “como um operário que trabalha ele próprio a terra, é um 
empreendedor que governa e valoriza sua empresa por sua inteligência 
e por suas riquezas.” *? 


Numa carta de 1760, dirigida ao intendente de Soissons, a descrição é 
retomada: 


“Diz ainda o senhor que os lavradores muito grandes não podem atender 
ao trabalho de suas empresas. O arrendatário não deve ser o traba- 
lhador. Um grande arrendatário é um habitante notável, um rico em- 
preendedor que se encontra continuamente em seu cavalo para ir pon- 
tualmente a todas as partes de sua empresa” 20, 


Isto nada tem a ver com qualquer visão idílica da vida no campo. 
Por mais que François Quesnay possa apreciar as belezas da existência 


8 Idem. Arrendatários, neste volume, p. 72. 

9 Idem. Cereais, cit., p. 324. 

10 Idem. Carta citada por Bert F. Hoselitz apud SPENGLER, J. J. & ALLEN, W. R,., 
org. El pensamiento económico de Aristóteles a Marshall. Madri, Editorial 
Tecnos, 1971. p. 262. 
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bucólica, o que ele traz em mente, quando discute a organização da 
produção rural, é um padrão de eficiência que só pode nascer do cálculo 
e do uso de grandes volumes de recursos. A economia com que ele 
sonha é um sistema dominado pelo empreendimento de grande escala, 
com grandes fazendas exploradas por ricos arrendatários — o que 
tornará possível obter “proporcionalmente muito menores custos e muito 
mais produto líquido”. E fundamental, por tudo isto, que os recursos 
do empreendimento agrícola sejam preservados de qualquer taxação 
danosa. O imposto, insistirá Quesnay, deverá incidir sempre sobre o 
excedente que o fermier entrega ao proprietário, como pagamento pelo 
uso da terra, e jamais sobre o capital de exploração. 


“Os proprietários, presos a esta regra pelo governo, teriam cuidado, 
para a segurança de seu rendimento e do imposto, de só alugar suas 
terras a ricos arrendatários. Esta precaução garantiria o êxito da agricul- 


m 


tura. Os arrendatários, não se inquietando mais quanto à tributação 
durante o curso de seus contratos, se multiplicariam. A pequena cultura 
desapareceria progressivamente. Os rendimentos dos proprietários e o 
imposto cresceriam proporcionalmente, pelo aumento das produções dos 
bens territoriais cultivados por ricos lavradores.” 11 


Em “Cereais”, segundo escrito econômico de Quesnay, a figura do 
fermier, as condições de prosperidade de um reino agrícola e as arti- 
culações entre as diversas peças da máquina econômica já se desenham 
com apreciável clareza. Assim, em 1757 ele já é capaz de apresentar, 
em esboço, uma primeira descrição global do funcionamento da econo- 
mia, com a agricultura fornecendo o excedente que mantém todos os 
demais setores da sociedade. 


“São estas primeiras riquezas, sempre renovadas, que sustentam todos os 
outros estados do reino, possibilitam a atividade de todas as outras 
profissões, fazem florescer o comércio, favorecem o povoamento, ani- 
mam a indústria e mantêm a prosperidade da nação.” 12 


Nesse ensaio, três idéias fundamentais já se encontram delineadas: 1) a 
representação do sistema como um conjunto de partes interligadas pelos 
fluxos de produtos, de rendimentos e de despesas; 2) a concepção da 
vida econômica como um processo de reprodução; 5) a distinção da 
agricultura como fonte primária de toda riqueza. As três noções apare- 
cem claramente nesta passagem: 


11 Idem. Máximas gerais do governo econômico de um reino agrícola, neste volu- 
me, p. 166. 


12 Idem. Cereais, cit., p. 322. 
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“E a agricultura que fornece a matéria para a manufatura e para o 
comércio e paga uma e outro; mas estes dois ramos restituem seus ganhos 
à agricultura, que renova as riquezas despendidas consumidas cada ano. 
Com efeito, sem os produtos de nossas terras, sem os rendimentos e as 
despesas dos proprietários e dos cultivadores, de onde nasceriam o lucro 
do comércio e o salário da mão-de-obra?” 13 


Como observa Salleron :*. em “Arrendatários” Quesnay anuncia sobre- 
tudo uma política agrícola, mas em “Cereais” lança as bases de uma 
teoria econômica. 


Nessa altura, ele já conhece o Ensaio sobre a natureza do comércio 
em geral, de Richard Cantillon, publicado postumamente em 1755. 
Parece não haver dúvida — e quanto a isto a argumentação de Giorgio 
Gilibert é muito convincente — de que o Quadro de François Quesnay 
nasce de uma reflexão sobre o Ensaio, onde se procura, numa descrição 
numérica, mostrar as relações entre a agricultura e as outras atividades. 
Também para Cantillon é o rendimento originário que irriga todo o 
sistema. Contudo, a preeminência atribuída à produção rural tem um 
sentido muito mais forte em Quesnay e nos seus seguidores. E é este 
um dos grandes traços distintivos de sua teoria e de sua doutrina eco- 
nômica. 


O que é produzir 


Peça central do pensamento fisiocrático,' a teoria da produtividade 
exclusiva da agricultura foi pouco entendida no século XVIII e ainda 
menos, talvez, nas épocas ulteriores. A idéia, no entanto, pode expres- 
sar-se de modo muito simples. Para Quesnay, a atividade rural é a única 
verdadeiramente produtiva porque só ela pode gerar um excedente, isto 
é, só ela pode produzir mais do que gasta para isso. Este excedente é 
o que os fisiocratas chamam “produto líquido” (produit net). Esta 
parcela da produção se transfere como “rendimento” (revenu) aos pro- 
prietários — nobres e burgueses senhores da terra, clero e soberano — 
sob as formas de aluguel, dízimo e imposto. A partir daí, o revenu 


13 Idem, ibidem, p. 322. 

14 SALLERON, L. Nota ao artigo “Grains” (Cereais). In: INSTITUT NATIONAL D'ÉTU- 
DES DÉMOGRAPHIQUES. François Quesnay et la physiocratie. Paris, 1958. v. 2, 
p. 478-9. Salleron é o responsável pelas notas aos textos de Quesnay, publicados 
no 2.º volume desta edição de suas obras comemorativas do bicentenário do 
Quadro econômico. O volume inicial é dedicado a estudos históricos e críticos 
assinados por vários autores. Esta edição será doravante citada apenas como 


IN.E.D. 


15 


movimenta os outros setores da economia. A diferença entre as ativi- 
dades do campo e as demais é marcada com toda clareza na primeira 
das Máximas de 1757, que acompanham o artigo “Cereais”: 


“Os trabalhos da agricultura compensam os gastos, pagam a mão-de-obra 
da cultura, proporcionam ganhos aos lavradores e, além disso, produ- 
zem os rendimentos dos bens territoriais. Quem compra os trabalhos 
da indústria paga as despesas, a mão-de-obra e o ganho dos comercian- 
tes, mas esses trabalhos não produzem, além disso, nenhum rendimento. 
Assim, todas as despesas dos trabalhos da indústria só se tiram dos bens 
territoriais, pois os trabalhos não produtores de rendimentos só podem 
existir pela riqueza de quem os paga”. 


De onde vem este produto líquido? Para Quesnay, “o princípio de 
toda riqueza e de toda despesa é a fertilidade da terra”. Isto é o oposto 
da teoria da renda fundiária de Ricardo. Para este, não é à fertilidade, 
mas à avareza do solo, que devemos atribuir o ganho dos proprietários. 
Na teoria ricardiana, a renda aumenta como consequência dos retornos 
decrescentes na agricultura. A necessidade de aumentar a produção, 
para atender à demanda de uma população em crescimento, leva à 
exploração mais intensa da terra ou ao cultivo de áreas de pior qualidade, 
sendo necessário, em qualquer caso, gastar mais trabalho — direto ou 
indireto — para a obtenção do produto. Assim aumenta o valor da 
mercadoria agrícola, em consequência do aumento do custo da produção 
adicional. A diferença entre os custos maiores e os menores — estes 
obtidos na cultura mais bem situada — é transferida aos proprietários 
das melhores terras, ao invés de converter-se em lucro extra para O 
agricultor mais favorecido. Também para Quesnay, a lavoura mais 
produtiva deve proporcionar um maior revenu, mas este não é concebido 
como um ganho associado ao retorno decrescente obtido no aumento 
das colheitas. 


Sem dúvida, a idéia fisiocrática da fertilidade da terra como origem 
da produção deve ser entendida com qualificações. A generosidade do 
solo, segundo Quesnay, não é incondicional. Ao contrário, deve ser 
estimulada pelo uso competente dos recursos técnicos. A reflexão sobre 
o desenvolvimento, em Quesnay, é antes de mais nada um exame de 
como obter o máximo que a terra pode proporcionar. A resposta en- 
volve tanto fatores político-institucionais quanto elementos técnicos — 
e a própria organização social acaba aparecendo, em certa medida, com 
um caráter instrumental. Esta cooperação do homem com a natureza 
não debilita, no entanto, a convicção fisiocrática de que a terra é a fonte 
real de todo excedente. Para entender este ponto, é preciso, em primeiro 
lugar, conceber a produção apenas do ponto de vista físico. Então será 
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fácil perceber que, na agricultura, o excedente se apresenta ao observa- 
dor, de imediato, como diferença entre duas quantidades do mesmo bem: 
aquela consumida na produção, como semente e como alimento do tra- 
balhador, e aquela obtida na colheita. Ora, nenhuma outra atividade 
exibe esta mesma característica. Em termos materiais, uma cadeira nunca 
revelará imediatamente, a quem a examine, mais que a reunião das 
matérias-primas que a compõem. E claro que ela deve ser entendida, 
também, como resultado do esforço do carpinteiro, mas ainda assim 
não há como descobrir, materialmente, a presença de um sobreproduto. 
Esse esforço é manifestação de capacidades proporcionadas pelos bens 
que o trabalhador consome. Em termos materiais, tudo que temos, por- 
tanto, é uma contabilidade equilibrada, em que o produto nada mais 
revela que os insumos nele empregados. Desta perspectiva, nota Marx, 
é na agricultura que se pode observar a geração de um excedente apreen- 
sível “sem uma análise do valor em geral, sem uma clara compreensão 
do valor”. 


Os fisiocratas, no entanto, não deixam de usar a noção de valor ao 
discutir a questão do produto líquido. 


“Os fabricantes de mercadorias manufaturadas”, afirma Quesnay, “não 
produzem riquezas, pois seu trabalho só aumenta o valor dessas mer- 
cadorias na proporção do salário que lhes é pago e que se tira do pro- 
duto dos bens territoriais.” 


Assim, 


“eles consomem tanto quanto produzem e o produto do seu trabalho é 
portanto igual às despesas que seu trabalho exige” 15. 


A idéia geral não oferece maior dificuldade e pode ser entendida ainda 
em termos físicos: o artesão consome tanto quanto acrescenta ao mate- 
rial com que trabalha. A noção de valor, no entanto, nem por isso fica 
plenamente explicada. A não ser, é claro, que a entendamos apenas 
como a soma de todos os custos de produção. A idéia de Quesnay, no 
entanto, não é tão simples. 

Sua mais longa discussão da idéia de valor aparece no artigo 
“Homens”, datado de 1757, também escrito para a Enciclopédia, mas 
só publicado em 1908. Nesse trabalho, Quesnay distingue “valor de 
uso” (valeur usuelle) e “valor venal”? (valeur vénale), fixando a dife- 
rença, num primeiro passo, em termos semelhantes àqueles que irão 


15 QUESNAY, F. Hommes, I.N.E.D., v. 2, p. 548. Trecho não reproduzido neste 
volume. 
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aparecer em Smith e em Ricardo. O valor venal, ou de troca, é uma 
propriedade das “riquezas comerciáveis”, isto é, daquelas que podem ser 
vendidas por seus possuidores. Trata-se, em suma, de uma propriedade 
“das mercadorias. Nem todos os bens, no entanto, são riquezas comer 
ciáveis. E tampouco o valor de uso — cujo significado François Quesnay 
toma como conhecido — determina por quanto será vendida uma riqueza: 


“O diamante, a menos útil das riquezas comerciáveis, tem quase sempre 
um valor venal que ultrapassa de muito o das riquezas alimentares” 18, 


Essa distinção vai mais longe. O trigo e a renda podem ter diferentes 
utilidades, mas são “riquezas iguais para aqueles que as vendem e para 
aqueles que delas desejam desfrutar”, desde que, em certas quantidades, 
tenham o mesmo valor. Quesnay não se dispõe, no entanto, a investigar 
mais fundamente esta propriedade que iguala, na troca, bens material- 
mente diversos. Para ele, o valor venal não é, afinal, senão o preço — 
o indicador que regula, em dinheiro, as proporções de intercâmbio de 
todas as riquezas. No mercado, os preços se formam, como está dito 
num texto de 1766, pelo vendedor e pelo comprador, que “estipulam 
contraditória e livremente seus interesses”. Em suma, é o jogo da oferta 
e da procura que estabelece, no dia-a-dia, os preços pagos pelas merca- 
dorias. Mas isto não encerra o assunto. Há também um preço “funda- 
mental”, correspondente ao custo de produção (à primeira noção de 
valor, portanto). Se as mercadorias forem vendidas abaixo desse nível, 
a atividade resultará em perda. Se, ao contrário, houver escassez e elas 
se tornarem “onerosas ao povo”, haverá carestia. Existe, no entanto, 
segundo Quesnay, um preço que permite “um ganho suficiente para 
excitar a manter ou a aumentar a produção de mercadorias” sem sacri- 
fício do consumidor. É o que ele chama “bom preço” (bon prix). 

Esta noção tem importância fundamental na teoria fisiocrática. De 
que depende, afinal, este bom preço? Para Quesnay, do comércio inter- 
nacional. De um lado, este servirá para ampliar o mercado, impedindo 
que as vendas se limitem ao consumo interno e os preços se deprimam, 
descapitalizando a agricultura e desestimulando a produção (o que teria 
como resultado a carestia, pela redução da oferta). De outro lado, o 
comércio externo, livremente exercido, deve funcionar, segundo Quesnay, 
como um regulador da oferta, permitindo, a cada país, buscar no exterior 
a mercadoria que falte e eventualmente se tome muito cara. 


18 Idem. Homens, neste volume, p. 105. 
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“Assim”, diz Quesnay no artigo “Homens”, “pode haver num reino 
[...] um alto preço do trigo ou de qualquer outro gênero, que não seja 
oneroso aos habitantes e que seja muito vantajoso ao Estado.” 


Compreenda-se: François Quesnay mais uma vez se refere, aqui, ao que 
ele considera os desastrosos resultados da política de inspiração colber- 
tista. O que ele defende, ao propor a noção de bon prix, é uma saudável 
estabilidade: | 


“Os holandeses e os ingleses, que têm liberdade no comércio de cereais”, 
escreve ele, “não experimentam em seus países essas enormes varia- 
ções nos preços dos cereais a que estamos sempre expostos na França. 
Como o comércio de exportação e de importação de cereais com os 
estrangeiros é aqui proibido, nossas colheitas, limitadas à subsistência da 
nação, ora são superabundantes, ora ficam bem abaixo do necessário, 
sendo sujeitas a preços desregrados de carestia e de baixa” 1, 


Conhecidos estes pontos, fica mais fácil entender o que François 
Quesnay quer dizer quando afirma que “tal é o preço, tal é o rendi- 
mento”, ou que “é pela abundância e pela constante carestia dos gêneros 
comerciáveis de uma nação que devemos julgar sua prosperidade e sua 
opulência”. Nada disto, entenda-se, contradiz a concepção fisicista do 
excedente. Mas tampouco o montante da produção agrícola deve ser 
visto como um fato apenas agronômico, independente das condições de 
mercado e das expectativas de retorno dos agricultores. Daí o cuidado 
que deve tomar o governo para impedir que “regulamentos viciosos” 
causem “nocivos desarranjos nos preços”. E que o preço não determina 
apenas o rendimento nominal. Ao afetar as condições de mercado, ele 
tenderá a determinar também as condições reais de produção, os inves- 
timentos na agricultura e, portanto, o montante físico de produto líquido 
que será transferido aos demais setores da economia. É preciso, também, 
entender o que François Quesnay quer dizer ao empregar, neste contexto, 
a palavra cherté (carestia, ou preço alto dos gêneros agrícolas): trata-se 
aqui apenas de um sinônimo de bon prix, ou, se se preferir, do preço 
que baste para estimular o progresso da atividade rural. Como sempre, 
a idéia aparece, aqui, por oposição à política de controles e de preços 
deprimidos. 

Voltando, agora, mais diretamente à questão da produtividade exclu- 
siva da agricultura, podemos concluir, sem dificuldade, que a noção 
proposta por François Quesnay antecipa, num sentido importante, uma 
idéia marxiana. Para Marx, trabalho produtivo, “em seu significado 
para a produção capitalista”, é todo trabalho que gera mais-valia. Não 


17 Idem, ibidem, 
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se trata, é claro, da mesma teoria num e noutro caso. Quesnay jamais 
chega a formular, como Marx, uma noção de sobretrabalho que sirva 
para decifrar o excedente. Tampouco a expressão produto líquido tem 
o mesmo conteúdo nas duas teorias. Formalmente, no entanto, a noção 
de produtividade se repete —- e em certo sentido é mais restritiva em 
Quesnay e em Marx do que em Smith. Para este, basta que o trabalho 
gere valor, ou que acrescente valor ao objeto ao qual é aplicado, para 
que possa qualificar-se como produtivo. Não há dúvida de que a carac- 
terização formal do trabalho produtivo foi o que François Quesnay pro- 
duziu de realmente duradouro, nesse compartimento tão importante de 
sua teoria. É na caracterização material dessa atividade que ele se expõe 
mais facilmente à crítica tanto contemporânea quanto ulterior. Como 
já foi lembrado, as particularidades da agricultura, que tornam mais 
facilmente visível o excedente gerado pela atividade, podem explicar, 
provavelmente, a escolha de Quesnay. Outros fatores podem ser indi- 
cados, no entanto. Para Giorgio Gilibert, o autor do Quadro econômico 
assume, ao escrever, a perspectiva dos proprietários -——- e ele próprio, 
afinal, é um deles. 


“Os proprietários” — aqui Gilibert se refere ao esquema descrito no 
Quadro — “consomem metade do seu rendimento em alimentos e me- 
tade em manufaturados. Não há dúvida de que, de seu ponto de vista, 
o trabalho do artesão seja útil, como o do agricultor. Mas seu rendi- 
mento provém de apenas uma das duas classes: só os arrendatários 
pagam as rendas. Sob este perfil, os agricultores e artesãos aparecem 
aos proprietários sob uma luz indubitavelmente diversa,” 18 


É uma hipótese sugestiva, sem dúvida, mas não é fácil avaliar sua 
exatidão. De toda forma, ela não ajuda muito a perceber como Quesnay 
poderia montar uma resistente teoria da produtividade exclusiva da 
agricultura. 


Na verdade, em certos momentos Quesnay parece tender a uma 
concepção um pouco diferente, que incluiria no setor produtivo todas 
as atividades imediatamente ligadas à exploração da natureza. A segunda 
c a terceira versões do Quadro incluem a pesca e a mineração na cate- 
goria dos trabalhos produtivos. A referência às minas acaba sendo aban- 
donada, mas discípulos de Quesnay ainda aceitarão a inclusão da pesca, 
por muitos anos, na mesma categoria da agricultura. O próprio Quesnay 
aparentemente jamais se abala com a dificuldade. Ele se limita, muito 
simplesmente, a concentrar sua atenção na atividade rural como única 


EN GiInERT, O. Quesnay — La costruzicte della machina della prosperitã. Milão, 
Eus Dabra, 1977. p. 86. 
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geradora de produto líquido. E o certo é que a noção de produção por 
ele empregada normalmente só é aplicável à descrição da agricultura, 
embora possa, ocasionalmente, valer também para a pesca. Enfim, o 
texto da “Análise”, de 1766, não deixa espaço para nenhuma dúvida 
ou ambigiidade: 


“A classe produtiva é a que faz renascer, pelo cultivo da terra, as 
riquezas anuais da nação, que realiza os adiantamentos das despesas dos 
trabalhos da agricultura e que paga anualmente os rendimentos dos pro- 
prietários das terras. Encerram-se na dependência desta classe todos os 
trabalhos e todas as despesas feitas até à venda das produções em pri- 
meira mão; é por esta venda que se conhece o valor da reprodução 
anual das riquezas da nação” "º, 


Proprietários e artesãos 


Se apenas a agricultura é produtiva, que são os outros setores da 
economia? (Quesnay divide a parte não-agrícola em dois segmentos: os 
proprietários, de um lado, e, de outro, todos os demais agentes, como 
artesãos, comerciantes e transportadores. A este segundo grupo, que 
inclui a maioria das atividades que hoje chamamos produtivas, ele deno- 
mina classe estéril. Estéril, é claro, não porque o seu trabalho seja inútil, 
mas porque, segundo o pensamento fisiocrático, nada produz além do 
que gasta. 


“Um sapateiro que vende um par de calçados”, escreve Quesnay, “vende 
não só a matéria-prima com a qual formou o par de calçados, mas 
também seu trabalho, cujo valor é determinado pelo de sua despesa em 
produtos ou mercadorias necessários à subsistência e manutenção de sua 
família e dele mesmo durante o tempo do trabalho empregado em fazer 
o par de calçados. Vemos que aí só há consumo, e não produção.” 2º 


Merecem destaque duas afirmações contidas nessa passagem. A 
primeira é a que vincula o valor do trabalho ao custo de manutenção 
do trabalhador e de sua família. É uma idéia destinada a uma longa e 
importante carreira na história da economia política. Em 1757 Quesnay 
tem esta noção bem definida. Na primeira máxima do governo econô- 
mico, na parte final do artigo “Cereais”, ele iguala o ganho dos operários 
da indústria ao dos trabalhadores empregados pelo agricultor. Num e 


19 QUESNAY, F. Análise da fórmula aritmética do Quadro econômico, neste volu- 
me, p. 131. 

20 QUESNAY, F. Resposta à memória do Sr. H. sobre as vantagens da indústria e 
do comércio e sobre a fecundidade da pretensa classe estéril, neste volume, p. 162. 
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noutro caso a remuneração se limita à subsistência. Assim, “o valor 
dos trabalhos da indústria é proporcional ao próprio valor da subsistência 
que os operários e os mercadores consomem”. Quesnay assimila o ganho 
do artesão e o do comerciante ao salário — e é esta palavra que ele 
usa, às vezes, para designar a remuneração do produtor de manufatu- 
rados, seja ele empregado ou trabalhador independente. De toda forma, 
esta noção de que o trabalho assalariado tende a ser pago no nível do 
“necessário” jamais chega a ser discutida ou explicada. O autor a oferece 
como se correspondesse a um fato evidente, da experiência comum. 
Não obstante, Quesnay se refere mais de uma vez a outro tipo de 
ganho, o lucro, cuja existência poderia, à primeira vista, comprometer 
a idéia do revenu como único excedente. Em certas passagens o lucro 
é mencionado em associação com a agricultura, como ganho do arren- 
datário; noutras, como resultado também das atividades industrial e 
comercial. O que se coloca em jogo, aqui, não é, no entanto, apenas a 
classificação ou tipificação das formas do produto líquido. Em outras 
palavras, trata-se aqui não apenas de listar as formas possíveis do exce- 
dente (renda da terra, lucros e juros seriam reunidos depois na classifi- 
cação consagrada), mas de discutir a sua natureza. Trata-se, em outras 
palavras, de saber se o próprio Quesnay não se perde e acaba compro- 
metendo a idéia da produtividade exclusiva da agricultura. A melhor 
resposta à questão é provavelmente aquela encaminhada pelo professor 
Ronald Meek. Examinando o tema no que se refere à agricultura, ele 
relaciona três situações em que se discute a questão do lucro: vantagem 
de escala, aumento de preço do produto durante a vigência do aluguel 
e redução de custo. Em qualquer dos casos, a possibilidade do lucro é 
temporária, ou porque a grande cultura deve tender à generalização, 
desaparecendo, assim, a vantagem da empresa maior, ou porque os pro- 
prietários, ao verem a agricultura tornar-se mais rentável pelo aumento 
de preço ou pela redução de custos, se disponham a elevar os aluguéis 
na primeira oportunidade. Sobram, no entanto, as hipóteses do privilégio 
na indústria e no comércio (herança do período pré-liberal), do comér- 
cio de bens de oferta muito limitada, como obras de arte ou vinhos 
especiais, e, enfim, das qualificações profissionais dispendiosas: em todos 
estes casos é de esperar-se que ocorram ganhos aparentemente extraor- 
dinários. Enfim, postos de lado todos os casos especiais, em que o lucro 
é configurado como um ganho temporário ou determinado por circuns- 
tâncias particulares e bem delimitadas, sobra a noção de “salário supe- 
rior” como prêmio da iniciativa e dos esforços do empresário. É esta 
a única forma normal — ou generalizada — que o lucro assume no 
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pensamento de Quesnay. Mas este “salário” pode ser entendido, perfei- 
tamente, como remuneração de um custo (interpretação rejeitada já por 
Smith), e assim nada resta, além do revenu, que se possa classificar 
como excedente. 


As soluções podem ser insatisfatórias, mas deixam intocada, afinal, 
a idéia de que a indústria não multiplica o produto gerado pela agri- 
cultura. Esta é a segunda afirmação importante contida naquela passagem 
sobre a condição do sapateiro. Nessa atividade, segundo Quesnay, só há 
consumo — da matéria-prima usada no sapato e dos bens empreg-dos 
para o sustento do artesão e de sua família. Não deixa de espantar, de 
um lado, que François Quesnay reconheça o acréscimo de valor ocorrido 
na transformação da matéria-prima e, de outro, considere só ocorrer 
consumo nesse processo. É por este caminho que Smith constrói sua 
crítica à noção de esterilidade da indústria. Mesmo que os artífices, diz 
ele, só reproduzam o valor de seu consumo, dando continuidade ao capital 
que lhes permite o trabalho, eles de fato aumentam a renda da sociedade. 
Ássim, um operário que, trabalhando seis meses, “consumiu uma renda 
semestral de 10 libras em valor de cereais e outros artigos indispensáveis, 
produziu um valor igual ao trabalho, suficiente para comprar, para si 
mesmo ou para alguma outra pessoa, uma renda igual de meio ano. 
Por isso, o valor do que foi consumido e produzido durante esses seis 
meses é igual não a 10, mas a 20 libras” ?!. Para o leitor moderno a 
crítica é pertinente. Mas, para os fisiocratas, ela poderia não ter maior 
significado, uma vez que, para eles, o artesão não produziria, mas ape- 
nas ganharia sua vida, sem acrescentar uma partícula ao produto já 
existente. 


A intransigência de Quesnay em relação a este ponto pode levar à 
suposição de que nada existe, em sua teoria, entre o produtivo e o 


4 


estéril. Mas não é verdade. Cabe aos donos da terra uma terceira 
posição. Segundo ele, é fácil perceber: 


“Lº) que os proprietários, que não fazem os adiantamentos e os tra- 
balhos da cultura — o que não permite colocá-los na classe produtiva —, 
começaram, não obstante, por fazer os primeiros adiantamentos para pôr 
suas terras em estado de ser cultivadas, permanecendo ainda encarrega- 
dos de manter seu patrimônio — o que tampouco permite confundi-los 
com a classe estéril; 2.º) que há uma comunicação continuamente man- 
tida entre as duas classes extremas pela receita e pela despesa de uma 
classe intermediária” 22, 





21 SMITH, À. Á riqueza das nações. São Paulo, Abril Cultural, 1983. v. 2, p. 139. 
22 QUESNAY, F. Sur les travaux des artisans, IN.E.D,, v. 2, p. 139. 
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Sem participar diretamente das atividades da agricultura, da indústria 
ou dos serviços, esta classe “mista” desempenha, no entanto, uma função 
“essencial” ao mecanismo econômico tal como concebido pelos fisio- 
cratas. Os proprietários não são apenas o canal de transmissão pelo 
qual o produto líquido se transfere à cidade. Eles constituem também 
um importante centro de decisão, do qual depende, afinal, o impulso 
que irá receber este ou aquele setor da economia. São eles que decidem 
como será gasto o revenu. Da mesma forma, a eles, em primeiro lugar, 
incumbe a tarefa de realizar os investimentos iniciais, destinados à infra- 
-estrutura, que tornarão possível a exploração das terras. 

Enquanto cumpram essas funções — não só gastar, mas gastar de 
forma adequada —, os proprietários são, para Quesnay, uma parte da 
ordem “essencial” das sociedades. Mas o significado e a importância 
dos proprietários, nesta concepção da sociedade, ficarão mais claros 
quando se expuser o funcionamento do Quadro econômico, com base 


na versão mais claramente explicada e teoricamente mais desenvolvida 
— a de 1766. 


A máquina da economia 


Deve estar claro, nesta altura, que a divisão da sociedade em clas- 
ses, tal como a entende Quesnay, não se dá por estratos, isto é, por 
agrupamentos dispostos de forma vertical. O critério empregado para a 
construção do Quadro de nenhum modo reproduz a hierarquia social 
ou econômica tal como representada de forma corrente. Ou melhor: os 
componentes da hierarquia lá estão, com seus direitos e obrigações bási- 
cos (subsistência, reposição do capital e renda da propriedade), mas sua 
disposição no Quadro obedece à participação de cada grupo na-geração 
e na circulação do produto líquido. Assim, patrões e empregados inte- 
gram as mesmas classes, produtiva ou estéril, segundo estejam, ou não, 
ligados à atividade rural, isto é, segundo participem ou não do setor 
onde nasce o produto líquido. Em outras palavras: o que o Quadro 
mostra, numa primeira aproximação, é o fluxo das mercadorias, da 
renda e das despesas entre os setores rural e urbano, com a mediação 
dos proprietários. Em sua versão mais aperfeiçoada, a “Análise da 
fórmula aritmética do Quadro econômico. ..”, de 1766, a representação 
gráfica oferecida ao leitor é extremamente simples. Como se pode ver 
adiante, na p. 138, consta de três colunas de números ligadas por cinco 


linhas tracejadas e acompanhadas de umas poucas rubricas explicativas. 
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A fórmula corresponde ao que Marx chamaria, um século depois, 
esquema de reprodução simples, em que apenas se repõem, ano após 
ano, os elementos empregados nas atividades — matérias-primas, instru- 
mentos, instalações e mão-de-obra. Não há, portanto, nova acumulação 
de capital, mas apenas reconstituição do estoque existente. O capital 
utilizado se origina de três tipos de “adiantamentos” (avances): 

— adiantamentos fundiários (apenas supostos, mas não explicita- 
dos no Quadro), com os quais os proprietários constroem estradas, pon- 
tes e canais — a infra-estrutura física necessária à atividade econômica; 

— adiantamentos primitivos, no valor de 10 bilhões de libras, 
amortizáveis à taxa de um bilhão por ano, correspondentes ao capital 
imobilizado pelos agricultores — equipamentos, instalações, animais de 
tração, etc.; 

— adiantamentos anuais, no valor de dois bilhões de libras, desti- 
nados às despesas correntes da produção rural, como salários, sementes 
e alimentação para os animais. 

Seria preciso mencionar, ainda, um bilhão de adiantamentos da 
classe estéril. Não se deve esquecer, no entanto, que esta parcela dos 
recursos utilizados na atividade econômica só existe por causa do exce- 
dente. A rigor, só os investimentos destinados à agricultura se reprodu- 
zem de forma autônoma. É deles, portanto, que dependem a criação e 
a reprodução também dos adiantamentos empregados: no setor urbano. 

Vejamos agora o mecanismo do Quadro. Suas operações podem 
ser descritas em seis passos: 

1) quando começa o movimento, os agricultores já realizaram uma 
produção no valor de cinco bilhões, a partir de adiantamentos anuais 
de dois bilhões. Nesse momento, a classe produtiva tem, além de mer- 
cadorias, dois bilhões em dinheiro, que são pagos aos proprietários como 
renda da terra, impostos e dízimos; 

2) os proprietários compram produtos agrícolas no valor de um 
bilhão, fazendo retornar ao setor rural metade do que receberam como 
revenu; 

3) os proprietários gastam o resto do rendimento — o outro bilhão 
— em mercadorias manufaturadas; 

4) a classe estéril compra meios de subsistência, transferindo esse 
bilhão em dinheiro à agricultura; 

5) os agricultores, agora com dois bilhões em moeda, compram 
um bilhão de manufaturados para repor adiantamentos; 
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6) a classe estéril reaplica esse bilhão na agricultura, ficando agora 
com um bilhão de bens de consumo destinados à sua sobrevivência e 
um bilhão em matérias-primas. 


Voltamos assim ao ponto de partida. Os agricultores empregaram 
produtos no valor de dois bilhões como meios de consumo e de produ- 
ção, compraram um bilhão de manufaturados, correspondentes à repo- 
sição de 10% do capital imobilizado, e assim reconstituíram suas con- 
dições de trabalho, além de chegar ao fim do processo com os dois 
bilhões em dinheiro devidos aos proprietários. A classe estéril também 
recompôs as condições de sua atividade. Sobram, é evidente, dois pontos 
obscuros. Primeiro, não se menciona o consumo de manufaturados pelos 
empresários e trabalhadores da classe estéril. Segundo, não há referência 
ao capital fixo utilizado no setor manufatureiro. O problema não passou 
desapercebido. O padre Baudeau, discípulo de Quesnay, tentou resolvê-lo 
sugerindo que a classe estéril não vende às outras duas tudo o que 
fabrica. Essa resposta, no entanto, parece implicar a suposição de que 
as mercadorias manufaturadas sejam vendidas acima de seu valor — o 
que contradiz uma suposição fundamental do autor do Quadro econô- 
mico. Se esse não for o sentido da solução proposta por Baudeau, então 
a dificuldade é de outra natureza: a mesma regra de formação de valor 
não estará valendo para todos os setores. Esse tipo de problema, no 
entanto, não é de capital importância. O defeito, se existe, é do Quadro 
tal como foi montado por François Quesnay — e não de sua teoria. 
O Quadro, sem dúvida, pode ser refeito de tal forma que nele se inclua 
maior número de pormenores. Mas isto não tornará a teoria melhor 
nem pior, nem terá qualquer conseqiiência para o entendimento ou para 
a avaliação de suas idéias básicas — entre as quais, nunca é demasiado 
lembrar, a afirmação de que o excedente só pode ser gerado na agri- 
cultura, 

Apesar da extrema simplicidade do Quadro, do qual foi banida uma 
multidão de pormenores secundários, Quesnay não se limita a descrever 
um sistema em abstrato, sem explicitar as condições em que o modelo 
é concebido. Bem ao contrário, os pressupostos são logo enunciados 
na abertura do artigo, com uma clareza que raramente os economistas 
voltarão a exibir. O mais comum, na literatura econômica, é que os 
raciocínios e argumentos sejam apresentados sem uma nítida referência 
ao quadro institucional e às formas de organização de mercado que o 
autor traz em mente. Sob este aspecto, François Quesnay trata o leitor 
com apreciável generosidade, apontando logo de início certas caracte- 
rísticas básicas indispensáveis a uma boa caracterização de seu modelo: 
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“Suponhamos, portanto, um grande reino cujo território, inteiramente 
cultivado de acordo com os melhores métodos, proporcionasse, anual- 
mente, uma reprodução no valor de cinco bilhões, e no qual o estado 
permanente deste valor fosse estabelecido com base nos preços cons- 
tantes que têm curso entre as nações comerciais, enquanto se mantêm, 
constantemente, uma livre concorrência de comércio e uma total segu- 
rança da propriedade das riquezas de exploração da agricultura” 25, 


Esta passagem contém um importante conjunto de informações 
para quem pretenda medir o “realismo” do Quadro — entendida a pala- 
vra “realismo”, aqui, como representação do espetáculo social que 
François Quesnay tinha diante de si. É evidente, em primeiro lugar, que 
o cenário descrito é o de uma França ideal, reconstruída segundo os 
moldes do que o autor entendia por lei natural. A França real, neste 
momento, nem está inteiramente cultivada segundo os melhores métodos 
(portée à son plus haut degré d'agriculture), nem suas instituições eco- 
nômicas consagram tão amplamente o livre comércio. O Quadro, por- 
tanto, não descreve uma situação observada, mas a paisagem que seria 
observável se aquelas condições coexistissem. 

A primeira dessas condições é a difusão, por todo o reino, das 
técnicas agrícolas mais modernas e mais eficientes, características da 
atividade dos fermiers. Esta idéia corresponde, como já foi visto, ao que 
François Quesnay supõe ser a tendência histórica — a transformação 
de toda a atividade rural num tipo de produção que chamaríamos capi- 
talista. Essa tendência, é claro, deveria ser ajudada com a remoção dos 
obstáculos institucionais e culturais — o que seria uma função do gover- 
no e dos homens esclarecidos. Alcançado este ponto, os cinco bilhões 
anuais serão o melhor resultado que o sistema poderá produzir, período 
após período, exceto pelas oscilações atribuíveis a acidentes e a variações 
do tempo. Estamos, portanto, diante do que ficará conhecido — a noção 
não é explicitada em Quesnay — como modelo de “estado estacionário”, 
em que todos os dados essenciais permanecem constantes (tecnologia, 
população, força de trabalho, estoque de capital e nível de utilização dos 
recursos). Assim, ano após ano, a aplicação de dois bilhões — mantido 
o mesmo estoque de adiantamentos fundiários e primitivos — deverá 
gerar um produto de cinco bilhões, destinado a repetir um percurso 
também constante de distribuição e de circulação. Esta relação de cinco 
para dois, segundo Quesnay, corresponde à “regra mais constante da 
ordem natural”. Aqui entra um elemento importante de “realismo”, no 


23 Idem. Análise da fórmula aritmética do Quadro econômico, neste volume, 
p. 131. 
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sentido de que esta regra é enunciada a partir dos estudos de Quesnay 
sobre as diferenças entre as agriculturas pobres e ricas. Em “Cereais”, 
ao confrontar os “produtos da atual cultura do reino com os da boa 
cultura”, ele observa em nota: 


“No estado atual, as despesas só produzem 30%. Numa boa cultura, 
em que a venda dos cereais fosse favorecida, como na Inglaterra, pela 
exportação, as despesas produziriam cerca de 100%”. 


Quesnay se refere, aqui, à relação entre os gastos anuais e o produto 
líquido. A proporção é a mesma registrada no Quadro econômico, onde 
dois bilhões de adiantamento geram dois bilhões de excedente. O terceiro 
bilhão, lembre-se, não pode ser contado como produto líquido, pois 
deve cobrir a depreciação do capital fixo da empresa agrícola. Em 
Filosofia rural **. onde se encontra uma das exposições mais detalhadas 
sobre o que deve ser, segundo os fisiocratas, uma economia agrícola bem 
organizada, aparece a relação de 150%, um retorno que inclui tudo que 
é necessário “para manter o mesmo estado de cultura e a mesma repro- 
dução anual”. É evidente que, neste caso, a conta inclui o custo de 
reposição dos adiantamentos primitivos — representado, no Quadro 
econômico, por aquele terceiro bilhão. Não nos importa, a rigor, saber 
se os cálculos utilizados por François Quesnay, nestes exemplos, são 
tecnicamente impecáveis ou realistas. Importa, isto sim, notar que, no 
caso particular escolhido para a montagem do Quadro, o padrão de 
eficiência agrícola corresponde ao que ele julgou ter encontrado no 
exame das agriculturas mais desenvolvidas da França e da Inglaterra. 
Neste sentido, os números não são realmente arbitrários. E é fácil ver 
que ao apresentar seu diagrama o autor não oferece ao leitor apenas 
uma estrutura formal, mas uma antevisão do que seria uma França bem 
governada segundo os critérios dos fisiocratas. 

É claro que o interesse primordial de Quesnay não se volta, no 
entanto, apenas para a descrição de um sistema em que as condições se 
reproduzem continuamente. E é por isto que o Quadro lhe importa, 
acima de tudo, enquanto forma, isto é, enquanto descrição de como se 
articulam as peças do mecanismo econômico. Ele contempla esse dia- 
grama como um engenheiro que precisa de um modelo para ver mais 
claramente os efeitos de cada movimento. Do ponto de vista prático — 
que para ele determina, é sempre bom lembrar, o interesse teórico —, 


24 Idem. Philosophie rurale, I.N.E.D., v. 2. Trata-se de um trabalho assinado pelo 
marquês de Mirabeau e preparado com a colaboração de Quesnay, ao qual se atri- 
bui a autoria do capítulo 7. 
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o que importa, em primeiro lugar, não é saber como se mantém o 
equilíbrio de uma economia agrícola plenamente desenvolvida, mas como 
conduzi-la a esse grau de desenvolvimento. Ora, o estado estacionário 
lhe oferece uma perspectiva privilegiada para o exame da questão. O 
Quadro, pela simplicidade do seu funcionamento, caracterizado pela mera 
reprodução, é um bom ponto de partida para a análise de situações 
reais, uma vez conhecidas as características essenciais do mecanismo da 
economia. 


Uma dessas características é o papel estratégico desempenhado 
pelos proprietários, ou, mais precisamente, pelos gastos que realizam 
com o revenu. O equilíbrio do Quadro, é fácil ver, depende essencial- 
mente de como o rendimento é alocado entre a agricultura e o setor 
urbano — ou, se quisermos pensar em termos de classes, de como os 
proprietários utilizam o excedente. No caso descrito no Quadro, o equi- 
líbrio só se manterá se o revenu for gasto em parcelas iguais junto à 
agricultura e junto à classe estéril. Uma divisão que concentre as des- 
pesas na economia urbana roubará recursos à agricultura e, portanto, 
diminuirá o capital necessário ao sustento e à recomposição do produto 
líquido. O resultado será o empobrecimento progressivo do reino. É 
claro que a hipótese contrária — mais gastos na agricultura — não tem 
sentido prático, neste caso, já que o sistema atingiu seu nível máximo de 
produção e de eficiência. Seria apenas um desperdício, já que mais 
recursos aplicados à atividade não poderiam ter nenhum efeito positivo. 


Mas cabe perguntar — e é isto, de fato, que interessa aos fisiocra- 
tas — como deveria ser empregado o revenu se os recursos agrícolas 
não estivessem sendo plenamente explorados. Nesse caso, responde 
Quesnay, os proprietários deveriam reduzir suas despesas com a classe 
estéril e favorecer não só o consumo dos produtos da terra, mas também 
o investimento em estradas, pontes, canais, etc., para criar as condições 
do pleno desenvolvimento da produção rural. Seria desastroso, nessa fase 
de construção da economia, que os proprietários se entregassem ao que 


François Quesnay chama “luxo de decoração” — aquele que se caracte- 
riza pelo grande gasto em mercadorias manufaturadas. Não seria preju- 
dicial, no entanto, o “luxo de subsistência” — o consumo de gêneros 


agrícolas de qualidade superior, como bebidas finas e carnes delicadas. 
É que esse tipo de luxo, segundo o autor do Quadro, ajuda a fortalecer 
os preços da produção rural, carreando recursos para a agricultura e 
estimulando a atividade da classe produtiva. 

Sempre caberia perguntar, é claro, por que os fabricantes de manu- 
faturados, se fossem beneficiados pelo “luxo de. decoração”, não gasta- 
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riam também seu dinheiro em produtos agrícolas de alta qualidade, 
favorecendo a capitalização do campo. Quesnay não chega a discutir a 
questão, mas ele poderia, por exemplo, recordar que os agentes ligados 
às manufaturas são muito mais numerosos que os proprietários. Redis- 
tribuído dessa forma, o rendimento dos senhores da terra não iria criar, 
necessariamente, as condições de um consumo de luxo. | 


“Os homens que gastam o rendimento e que compram tão caro”, es- 

creve ele, “devem, portanto, ser também muito menos numerosos, em 
E “ a“ mM 

proporção, comparativamente à soma de suas compras.” 2º 


Isto não esgota, é claro, a discussão sobre o que seria mais vantajoso 
para a agricultura e muito menos sobre o que seria mais benéfico para 
o conjunto da população. Mas não há como desconhecer o sentido essen- 
cial da proposta de Quesnay. Não basta poupar nem gastar — é preciso 
gastar na direção certa, para que se possa construir um eficiente sistema 
produtivo. Este é um ponto que ele fixa bem cedo na sua reflexão eco- 
nômica. Já em 1758, nas notas que acompanham o Quadro, ele deixa 
bem clara a missão que cabe ao mais importante dos proprietários: 


“Que o governo se preocupe menos com poupar do que com opera- 


ções necessárias à prosperidade do reino, pois despesas muito grandes 
podem deixar de ser excessivas graças ao aumento das riquezas”. 


Quesnay não exibe apenas uma clara percepção do papel dos inves- 
timentos na construção da economia. Ele também entende os perigos 
do entesouramento que esteriliza recursos. Para quem se interesse pela 
“atualidade” de sua obra, este é um ponto de especial importância: uma 
antecipação, por assim dizer, da teoria da demanda efetiva. 


“Que os proprietários e os que exercem profissões lucrativas”, escreve 
ele, “não sejam levados [...] a entregar-se a poupanças estéreis que 
retirariam da circulação e da distribuição uma parte de seus rendimentos 
ou de seus ganhos.” 


E acrescenta: 


“Que a administração das finanças, seja na percepção dos impostos, seja 
nas despesas do governo, não dê ocasião à formação de fortunas pecuniá- 
rias, que furtam uma parte dos rendimentos à circulação, à distribuição 
e à reprodução” 2º, 


Em Quesnay, esse interesse pela manutenção de um nível adequado de 
dispêndio vem associado a uma indisfarçada aversão ao setor financeiro, 


25 Idem. Análise da fórmula aritmética do Quadro econômico, neste volume, p. 131. 
“8 Idem. Extrato das economias reais do Sr. de Sully, neste volume, p. 125. 
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que nesse momento dispõe, é óbvio, de uma posição de força diante dos 
agricultores enfraquecidos. Por isso, ele chega a propor que, a cada dez 
anos, sejam renovados os juros dos empréstimos de longo prazo, para 
evitar-se que eles se mantenham acima da taxa de valorização das terras 
— O que seria, segundo ele, causa de uma temível “depredação” da 
economia rural. É evidente que, em se tratando de finanças, Quesnay 
não se encanta nem um pouquinho com os mecanismos de mercado. 
Ele sabe muito bem que tais mecanismos, neste caso, podem simples- 
mente levar a uma perigosa transferência em favor dos financistas, com 
a consequente destruição do aparelho produtivo sem o qual não há 
verdadeiro excedente. 


Os limites do mercado 


Se Quesnay assume, em seus escritos, a perspectiva do proprietário, 
como sustenta Gilibert, é preciso convir, no entanto, em que se trata de 
uma perspectiva iluminada por um conjunto muito especial de informa- 
ções. Antes de mais nada, convém lembrar que o proprietário, na visão 
do autor do Quadro econômico, não aparece como titular de um direito 
incondicional. No próprio Quadro, os senhores da terra não têm a 
função passiva de desfrutar do produto líquido. Eles têm de usá-lo 
segundo uma certa regra — 50% com a classe produtiva, 50% com 
a estéril —, isto depois de haverem contribuído para formar a infra- 
-estrutura da economia agrária. 


“E a necessidade das despesas que só os proprietários podem fazer, 
para o crescimento de suas riquezas e para o bem geral da sociedade”, 
escreve Quesnay, “que faz com que a segurança da propriedade fun- 
diária seja uma condição essencial da ordem natural do governo dos im- 
périos.” 27 


É como um proprietário ilustrado, portanto, que François Quesnay se 
volta para o exame das questões econômicas. Por mais que sua postura 
possa objetivamente atender aos interesses dos senhores da terra, é como 
um reformista que ele constrói sua doutrina do governo. Um reformista 
que, ao mesmo tempo que procura abrir caminho a um novo tipo de 
empreendedor rural, tenta ensinar aos donos da terra as condições de sua 





27 Idem. Análr. da fórmula aritmética do Quadro econômico, neste volume, 
p. 131. 
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sobrevivência. São condições que envolvem não só um papel ativo e 
consciente no processo produtivo, mas também um novo estilo de com- 
portamento nos negócios. Assim é que François Quesnay sugere que os 
senhorios sejam moderados nos acordos de aluguel, evitando, no interesse 
próprio e no do reino, sufocar os arrendatários com encargos excessivos. 
Aqui, como no caso das finanças, interessa preservar o único setor capaz 
de verdadeiramente produzir e de manter a sociedade em funcionamento. 


Tudo isto pode parecer embaraçoso para quem se habituou, de 
acordo com boa parte dos historiadores, a ver nos fisiocratas defensores 
incondicionais do mercado e crentes fervorosos no sistema da concor- 
rência. Não é Quesnay, afinal, quem diz que a maioria dos males pro- 
vém de se ignorar que o mundo anda sozinho? 


“IH mondo va da se, diz o italiano -— palavras de grande bom senso. 
Que a ordem e a fidelidade da administração se restabeleçam e que se 


deixe cada coisa tomar seu curso natural: veremos então”, escreve ele, 


“todos os nossos princípios serem executados em virtude da ordem inata 
das coisas.” 


E mais: 


“O governo terá, então, o cuidado de lhes facilitar o caminho, de re- 
tirar as pedras da estrada e de deixar mover-se livremente os concorren- 
tes, pois são eles que garantem o estado das riquezas de uma nação” 28. 


Certo, há uma ordem natural que a observação e a reflexão podem captar 
por trás da confusão aparente do mundo cotidiano: esta é a crença básica 
de Quesnay, que vê no mundo social um objeto de ciência comparável 
ao mundo físico, pela rigidez de suas leis e pela regularidade que revela. 
E esta ordem natural, muitos textos o indicam, é a ordem de um sistema 
competitivo, em que os interesses particulares tendem a coincidir, no 
final das contas, com o interesse geral. 


“Em todo ato de comércio”, escreve Quesnay numa nota da “Análise”, 
“há o vendedor e o comprador, que estipulam contraditória e livre- 
mente seus interesses. E seus interesses, assim regulados por eles mesmos, 
que são seus únicos juízes competentes, estão de acordo com o interesse 
público.” 


Não parece haver espaço para dúvida. No entanto, essa noção 
de harmonia natural deve ser entendida dentro de certos limites, como, 


28 Idem. Philosophie rurale, I.N.E.D., v. 2, p. 727. 
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aliás, em Adam Smith. Nem mesmo este, que é comumente, e com 
maior razão, invocado como o grande patrono do pensamento liberal, 
acredita incondicionalmente nas virtudes da livre iniciativa. Bem ao con- 
trário, Smith procura deixar bem claro que é preciso velar para que o 
sistema se mantenha concorrencial e para que os interesses particulares 
sejam contidos dentro de certos limites, fora dos quais se romperia no 
mercado todo o equilíbrio de poder. Em Quesnay, no entanto, a con- 
fiança na harmonia natural é sujeita a restrições ainda maiores que levam 
o próprio Smith a assumir uma posição crítica em face da fisiocracia. 

Antes de qualquer classificação doutrinária, é preciso levar em 
conta, portanto, que o pensamento de Quesnay se constrói pela combi- 
nação de um conjunto especial de elementos empíricos e analíticos — 
dos quais o menos especial não é, por certo, sua noção de produtividade 
exclusiva da agricultura. Em primeiro lugar, em que consiste, exata- 
mente, o componente liberal de sua obra econômica? À primeira vista, 
seu liberalismo se constitui, antes de mais nada, por oposição à política 
de restrições comerciais, que ele associa à tradição colbertista. O racio- 
cínio é na aparência muito simples: se o excesso de impostos, o entrave 
à circulação de mercadorias e a proibição de exportar alimentos contri- 
buem para deprimir a agricultura e despovoar os campos, então o regime 
de livre comércio deve ser o mais adequado à prosperidade de um reino 
agrícola. Numa leitura apressada, o assunto se resolve desta maneira. 
Mas a questão é um pouco mais complexa. Devemos lembrar, antes de 
mais nada, que François Quesnay realiza, de modo mais completo que 
os mercantilistas, a transposição, para o plano social, da noção de ordem 
que se encontra nas chamadas ciências naturais. Esta noção, é bom 
lembrar, aparece em sua obra com uma coloração claramente mecani- 
cista. Vejam-se, por exemplo, as imagens que aparecem no famoso capí- 
tulo 7 de Filosofia rural: 


“Trata-se de um objeto profundo”, escreve ele sobre o estudo da econo- 
mia, “que só poderemos atingir pelas vias da simplicidade, seguindo 
a ordem física, a ordem recíproca das causas e dos efeitos, abstraindo 
todas as irregularidades introduzidas pelas administrações políticas, por- 
que o nosso único fim é atingir a verdade mais simples através -da 
descrição elementar de todas as peças de ligação que entram na constru- 
ção da máquina econômica”. 


Aqui se vê, a propósito, que o economista e o médico François Quesnay 
não vêem nenhuma diferença de natureza entre o mundo físico, o mundo 
biológico e o mundo social: 
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“Foi necessário, em primeiro lugar, tomar conhecimento de todo o fun- 
cionamento desta máquina regeneradora. Trata-se aqui de dissecá-la 
e de descobrir a sua organização pela definição anatômica de todas as 
suas partes e pela descrição dos seus pontos de contato, da sua conexão 
e da cooperação entre as suas funções” 2º, 


Ora, esta noção de ordem natural implica a idéia de uma legislação 
que transcende, necessariamente, as regras positivas de cada sociedade. 
É nesta perspectiva que o lema il mondo va da se ganha seu pleno 
significado. Admitida esta noção, torna-se fácil sustentar que a sabedoria 
consista, em primeiro lugar, em respeitar a natureza e em procurar extrair 
de suas forças o maior proveito. E felizmente, poderia dizer Quesnay, 
o conhecimento dessa ordem não é privilégio dos homens de ciência, 
embora estes, sem dúvida, tenham acesso a um tipo mais amplo e mais 
completo de saber. De certo modo a natureza se manifesta na cons- 
ciência prática de todo homem capaz de distinguir seus interesses. 


A passagem desta convicção à defesa do livre comércio interna- 
cional é ainda auxiliada por dois outros elementos que opõem Quesnay 
à tradição mercantilista: 7) a idéia de que toda troca é, em última aná- 
lise, intercâmbio de mercadoria por mercadoria; 2) a concepção da ri- 
queza como algo formado por elementos “reais”, isto é, por objetos de 
uso e pelo ouro ou por quaisquer símbolos monetários. Não há lugar, 
neste conjunto de noções, para a busca de superávits comerciais como o 
objetivo essencial do comércio entre as nações. De resto, Quesnay mani- 
festa claramente sua convicção de que as trocas internacionais podem e 
tendem a ser, quando livres, uma atividade vantajosa para todos os par- 
ceiros, e não, como tantos acreditaram, um jogo em que uns sempre 
tendem a ganhar às custas dos outros. É necessário lembrar, além disso, 
que ele repetidamente se refere ao comércio externo como um importante 


regulador da oferta e dos preços. 


Vejamos agora, em segundo lugar, os elementos que limitam o libe- 
ralismo de Quesnay. O mais importante, sem dúvida, é sua concepção 
da agricultura como único setor verdadeiramente produtivo. É em torno 
dele, e para seu fortalecimento, que se deve organizar toda a economia, 
segundo a doutrina dos fisiocratas. Isto diferencia as próprias funções 
do governo, obrigado a tratar as várias atividades de acordo com pesos 
também variados: 


29 Idem, ibidem, p. 688. 
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“Que o governo econômico”, escreve ele, “só se ocupe em favorecer 
as despesas produtivas e o comércio exterior dos produtos da terra e que 
deixe as despesas estéreis seguirem por si mesmas” 30, 


Estamos aqui, claramente, diante do que Smith chamou “sistema de pre- 
ferência”, por oposição ao “sistema de restrição” concebido pelos mer- 
cantilistas. Neste “sistema de preferência”, o mercado pode ter um papel 
importante, mas certamente não exclusivo. Na verdade, se a ordem 
natural se manifesta, muitas vezes, na percepção do interesse próprio, 
não é garantido que isso sempre aconteça. Comerciantes, financistas e 
mesmo proprietários podem, na busca de vantagens imediatas, pôr em 
xeque a boa distribuição dos ganhos e das despesas, comprometendo a 
saúde do corpo econômico da sociedade. É por isto que François Ques- 
nay pode escrever, no artigo “Homens”, de 1757, que “os interesses dos 
particulares não se prestam à visão do bem geral”. E ele na verdade vai 
mais longe, afirmando que “não se podem esperar tais vantagens senão 
da sabedoria do governo”. Afirmação estranha, sem dúvida, se o libera- 
lismo desse autor fosse tão irrestrito quanto certas passagens parecem 
indicar. Mas esta idéia de sabedoria é tão essencial ao pensamento de 
Quesnay quanto a noção de uma ordem transcendente às instituições 
humanas. 


A força da razão 


Por muitas razões se pode dizer que François Quesnay é um homem 
de seu tempo — e uma das mais fortes é sem dúvida a sua confiança 
no poder das luzes e da razão. Ele é bastante realista para reconhecer 
que os homens são em geral mais sensíveis à voz do interesse imediato 
do que a qualquer outro apelo, mas declara-se igualmente disposto a 
acreditar que a educação e a difusão da ciência possam orientar as von- 


tades para o caminho certo. 


“Num governo onde todas as ordens de cidadãos”, escreve ele, “têm 
luzes bastantes para conhecer evidentemente e para demonstrar com 
segurança a ordem legítima mais vantajosa ao príncipe e à nação, encon- 
traríamos um déspota que empreendesse, com apoio das forças militares 
do Estado, fazer manifestamente o mal pelo mal?” 31 


É destas luzes que vêm, segundo Quesnay, as forças que sustentam os 
governos empenhados na obediência às leis naturais — porque é nestas 





30 Tdem. Extrato das economias reais do Sr. de Sully, neste volume, p. 125. 
81 Idem. Despotisme de Ia Chine, I.N.E.D,, v. 2, p. 921. 
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leis, acima de tudo, que devem moldar-se as sociedades bem constituí- 
das. Na verdade, não cabe ao povo nem ao príncipe a tarefa de legislar, 
já que o homem não é o criador das leis que regem de fato a economia. 


“O poder legislativo, frequentemente disputado entre o soberano e a 
nação”, diz Quesnay, “não pertence primitivamente nem a um nem a 
outro. Sua origem está na vontade suprema do criador e no conjunto 
das leis da ordem física mais vantajosa ao gênero humano.” “2 


Se a boa legislação não pode ser mais que a “declaração das leis 
naturais”, o conhecimento destas leis será o que François Quesnay deno- 
mina “ciência do governo”. Obrigatório para o estadista, esse conheci- 
mento deve, no entanto, difundir-se tanto quanto possível por toda a 
sociedade. 


“A primeira lei positiva, a lei fundamental de todas as outras leis po- 
sitivas”, está escrito no artigo “Direito natural”, “é a instituição da ins- 
trução pública e privada das leis da ordem natural.” *º 


Para Quesnay, trata-se das leis — físicas e morais — que foram insti- 
tuídas por Deus e que, como tais, são as “mais vantajosas ao gênero 
humano”. Vantajosas, é claro, apenas potencialmente, se o homem não 
souber usar a “prerrogativa de poder contemplá-las e conhecê-las”. 


Construir a sociedade, segundo Quesnay, equivale de certo modo a 
uma tarefa técnica. Assim como a agronomia deve revelar as leis que 
regem a produção no mundo vegetal, para dar ao agricultor as indicações 
necessárias ao trabalho mais eficiente, cabe à ciência da sociedade, ou 
do governo, descobrir as formas de organização mais adequadas a uma 
produtiva exploração da natureza. Um claro fisicismo permeia toda a 
concepção de ordem, fazendo da arte de governo, quase literalmente, 
uma espécie de engenharia. Quesnay não extrai todas as conseqiiências 
políticas dessa noção de ordem, mas abre claramente o caminho. A seus 
discípulos caberá enunciar com todas as palavras uma doutrina do des- 
potismo esclarecido: 


“Só neste governo simples e natural”, escreverá Dupont de Nemours, 
“é que os soberanos são verdadeiramente déspotas, que eles podem tudo 
o que querem para o seu bem, que se encontra inseparável e manifesta- 
mente ligado ao das nações que eles governam” **, 


“2 [dem, ibidem, p. 921. 
Idem, O direito natural, neste volume, p. 149. 
“ Duront DE NEMOURS. Op, cif., p. 364. 
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Não se trata, é claro, de um regime de arbitrariedade, mas de uma forma 
de governo adequada a uma sociedade “instruída sobre as leis gerais da 
ordem natural”. Trata-se, enfim, de um poder baseado na “força irre- 
sistível da evidência”, o meio pelo qual, há séculos, “o déspota Euclides” 
reina sobre os povos esclarecidos, segundo Mercier de la Riviêre 5. 


Um médico de sucesso 


Quesnay e seus discípulos não chegam a ver na França a implan- 
tação de uma política semelhante à que defenderam com tanto empenho. 
Turgot, que não pode ser propriamente considerado um fisiocrata, mas 
que partilha de muitas idéias da escola, toma medidas, enquanto contro- 
lador geral das finanças, em favor da livre circulação de produtos agrí- 
colas e contra os privilégios tradicionais das corporações. Ele não 
sobrevive politicamente, porém, à tentativa de consertar as finanças do 
reino e de eliminar os desperdícios da corte. Mas tampouco a coroa 
conseguirá sobreviver à sua incapacidade de adotar as reformas impostas 
pelos tempos. | 

Quando chega a revolução, afinal, a fisiocracia já não é o assunto 
da moda. Fulgurante por alguns anos, o nome da escola já está em 
declínio quando morre seu líder, em 1774, mesmo ano em que Turgot 
chega ao posto de controlador. Após a morte de Quesnay, o marquês 
de Mirabeau se mantém como a figura central da escola, mas nada de 
importante é produzido pelos fisiocratas a partir daí. E praticamente 
nada é escrito de importante sobre eles — excetuada, é claro, a análise 
de Smith no livro 4.º da Riqueza das nações — até que Marx se ponha 
a estudar o processo de reprodução do capital. É difícil afirmar que os 
contemporâneos de Quesnay, mesmo os simpatizantes da fisiocracia, 
tenham avaliado corretamente a importância de sua contribuição. 


“Na maioria das vezes, quando surgem idéias novas no campo teórico”, 
observa Schumpeter, “primeiramente só se assimila o que elas têm 
de superficial, e isto, em geral, não tem relação alguma com o seu 
significado profundo. Inúmeros leitores imaginaram, não sem ingenui- 
dade, encontrar no sistema fisiocrático uma glorificação da agricultura, 
e todos aqueles a quem isto agradava se declararam partidários dos fisio- 
cratas.” 86 


35 DE LA RiIvibRE, M. L'ordre naturel des societés politiques. In: DAIRE, org. 
Op. cit., p. 471. 


36 SCHUMPETER, J. A. Fundamentos do pensamento econômico. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1968. p. 50-1. 
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Em seus últimos anos Quesnay quase não cuidou de economia, limi- 
tando seu interesse, sem sucesso, a reflexões matemáticas — uma aven- 
tura que seus amigos, condoídos, atribuíram ao desgaste intelectual pro- 
duzido pela velhice. Esse desgaste, no entanto, demorou a surgir. Não 
deixa de ser notável que François Quesnay tenha escrito a sua obra 
econômica depois dos 60 anos, no topo de uma bem-sucedida carreira 
médica. Esse tardio envolvimento com a economia não foi, no entanto, 
o único aspecto singular de suas atividades. Nascido num lugarejo cha- 
mado Meré, em 1694, foi destinado pela mãe a cuidar da pequena pro- 
priedade familiar. Perdeu o pai aos 8 anos e continuou analfabeto até 
os 12, quando aprendeu a ler com um jardineiro. Data dessa época, 
talvez, seu interesse profundo pelos problemas da agricultura. 


Aos 17 anos, em Paris, tornou-se aprendiz de gravador e logo 
passou a mestre de ofício. Aos 24 formou-se em cirurgia, escolhendo 
Mantes para exercer a profissão. Enquanto fregientou o Colégio de 
Cirurgia assistiu também a alguns cursos da escola de medicina, mas só 
se diplomou médico aos 50 anos, obtendo seu título na obscura faculdade 
de Pont-à-Mousson. Quesnay parece ter sido um profissional competente 
e discreto, capaz de impor-se à confiança de uma clientela influente. Em 
1749, aos 55 anos, tornou-se médico pessoal de madame Pompadour. 
Serviu também à família real e tornou-se um respeitado membro da 
corte, onde formou em torno de si a primeira escola de pensamento 
econômico registrada na história. Conta-se que o próprio rei, aconse- 
lhado por François Quesnay a exercitar-se fisicamente, imprimiu cópias 
do Quadro econômico. Pode ser uma lenda, mas não há dúvida quanto 
ao respeito que cercou o médico economista na corte real. Não deixa 
de ser curioso que, nessa posição privilegiada, ele não tenha conseguido 
influenciar as decisões econômicas. 

Sua reputação, no entanto, teve peso na polêmica entre médicos e 
cirurgiões, tendo ele tomado o partido destes. Como médico, Quesnay 
se dedicou também à pesquisa mas com resultados medíocres. Parece 
jamais ter tido talento especial como experimentador — o que não o 
impediu de produzir uma rica reflexão sobre as condições de produção 
do conhecimento experimental. É a sua concepção de ciência e de natu- 
reza, mais que qualquer outra coisa, que ele transplanta da medicina 
para a investigação no campo econômico: uma concepção sensualista do 
conhecimento, que toma a evidência — uma noção sempre presente em 
seus escritos — como a certeza da sensação presente ou como a segu- 
rança derivada da observação cuidadosa de relações “certas e constan- 
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tes”. Foi sobretudo a sua postura experimentalista que atraiu as atenções 
dos editores da Enciclopédia. O artigo “Evidência”, escrito sob enco- 
menda, acabou sendo para eles uma surpresa. Ao lado de uma teoria 
sensualista do conhecimento, o defensor dos cirurgiões e da medicina 
experimental abraça uma metafísica de inspiração nitidamente malebran- 
chista. Escândalo? Em certa medida, sim. Mas seus leitores ganhariam 
levando a sério essa referência. Ela ajuda a entender mais claramente 
o que significa, para Quesnay, a idéia de ordem. Significa o mesmo que 
para Malebranche: um conjunto de relações que o próprio Deus consulta 
quando age. É algo a ser lembrado quando se lê, nos textos dos fisio- 
cratas, que o poder de legislar de fato não pertence ao homem. Esta, 
no entanto, não é uma idéia estranha ao século das luzes, embora nem 
sempre apareça revestida de cores religiosas. Não seria aí, portanto, que 
François Quesnay iria realmente espantar seus leitores. Muito mais que 
sua devoção a Malebranche — uma glória nacional —, seria o estranho 
diagrama de 1758 que realmente espalharia a perplexidade entre seus 
contemporâneos. Este não tinha muito a ver com o passado, exceto 
talvez pelo que havia escrito um quase desconhecido Richard Cantillon. 
Mas tinha tudo a ver com o futuro: era o paradigma de uma ciência 
nascente. 


A seleção de textos 


O objetivo desta antologia é permitir uma visão ampla do pensa- 
mento social de François Quesnay. Procurou-se mostrar ao leitor, antes 
de mais nada, que o autor do Quadro econômico é um estudioso do 
problema do desenvolvimento. O artigo “Arrendatários” (Fermiers), 
sua primeira obra no campo da economia, é um texto defeituoso, sem 
dúvida, e muito árido em longas passagens, mas constitui um documento 
valioso para entender-se a gênese e a natureza de suas preocupações. O 
trecho selecionado do artigo “Homens” — também do período em que 
François Quesnay inicia sua produção econômica — oferece uma pre- 
ciosa reflexão sobre o problema do valor, a única passagem na qual 
François Quesnay tenta realizar um verdadeiro ajuste de contas com o 
tema. Os textos a respeito do Quadro econômico não exigem maior 
justificação, já que a tradição os consagrou como a realização máxima 
da escola fisiocrata. Os textos seguintes abrem ao leitor perspectivas 
mais amplas sobre a noção fisiocrática de produtividade, sobre a sua 
compreensão da vida social e, finalmente, sobre o que entende Quesnay 


+ . 


por uma boa política econômica. O artigo “O direito natural” é especial- 
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mente revelador. Ele não só ajuda a confrontar a postura de Quesnay 
com as de grandes pensadores políticos clássicos — como Hobbes e 
Rousseau — mas também oferece indicações relevantes para a com- 
preensão de seu conceito de natureza. Falta mencionar, enfim, o artigo 
escolhido para a abertura, “Evidência”. E um manifesto filosófico em 
que o investigador François Quesnay — médico e depois economista — 
expõe suas idéias básicas a respeito do processo do conhecimento e de 
seus limites. “Evidência”, “Arrendatários”, “O direito natural” e o trecho 
do artigo “Homens” aparecem aqui pela primeira vez em língua portu- 
guesa, assim como o texto integral das “Máximas gerais do governo 
econômico de um reino agrícola”, de 1767. 


Obras de Quesnay e dos fisiocratas 


— François Quesnay et la physiocratie. Paris, Institut National d'Étu- 
des Démographiques, 1958. 2 v. É a edição comemorativa do bicen- 
tenário do Quadro econômico. O primeiro volume contém estudos 
críticos e históricos; o segundo, obras de Quesnay. 

— Physiocrates. Paris, Libr. de Guillaumin, 1846. 2 v. É a edição 
organizada por Eugêne Daire, uma ampla compilação de obras de 
Quesnay e de seus discípulos. 

— Edições parciais: 
em espanhol: Los fisiocratas. Buenos Aires, Centro Editor de Amé- 
rica Latina, 1967. Coletânea de textos de Quesnay, Dupont de 
Nemours, Mirabeau, Mercier de la Riviêre e Le Trosne. 
em francês: Tableau économique des physiocrates. Paris, Calmann- 
-Lévy, 1969. Textos de Quesnay. | 
em inglês: The economics of physiocracy. Traduções e estudos de 
Ronald L. Meek. Londres, Allen & Unwin, 1963. 
em português: Quadro económico. Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1978; Petty/Hume/Quesnay. São Paulo, Abril Cultu- 
ral, 1983. (Col. Os Economistas). 


Obras sobre Quesnay e a fisiocracia 


GILIBERT, Giorgio. Quesnay — La costruzione della machina della 
prosperitã. Milão, Etas Libri, 1977. 

GRANDAMY, René. La physiocratie, théorie générale du développement 
économique. Paris/Haia, Mouton, 1973. 
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KunTZz, Rolf. Capitalismo e natureza. São Paulo, Brasiliense, 1982. 

Marx, Karl. Teorias da mais-valia. Rio de Janeiro, Civilização Brasi- 
leira, 1980. v. 1. 

— , El capital. México, Fondo de Cultura Económica, 1966. 3 v. 


NAGELS, Jacques. Genêse, contenu et prolongements de la notion de 
reproduction du capital selon Karl Marx, Boisguillebert, Quesnay, 
Leontief. Université Libre de Bruxelles, 1970. 

SCHUMPETER, Joseph A. História da análise econômica. Rio de Janeiro, 
Fundo de Cultura, 1954. v. 1. 


— , Fundamentos do pensamento econômico. Rio de Janeiro, Zahar, 

1968. 

SMITH, Adam. 4 riqueza das nações. São Paulo, Abril Cultural, 1983. 
2 v. (Col. Os Economistas). 

SPENGLER, J. J. & ALLEN, William R., org. El pensamiento económico 
de Aristóteles a Marshall. Madri, Editorial Tecnos, 1971. 

THwWwEATT, Willam O. Teorias do desenvolvimenio econômico. Rio de 
Janeiro, Zahar, 1971. 

WALRAS, L. Compêndio dos elementos de economia política pura. São 
Paulo, Abril Cultural, 1983. (Col. Os Economistas). 

WEULERSSE, Georges. Le mouvement physiocratique en France (de 1756 
à 1770). Paris/Haia, Mouton, reimpressão de 1968. É o trabalho 
monumental publicado em 1910 — o estudo mais amplo e mais 
erudito sobre a fisiocracia. 





Janeiro de 1756 


Evidência, sf. (Metafísica). O termo evidência significa uma cer- 
teza tão clara e tão manifesta por si mesma que o espírito não pode 
recusá-la. 


Há duas espécies de certeza: a fé e a evidência. 

A fé nos ensina verdades que não podem ser conhecidas pelas luzes 
da razão. À evidência é circunscrita aos conhecimentos naturais. 

Entretanto, a fé está sempre ligada à evidência, pois, sem a evidên- 
cia, não poderíamos reconhecer nenhum motivo de credibilidade, nem, 
conseglientemente, ser instruídos sobre as verdades sobrenaturais. 


A fé nos é ensinada por meio dos sentidos; os dogmas só podem 
ser expostos pela interferência dos conhecimentos naturais. Não pode- 
rs 98 ter idéia dos mais inefáveis mistérios da fé, sem as idéias dos 
É a nem mesmo poderíamos, sem a evidência, compreende 
as luzes da razão, a aa ste pç er jo, po as 

A evidência não o , es di seriam inacessíveis ua qr 
são inseparáveis dos near fé; mas as verdades que a é nos a 

cimentos evidentes. Assim, a fé não P 


: Reproduz; 
Uzido de U E EMO- 
GRAPHIQUES, Franco “SNAY, F. Évidence. In: INSTITUT NATIONAL D'ÉTUDES É 


] Tras. 
Por Mary M É vença et la physiocratie. Paris, 1958. v. 2, P. 397-426 
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contrariar a certeza da evidência, e a evidência. cir 
' End ? 
cimentos naturais, não pode contrariar a fé, 


A evidência resulta necessariamente da observação íntima de nossas 
próprias sensações, como se verá pelo detalhe seguinte 


Assim, compreendo por evidência uma certeza que nos é tão impos- 
sível PRC quanto E é impossível ignorar nossas sensações atuais. 
Esta definição é suficiente para nos apercebermos de que o pirronismo 
geral é de má-fé. 

Às sensações separadas ou distintas da imagem dos objetos são 
puramente afetivas, tais como os odores, o som, os sabores, o calor, o 
frio, o prazer, a dor, a luz, as cores, o sentimento de resistência, etc. 
As representativas dos objetos nos fazem perceber sua grandeza, sua 
forma, sua figura, seu movimento, seu repouso; estão sempre ligadas a 
algumas sensações que nos afetam, sobretudo à luz, às cores, à resistên- 
cia e, frequentemente, a sentimentos de atração ou de aversão, que 
no-las tornam agradáveis ou desagradáveis. Além disso, se se examinar 
rigorosamente a natureza das sensações representativas, perceber-se-á que 
elas mesmas são somente sensações afetivas reunidas e ordenadas, de tal 
modo que formam sensações de continuidade ou de extensão. Com 
efeito, são sensações simultâneas de luz, cores, resistência, que produ- 
zem a idéia de extensão. No momento em que eu percebo, por exem- 
plo, uma extensão de luz por uma janela, esta idéia não é nada mais 
do que as sensações afetivas que me causam, cada um em particular e 
todos juntos ao mesmo tempo, os raios de luz que passam por esta 
janela. É o que acontece também quando percebo a extensão dos corpos 
vermelhos, brancos, amarelos, azuis, etc., pois essas idéias representativas 
só são produzidas, também, pelas sensações afetivas que causam, juntos, 
os raios coloridos de luz que esses corpos refletem. Se eu puser minha 
mão num corpo duro, terei sensações de resistência que responderão a 
todas as partes de minha mão e que, igualmente, compõem juntas uma 
sensação representativa de extensão. Assim, as idéias representativas de 
extensão se compõem somente de sensações afetivas de luz ou de cor 
ou de resistência, reunidas intimamente € sentidas umas como separadas 
de outras, de maneira que parecem formar uma espécie de continuidade 
que produz a idéia representativa de extensão, embora esta idéia mesma 
não seja realmente extensa. Com efeito, não é necessário que as sensa- 
ções que a formam sejam extensas; basta que sejam sentidas cada uma 
em particular, distintamente, e, simultaneamente, todas juntas numa 


ordem de continuidade. 


cunscrita aos conhe- 
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44 « cEmMOS NOSSAS sensações nelas mesmas, POrQue são q. 
Nós con afecções que sao EpRAIao o sentir. Assim, devem CCções 
de nós magra não é a mesma coisa que uma extensão rea S Per. 
ceber que sen é indicada fora de nós, por nossas sensações, mi Com 
aquela que nos ente à diferença entre o sentir e a Extensão Tee, 


2. tem ... = Teal, 
bemos pe natureza do modo sensitivo de extensão ser do 
0 
é, portan , 


q né 
6 por isso qo + idéia que tenho da extensão de um Mente 

extenso; 

representado num espelh 


o e a idéia que tenho da extensão de mi Quarto 
resentam igualmente, para mim, à extensão; porque ii 
real Ra sas idéias há apenas, igualmente, a aparência de . à e 
e = idéias representativas da extensão se nos impõem 
Sia no sonho, no delírio, etc. Assim, essa aparência de exten 
ser distinguida de toda extensão real, isto é, de extensão dos ob 
ela nos representa. Donde é preciso concluir também que nós n 
esses objetos neles mesmos, € que sempre nos apercebemos só 
idéias ou sensações. 


Da idéia representativa de extensão resultam as de figura, de gran. 
deza, de forma, de situação, de lugar, de proximidade, de distanciamento 
de medida, de número, de movimento, de repouso, de sucessão de tempo, 
de permanência, de mudanças, de relações, etc, 

Reconhecemos que esses dois tipos de sensações — quero dizer as 
sensações simplesmente afetivas e as sensações representativas — formam 
todas as nossas afecções, todos os nossos pensamentos e todos os nossos 
conhecimentos naturais e evidentes. 

Não nos prenderemos aos axiomas a que se recorre nas escolas, 
para provar a certeza da evidência. Tais são: somos seguros de que o 
todo é maior do que sua parte; de que dois mais dois são quatro; de 
que é impossível que uma coisa seja e não seja ao mesmo tempo. Esses 
axiomas são mais resultados do que conhecimentos primitivos, e só são 


certos por terem uma relação necessária com outras verdades evidentes 
por si mesmas, 


Xtensão, 
Perfeita. 


dO vemos 
de Nossas 


Conhecimentos naturais primitivos, evidentes. É certo que: 
que e o a nos indicam necessariamente um ser em E 
só podem bi a E de sentir ; pois é evidente que nossas sensaç 
As imade m sujeito que tem a propriedade de sentir. : 
Nosso ser ur o pd abc peopeiedada“péniva 8d e 
SUa existência quando é afetado mesmo e pela qual ele se à 
O por sensações. 


3) Est 

q o 
Pois, oras eee passiva é radical e essencial ao ser sen 
nte falando, ele mesmo é que é esta propriedade, 


tIVO, 
uma 
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vez que é ele mesmo que se sente, quando é afetado por sensações. Ora, 
ele não pode sentir-se a si mesmo se não for ele próprio aquele que se 
pode sentir; assim, sua propriedade de sentir-se é radical e essencialmente 
inseparável de si, não sendo ele próprio separável de si mesmo. Além 
disso, um sujeito só pode receber imediatamente qualquer forma, qual- 
quer acidente, na medida em que disso seja suscetível pela sua essência. 
Assim, formas ou afecções acidentais só podem acrescentar ao ser sensi- 
tivo qualidades acidentais, que não podemos confundir com ele próprio, 
isto é, com a propriedade de sentir pela qual ele é sensível ou sensitivo 
por essência. 

Esta propriedade não pode, portanto, resultar da organização do 
corpo, como pretenderam alguns filósofos: a organização não é um estado 
primitivo da matéria, pois ela só consiste nas formas que a matéria pode 
receber. A organização do corpo não é, portanto, O princípio constitutivo 
da capacidade passiva de receber sensações. É verdadeiro, somente, que 
na ordem física nós recebemos todas as nossas sensações por intermédio 
da organização de nosso corpo, isto é, por intermédio do mecanismo dos 
sentidos e da memória, que são as causas condicionais das sensações 
dos animais; não se deve confundir as causas, nem mesmo às formas 
acidentais, com as propriedades passivas radicais dos seres. 


4) As sensações não são essenciais ao ser sensitivo, porque elas 
variam, sucedem-se, diminuem, aumentam, cessam, Ord, o que é separá- 
vel de um ser não lhe é essencial. 

5) As sensações são as formas ou as afecções das quais o ser sen- 
sitivo é suscetível pela sua capacidade de sentir, pois esta propriedade 
não é senão a capacidade de receber sensações. 


6) As sensações só existem no ser sensitivo enquanto elas o afetam 
de modo atual e sensível; porque é da essência das sensações afetar 


sensivelmente o ser sensitivo. 

7) Só as nossas sensações nos são conhecidas nelas mesmas; todos 
os outros conhecimentos que podemos adquirir com evidência só nos 
são proporcionados por indicação, isto é, pelas relações essenciais ou 
pelas relações necessárias que há entre as nossas sensações € O nosso ser 
sensitivo, entre as sensações € OS objetos de nossas sensações e entre as 
causas e os efeitos; pois só conhecemos nosso Ser sensitivo por nos ser 
ele indicado por nossas sensações. Somente conhecemos as causas de 
nossas sensações porque estas nos asseguram serem produzidas por essas 
causas: somente conhecemos os objetos de nossas sensações porque eles 
nos são representados por nossas sensações. Dois tipos de relações cons- 
tituem a evidência indicativa: as relações essenciais e as relações necessá- 
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4 ssenciais consistem nas ligações das coisas 
rias. À tir UMAS sem as outras, tal é a relação existente entr Não 
odem existir as, por exemplo, entre o movimento e a causa initê Os 
efeitos e suas E a ovimento e o móvel. Mas essas relações e 


nte, entre 
igualme si entre as causas € OS efeitos, si entre os objetos sobre 
“não se é feitos e esses mesmos efeitos, nem ent 
s efeitos re O oh 
e operam O Jeto 
Os quais S 


“ o móvel pode não ser movido, e a causa motriz també 
ea causa, pois e quando O movimento existe, ele estabelece - 
pode não do ua telação necessária entre uns e outros; esta relação 
as assim uma evidência à qual não nos podemos TecUsar, 
E Coihecemos com evidência os seres que nos são indicados por 
nossas sensações somente por suas Prop pg que *ém Uma ligação 

=] ou necessária com nossas sensações; porque, só conhecendo em 
agançao ões, € não sendo Os seres que nos são indica- 


si mesmas as nossas sensaço 
dos pelas nossas sensações eles mesmos nossas sensações, não podemos 


conhecer estes seres neles mesmos. 

9) A simples faculdade passiva pela qual o ser sensitivo pode ser 
afetado por sensações não é, ela mesma, à propriedade ativa ou a causa 
que lhe produz as sensações que O afetam. Pois uma propriedade pura- 
mente passiva não é uma propriedade ativa. 

10) Com efeito, o ser sensitivo não pode causar a si mesmo ne- 
nhuma sensação: ele não pode, por exemplo, quando sente frio, causar 
a si próprio a sensação de calor. 

11) O ser sensitivo tem sensações desagradáveis das quais não se 
pode livrar; gostaria de poder ter mais sensações agradáveis do que 
pode obter. É, portanto, sujeito passivo de suas sensações. 

12) Não podendo o ser sensitivo causar a si mesmo suas sensações, 
Mo dele CT AS ROS uma força que age sobre ele e que é realmente 


13) O ser sensiti 
qual ele se sujeita, 


s relações € 


) 
SENciais 


vo é dependente da força que age sobre ele, à 


14) Não há intel: 
o Ana 

Paisado sem pa inteligência ou combinação de idéias do presente € do 

à Sensação do na, Porque, sem ela, o ser sensitivo terá somente 
nte E q 

daquelas que já receb = 'esente, não podendo reunir a esta pn 

Mútua, nenhuma 4. Assim, nenhuma ligação, nenhuma relaçã 

POrtant Combinação de idéj su tivas & 

à, nenhum idéias ou sensações rememora 


O se bs d apreençã nuno al 
“T Sensitivo, “ão consecutiva, ou nenhuma função intelect 
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15) O ser sensitivo não tira de si as idéi 
se lembra, pois não existe, nele, sensação além daquelas pelas quais é 
afetado atual e sensivelmente. Assim, não se 
atribuir ao ser sensitivo Idéias permanentes, habituais, inatas, que possam 
subsistir no esquecimento atual das idéias: Pois o esquecimento de uma 
idéia ou sensação É o nada desta mesma Sensação, e a lembrança de 
uma sensação € a sua reprodução: o que 1 


| ndica necessariamente uma 
causa ativa que reproduz as sensações no exercício da memória. 


16) Experimentamos que os objetos chamados corpos ou matéria 
são eles próprios, na ordem natural, as causas físicas de todas as dife- 
rentes idéias representativas, das diferentes afecções, da felicidade, da 
infelicidade, das vontades, das paixões, das determinações de nosso ser 
sensitivo, e que estes objetos nos instruem e nos afetam se 
certas e constantes. Estes mesmos objetos, quaisquer que sej 
leis são, na ordem natural, causas necessárias de nossos s 
de nossos conhecimentos e de nossas vontades. 


gundo leis 
am, e estas 
entimentos, 


17) O ser sensitivo não pode por si mesmo mudar, nem diminuir, 


nem aumentar, nem desfigurar as sensações que ele recebe pelo uso 
atual dos sentidos. 


16) As sensações representativas que a alma recebe pelo uso dos 
sentidos têm entre elas diferenças essenciais e constantes que nos ins- 
truem seguramente da diversidade dos objetos que elas representam. A 
sensação representativa de um círculo, por exemplo, difere essencial- 


mente, e sempre da mesma maneira, da sensação representativa de um 
quadrado. 


19) O ser sensitivo distingue as sensações umas das outras, pelas 
diferenças que as próprias sensações têm entre si. Assim, o discemni- 
mento, ou a função pela qual a alma distingue as sensações e os objetos 
representados pelas sensações, é executado pelas próprias sensações. 


20) O julgamento se opera da mesma maneira, pois julgar nada é 
senão aperceber e reconhecer as relações, as quantidades, as qualidades 
ou os modos de ser dos objetos; ora, estes atributos fazem parte das 
sensações representativas dos objetos; uma porta fechada íaz nascer à 
sensação de uma porta fechada; uma fita branca, a sensação de uma 
tita branca; um bastão grande e um bastão pequeno, vistos juntos, fazem 
nascer a sensação do bastão grande e a sensação do bastão pequeno. 
Desta forma, julgar que uma porta está fechada, que uma fita é branca, 
que um bastão é maior do que um outro nada mais é do que sentir ou 
“Perceber essas sensações tais quais elas são. E, portanto, o o 
São as próprias sensações que produzem os julgamentos. O que chama 
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nsegiiências numa série de julgamentos é apenas o acordo 
cebido relativamente à esses Julgamentos, Assim e 

s ou apercepções são apenas funções puramente Ea 

Parece, entretanto, que as afirmações, a SIvas 


ad £f . é 0e 
arcam a ação do espírito; mas é a nossa liro Se 


dgem 


mos co 
sensações, apél 
essas apreensõe 
do ser sensitivo. 


ões m 

as argumentaç nos tendo dis Toi no 
noções tiradas da lógica escolásti 

e, sobretudo, às falsas noç Ca que aí s. 


os impõem. A lógica dos colégios tem ainda outros defeitos, especial 
ii o de ensinar a convencer pela forma de silogismos, Uma is 

fazer aperceber, pel S 
lógica deve ser somente a arte n à Er PMHS “eTSAÇÕES, aquilo 

se quer ensinar aos outros; mas, ordinariamente, o silogismo não é 
sda ag de discurso mais conveniente. T 
para este fim, à forma de disc | - Toda a arte da 
verdadeira lógica consiste, então, pao em Ra às sensações 
necessárias, em despertar e dirigir a atenção pra azer descobrir nessas 
sensações o que se quer que nelas se aperceba. 

21) Não há sensações representativas simples. Por exemplo: à 
sensação de uma árvore contém em si as de um tronco, galhos, folhas e 
flores; estas, por sua vez, as sensações de extensão, de cores, de 
figuras, etc. 

22) Além disso, as sensações têm entre si, pela memória, uma 
multidão de relações que a alma: apercebe, que ligam de maneira diversa 
todas as sensações umas às outras e que, no exercício da memória, as 
chamam novamente à alma, segundo a ordem na qual [as sensações] lhe 
[à alma] interessam atualmente — o que pauta suas pesquisas, seus 
exames e seus julgamentos. É certo que a rememoração seguida e volun- 
tária depende da ligação íntima que as idéias têm entre si, e que a 
apreensão consecutiva é suscitada e dirigida pelo interesse que nos cau- 
sam as sensações, pois é o Interesse que torna o espírito atento às ligações 
pela quais ele passa de uma sensação a uma outra. Se a idéia atual 

os fuzil interessa no que concerne à caça, o espírito é logo afetado 
- . e o x y 
Pela idéia de caça; se ela lhe interessa relativamente à guerra, ele será 
afetado pela idéia de guerra e nã Á idéia da guerra 
Ai ceia não pensará na caça. Se a idéia da gu | 
E é at ativamente a um amigo que foi morto na guerra, ele 
medi . Eds . inte- 

E e atamente neste amigo. Se a idéia de seu amigo lhe Inte 
se as | á 

Ni nto RA a um benefício que dele recebeu, ele S&º 
a é: di ê 

sação lembr; tado pela idéia desse benefício, etc. Assim, cada Sen 

| “à Uma outra, pelas relaçã Ê niuntamente é 
Pelo interesse , ções que elas tém conj) R 

que elas provocam. d “o e q ordel 
Tememoração são so » de sorte que a indução € 
mente os efeitos das próprias sensações. 


À cont 
emplacã É 
Plação ou o exame é apenas uma rememoração V 


diri olun- 
Irigida O 

r sao e. 

Por alguma dúvida interessante; então o espírito SO 


pode 


tária 
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decidir-se após ter adquirido, pelas diferentes sensações que lhe foram 
lembradas, 08 conhecimentos dos quais precisa para se instruir ou para 

rceber o resultado ou a totalidade das vantagens e desvantagens que 
podem, nas deliberações, decidilo ou determiná-lo à aquiescer ou a 
recusar. 

A concepção ou a combinação das idéias ou sensações que afetam 
ao mesmo tempo O espírito c que o interessam suficientemente para 
fixar sua atenção a umas c outras é apenas uma rememoração simultânea 
c uma contemplação sustentada pelo interesse que essas sensações lhe 
causam. Então, todas essas sensações concorrem, pelas relações interes- 
santes € instrutivas que o espírito nelas apercebe, para formar um juízo 
ou uma decisão, mas esta decisão será mais ou menos justa segundo o 
espírito tenha compreendido ou apercebido mais ou menos exatamente o 
acordo c o produto que devem resultar dessas sensações. O ser sensitivo, 
então, não tem ainda, em todos esses exercícios, outra função além da 
de achar em suas sensações aquilo que as sensações que lhe interessam 
fazem aperceber ou sentir exata e distintamente. 

Temos dificuldade em compreender como o mecanismo corporal da 
memória faz renascer regularmente na alma, segundo sua atenção, as 
sensações pelas quais cla exerce, na rememoração, suas funções intelec- 
tuais, Este mecanismo da memória pode, entretanto, tornar-se inteligível 
se for comparado ao da visão. Os raios de luz que batem ao mesmo 
tempo no olho podem fazer ver num mesmo olhar uma multidão inume- 
rável de objetos, ainda que a alma só aperceba distintamente, a cada 
instante, aqueles que fixam a sua atenção. Mas, tão logo é determinada 
por sua atenção em direção a outros objetos, ela, a alma, os percebe 
distintamente c se desliga daqueles que via anteriormente. Assim, de 
todos os raios de luz que partem dos objetos e que se reúnem no olho, 
só bem poucos tém efeito sobre a visão atual; mas, como estão todos 
igualmente em ação sobre o olho, podem todos igualmente prestar-se, 
nesse instante, à atenção da alma c propiciar-lhe distintamente sensações 
que não tinha, ou que só tinha de modo confuso, anteriormente. As 
radiações dos espíritos animais estabelecidas pelo uso dos sentidos nos 
Nervos, e que formam um confluente na sede da alma, onde estão sempre 
“Mm ação, podem proporcionar à alma, segundo sua atenção, todas as 


*ensações que cla recebe conjunta ou sucessivamente no exercício do 
Fememorar, 


d 23) As sensações sucessivas que podemos receber graças ao uso 
aa “entidos e da memória se correspondem ou se reúnem umas às 
Tas, de acordo com a representação dos objetos corporais que elas 
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enho uma sensação representativa de um Peda 
ço 


er - Set 
nos indicam de que, se tocar nesse gelo, terei uma giadis O A 
lo, tenho certezã Se ão de fri “DSação q 
ae » ou de resistência e uma sensação de frio. : 
solide 


24) Entre às sensações e os objetos e entre as próprias SENSações 
ná relações certas e constantes que nºs ensinam, Seguramente, as relação 


A re si e as relações existentes entre 
que os objetos tem or a E Nós 
IMento 


as sensações que temos, por exemplo, E UM corpo em moy 
mudam continuamente de relações no que diz respeito às sensações que 
remos também dos corpos que estão à volta desse corpo em Movimento, 
Por seu movimento, este Corpo produz em OHELOS COrpOS efeitos con. 
formes às sensações que temos desses corpos; isto É, nós nos asseguramos 
pela experiência, de que os corpos dgem uns sobre os outros, em confor. 
midade com as sensações que temos de sua grandeza, de sua figura, de 
seu peso, de sua consistência, de sua flexibilidade, de sua rigidez, de sua 
proximidade ou de sua distância, da rapidez e da direção de seu movi- 
mento; um corpo mole, por exemplo, cederá à ação de um corpo duro 
e forte que se apóie sobre ele; um corpo movido rapidamente quebrará 
um corpo frágil que encontrar; um corpo duro e pontiagudo furará um 
corpo tenro contra o qual for empurrado com muita força, um corpo 
quente causará sensações de calor, etc. De sorte que há uma correspon- 
dência certa entre os corpos e as sensações que eles nos causam, entré 
nossas sensações e os diversos efeitos que os corpos podem operar UN 
sobre os outros e entre as sensações presentes e as sensações que podem 
nascer em nós por todos os diferentes movimentos e os diferentes eleitos 
dos corpos: donde resulta uma evidência ou uma certeza de conhec” 
mento à qual não nos podemos recusar e pela qual somos continuament 
instruídos das sensações agradáveis que nos podemos proporcionar 
me sensações desagradáveis que queremos evitar. É nessa e 
dência que, na ordem natural, consistem as regras de nossã pa 
TOSSOS Interesses, nossa ciência, nossa felicidade, nossa infelicidade € 

motivos que formam e dirigem nossas vontades. 


Ea ão 
25) Distinguimos as nos + 


” u que 
le sensações que guardamos, O dos 
nica memória, daquelas que recebemos pelo USO gu 
" É pela distinção desses dois tipos de sensações que | ên- 


à Presença de obje 
da dos que nos sã 
S0ES Nos afetam d 
Juntos e regularm 


Ê ea 
tos que afetam atualmente nossos sentidos “de sensá” 
ja cá ig tIpOS 
O lembrados pela memória. Esses dois tipo* a age 


Õ 
iferentemente, quando os sentidos é à EIA egurê” 
imos * 


ente d cell : isti 
Tente pela maneira o rante a vigília. Assim os io tee, 
às, durante q o M que umas e outras nos afetam 20 ações po? 


S 
No, quando sonhamos, só recebemos ERR 
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memória, cujo exercício é em grande parte interceptado, e não temos, 
pelo uso atual dos sentidos, sensações opostas àquelas que recebemos 
pela memória; estas fixam toda a atenção do espírito e o mantêm na 
ilusão, de maneira que ele crê aperceber os próprios objetos de suas 
sensações. 

26) Na confluência do exercício dos sentidos e do exercício da 
memória, somos afetados por sensações que retemos ou que nos são 
lembradas pela memória, de maneira que reconhecemos já ter tido essas 
sensações; de sorte que elas nos instruem sobre o passado, nos indicam 
o futuro, nos fazem aperceber a duração sucessiva de nossa existência 
e a dos objetos de nossas sensações e nos asseguram que as recebemos 
todas primitivamente pelo uso dos sentidos e pela intervenção dos objetos 
de que elas nos lembram e que agiram sobre nossos sentidos. Com efeito, 
experimentamos continuamente, pelo exercício alternativo dos sentidos 
e da memória sobre os mesmos objetos, que a memória não nos engana, 
quando relembramos que esses objetos nos são conhecidos por inter- 
médio dos sentidos. A memória, por exemplo, me traz frequentemente a 
relembrança da cama que está no meu quarto, e esta relembrança é 
verificada pelo uso de meus sentidos todas as vezes que entro nesse 
quarto. Meus sentidos me asseguram, então, da fidelidade de minha 
memória e, realmente, só o exercício dos meus sentidos pode garantir-me 
isso: assim, o exercício de nossos sentidos é o princípio de toda certeza 
- o fundamento de todos os nossos conhecimentos. A certeza da me- 
mória em que consiste toda a nossa inteligência só pode ser provada 
pelo exercício dos sentidos. Assim, as próprias causas sensíveis que 
agem sobre OS Nossos sentidos e que são os objetos de nossas sensações, 
são objetos de nossos conhecimentos e a fonte de nossa inteligência, 
uma vez que são elas que nos proporcionam as sensações pelas quais 
nos asseguramos da existência e da duração de nosso ser sensitivo e da 
evidência de nossos raciocínios. Com efeito, é pela memória que conhe- 
cemos nossa existência sucessiva; é pela volta das sensações que nos 
proporcionam os objetos sensíveis, pelo exercício atual dos sentidos, que 
nos certificamos da fidelidade de nossa memória. Esses objetos são, 
então, a fonte de toda evidência. 

27) A memória ou à faculdade que lembra ou faz nascer as sensa- 
ções não pertence essencialmente ao ser sensitivo; é uma faculdade ou 
causa corporal e condicional que consiste na organização dos corpos dos 
animais, pois a memória pode ser perturbada, enfraquecida ou abolida 


pelas doenças ou alterações desses corpos. 
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28) À inteligência do ser sensitivo se sujeita aos diferentes 
de perfeição c imperfeição da memónia. Estado, 
29) Os sonhos, OS ses a ip a imbecilida qr 
o 1 | memória. Um homem dormi 
exercício imperfeito da e indo em Pari 
sonha estar em Lyon € lá ver a capela de Versailles e estar falando 
o Visconde de Turenne, está no esquecimento de muitas idéias que z 
ariam seus erros. ele não lembra, então, que foi deitar-se à noite E 
Paris que ele está na sua cama, que não há luz do dia, que a Es 
de Versailles é muito longe de Lyon, que o Visconde de Turenne á 
morreu, etc. Assim, à Suá memória, que lhe lembra Lyon, a capela do 
1 * “ 
Versailles, O Visconde de Turenne, está em parte em exercício e em 
arte interceptada, mas do acordar, e tão logo sua memória esteja em 
ii exercício, ele reconhecerá todos Os absurdos de seu sonho, 
E assim também no delírio e na loucura, pois esses estados de 
desarranjo das funções do espírito também só consistem na ausência ou 
rivação de idéias intermediárias, das quais não nos lembramos ou que 
não nos são lembradas regularmente pelo mecanismo da memória. Na 
d a memória não lhe lembra, 


loucura de um homem que se cre o pái etemo, | 
ou apenas fracamente, Os conhecimentos de seu pai, de sua mãe, de sua 


infância, de sua constituição humana, que poderiam ter o as 
ou dissipar uma idéia assim tão absurda e tão peso rapa sã É 
e frequentemente pela memória. Foda prevenção O gos a gde 
mesma causa, Isto é, de um desarrango ou de uma imper ra ado 
nismo da memória, que não faz lembrar com regularida c be De 
força as idéias que devem concorrer para produzir ou TeRos 


ri 1] | fé, consistem 
julgamentos. Os desvios do espinto, nos raciocínios de boa a 
io de idéias intermediárias esquecidas ou dese 


| rRivação ! 
CD aa mesmo nos apercebemos de que esses conhece” 
tos nos faltam. | reício 
A imbecilidade depende também da memónia, cujo exe imitada 
lento e tão defeituoso que à inteligência só pode ser muito 
muito imperfeita. resulta de ua 
O desarranjo moral, que é uma espécie de loucura, «canismo 
mecanismo mais ou menos semelhante; pois, logo que O R ivas des 
sentidos e da memória causa algumas sensações afetivas, a hábitos. 
e dominantes demais, estas sensações formam gostos, a jquela de 
que subjugam a razão; não se aspira a outra felicidade ge que têm à 
satisfazer os gostos dominantes e paixões urgentes. Aqueles 4 senti 
infelicidade de ser, por má organização de seus corpos, e] nandonss* 
mentos e sensações afetivas por demais vivas OU habituais, É 


é tão 
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mem 


a desregramentos de comportamento, que nem sua razão nem seu inte- 
resse podem reprimir. Sua inteligência é unicamente ocupada em desco- 
brir os recursos e os meios para satisfazer suas paixões. Assim, o desre- 
gramento moral vem sempre acompanhado do desregramento da inte- 
ligência. 

30) A memória pode fazer-nos lembrar as sensações dentro de 
uma ordem e sob formas diferentes daquelas que recebemos pelo uso 
dos sentidos. 

Os pintores que representam tritões, náiades, esfinges, linces, cen- 
tauros, sátiros, reúnem, pela memória, partes de corpos humanos a 
partes de corpos de animais e formam objetos imaginários. Os físicos 
que pretendem explicar fenômenos de mecanismo desconhecido repre- 
sentam encadeamentos de causas e efeitos — pelos quais formam idéias 
representativas do mecanismo desses fenômenos — sem mais realidade 
que as dos tritões e das náiades. 


31) As sensações mudadas ou variadas ou diversamente combina- 
das pela memória só produzem idéias factícias, formadas de sensações 
que nós já recebemos pelo uso dos sentidos. É por isso que os poetas 
só puderam representar o Tártaro, os Campos Elísios, os Deuses, as 
Potências Infernais, etc. mediante formas corporais; porque não há idéias 
representativas além daquelas que recebemos por intermédio dos senti- 
dos. Dá-se o mesmo com relação a todas as abstrações morais. Tais 
são as idéias abstratas factícias de felicidade, de infelicidade, de paixões 
em geral; elas só são compreensíveis com a ajuda das sensações afetivas 
que provamos pelo uso dos sentidos. É o que ocorre ainda com todas 
as abstrações relativas, morais ou físicas, tais como a bondade, a clemên- 
cia, a justiça, a crueldade, a estima, o desprezo, a aversão, a amizade, 
a complacência, a preferência, o mais, o menos, o melhor, o pior, etc., 
pois elas se ligam e se relacionam todas a objetos correlativos sensíveis. 
A bondade, por exemplo, se liga àqueles que fazem o bem e se relaciona 
aqueles que o recebem e aos benefícios que são os efeitos da bondade. 
Ora, todos esses objetos só são conhecidos pelas sensações, e é desses 
mesmos objetos que se tira a idéia abstrata factícia de bondade em 
geral. As idéias factícias de projetos, de conjecturas, de probabilidades, 
de meios, de possibilidades são ainda formadas apenas de objetos sensí- 
veis diversamente combinados, e o espírito nem sempre pode avaliar 
com segurança todas as relações reais que estes objetos têm entre si. 
E, portanto, evidente que não pode nascer em nós idéia factícia que não 
Seja formada pela lembrança das sensações que recebemos pelos sentidos. 
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ctícias, produzidas vonluntária ou j 
Involy 
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e nossos Crros. 

ções tais como nós as recebemos 

e miR] — ou 

“dos — nos instruem seguramente sobre Pon 
Teal; 


bemos graças 

e as propriedades dos objetos que nos cod: AN fio a 
comente elas são completas, regulares, indo o 
nformes ã05 objetos. is e abro, 

Idéias inatas OU idéias que à alma produziria sem 
- roporcionariam à alma nenhuma DA ação de 
uma causa distinta da popa ed 
à, 


ou de nenh 
objeto, à fonte e a causa destas idé; 
lãs € 


/ 


huma relação necessária com ser dist 
E st 
então, sob esse aspecto, destinos 


lara, 


6 as sensá 


aos sent 
dade 


causa €X 
realidade 


porque à própria alma seria O 


por meio delas, nen 


não teria, 
dela mesmã- Essas idéias seriam, 
a. Assim, à idéias inatas ou essenciais que se 
quis 


de toda evidênci 
atribuir às partes da matéria não lhe proporcionam nenhuma apercepçã 
de objetos extrínsecos, nem qualquer conhecimento real. a 
a sensação abstrata geral é apenas a idéia particular de 
a diversos objetos, já conhecidos por sensações com- 
desses objetos. Ora, tendo cada um esse atributo 
parecençã, dele formamos má 


lhança ou 
nidade, ainda que ele seja realmente tão 


múltiplo € numeroso quanto OS ceres a que ele pertença. À brancura 
da neve, por exemplo, não é uma única brancura, pois cada partícula 
de neve tem real € separadamente sua brancura particular. O espínto, 
que só pode ser afetado por bem poucas sensações distintas de uma vel, 
reúne € confunde às qualidades que o afetam da mesmê forma € compõe 
com essas qualidades, que existem real € separadamente em cada Set, 
uma idéia uniforme € geral. Assim, O espírito concebe às idéias sumá- 

lares, pelas quais 


rias € gerais só para evitar um detalhe de idéias particu 
ortanto, é 


afetado ao mesmo tempo. 5, 
pírito, que 0 


um atrib 
letas e repres 
ue lhes é CO 
idéia factícia € 


mum por seme 
sumária de u 


não pode ser distintamente 
imperfeição, ou à capacidade por demais limitada do €s 
força a ter idéias abstratas gerais. Dá-se o mesmo com às idéias abstra- 
tas particulares OU limitadas a um Só objeto. UM homem muito atento 
por exemplo, ao saborear uma fruta, cessa, neste instante, de nsar nº 
r, nas outras qualidades dessa porque 
or mui! 


figura, na espessura, na Co 

o espitito só pode ser afetado 

amargar ago Somente a intelige 

rd dergens e reúne a cada 

DD ad os, distintos € completos 
as suas dependências. 


a um só tempo, 
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36) Nada se pode deduzir com segurança e com evidência de uma 
sensação sumária ou geral, a não ser na medida em que ela está reunida 
às sensações completas, representativas e exatas dos objetos aos quais 
ela pertence. Por exemplo, a idéia abstrata, geral e factícia de justiça 
retributiva, distributiva, arbitrária, etc. não estabelece nenhum conheci- 
mento preciso, donde se possa deduzir exata, segura e evidentemente 
outros conhecimentos, senão na medida em que seja reduzida às sensa- 
ções claras e distintas dos objetos aos quais essa idéia abstrata e relativa 
se refira. E fácil perceber, por aí, o vício do sistema de Espinosa. 
Segundo este autor, a substância é o que existe necessariamente: existir 
necessariamente é uma idéia abstrata, geral, factícia, de onde ele deduz 
seu sistema. A substância, outra idéia abstrata, é expressa apenas pelas 
palavras isto que, as quais não significam nenhuma sensação clara e 
distinta. Assim, tudo o que ele estabelece não passa de um tecido de 
abstrações gerais, que não têm nenhuma relação exata e evidente com 


os objetos reais aos quais pertencem as idéias abstratas, gerais, factícias, 
de substância e de existência necessária. 


37) Nossas sensações nos fazem aperceber dois tipos de verdade: 
verdades reais e verdades puramente especulativas ou ideais. As verda- 
des reais são aquelas que consistem nas relações exatas e evidentes que 
os objetos reais mantêm com as sensações que eles provocam. As ver- 
dades puramente ideais são aquelas que consistem só nas relações que 
as sensações mantêm entre si: tais são as verdades metafísicas, geomé- 
tricas, lógicas, conjecturais, que se deduzem de idéias abstratas gerais. 
Os sonhos, o delírio, a loucura produzem também verdades ideais: 
porque também nesses casos o espírito só se decide pelas relações que 
mantém entre si as sensações que então o afetam. Um homem que, 
sonhando, crê estar numa floresta, onde vê um leão, é tomado pelo 
medo e se determina idealmente a subir em uma árvore para se pôr em 
segurança, o espírito deste homem tira consequências justas de suas sen- 
sações, mas elas não são menos falsas com relação aos objetos dessas 
mesmas sensações. As verdades ideais, então, consistem nas relações que 
as sensações têm entre si, separadamente dos seus objetos reais. 


Tais são as verdades que resultam de idéias factícias e aquelas 
que resultam de idéias sumárias ou gerais, as quais são, elas próprias, 
idéias factícias. Com efeito, é evidente que essas idéias factícias não têm 
qualquer relação com os objetos tais como os apercebemos pelo uso dos 
sentidos: assim, as verdades que elas apresentam não nos podem ensinar 
a realidade e as propriedades dos objetos, nem as propriedades e fun- 
ções do ser sensitivo, exceto na medida em que apreendemos as relações 
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ntre os próprios objetos e nossas sensações e é | 
.iá r | 

cações e nosso SeI sensitivo. A certeza de nossos conheç E 
ata consiste, portanto, na evidência das verdades reais ento, 
na | 


38) São as idéias factícias e as idéias abstratas que f 


nhecer à evidência é que favorecem O pirronismo, Porque 
discernimento a idéias factícias, a idéias ab Mens 
abandonados sem à Stratas pera 
e a ídéias tais como receberam pelo uso dos sentidos, tir É 
diversas idéias consegiências que se vença donde lhes pareçe do 
haver nenhuma certeza em eve con ecimentos. Mas todos OS Que ge 
sujeitarem à dedução das verda es reais, às sensações tais COMO as ter 
beram pelo uso dos sentidos, convirão sempre quanto à certeza dê 
verdades. Uma regra de aritmética submete decisivamente Os homen 
em suas disputas acerca de seus interesses, pois então seu cálculo E 
uma relação exata e evidente com Os objetos reais que lhes interessam 
Os homens ignorantes e os animais Sé limitam ordinariamente a verdades 
reais, porque suas funções sensiveis não Sé estendem além do uso dos 
sentidos: mas os sábios, muito mais entregues à meditação, formam para 
« uma multidão de idéias factícias e de idéias abstratas gerais que os 
desencaminham continuamente. Assim, só se pode reconduzi-los à eyi. 
dência, sujeitando-os rigorosamente às verdades reais, isto É, às sensações 
dos objetos tais como as recebemos pelo uso dos sentidos. Então, toda 
idéia factícia desaparece e toda idéia sumária ou geral se reduz a sensa- 
ções particulares, pois nós só recebemos, pelos sentidos, sensações de 
objetos particulares. A idéia geral é apenas um resultado ou uma lem- 
brança imperfeita e confusa dessas sensações, que são por demais nume- 
rosas para afetar o espírito, juntas e distintamente. Uma semelhança 
ou qualquer outra relação comum a múltiplas sensações diferentes formê 
todo o objeto da idéia geral ou da lembrança confusa de tais sensações 
Por isso é preciso voltar a essas mesmas sensações em detalhe e distin- 
tamente, para reconhecê-las tais como as recebemos pela viã dos nur 
dos, que é a única fonte de nossos conhecimentos naturais e o Um 
princípio da evidência das verdades reais. ein, 

É verdade, entretanto, que, relativamente às limitações do ça 
as idéias sumárias são necessárias: elas classificam e ordenam ds ih 
ções particulares, favorecem e regulam o exercício da memória, pri 
nos instruem. Suas causas orgânicas são, no mecanismo au gabi 
memória, o mesmo que maços de papéis bem arrumados dentro o mares 
a a Rr ç a etiqueta ou título de aro nomes 
e as idéias eira er as peças que pes ú ve de CO rpo, 

s de ser, de substância, de acidente, 
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pírito, de mineral, de vegetal, de animal, etc, sã 


esp O as etiquetas e os 


maços onde estão arrumadas as radiações dos espíritos animais que 
reproduzem às sensações particulares dos objetos: assim, elas renascem 
com ordem, quando queremos examinar esses objetos para conhecê-los 
exatamente. | 

39) Só conhecemos as relações necessárias entre nossas sensações 
e seus objetos reais Ma medida em que somos suficientemente instruídos 
pela memória, pois, sem à lembrança do passado, não podemos julgar 
com segurança a ausência ou a presença dos objetos que nos são indi- 
cados pelas sensações atuais. Nem mesmo podemos distinguir as sensa- 
ções recebidas pela memória das que nos são causadas pela presença 
atual dos objetos. Por exemplo: no sonho, no delírio, na loucura, cremos 
que os objetos ausentes, que nos são trazidos pela memória, estão pre- 
sentes; que nós os apercebemos pelo uso atual de nossos sentidos; que 
os vemos, que os tocamos, que os ouvimos, porque não temos, então, 
nenhum conhecimento do passado que nos informe seguramente sobre a 
ausência desses objetos. Temos apenas a lembrança de sua presença e 
de sua apercepção por meio dos sentidos; pois, quer a memória nos 
lembre deles, distintamente, sob a forma pela qual os apercebemos pelos 
sentidos, quer ela nos confunda sob diferentes formas que os diversificam, 
ela nos lembra, em todos esses casos, somente das idéias que recebemos 
por meio dos sentidos. Assim, esquecendo os conhecimentos que nos 
podem instruir sobre a ausência dos objetos dos quais nos lembramos, 
julgamos que eles estão presentes e que os apercebemos pelo uso atual 
dos sentidos, porque os conhecemos efetivamente apenas por meio dos 
sentidos e não temos qualquer conhecimento atual que nos instrua sobre 
sua ausência. Os sonhos nos lançam frequentemente neste erro, mas O 
reconhecemos seguramente ao despertar, quando a memória se restabe- 
lece em seu exercício completo. Reconhecemos também que a ilusão 
dos sonhos em nada contradiz a certeza dos conhecimentos adquiridos 
por meio dos sentidos, pois essa ilusão consiste somente em idéias repre- 
sentativas de objetos que só conhecemos por aquele meio. Se os sonhos 
nos enganam, não é, portanto, no que concerne à realidade destes obje- 
tos, pois temos certeza de que nosso erro só existiu pelo esquecimento 
de alguns conhecimentos que nos teriam instruído sobre a presençã 
ou a ausência dos mesmos objetos. Com efeito, somos a 
acordar, a reconhecer que nos sonhos O exercício corporal da memoria 
é, em parte, interceptado por um sono imperfeito. ade 

Este estado nos revela muitas verdades: 1.º) que O Eça nd te: 
O exercício da memória e que um sono perfeito O intercepta inteiramente, 
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“cio da memória é executado pelo mecanismo do cor 


é suspenso pelo sono OU pela inação das faculdade 
3,9) que, no estado natural, a alma não pode, por 
di mesma, suprir as idéias das quais ela é ipi pela intercepção do 
exercício corporal da memória, já que ela é absolutamente sujeita ao 
erro durante OS sonhos e não pode nem aperceber-sc nem livrar-se 
disso: 4.º) que a alma não se pode causar nenhuma idéia, nem tem 
idéias inatas, por não ter nenhuma faculdade, nenhum conhecimento, 

possa, por si mesma, libertar-se da 


nenhuma inteligência, pelos quais ela Pp | 
'lusão dos sonhos; 5.º) que lhe é inútil pensar durante o sono, já que 


ela, então, só pode ter idéias errôneas e quiméricas, que mudam seu 
estado e formam outro homem, que ignora, nesse momento, se já 


existiu e o que era anteriormente. 

40) Estamos tão certos da existência, da duração, da diversidade e 
da multiplicidade dos corpos ou dos objetos de nossas sensações, quanto 
da existência e da duração de nosso ser sensitivo. Pois os objetos 
sensíveis são o fundamento de nossos conhecimentos, de nossa memória, 
de nossa inteligência e de nossos raciocínios e a fonte de toda evidência. 
Com efeito, só alcançamos o conhecimento da existência do nosso ser 
sensitivo pelas sensações que nos provocam os objetos sensíveis pelo 
uso dos sentidos; e só nos asseguramos da fidelidade da memória pela 
polia das sensações, provocadas de novo pelo exercício atual dos senti- 
pin pois : o exercício alternativo da memória e dos sentidos, sobre OS 

mos o a E 
ass jetos que nos são representados pelas sensações, que nos 

egura que a memória em nada nos 
esses objetos, É engana quando chama à lembrançã 
esses. mesmos obje Rg agr sensações provocadas pelos objetos que 
mos os conhecimentos mo uração nos são indicados, que nós adquiri- 
lidade da memória pm nos são lembrados pela memória e que a fide- 

, ro 
fidelidade da memória Es E d com certeza. Ora, sem a certeza da 

. . , eri o A - o A o 
sucessiva de nosso se -"emamos nenhuma evidência da existência 
Nem r sensitivo, nem 

mesmo poderí o certeza em nossos julgamentos. 
Nosso s ia namos distinguir se ; J 5 

er sensitivo daa guramente a existência atual do 
de nossas senciox.. JUele de nossas sensações, nem d 

Sações ou da : » Nem daquela das causas 
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SUpõe id “iamos deduzir um perca 08 Mogada sensações. Tam- 

idéias con a verdade de uma 

. Sec outra jo 
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memória, não poderia reunir o primeiro começo com o primeiro pro- 
gresso de uma sensação; ele estaria num estado de estupidez, que exclui- 
ria toda atenção, todo discernimento, todo juízo, toda inteligência, toda 
evidência de verdades reais; ele não poderia nem se instruir, nem se 
assegurar, nem duvidar de sua existência, tampouco da existência de 
suas sensações, ou da existência das causas de suas sensações, uma vez 
que nada poderia observar, nada discernir, nada reconhecer; todas as 
suas idéias seriam devoradas pelo esquecimento, na medida em que 
nascessem; todos os instantes de sua duração seriam instantes de nasci- 
mento e instantes de morte; ele não poderia verificar atentamente sua 
existência pelo sentimento de sua existência; só haveria um sentimento 
confuso e rápido, que se furtaria continuamente à evidência. 


É evidente, também, que não podemos duvidar mais da duração, 
da existência dos corpos ou dos objetos de nossas sensações do que da 
duração de nossa própria existência; pois só podemos estar certos da 
duração de nossa existência pela nossa memória, e só podemos ser 
instruídos com certeza pela memória na medida em que estamos certos 
de que ela não nos engana; ora, não estamos seguros da fidelidade de 
nossa memória, a não ser porque nós a verificamos pela volta das sen- 
sações que os mesmos objetos nos provocam, novamente, pelo exercício 
atual dos sentidos. Assim, a certeza da fidelidade de nossa memória 
supõe necessariamente a duração da existência desses mesmos objetos, 
que nos causam em diferentes ocasiões as mesmas sensações pelo exer- 
cício dos sentidos. Só nos asseguramos, portanto, da duração de nossa 
existência por nos certificarmos, graças ao exercício alternativo da 
memória e dos sentidos, da duração da existência dos objetos de nossas 
sensações. Não podemos, portanto, duvidar mais da duração de sua 
existência do que da duração da nossa própria. O egoísmo, ou O rigor 
da certeza reduzido ao conhecimento de mim mesmo, nada mais seria 
que uma abstração capciosa, que se não poderia conciliar com a certeza 
que tenho de minha existência: pois esta certeza só consiste nas minhas 
sensações que me ensinam sobre a existência dos corpos, ou dos objetos 
de minhas sensações, com a mesma evidência com que elas me ensinam 
sobre a minha existência. Com efeito, a evidência com a qual nossas 
sensações nos indicam nosso ser sensitivo é a mesma evidência com a 
qual as mesmas sensações nos indicam os corpos, ela se limita num € 
noutro caso à simples indicação, só tendo como princípio as nossas 
sensações e como certeza a das nossas próprias sensações, mas esta 
certeza nos domina e submete soberanamente. 
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Não poderíamos, contudo, alegar ainda algumas razões « 
o? Não me é evidente, me dirão, que há uma 


f tafísic 
do egoísmo mé , a ça 
0 ein entre minhas sensações e meu ser sensitivo? Também ih 
us é evidente que não há uma relação tão decisiva entre minhas Sensa. 


ções € OS objetos de minhas sensações? pç nam que me é 
também evidente que não sou et mesmo a causa de minhas Sensações 
Mas não me basta reconhecer uma causa que aja sobre meu ser sensitiv, 
dentemente de qualquer objeto sensível, e que me Cause sensa- 
nat Í ue não existem? Não sou até assegurado 
ções representativas de objetos que 1 niipend ire 

disso pelos meus sonhos, onde creio ver e to obj Ae : 
sensações? Pois reconheci em seguida que essas o re ilusórias; 
entretanto, eu estava persuadido de que eu vià € é que eu | ana 
objetos. Não posso, quando acordado, ser enganado por m nação = 
ções? Estou, portanto, mais seguro de minha existência do q Re ! 
dos objetos de minhas sensações: SO conheço, então, com ue a º 

existência de meu ser sensitivo e a da causa ativa de minhas sensações. 


Eis aí, creio, as razões mais fortes que se possam alegar no 
do egoísmo. Mas, antes que elas possam conduzir a esta . ih 
exclusiva, que limita sinceramente um egoísta à certeza única da e 
tência de seu ser sensitivo e da existência da causa ativa de suas sen ] 
ções, é preciso que ele seja assegurado evidentemente por suá memomn 
de sua existência sucessiva; pois, sem a certeza da duração de sua 
existência, ele não pode ter um conhecimento certo € distinto das rela- 
ções essenciais que há entre suas sensações e seu ser sensitivo e entre 
suas sensações e a causa ativa de suas sensações; ele não poderá aperr 
ceber-se de ter tido sensações que o enganaram em seus sonhos, € não 
estará mais seguro de sua existência sucessiva do que da existência dos 
objetos de suas sensações: assim, ele não pode duvidar mais da exis 
| pr una o! jJetos do que de sua existência sucessiva. Se duvidasse 
que ineo cunha futessiva, ele anularia por esta dúvida todas as razões 
de sua existência RR em favor de seu egoísmo; se não duvidar 
 àSsegura da fidelidade de a reconhecerá os meios pelos quais ele se 
existência dos objetos emnívels cre do assim, ele não duvidará mais da 
“Xistência atual. Os que opi S que de sua existência sucessiva e de sua 
E eber que o tempo Pinam em favor do egoísmo devem ao menos 
Cocínios. | Po empregado em raciocinar contradiz seus ra- 
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. a alm o = 
JSão, à. uzida a benilçs não pode e 

O es 

ia também, sem 1 


nd star sempre num estado de pura 
rd E cSentativas de objetos inexistentes? Ela 
7 enção de qualquer objeto real, sensações 
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afetivas que lhe interessem, que a tornem feliz ou infeliz? Tais sensações 
não seriam as mesmas que eu suponho que ela recebe por intermédio 
dos objetos por elas representados? Não bastariam elas para excitar 
minha atenção, para fazer exercer meu discernimento e minha inteli- 
encia, para fazer com que eu apercebesse as relações que essas sensa- 
ções teriam entre elas, e as relações que elas teriam comigo mesmo? 
Donde resultaria ao menos uma evidência real, à qual eu não me poderia 
recusar. Mas não podeis dissimular-vos que, colocando-vos nesse estado, 
não podeis ter nenhuma evidência real de vossa duração, nem'da verdade 
de vossos julgamentos, e não podeis nem mesmo vo-la impor pelos 
raciocínios que fazeis atualmente; pois eles supõem não somente as 
relações atuais, mas também as relações sucessivas entre vossas idéias, 
que exigem uma duração que não podeis verificar e da qual não teríeis 
nenhuma evidência real: assim, não vos podeis seriamente abandonar 
a esses raciocínios. Mas, se vosso pirronismo vos conduz até o fato 
de duvidar de vossa duração, não sejais menos cuidadoso em evitar os 
perigos que vossas sensações vos trazem à memória, com temor de 
experimentar cruelmente demais a realidade; suas relações convosco 
são provas muito amáveis da existência delas e da vossa. 


Mas ainda não é menos verdadeiro — poderão dizer — que não 
há relação essencial entre minhas sensações e os objetos sensíveis e que 
efetivamente as sensações nos enganam nos sonhos. Esta objeção se 
destrói a si mesma. (Como sabeis que vossas sensações vos enganaram 
nos sonhos? Não é pela memória? Ora, a memória vos assegura, tam- 
bém, que vossas sensações não vos enganaram relativamente à realidade 
dos objetos, pois só vos representaram objetos que antes vos causaram 
essas mesmas sensações por meio dos sentidos. Se não há relação essen- 
cial entre os objetos € as sensações, os conhecimentos que a memória 
nos lembra vos asseguram, ao menos, que em nosso estado atual há 
uma relação condicional e necessária. Não conheceis tampouco a rela- 
ção essencial entre o ser sensitivo e as sensações, pois não é evidente 
que o ser sensitivo não possa existir sem as sensações. Confessareis 
também, pela mesma razão, que não há relação essencial entre o ser 
sensitivo e a causa ativa de nossas sensações. Mas é sempre evidente, 
Pela realidade das sensações, que há ao menos uma relação necessária 
entre o nosso ser sensitivo e nossas sensações e entre a causa ativa, de 
Nossas sensações e nosso ser sensitivo. Ora, uma relação necessaria 
merig nos assegura evidentemente da realidade su E A 
objetos rã que nós conhecemos entre noss Md doi 

ensiveis nos garante, pois, com evidência, a rea 
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digo quaisquer que sejam ele, 


ejam eles; 
ão conheço também me 


mesmos, mas 1 
onheço menos OS € 
mo. Além do mais, nossas sensações nos mostr 
s Corpos, relações necessárias que nos asseguram 

não se limitam a provocar-nos sensa É» 
les próprios causas sensíveis, que agem 
de tal modo que o sistema pera 


“em eu não € 


do que à mim 


também entre O 
as propriedades desses corpos 


nhecemos que são € 


pois TECO 
reciprocamente umas sobre as outras, 
das sensações é uma demonstração do sistema geral do mecanismo dos 
corpos. 

ão que tenho dos seres sensi 


à se estende até a noç 
porque as instruções verdadeiras que recebi, 


tidos, estabelecem uma rela- 


A mesma certez 
tivos dos outros homens, 


e que verifiquei pelo exercício dos meus sem 
ção necessária entre os Seres sensitivos desses homens e o meu. Com 
e a verdade dessas instruções, que confirmei 


efeito, estou seguro sobr 
pelo exercício dos meus senti 
pelo conhecimento de minha existência SUC 
corpos, uma vez que é pela mesma ovidência que eu me asseguro sobre 
a verdade de todos esses conhecimentos. À verificação das instruções 


que recebi dos homens prova-mé que cada um deles tem, como €u, 
um ser sensitivo que recebeu as sensações ou OS conhecimentos que mé 


comuni Einnel 
prego c que verifiquei pelo uso dos meus sentidos. 
U 264 4 . ú 
or ne e ser sensitivo, que é particular € exclusivamente afetado 
x " e e a 4 . 
Do cado são limitadas e só sentidas por ele mesmo, 
in e 
exemplo, de o e qualquer outro ser sensitivo. Estais seguros, por 
die lgno que ignorais meu pensamento; estou seguro também de 
gnoro o vosso. Sabemos, então 
radamente e que vo PS MERAS teza, que pensamos sepa- 
disti sso ser sensitivo e o meu sã E ms fe 
intos um do outro. P , são real e individualmen 
mentos - Podemos, é verdade, co j 
e por palavras ou por out + Comunicar nossos pensa 
r 
undados sobre a confianca: os signos corporais, convencionados * 
entre tais signos e as ça; mas sabemos não haver ligação necessária 
mentira e da piaã PSUENÇe; e que eles são igualmente o veículo da 
deles, que a eles só e Não ignoramos também, quando nos servimos 
Mcomunicáveis por ecorremos por sabermos que nossas se : W” 
ha confinão conte renas. Assim, O ne o o são 
lidade de nossa, ua do conheciment ae 
Ossas sensacê cimento que temos da incomunicabi 
ções e da individualidade de nossas al unicabi- 
mas. Esta- 


Vencid 
Substânc:; Os da falsi ogia É 
ância em tudo cane da idéia de Espinosa sobre a unidad 
existe. ade de 


dos, pela fidelidade de minha memória, 
essiva, pela existência dos 
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42) Os seres sensitivos têm suas sensa 
deles € encerradas nos limites da realidade 
afetado; pois um ser que sente a si próprio 
« mesmo e só ele pode sentir-se a si mesmo 
mente que cada ser sensitivo é simples e real 
outro ser sensitivo. Mesmo Os animais são 
sabem, por experiência, que eles podem ca 
e cada um experimenta que não sente aquela que ele causa a um outro. 
É por este conhecimento que eles se defendem, se vingam, ameaçam, 
atacam e exercem suas crueldades nas paixões que os animam uns 
contra os outros. Aqueles que precisam, para sua alimentação, devorar 
outros, não sabem da dor que lhes causam. 

43) Não se pode supor uma reunião de seres 
priedade de sentir, sem reconhecer que eles tenham, 
cular, esta propriedade; cada um deles deve sentir e 
parte, privadamente e com a exclusão de qualquer outro, que suas 
sensações são reciprocamente incomunicáveis por si mesmas de um a 
outro; um todo composto de partes sensitivas não pode formar uma 
alma ou um ser sensitivo individual, porque cada uma de suas partes 
pensaria separada e particularmente. E, não sendo as sensações de cada 
um desses seres sensitivos comunicáveis de um a outro, não poderia 
haver reunião ou combinações íntimas de idéias num ajuntamento de 
seres, cujos diversos estados ou posições fariam variar as sensações, 
sendo as diversas sensações de cada um deles desconhecidas dos outros. 
Assim, é evidente que uma porção de matéria composta de partes real- 
mente distintas, colocadas umas separadas das outras, não pode formar 
uma alma. Ora, sendo toda matéria composta de partes realmente 


distintas umas das outras, os seres sensitivos individuais não podem ser 
substâncias materiais. 


ções separadas, que são só 
de cada ser sensitivo que é 
não pode sentir-se fora de 
: donde se segue evidente- 
mente distinto de qualquer 
assegurados desta verdade; 
Usar uns aos outros a dor, 


que tenham a pro- 
cada um em parti- 
m seu particular, à 


44) Os objetos corporais que ocasionam as sensações agem sobre 
Nossos sentidos pelo movimento. 


45) O movimento não é atributo essencial desses objetos; pois eles 
Podem ter movimento em maior ou menor quantidade e dele podem ser 
Privados inteiramente; ora, O que é essencial a um ser é inseparável dele 
“ Não é suscetível de aumentar, nem de diminuir, nem de cessar. 

16) O movimento é uma ação; esta ação indica uma causa, € OS 
OS são os sujeitos passivos desta ação. 


e = cial- 
97) O sujeito passivo e a causa que age sobre ele são essen 
ç distintos um do outro. 


Corp 


Ment 
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pelas nossas sensações, que UM Corpo nã, 

r si mesmo em movimento pinça está em TEPOUsO, e nã 
se coloca Pô à por si mesmo, O movimento que recebeu: um Corpo 
sumenta genre perde tanto de Seu movimento quanto aquele recebe. 
que 


assim rigorosamente falando, um corpo não age sobre e Corpo; um 
é posto em movimento pelo movimento que se separa do outro; um 
corpo que comunica seu movimento ad outros Corpos nao é, portanto, 
ele próprio O movimento nem a causa do movimento que ele comunica 


a esses corpos. == | 
49) Os corpos, não sendo eles próprios a causá do movimento 


que eles recebem, nem a causa de aumento do movimento que lhes 


sobrevém, são realmente distintos desta causa. 

50) Os corpos ou OS objetos que ocasionam nossas sensações pelo 
movimento, não sendo eles mesmos nem o movimento nem a causa do 
movimento, não são a causa primitiva de nossas sensações; pois é só 
pelo movimento que eles são a causa condicional de nossas sensações. 


51) Não podendo nossa alma ou nosso ser sensitivo causar à si 


mesma suas sensações, e não sendo os corpos ou OS objetos de nossas 
é realmente distinta 


48) É-nos garantido, 


de nosso ser sensitivo e dos objetos de nossas sensações. 


52) É-nos garantido, por nossas sensações, que essas mesmas 
sensações, todos os efeitos e todas as mudanças que acontecem nos 
corpos são produzidos por uma primeira causa; é a ação desta mesma 
causa que vivifica todos os corpos vivos, que essencialmente constitui 
todas as formas ativas, sensitivas e intelectuais; a forma essencial € ativa 
do homem, enquanto animal dotado de razão, não é uma dependência do 
corpo e da alma dos quais ele é composto; pois essas duas substâncias 
não podem agir por si mesmas, uma sobre a outra. Ássim, não se deve 
procurar no corpo nem na alma, nem no composto de um e de outra, 
a forma constitutiva do homem moral, isto é, do princípio ativo de sua 
inteligência, de sua força de intenção, de sua liberdade, de suas deter- 
minações morais, que o distinguem essencialmente dos animais Esses 
atributos resultam do próprio ato do primeiro princípio de toda ] : di 
o É E de toda atividade: do ato do Ser Supremo que age sobre a Ee 

eta pelas sensações, que executa suás vontades decisiv 
eleva o homem a um grau de inteligência e de força de inte a A 
quais ele pode sus - e uais consi gr Pelos 
om ; ispender suas decisões e nos q Asiste sua liber- 

“ Esta primeira causa — e sua ação, que é uma criação contí ig 
— nos evidentem E Sa ira como el | Hana 

ente indicada; mas a manéil à age sobre 


NÓS, as relacães sus: Es 
elações íntimas entre esta ação e nossa alma, É Inacessíve] à 
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nossas luzes naturais. Pois a alma não conhece | 
cípio ativo de suas sensações, tem O princípio pa 
de sentir: ela não percebe sensivelmente, nela, 
vontades e de suas determinações que não suas próprias sensações. 


53) À causa primitiva das formas ativas sensitivas, intelectuais, é 
em si mesma a causa poderosa, inteligente e diretriz; pois as formas 
ativas que consistem nos movimentos e nos arranjos das causas corporais 
ou instrumentais — donde resultam efeitos determinados — são elas 
próprias, atos de poder, de inteligência, de vontade diretriz. As formas 
sensitivas em que consistem todas as diferentes sensações de luz, de cor, 
de barulho, de dor, de prazer, de extensão, etc. — formas essas pelas 
quais todas as sensações tém entre si diferenças essenciais, pelas quais 
os seres sensitivos as distinguem necessariamente umas das outras e 
pelas quais eles próprios são sujeitos a essas sensações — são esforços 
produzidos nos seres sensitivos por atos de poder, de inteligência e de 
vontade decisiva, uma vez que as sensações são os efeitos desses atos 
que, pelas próprias sensações que eles nos causam, sao em nós a fonte 
e o princípio de toda a nossa inteligência, de todas as nossas determi- 
nações e de todas as nossas ações voluntárias. As formas intelectuais 
em que consistem as ligações, as relações e as combinações das idéias, 
e pelas quais nós podemos deduzir de nossas idéias atuais outras idéias 
ou outros conhecimentos, também consistem essencialmente em atos de 
poder, de inteligência e de vontade decisiva, pois estes atos são, eles 
próprios, a causa constitutiva, eficiente e diretriz de nossos conheci- 
mentos, de nossa razão, de nossas intenções, de nosso comportamento, 
de nossas decisões. A realidade da força, da inteligência, das intenções 
ou das causas finais nos é conhecida evidentemente pelos atos de força, 
de inteligência, de intenções e de determinações esclarecidas que obser- 
vamos em nós mesmos; assim, não se pode contestar esta realidade. 
Não se pode também contestar que esses atos sejam produzidos em 
nós por uma causa distinta de nós próprios: ora, uma causa cujos atos 
Produzem e constituem os próprios atos de nossa força, le nossa inte- 
ligência, é necessariamente, cla própria, poderosa e inteligente; e o que 
ela executa com inteligência é do mesmo modo necessariamente decidido 
com conhecimento e com intenção. Não podemos, então, recusar a 
“Vidência dessas verdades que observamos em nós mesmos e que nos 
“stemunha um poder, uma inteligência e intenções decisivas em tudo o 
te esta Primeira causa executa em nós e fora de nós. | 
54) Cada homem é assegurado, pelo conhecimento íntimo das no 
de sua alma, de que todos os homens e os outros animais q 


outra causa de suas 


Ções 
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m es percepção € ciscernimento têm Sensações 
é | o º , 
E ser que tem à propriedade de sentir; e de que essa propriedas 
soma todos Os Seres sensitivos Ssuscetivels das mesmas funções atira 
a esta mesma propriedade, pois nos seres sensitivo 


puramente relativas | me | | 
a propriedade de sentir não é mais que é faculdade passiva de receber 
sensações, € todas as funções naturais relativas a essa faculdade so 


exercem pelas próprias sensações. Seres realmente diferentes por sua 
essência podem ter propriedades comuns. Por exemplo, a substancia. 
lidade, a duração, à individualidade, a mobilidade, etc. são comuns a 
seres de diferente natureza. Assim, à propriedade de sentir não indica 
que o ser sensitivo dos homens é O ser sensitivo dos animais sejam 
da mesma natureza. Nossas luzes naturais não se estendem até a essén- 
cia dos seres. Não podemos distinguir aí a diversidade, a não ser pelas 
propriedades que Se excluem essencialmente umas às outras. Nossos 
conhecimentos só se podem estender para mais longe pela fé. Com 
efeito, apercebo nos animais o exercício das mesmas funções sensitivas 
que reconheço em mim mesmo. Essas funções, em geral, se reduzem a 
oito: ao discernimento, à rememoração, às relações, às indicações, às 
abstrações, às deduções, às induções e às paixões. É evidente que Os 
animais discernem; que eles se lembram daquilo que aprenderam por 
suas sensações; que eles apercebem as relações ou as afinidades que há 
entre eles e os objetos que lhes interessam, que lhes são vantajosos ou 
que lhes são nocivos; que eles têm sensações indicativas que os asse 
guram a respeito da existência das coisas que não apercebem pelo uso 
atual dos sentidos; que a só sensação, por exemplo, de um barulho que 
os inquieta, indica-lhes certamente uma causa que lhes provoca esta 
sensação; que eles só podem ter uma “déia abstrata geral desta causa 
quando não a apercebem; que, consegiientemente, eles têm idéias abstra- 
tas; que suas sensações atuais Os conduzem ainda por dedução ou racio- 
cínio tácito a outros conhecimentos; que, Por exemplo, um animal julga, 
pela grandeza de uma abertura e pela grossura de seu corpo, se ele 
pode passar por esta abertura. Não se pode também duvidar das indu- 
" E n animais tiram de suas sensações, e daí pon as deter- 
temem, eat Re pe mg pap ms à Eos die 
são, por conse cAc algo, ço suscetivelo ao E ad ar que 
nos animais o exer E a ad ima os seres ada 
Mu. di no de todas as funções as d pes nsitivos 
em natural, por intermédio dos P 


(ne As vontades animais, ou puramente sensitivas, consistem Ea 
é nas sensações e não são mais que as próprias sensações, enquanto 


e conduzem com 
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radáveis OU não ao ser sensitivo; pois querer é aceder q uma sen 
agradável, não quere é rejeitar uma sensação desagradável; ser am . 
ente a uma sensação é não ser afetado nem agradável nem desa E 
javelmente por ela. Aceder e rejeitar são da essência das Peas 
agradáveis ou desagradáveis: pois uma sensação a que não se no 
não é agradável, e uma que não é rejeitada não é desagradável. Com 
efeito, uma sensação de dor que não fosse dolorosa não seria uma 
sensação de dor; uma sensação de prazer que fosse desagradável não 
seria uma sensação de prazer. É preciso julgar sensações agradáveis e 
desagradáveis como outras sensações: ora, quando a alma é afetada por 
sensações de vermelho, de branco ou de verde, etc., ela sente e conhece 
necessariamente essas sensações tais quais elas são; ela vê necessaria- 
mente vermelho, quando tem uma sensação de vermelho. Ela acede, 
do mesmo modo, necessariamente, quando tem uma sensação que lhe é 
agradável; pois, querer ou aceder não é mais que sentir agradavelmente; 
e não querer ou rejeitar não é senão sentir desagradavelmente. Quere- 
mos fruir dos objetos que nos causam sensações agradáveis e evitar 
aqueles que nos causam sensações desagradáveis, porque as sensações 
agradáveis nos aprazem, e somos lesados pelas sensações desagradáveis 
ou dolorosas: de sorte que nossa felicidade ou nossa infelicidade só 
existe nas nossas sensações agradáveis ou desagradáveis. É, portanto, 
nas sensações que reside, na ordem natural, todo o interesse que forma 
nossas vontades; e as vontades são, elas mesmas, pertencentes à essên- 
cia das sensações. Assim, querer ou não querer não é ação do ser 
sensitivo, mas somente afecção, isto é, sensações que lhe interessam 
agradável ou desagradavelmente. | 

Mas é preciso distinguir das vontades indecisas o consentimento € 
a renúncia decisiva. Pois o consentimento e à renúncia consistem na 
escolha das sensações mais ou menos agradáveis € dos objetos que pro- 
Vocam as sensações e que nos podem ser mais ou menos vantajosos, 
ou mais ou menos nocivos por si mesmos. O ser sensitivo apercebe — 
Pelas diferentes sensações que lhe produzem vontades atuais, frequen- 
temente opostas — que pode enganar-se nã escolha quando não está 
suficientemente instruído. Então, ele se determina por suco Err na 
sensações a examinar e a deliberar antes de decidir € ps a ppa 
Yamente na fruição dos objetos que lhe são mais vantajosos Em a é 
afetam de maneira mais agradável. Mas, com ins ii e o 
Atualmente mais agradável não é O mais vantajoso para O Toda nos 
dUe interessa mais no instante da escolha forma é vontade dec 


ab 


Digitalizado com CamScanner 


e isto É, à vontade sensitiva dominante, que tem seu efeito it 
animais, 


exclusão das outras. 


56) Nossos conhecimentos evidentes não nos bastam sem q ke 
) 


nós mesmos, para descobrirmos a diferença q 


cermos à Ve 
a nos conhe 

a e essencialmente O homem ou a racional dos outros 
distingu cultando-se apenas à evidência, a própria razão subme. 


animais: pois, con 


tida às disposições do corpo não pareceria essencial aos homens, porque 
l 


ná os que são mais estúpidos, mais ferozes, mais insensatos que os 
animais, € também porque 2stes marcam, em suas determinações q 
mesmo discernimento que obssrvamos em nós, sobretudo em suas deter. 
minações relativas ã0 bem e ao mal físico. Mas a fé nos ensina que q 
sabedoria suprema é a luz que ilumina todo e que vem a este 
mundo; que o homem, pela sua união com à inteligência ne essência, 
é elevado a um mais alto grau de conhecimento, que O nua dos 
animais; ao conhecimento do bem e do mal, pelo qual ele pode con- 
duzir-se com razão e com egiiidade no exercicio de sua liberdade, pelo 
qual ele reconhece O mérito e O demérito de suas ações e pelo qual 
ele se julga a si mesmo nas determinações de seu livre-arbítrio e nas 


decisões de sua vontade. 
O homem não é um ser simples, é um composto de corpo e alma; 


mas esta união perecível não existe por si mesma, essas duas substâncias 


e e - io sá 
não podem agir uma sobre a outra, é à ação de Deus que vivifica er 
va, Ê 


os corpos animados, que continuamente produz toda forma ativa, 
tiva e intelectual. O homem recebe suas sensações por intermédio dos 
órgãos do corpo, mas suas próprias sensações e sua razão são O efeito 
imediato da ação de Deus sobre a alma; assim, é nesta ação sobre à 
alma que consiste a forma essencial do animal racional: a organização 
do corpo é a causa condicional ou instrumental das sensações, € àº 
sensações são os motivos e as causas determinantes da razão e da 
vontade: decisiva. 


| É neste estado de inteligência e na força de intenção que consiste 

E livre-arbítrio, considerado simplesmente nele mesmo. É só deste ponto 
de vista que podemos encará-lo e concebê-lo, relativamente aos nossos 
conhecimentos naturais; pois é a inteligência que se opõe às determina” 
-S9ES ânimais e espontâneas, que faz hesitar, que suscita, sustém e dirige 
à intenção, que lembra as regras e os preceitos que se devem observar, 
1/S NOS ensina a respeito de nosso interesse pslo bem moral. Aperce- 


bemos 2 : o e 

M ue ilumina 

via que é menos uma faculdade ativa que uma luz dq mn fa 
que deve + legítimos e meritórios 


que pode: ' 
podem Iegrar dignamente nossa conduta. É nesses mesmos motivos 
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uc nos são presentes € nos auxílios sobre 
oder de fazer o bem e de evitar o mal; 
afetivas desregradas, formadoras das vont 
também o poder funesto que temos de 
nos privar do bem. 


Há, no exercício da liberdade, muitos atos 
radamente, parecem excluí-la inteiramente, Qua 
des que se contrariam, quando não está bast 
objetos de suas determinações e teme engana 
decide a examinar e a deliberar: ela não pode 
mente, mas quer decisivamente deliberar. Ora, esta vontade decisiva 
exclui toda e qualquer outra vontade decisiva, pois duas vontades deci- 
sivas não podem existir juntas; elas se entreanulariam, não seriam duas 
vontades decisivas; assim, a alma não tem, então, o duplo poder moral 
de aquiescer e de não aquiescer decisivamente em relação à mesma 
coisa: ela não é, portanto, livre no que diz respeito a isso. O mesmo 
se dá quando ela escolhe decisivamente, pois esta decisão é um ato 
simples e definitivo que exclui absolutamente qualquer outra decisão. 
A alma, portanto, não tem também o duplo poder moral de se decidir 
ou de não se decidir pela mesma coisa: ela não é livre neste momento. 
Ássim, ela não tem, no instante em que quer decisivamente deliberar, 
nem no instante em que ela se determina decisivamente, o duplo poder 
atual de aquiescer e de renunciar, em que consiste a liberdade, o que 
parece, com efeito, excluir toda liberdade. Mas é necessária muita 
atenção para distinguir as vontades indecisas das vontades decisivas. 
Quando a alma tem muitas vontades indecisas que se contrariam, é 
preciso que ela examine e delibere; ora, é no momento da deliberação 
que ela é realmente livre, que ela tem indeterminadamente o duplo 
poder de ser decidida ou de se recusar ou de se abandonar a uma 
vontade indecisa, pois ela delibera efetivamente, ou para recusar-se ou 
para se entregar decisivamente a esta vontade, segundo os motivos que 
a farão decidir após deliberar. 


Os motivos naturais são de dois tipos: instrutivos e afetivos; os 
motivos instrutivos nos determinam pelas luzes da razão; os motivos 
afetivos nos determinam pelo sentimento atual, que é a mesma coisa 
O homem que o que se chama vulgarmente de instinto nos animais. 

A liberdade natural é limitada por dois estados igualmente opostos 

Própria liberdade: esses dois estados são a invencibilidade dos motivos 
“ à privação dos motivos. Quando as sensações afetivas são urgentes 
“Mais e vivas demais relativamente às sensações instrutivas e aos OULTOS 


naturais que consiste nosso 
assim como é nas sensações 
ades perversas, que consiste 
nos abandonar ao mal e de 


que, considerados sepa- 
ndo a alma tem vonta- 
ante instruída sobre os 
r-se, ela se detém e se 
ainda escolher decisiva- 
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motivos atuais, à alma não pode, sem auxílios sobrenaturais, vencê-! 
A liberdade também não existe na privação de interesses e de o 
outro motivo; pois, neste estado de indiferença, as determinações " 
alma, se a alma se pudesse, então, determinar, seriam sem motiva 
«em razão, sem objeto: elas só seriam determinações espontâneas, for 
tuitas, inteiramente privadas de intenção do bem ou do mal e, cons. 
quentemente, de rodo exercício de liberdade e de toda direção mora 
rios, pertencentes à essência da liberdade; 


Os motivos são, pois, eles próp 
é por isso que Os teólogos não admitem O livre-arbítrio versátil por si 


mesmo, nem livre-arbítrio necessitado imediatamente por motivos natu- 
rais ou sobrenaturais. 

No exercício trangúilo da liberdade, a alma se determina quase 
sempre sem exame e sem deliberação, por estar instruída sobre regras 
que deve seguir sem hesitar. Os usos legítimos estabelecidos entre os 
homens que vivem em sociedade, Os preceitos e os recursos da religião, 
as leis do governo que interessam pelas recompensas ou pelos castigos, 
os sentimentos de humanidade, todos esses motivos reunidos ao conhe- 
cimento íntimo do bem e do mal moral, ao conhecimento natural de 
um primeiro princípio ao qual nos sujeitamos e aos conhecimentos Teve- 
lados, formam regras que submetem os homens sensatos e virtuosos. 

A lei natural se apresenta a todos os homens, mas eles a interpre- 
tam diferentemente; eles necessitam de regras positivas € determinadas 
para fixar e garantir sua conduta. Assim, OS homens sábios têm pouco 
a examinar e a deliberar sobre seus interesses nos pormenores de sua 
ações morais; consagrados habitualmente à regra e à necessidade da 
regra, eles são imediatamente determinados pela própria regra. 

Mas os que são levados ao desregramento por paixões vivas & 
habituais são menos submissos por si mesmos à regra que atentos à0 
temor da infâmia e de punições ligadas à infração. Na ordem natural, 
os interesses ou as afecções se contrariam, hesitamos, deliberamos, 
temos repugnância à regra. Decidimo-nos, enfim, ou pela paixão qué 
domina ou pelo temor das penas. 

Assim, a regra que guia uns é suficiente na ordem moral para OS 
determinar sem hesitar e sem deliberar; â0 passo que a contrariedade 
o” AIRE TESSe; que afeta os outros, resiste à regra, donde nasce o exer- 
io da Iierdade animal, que é sempre nO MCP am de má era 
zação do ss pa pie ao a hábitos que não foram 
fsprimidos E aaa ou contraída por dos afetivas tão fortes e (5 

ma é abandonada a sensaçãs”, do 

discordantes que domina “es jnstrutivas que poderiam con- 

duzi-la eae sensaço” se é obrigado, na orde 
em suas determinações; é por isso qué ni 


Digitalizado com CamScanner 





11 
natural, à TeCorrer às punições e aos castigos mais rigorosos 
os homens perversos. para conter 
Esta liberdade animal ou este conflito 
limitam a atenção da alma às paixões ilícit 
estão ligadas, isto É, ao bem e ao mal físic 
digo eu, deve distinguir-se da liberdade mo 
não é obcecada por afecções desregradas; q 
deveres para com Deus, para consigo mesm 
faz aperceber toda a indignidade do mal mo 
do desregramento; que tem por objeto o b 
observação da regra, a probidade, as boas obras, os motivos ou afec- 
ções lícitas, O interesse bem entendido. É esta liberdade que faz conhe- 
cer a equidade, a necessidade, as vantagens da regra: que faz prezar a 
probidade, à honra e a virtude, e que traz ao homem a imagem da 
divindade: pois a liberdade nada mais é do que uma pura liberdade de 
inteligência. E na idéia de tal liberdade, à qual o homem se eleva 
por sua união com a inteligência divina, que apercebemos que somos 
realmente livres, e que, na ordem natural, somos efetivamente livres 
apenas enquanto podemos, por nossa inteligência, dirigir nossas determi- 
nações morais, aperceber, examinar, apreciar os motivos lícitos que 
nos levam a cumprir nossos deveres e a resistir às afecções tendentes 
a lançar-nos ao desregramento. Também convimos em que, na ordem 
moral, as crianças, os loucos e os imbecis não são livres. Estas primei- 
ras verdades evidentes são a base dos conhecimentos sobrenaturais, 
os primeiros desenvolvimentos dos conhecimentos naturais, as verdades 
fundamentais das ciências, as leis que dirigem o espírito nos progressos 
do saber, as regras de comportamento de todos os animais em suas 
ações relativas à sua conservação, às suas necessidades, às suas inclina- 
ções, à sua felicidade ou infelicidade. 


de Sensações afetivas que 
ds € às penas que a elas 
O, Essa pretensa liberdade 
ral ou da inteligência, que 
ue lembra a cada um seus 
O, para com os outros: que 
ral, da Iniquidade do crime, 
em moral, a boa ordem, a 
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2. ARRENDATÁRIOS*! 
Janeiro de 1756 


Arrendatários (Economia Política) são aqueles que alugam € valo- 
rizam os bens dos campos e que proporcionam as riquezas e os recursos 
mais essenciais à manutenção do Estado. Assim, o emprego do arren- 
datário é assunto muito importante no reino e merece grande atenção 


da parte do governo. 

a | 

: ascprodugido de QUESNAY, F. Fermiers. In: INSTITUT NATIONAL D'ÉTUDES DÊÉMO- 
"HIQUES, François Quesnay..., v. 2, p. 427-58. Trad. por Sérgio Schirato. 


1 : o . 
dc a na : ND E o primeiro trabalho econômico de na 
observará, por exemplo, o vocabulário ainda se encontram em formação. = 
Posteriores será Pace Uso abundante do termo “lucro (profit), que em pera 
mente enquanto indicação ps parcimoniosamente. O texto interessa gd 
do desenvolvimento (trat é como se constitui a reflexão de Quesnay a respélt 
cultura). Conservara ata-se, aqui, do estudo comparativo de dois tipos de agr 
“Traduziu-se à Dolar aee na tradução os padrões de medida do texto original. 
ct. O arpen equi Nos Por arpente, para não se ter de empregar “jeira fran- 
aetier foi traduzido a = 42 ares; cada are corresponde a 100 metros quadrados. 
respondo, meiutices (cada alqueiro é doaneúida para secos e líquidos, equivale” 
si " “"BUndo Eupene Daire. igual a 13,8 litros). Domínio (domaine) co 
drados, a uma exploração a » QUE organizou a edição de 1846 das obras dos 
O leitor Preoenr de grandeza ericola de aproximadamente 326 mil metros qua- 
rangois* o Primordialment. oferecem, no entanto, interesse especial pará 
àgricultur, Para o dy. Esses a a conhecer o estilo de reflexão ai sea 
tura france, 8"ônomo decei VTOS constituem, hoje, acima de tudo um 
“sa em m “Sejoso de conhecer os níveis de prod 


e 
ados do século XVIII. (N. do Org.) 
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se considerarmos a agricultura da França apenas sob um . aspecto 
al, SÓ poderemos dela obter idéias vagas e imperfeitas. Vemos vul- 
ente que só não há cultivo nos locais ondé as terras permanecem ' 
no abandono. Imaginamos que os trabalhos do pobre cultivador sejam 
tão vantajosos quanto Os do rico arrendatário. As searas que cobrem 
as terras nos levam a pensar assim. Nossos olhares, que percorrem as 
terras rapidamente, nos afirmam, com toda verdade, que estas terras 
ão cultivadas. Este olhar, no entanto, não nos informa suficientemente 
sobre o produto das colheitas nem sobre o estado dos cultivos, e ainda 
menos sobre os lucros que se podem retirar dos animais e das outras 
partes necessárias da agricultura. Só se pode conhecer estes objetos por 
um exame muito extenso e muito profundo. As diferentes maneiras de 
tratar as terras que cultivamos e as causas que para isso contribuem, 
decidem os produtos da agricultura. É preciso bem conhecer os dife- 
rentes tipos de cultivos para julgar a situação atual da agricultura 
no reino. o 
As terras são comumente cultivadas por arrendatários com cavalos 
ou por meeiros com bois. Pouco importa que julguemos o uso dos 
cavalos e o dos bois igualmente vantajosos. Consultem os próprios 
cultivadores e os encontrarão decididos em favor do gênero de cultivo 
dominante em sua província. Seria preciso que fossem igualmente ins- 
truídos sobre as vantagens e desvantagens de um e de outro para 
avaliá-los e compará-los. Mas esse exame lhes é inútil, pois as causas 
que obrigam a cultivar com bois não permitem cultivar com cavalos. 
Somente arrendatários ricos podem servir-se de cavalos para lavrar 
as terras. É preciso que um arrendatário estabelecido com uma charrua 
de quatro cavalos faça despesas consideráveis antes de obter uma pri- 
meira colheita. Ele cultiva durante um ano as terras que deve semear 
com trigo. Depois de semear, ele só colhe no mês de agosto do ano 
seguinte. Assim, ele espera cerca de dois anos os frutos de seus traba- 
lhos e de suas despesas. Ele gastou com cavalos e com outros animais 
que lhe são necessários. Ele fornece os cereais para semear as terras, 
alimenta os cavalos, paga os salários e a comida dos empregados da 
casa. Todas estas despesas, que ele é obrigado a adiantar para os dois 
primeiros anos de cultivo de um domínio de uma charrua para quatro 
cavalos, são estimadas em 10 ou 12 mil libras. Para duas ou três 
charruas, 20 ou 30 mil. 
Nas províncias onde não há arrendatário em condições de propos 
Cionar-se um tal estabelecimento, os proprietários de terras Ro tem 
OUtro recurso, para retirar alguns produtos de seus bens, senão fazer 


Digitalizado com CamScanner 


e ne ag e E re 


74 





com que camponeses que lhes entregam metade da colheita os 
com bois. Este HPO de cultivo exige muito poucos gastos do mis 
O proprietário lhe fornece os bois e a semente. Os bois, isso 
trabalho, vão buscar sua comida nas pastagens. Todos os gastos à 
meeiro se restringem aos instrumentos de lavoura e às despesas para à 
alimentação até o tempo da primeira colheita — e muitas vezes o ni 
prietário é obrigado a adiantar-lhe estes gastos. 

Em algumas regiões os proprietários, submetidos a todas essas 
despesas, não partilham das colheitas. Os meeiros lhes pagam um rendi 
mento em dinheiro pelo arrendamento das terras e os juros do preço 
dos animais. Mas habitualmente esse rendimento é bem módico. Entre- 
tanto, muitos proprietários que não residem nas suas terras, € que não 
podem estar presentes à partilha das colheitas, preferem este arranjo. 


Os proprietários que se encarregarem do cultivo de suas terras, nas 
províncias onde só se cultiva com bois, serão obrigados a seguir 0 
mesmo uso, pois não encontrarão, nessas províncias, nem méeiros nem 
carreteiros capazes de governar € de conduzir cavalos. Eles teriam de 
fazê-los vir de regiões distantes, arriscando-se a muitos incovenientes. 
Se um carreteiro se retira, ou adoece, O trabalho pára. Estes aconteci- 
mentos são muito prejudiciais, principalmente nas estações mais traba- 
lhosas. Além disso, o patrão é muito dependente de seus empregados, 
os quais ele não pode substituir facilmente quando querem deixá-lo OU 
servem mal. 

Em todas as épocas e em todas as regiões 
bois. Este uso foi mais ou menos seguido de acordo c 
dade, pois as causas que fixaram os homens neste gênero 
são de todas as épocas e de todas as regiões. Elas aumentam O 
nuem, no entanto, segundo o poder e o governo das nações. 
iai co bois é muito mais lento que O dos cavalos. a 
por que se morei ia tempo nos pastos para aa e 
domínio que Eso E abitualmente 12 bois, e as vezes até 1 presa 
Os bois menos tem a cultivado por quatro cavalos. Há quem q 
Seca. Com este Di pastos e os alimente em paste com forrage É 
Pouco seguido. jo tira-se mais trabalho dos bois, mas esse uso é 

Acredita- 
e sejam 

n : 
contudo, nico 


-— has A dd 


cultivaram-se terras com 
om a necessi 
de cultivo 
u dimi- 


es que os cavalos 
fortes, as quais, 
Esse preconceito, 
carretos, seis bois 


“º vulgarmente que os bois são mais fort 

Necessários para o cultivo das terras 

ida cavalos não poderiam lavrar. 
e acordo com a experiência. Nos 
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transportam pod três milheiros de peso, enquanto seis cavalos trans 
portam seis OU sete. | à 

Os bois se aguentam mais fortemente que os cavalos, nas rindo 
nhas, mas pus a força. Parece que os carretos são mais 
pem puxados pelos bois, nos maus caminhos, do que pelos cavalos. 
Mas, como sua carga pesa menos, ela se afunda menos nas terras 
moles, o que leva a crer que os bois puxem mais fortemente que os 
cavalos, que na verdade não se apóiam firmemente quando o terreno 
não é sólido. 

Podem-se lavrar terras muito leves com dois bois ou também com 
dois pequenos cavalos. Em terras mais encorpadas, pôem-se quatro bois 
em cada charrua ou três cavalos. 


São necessários seis bois por charrua nas terras um pouco pesadas, 
enquanto quatro bons cavalos bastam para essas terras. 


Colocam-se oito bois para lavrar as terras fortes, podendo-se 
lavrá-las também com quatro cavalos fortes. 

Quando se põem muitos bois numa charrua, acrescentam-se um 
ou dois cavalos pequenos, mas eles só servem para guiar os bois. Estes 


cavalos, sujeitos à lentidão dos bois, puxam muito pouco e constituem, 
pois, apenas um aumento de despesa. 


Uma charrua conduzida por bois lavra, nos melhores dias, cerca 
de três quartos de terra, enquanto uma charrua puxada por cavalos 
lavra cerca de um arpente e meio. Assim, sendo necessários quatro 
bois para uma charrua, são necessários doze para três charruas, as 
quais lavram cerca de dois arpentes de terra por dia. No entanto, três 
charruas puxadas por três cavalos cada lavram cerca de quatro arpen- 
tes e meio. 

Se se pôem seis bois em cada charrua, doze bois que puxassem 
duas lavrariam cerca de um arpente e meio, enquanto oito bons cavalos, 
que puxassem duas charruas, lavrariam cerca de três arpentes. 

Sendo necessários oito bois por charrua, vinte e quatro bois ou 
três charruas lavram dois arpentes, ao passo que, bastando quatro 
cavalos fortes para uma charrua, vinte e quatro cavalos, ou seis char- 
“às, lavram nove arpentes. Assim, reduzindo estes diferentes casos à 
o que os cavalos lavram o triplo da e a os 
tariam a do necessários, portanto, ao menos doze bois q 

penas quatro cavalos. o 
Nieto, Pa dos bois só parece preferível ao dos cavalos nas a 
Nhosas ou nos terrenos estéreis, onde só há pequenas porç 
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dispersas de terras lavráveis, pois os cavalos perderiam tempo dem 
siado em transportar-Se à todas essas uno porções de terra à A 
se aproveitaria bastante O seu trabalho. emprego de uma chapa 
puxada por bois se limita, porém, a uma pequena quantidade E = 
e, por conseguência, a um terreno menos extenso do que aquele , 
os cavalos percorreriam para lavrar uma quantidade maior de le 


assim dispersas. 

Os bois podem ser úteis para as terras que produzem Centeio ou 
para as muito leves, pouco próprias PESA a produção de aveia No 
entanto, como são necessários apenas dois pequenos cavalos para estas 
terras, estes precisam de pouca aveia, e existem sempre algumas partes 
de terra que podem produzir aveia suficiente. 

Como as terras são lavradas com bois apenas quando os arren- 
datários não têm condições de cultivá-las com cavalos, os proprietários 
que fornecem os bois aos camponeses para o cultivo das terras não 
ousam, ordinariamente, confiar-lhes,os rebanhos de carneiros, que ser- 
viriam para fornecer esterco e para preparar as terras. Teme-se que 
estes rebanhos sejam mal governados e que venham a perecer. 

Os bois, que passam a noite e uma parte do dia nas pastagens, 


não produzem nenhum estrume. Eles somente o produzem quando são 
nutridos no estábulo, durante o inverno. 


| Segue-se daí que as terras lavradas por bois produzem muito menos 
oa com cavalos por ricos arrendatários. Com 
quatro sesteiros de en as terras boas só produzem aproximadamente 
duzem sete ou oito a ra Paris. No segundo caso, elas pro- 
Bens que serviriam ai as à mesma diferença na produção de forra- 

mentar os animais e proporcionariam esterco. 


Existe al 
ind . o 
que dividem à do mMeoveniente não menos prejudicial: os meeiros 
São confiados o “ta com o proprietário ocupam os bois que lhes 
0 
| es podem, para puxar carretos em seu bene- 


fício 
» O que lhes ; 
ES Interes : 
Megligenciam de tal “à Mais que a lavoura das terras. Assim eles 


atenção, a li modo o cultivo que, se o proprietário não presta 
É um ni name das terras permanece inaproveitada. 
Cubra “ InCoveniente que as terras permaneçam incultas e se 


A al, poi pra Tegiões onde se cultiva com bois, isto é, onde se 
de te e E ds terras são muito baratas. Assim, um arpente 
0 no A é Se trabalhasse custaria, em aerea ; 
O qual se compraria um arpente de terra cultivada. 
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Então, prefere-se comprar à incorrer nessas despesas, e as terras largadas 
sem cultivo permanecem para sempre como pastagens livres, o qu 
degrada essencialmente o fundo dos proprietários. » O que 


Acredita-se vulgarmente que é mais lucrativo em relação à despesa 
lavrar com bois do que com cavalos. É o que devemos examinar deta. 
jhadamente. 

Observamos que apenas quatro cavalos são suficientes para cultivar 
um domínio em que são empregados doze bc”.. 


Os cavalos e os bois têm preços diferentes.. O preço dos cavalos 
empregados na charrua vai de 60 a 400 libras; o preço dos bois vai de 
100 a 500 libras o par, ou ainda mais alto do que isto. Mas, supondo-se 
que se trate de boas parelhas, deve-se avaliar cada cavalo em 300 libras 
e o par de grandes bois em 400 libras, para que se possa comparar O 
preço de compra de uns e de outros. 

Um cavalo empregado na charrua, levando-se em conta todo O 
tempo que ele pode trabalhar, pode servir durante 12 anos. No caso 
dos bois usados no cultivo da terra, deve-se dizer que este mesmo tempo 
varia muito: alguns os renovam ao final de quatro anos de serviço; 
outros, ao final de seis anos e outros, ainda, depois de oito anos. Assim, 
reduzindo-se estes diferentes costumes a um tempo médio, devemos 
fixálo em seis anos. Depois de trabalharem no cultivo da terra, OS 
bois são engordados para o matadouro. Mas, habitualmente, não são 
as mesmas pessoas que usaram os bois no arado que os alimentarão 
para a engorda: aquelas os vendem magros pará outras, que possuem 
pastagens adequadas para essa engorda. Assim, a engorda é um objeto 
à parte, que deve ser distinto dos serviços dos bois. Quando se vendem 
os bois magros, depois de seis anos de serviço, eles têm aproximada- 
mente dez anos, perdendo-se mais ou menos um quarto do preço que 
custaram anteriormente. Quando conservados por um tempo maior, à 


perda também será maior. 
— Após a apresentação deste detalhe, será mais fácil chegar ã0 conhe- 
Ea dos gastos de compra dos bois € dos cavalos e perceber Se 
“Xistem mais vantagens na compra de uns ou nã compra de outros. 


e atro bons cavalos de arado, “estimados em 
: Tas cada um, valem ..... im aiegei o RS 
? . 

és quatro cavalos podem servir durante 12 


anos, k 
Sobem Os juros de 1200 libras que eles custaram. 
"CM: 12 dhoijpa dor nisi cs oresnt 


" 1 200 libras 


1 920 libras 


720 libras 
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Suponhamos que não se. consiga obter nada em 
doze anos. Neste caso, a perda seria de 1 920 libras. 


Doze grandes bois, estimados cada um em 200 
libras, valem ......... A ao Vacina esa DO 2 400 libras 


Estes bois trabalham durante seis anos. Os juros 
de 2400 libras que eles custaram sobem, em seis 


ADOOS, É sesererisa is a pa pe ada TÃO E ais da 720 libras 


Vendendo-os magros, depois de seis anos de tra- 
balho, vende-se cada um por 150 libras. Assim, con- 
seguem-se 1 800 libras por estes bois que custaram 
2 400 libras na compra. É preciso que se acrescen- 
tem 720 libras de juros, o que eleva o total a 3 120 
libras, das quais se retiram 1 800 libras. Assim, a 
perda é de 1320 libras. 


Esta perda dobrada em 12 anos é de .......iciii 2 640 libras 


3 120 libras 


Tudo somado, a despesa dos bois ultrapassa, portanto, sob este 
aspecto, a despesa dos cavalos em aproximadamente 700 libras. Supo- 
nhamos que possamos reduzir a perda pela metade, quando os bois são 
trocados. Mesmo assim esta despesa ultrapassaria a dos cavalos, mas a 
diferença em 12 anos representa pouco para cada ano. 


Se supusermos reduzidos à metade o preço de compra dos cavalos 
e o dos bois, isto é, cada cavalo a 150 libras e o boi a 100 libras, 
chegaremos sempre à mesma conclusão: a perda com os bois ultrapas- 
saria na mesma proporção a perda com os cavalos. 


Há quem empregue os bois apenas durante alguns anos, ou seja, 
até a idade mais propícia e vantajosa para a venda. 

Alguns arrendatários seguem o mesmo costume para os cavalos 
usados na aração da terra, vendendo-os em maior quantidade do que 
comprando-os. Mas, neste caso, faz-se os bois e os cavalos trabalharem 
com maior cuidado, havendo menos vantagens para a cultura. 

Costuma-se dizer que os cavalos estão mais sujeitos do Ee os bois 
aos acidentes e às doenças. Já é conceder demais, se se convier de = 
sob este aspecto, existem três vezes mais riscos para Os pa am 
nr o bois. Ássim, proporcionalmente, existe O mesmo penê 
12 bois e para quatro cavalos. 


is é muito 
no os bois é mui 
O desastre geral causado pelas doenças epidêmicas d 


mai avalos. Perdem-se 

Is o nad 
tod pe a do que as doenças particulares dos uder reparar me 
ôdos os bois, o t p vando-se em 


rabalho é paralisado, e, se não a d 
dj o do 

erda, as terras permanecerão pes a o dobr 

de necessária, os bois custam Ná 


diatamente esta p 
conta a auantida 
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cavalos. Assim, a sua perda " mais difícil de ser reparada. Os 

g OS or sua vez, não estão sujeitos tanto quanto os bois a essas 
a sestis Suas doenças particulares não expõem o cultivador a 
Muitas despesas, que não ocorrem no caso dos bois, São feitas para 

» colocação de ferraduras e para a compra dos arreios dos cavalos. Mas, 
de outro lado, será necessário apenas um carreteiro para lavrar a terra 
com quatro cavalos, enquanto, para trabalhar com 12 bois, serão neces- 


cários vários carreteiros. Considerando-se estes casos de ambos os lados, 
podemos dizer que eles se equivalem, 


Existe, porém, outro assunto que deve ser analisado. É a alimen- 
tação. Neste caso, o preconceito é favorável aos bois. 
é preciso penetrar nos detalhes de alguns 
devem ser apreciados. 


Para dissipá-lo, 
pontos da agricultura que 


Às terras cultivadas com cavalos são atolhadas em terços. Num 
terço semeia-se trigo; noutro, aveia e outros cereais que são plantados 
depois do inverno, enquanto o outro terço é deixado em alqueive. As 
terras cultivadas com bois são afolhadas em metades. Uma metade é 
Semeada com trigo e a outra permanece em alqueive. Semeia-se pouco 
de aveia e de outros cereais de março, porque não são necessários à 
alimentação dos bois. O mesmo arpente de terra produz em seis anos 
três colheitas de trigo e permanece, alternadamente, três anos em repouso, 
dO passo que, no cultivo feito com cavalos, o mesmo arpente de terra 
“o produz em seis anos duas colheitas de trigo. Fornece, no entanto, 


também duas colheitas de cereais de março e só permanece em repouso 
Por dois anos em seis. 


A colheita de trigo é mais lucrativa, pois os cavalos consomem 
Pára SUa alimentação uma parte dos cereais de março. Ora, no caso do 
Cultivo com bois, em seis anos tem-se uma colheita de trigo a mais do 
= caso do cultivo com cavalos. Pode então parecer que o cultivo 


ca 08 bois, sob este aspecto, seja mais vantajoso que o cultivo pa 
a No entanto, é preciso observar que, ordinariamente, o trato 
Crra 


que fornece a colheita não é todo semeado com trigo. A eg 
9 do trabalho dos bois exige que se coloque, muitas e o daí 
m Quarto em grãos miúdos, que exigem menos lavração. A pa 

à Vantagem desaparece. m que foi 
fi Além do mais, deve-se reconhecer que a mesmã na pe sb 
“EMeado trigo uma vez em cada três anos produziu mãis, negro 
'Bual, O que se produzisse trigo a cada dois anos. Estima-s 

Ainto o que ela produziu a mais. Assim, supondo-se qué 


tod 


três colheitas 
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em seis anos produzam 24 medidas, duas colheitas em três 
roduzir 20 medidas. Portanto, as duas colheitas produzem 
li a menos do que produzem as três colheitas. 


Este sexto, £ muito mais, se recupera facilmente pelo cultivo fei 
com cavalos. É que, habitualmente, apenas três quartos do trato de ema 
“cultivada com bois são semeados com trigo, enquanto um quarto é 
semeado com grãos miúdos. Portanto, as três colheitas de trigo só for. 
mam efetivamente duas colheitas e um quarto. Desta maneira, em lugar 
de três colheitas, que supusemos produzir 24 medidas, temos duas 
colheitas e um quarto que fornecem, realmente, segundo a mesma pro- 
porção, apenas 18 medidas. As duas colheitas produzidas pelo cultivo 
feito com cavalos produzem 20 medidas: este cultivo produz, portanto, 
um décimo de trigo a mais do que o cúltivo feito com bois. Continua. 
mos a supor que as terras sejam igualmente boas e igualmente bem 
cultivadas tanto em uma como em outra parte, embora o cultivo feito 
com bois só produza aproximadamente a metade do produto que os 
bons arrendatários obtêm do cultivo realizado com os cavalos. Mas, 
para comparar mais facilmente a despesa da alimentação dos cavalos com 
a despesa da alimentação dos bois, continuamos supondo que terras 
igualmente boas sejam igualmente bem cultivadas tanto em um como em 
outro caso. Ora, nesta suposição, até o produto do trigo, pelo cultivo 
que se faz com bois, seria simplesmente igual ao produto que se con- 
segue obter pelo cultivo que se faz com cavalos. 

Já observamos que os arrendatários que cultivam a terra com cava- 
los recolhem, todos os anos, o produto de um trato de terra só em aveia, 
como também observamos que os meeiros que cultivam a terra com 
bois recolhem apenas um quarto. Os cavalos de lavoura consomem três 
os a de aveia, e O outro quarto é lucro do na 
ii id no a de aveia para os bois, quando O pros 
pa o ú SSI, Os bois consomem mais ou menos a mé 

| olhida pelos meeiros. Estes recolhem três quartos 
“eNOS de aveia do que os arrendatári em de cavalos pará 
O cultivo. Daí se so ndatários que se serv a 
pe a consumido bs = red O ps o arresalirdo pode 
Testar um quarto d po pg quê par aba alos. Assim 
não obstante o a con o. Rana — pe dóé civálot; 

sumo de aveia para a alimentaç 


existe mai . 
Maior lucro swim que cultiva a 
terra com » SODb este aspecto, para O arrendatário d 
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jheita destes não é mais vantajosa que a do arrendatá 
co e RúNDO aveia na alimentação dos cavalos. Mesmo que os cavalos 
se CO toda a colheita de aveia, a comparação não será des 
consuma ário. Entretanto, este cons é ao 
ara O arrendatário. gr Consumo é uma questão que deve 
e considerada no caso da a ape dos cavalos de lavoura. É pre- 
cio notar ainda que existe uma co heita a mais de forragem, pois, no 
caso do cultivo feito com cavalos, existem somente dois anos de alqueive 
em cada Seis. 

Há quem cultive com bois e afolhe as terras em terços. Assim, em 
cultivo igual, as colheitas são exatamente as mesmas que se obtêm com 
o uso de cavalos. O lavrador tem quase toda a colheita de aveia, forra- 
gem com que alimenta os bois. Estes permanecem menos nas pastagens, 
dão mais trabalho e produzem mais esterco. A forragem do trigo fica 
“inteiramente para os rebanhos, ganhando-se ainda mais, pois estes reba- 
nhos proporcionam um bom rendimento e fornecem muito esterco para 
as terras. Estas vantagens podem aproximar-se das obtidas pelo cultivo 
feito com os cavalos. Mas este costume não tem lugar entre os meeiros. 
É preciso que o proprietário, que faz a despesa dos rebanhos, se encar- 
regue pessoalmente da supervisão deste tipo de cultivo. Eis por que ele 
não é muito usado. Não é sequer preferido pelos proprietários que 
fazem valorizar suas terras nos locais onde só se cultiva com bois, pois 
o costume geral é seguido cegamente. Só os homens instruídos e inteli- 
gentes podem preservar-se de erros comuns, prejudiciais a seus interesses. 
Mas, para que possam sair-se bem, é preciso ainda que estejam em con- 
dição de adiantar os fundos necessários à compra dos rebanhos e dos 
outros animais, como também de suprir as outras despesas, pois o esta- 
belecimento de um bom cultivo é sempre muito caro. 


rio, quando 


Além do consumo da aveia, são necessários, ainda, para a alimen- 
tação dos cavalos, o feno e a forragem. A forragem é fornecida pelo 
cultivo do trigo, pois a palha de trigo é a forragem mais conveniente 
dOs cavalos. As ervilhas, os legumes, as pequenas favas, as lentilhas, 
“lc. fornecem aquilo que falta ao feno: assim, por meio destas forra- 
Bens, Os cavalos não consomem nada de feno, ou então consomem muito 
Pouco, Mas o consumo das palhas e forragens é vantajoso para se obter 
2 estrume; assim, este consumo não deve ser visto como despesa preju- 
Úicial ao cultivador. 

Portanto, pelo seu próprio trabalho, os cavalos conseguem obter 


ao à iminui ionar 
ao Mentação, sem diminuir o lucro que o cultivo deve proporc 
agricultor. 
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Já não se pode dizer o mesmo do cultivo ordinário! feito 
bois, porque as colheitas não favorecem a alimentação destes an co 
sendo-lhes necessárias as pastagens durante O verão e o feno a, 
inverno. Se existem agricultores que alimentam os cavalos com ne 
- is o feno pode ser substituído por outras f “o, 
são poucos, pois O P A Orragens, forme. 
cidas pelos cereais de março. Aliás, a quantidade de feno Consumi 
por 12 bois durante o inverno e quando falta pastagem Ultrapassa à 
pequena quantidade de feno que quatro cavalos consomem durante q 
ano. Assim, deve-se ainda considerar, sob este aspecto, a economia 
que se faz quanto ao alimento dos cavalos. E há também, mais para os 
bois do que para os cavalos, a despesa das pastagens. 

Esta despesa parece não acarretar grande consegiiência. No en. 
tanto, merece nossa atenção, pois pastagens próprias para alimentar os 
bois ocupados em lavrar as terras poderiam servir, ao mesmo tempo, 
para alimentar outros animais, dos quais se poderia tirar anualmente um 
lucro real. Esta perda é ainda mais considerável quando as pastagens 
poderiam ser colocadas em cultivo. Sabe-se muito bem que, sob o pre- 
texto de conservar as pastagens para os bois de arado, muitas terras 
que poderiam ser cultivadas permanecem incultas e ociosas. Infelizmente 
faz parte do interesse dos meeiros cultivar o mínimo de terra possível, 
a fim de ter o máximo de tempo para fazer carretos em seu próprio 
benefício. Além do mais, é preciso fechar com tapumes, feitos de galhos 
de árvore, as terras semeadas, para resguardá-las dos bois em liberdade 
nas pastagens. Os cultivadores gastam muito tempo para fazer estas 
a po em que eles deveriam estar ocupados lavrando ' 

as estas causas contribuem para tornar os gastos da past 
bao de na profundamente pesados. São gastos que gem 
Assim, quem pasa em lugares onde o cultivo é feito com cava A 
que à alinéiiação E que a alimentação dos bois de arado custa mén 

ei oo DE pvatos hi totalmente. | Eis 
mente 100 bois de a nd aaa de terras postul Ber no 
Menos quatro mil cas e custam, para serem ali : A Vo 
é calculada em 40 lib por ano, uma vez que a despesa de a 
despesa Seria inteira no pe o consumo da pastagem e do feno. 
mente evitada pelo uso dos cavalos. 


Mas 

SE C : 

do cultivo fede — NSiderarmos, verdadeiramente, a diferença dos produtos 
“Temos que m “OM 08 bois e do cultivo feito com OS cavalos, perce- 
| e O ão 


dida 
Preciso ue 
Poderi aCrescentar aj mento das terras d 

am ser cultivadas nda a perda do rendimén a a pastagem 
é que são deixadas incultas par 
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dos bois. Além do mais, é preciso observar que, no tempo da seca 
quando as pastagens são áridas, os bois, encontrando pouca alimentação, 
quase não conseguem trabalhar. Assim, a falta de forragem e de esterco, 
o pouco trabalho e os carretos dos meeiros limitam de tal modo o cultivo 
que as terras, mesmo as mais extensas, produzem pouquíssimo rendi- 
mento, arruinando frequentemente os meeiros e os proprietários. 

Pretende-se que sete oitavos das terras do reino sejam cultivados 
com bois. Esta estimativa pode ao menos ser admitida se incluirmos na 
mesma classificação as terras mal cultivadas com cavalos por pobres 
arrendatários que não podem custear as despesas necessárias a uma boa 
cultura. Assim, uma parte de todas estas terras permanece inculta, e 
outra, quase inculta — o que manifesta uma enorme degradação da 
agricultura na França, por falta de arrendatários. 

Este desastre pode ser atribuído a três causas: 1.º) à deserção dos 
filhos dos lavradores, que são forçados a refugiar-se nas grandes cidades, 
para onde levam as riquezas que seus pais empregam no cultivo das 
terras; 2.2) às imposições arbitrárias, que não deixam nenhuma segu- 
rança no emprego dos fundos necessários às despesas da agricultura; 
3.2) à dificuldade a que o agricultor se encontra sujeito no comércio 
dos cereais. 

Acreditou-se que a política devesse ter em vista a indigência dos 
habitantes do campo, como um estímulo necessário para conduzi-los ao 
trabalho. Mas não existe ninguém que não saiba que as nquezas são a 
grande força, o grande recurso da agricultura, e que é preciso muito 
dinheiro para bem cultivar. Os que possuem dinheiro não querem 
ver-se arruinados; os que não o têm trabalham inutilmente. E as pessoas 
não são estimuladas ao trabalho, quando nada podem esperar para O 
seu enriquecimento. Sua atividade é sempre proporcional ao seu êxito. 
Não se pode, pois, atribuir à política posições tão contrárias ao bem 
do Estado, tão prejudiciais ao soberano e tão desvantajosas para Os 
Proprietários dos bens do reino. 

O território do reino contém aproximadamente 100 milhões de 
arpentes. Supõe-se que a metade seja de montanhas, bosques, prados, 
videiras, estradas, terras agrestes, lugares ocupados pelas habitações, 
Jardins, pastagens permanentes ou prados artificiais, lagos € MOS, é que 
2 Testante possa ser empregado no cultivo dos cereais. 
fica portanto, que haja no reigo 50 milhões de pç x 

vráveis. Esta estimativa não parecerá de nenhum modo ç 
Se aí se incluir a Lorena. Mas, destes 50 milhões de arpentes, € de 
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presumir que mais de um quarto corresponda a terras descuidadas Ou 
incultas. 
Somente C 
ou sete milhões são trata | 
30 milhões, cultivados com bois. no 
Os sete milhões cultivados com cavalos são divididos em terços 
Em cada ano há um terço que produz trigo e que, em média, pode dar 
nte seis sesteiros por arpente, descontada a ser.ente. A 


aproximadame se | 
área toda dará 14 milhões de sesteiros. 

Os 30 milhões tratados pela pequena cultura são afolhados em 
metades. A metade que produz a colheita não é toda semeada E trigo: 
pelo menos um quarto é empregado, ordinariamente, a E pers 
grãos miúdos. Assim, em cada ano, haveria apenas cerca de F » 
de arpentes semeados com trigo. Cada arpente, num ano pe : im 
produzir, com esta cultura, aproximadamente três tre 4 ” em 
quais é preciso retirar a semente. Assim, a área pro uzirá 


de sesteiros. l 
O produto total das duas partes é 42 milhões. 


Calcula-se, segundo o Sr. Dupré de Saint-Maur, que a 
ximadamente 16 milhões de habitantes no reimo. Se cada habi 


j Ê | ilhões 
consumisse três sesteiros de trigo, o consumo total seria de 48 m 
de morre antes 


de sesteiros. Mas, em 16 milhões de habitantes, a metade 1 a 
da idade de 15 anos. Assim, de 16 milhões, apenas oito milhoes 
passam da idade de 15 anos, e o seu consumo anual de trigo nao ultra- 
passa 24 milhões de sesteiros. Se supusermos ainda à metade pra a 
crianças menores de 15 anos, o consumo total será de 36 milhões de 
sesteiros. O Sr. Dupré de Saint-Maur calcula nossas colheitas de trigo; 
em ano normal, em 37 milhões de sesteiros. Daí se conclui que nãº 
Euveria excesso de trigo em nossas colheitas. Mas existem ainda outros 
cereais e frutas empregados pelos camponeses na sua alimentação. De 
Pr lado, acredito que, calculando a produção de nossas colheitas 
io pe secar de cultivo de que estamos falando, elas podem pro” 
k normal, 42 milhões de sesteiros. 

éintentes a Os 50 milhões de arpentes de terras cultiváveis 
Pente de terra, ia pla tratados pelo grande cultivo, cada ar- 
Normal, ao menos a e U da medíocre, produziria, em ano 

esteiros além das sementes. O produto anual 


erca de 36 milhões, porém, são cultivados. Destes É 
dos pelo grande cultivo, e aproximadamente 


z Segund 
- "dO O Mapa d 
Poderia se O Sr. de Cassini, há ao todo 125 milhões de arpentes. A metade 


T cultivada Com tripo 
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de cada terço de terra seria 85 milhões de sesteiros de trigo. Haveria, 
orém, pelo menos um oitavo destas terras empregado no cultivo de 
legumes, de linho, de cânhamo, etc., que exigem boas terras e um bom 
cultivo. Portanto haveria, por ano, apenas cerca de 14 milhões de 
arpentes que dariam trigo, e cujo produto seria 70 milhões de sesteiros. 

Assim, o acréscimo anual da colheita seria de 26 milhões de ses- 
teiros. . 

Estes 26 milhões de sesteiros seriam superabundantes no reino, pois 
as colheitas atuais são mais do que suficientes para alimentar os habi- 
tantes, já que se presume, com razão, que em ano normal há um 
excesso de cerca de nove milhões de sesteiros. | 

Assim, se supuséssemos, para o futuro, um aumento muito consi- 
derável de habitantes, haveria ainda mais de 26 milhões de sesteiros 
para vender ao estrangeiro. | 

Mas não é verossímil que se possa vender a bom preço uma quantia 
tão grande. Os ingleses não exportam mais do que um milhão por 
ano e a Barbaria não chega a exportar um milhão. Suas colônias, 
sobretudo a Pensilvânia, que é extremamente fértil, exportam mais ou 
menos a mesma coisa. Saem também da Polônia cerca de 800 mil 
tonéis, ou sete milhões de sesteiros. É isto o que abastece as nações 
compradoras. Elas não pagam muito caro por esta compra, a julgar 
pelo preço de venda dos ingleses. Mas daí podemos sempre concluir 
que não poderíamos vender-lhes 26 milhões de sesteiros de trigo, ao 
menos por um preço que compensasse os lavradores por seus gastos. 

Ê preciso, pois, contemplar por outros lados os produtos da agri- 
cultura conduzida ao seu grau mais vantajoso. 

Os lucros sobre os animais formam sua parte mais considerável. 
O cultivo do trigo exige muitas despesas. A venda desse cereal é muito 
desigual. Se o lavrador é forçado a vendê-lo por preço baixo, ou então 
à guardá-lo, ele só pode sustentar-se com o lucro obtido dos animais. 
Mas a cultura de cereais não deixa de ser o fundamento e a essência 
= Sua condição. Somente por ela é que ele poderá alimentar muitos 
dlimais, pois não basta encontrar, para estes, pastagens durante o verão. 
need também de forragens durante O inverno, ea maioria deles 

ainda de cereais para a alimentação. São as ricas colheitas que 
hes Proporcionam tudo isso. É, portanto, sob estes dois pontos de vista 
te a direção da agricultura deve ser considerada. 
iria a PR como a França, cujo território é tão extenso e pro 
O cult mais trigo do que se poderia vender, é preciso ater-se ap 
Ivo das boas terras para a produção do trigo, pois às terras muito 
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o trigo, não indenizam suficientemente 
mos aqui da melhoria destas terras a to, 
" Séria 


ad 
desta cultura. Não fala 
lizar na França € gastos, que não se podem efetua 


necessário Teà | ; 
curto prazo, paré subvencionar às despesas da agricultura simples No 


entanto, estas mesmas terras podem ser mais aproveitadas se in 
empregadas no cultivo dos cereais miúdos, das raizes, das pastagens 
permanentes OU prados artificiais, etc., para à alimentação dos animais 
Quanto mais pudermos alimentar os animais Nos estábulos, pelo cultiy 
destes alimentos, tanto mais eles fornecerão estrume para adubar a; 
terras, tanto mais as colheitas serão abundantes em cereais e forragens 
e tanto mais poderão multiplicar-se Os animais. Os bosqu”s e as vinhas, 
que representam importantes objetos, podem também ocupar grande 
parte de terra, sem prejudicar de nenhum modo O cultivo dos cereais, 
Pretendeu-se que seria preciso restringir O cultivo do trigo. Mas isso 
seria privar o reino de um considerável produto, sem necessidade e sem 
remediar os obstáculos que sé opõem ao cultivo das terras. Aparente- 
mente, o vinhateiro julga mais vantajoso plantar videiras. Ou então ele 
precisa de menor riqueza para sustentar este cultivo do que para pr 
parar as terras para produzir trigo. Cada qual consulta suas possibili- 
dades. Se se restringem, por leis, usos fixados por invencíveis razões, 
essas leis não passam de novos obstáculos opostos à agricultura: estã 
legislação estará ainda mais defasada em relação às vinhas, pois não 
são as terras O que falta para o plantio do trigo. O que não existe são 
os meios de colocá-las em condição de produzir. 
dai a E mia grande porção de terras para propor 
dsnitoaa de a os animais. Nessa ilha existe uma quantidade 
produção de lãs está fa Rana é tão considerável que só à 
limit us dia oa ao mais de 160 milhões. | 
da produção dos animais py pode ser comparado a esta únic: 
comércio exterior dessa a q E a negros, o objeto cap ital, do 
Milhões. Assim, a parte d pi chega, aproximadamente, apenas à 60 
no A venda de Ms cultivador excede infinitamente à do nego” 
dos por poa produção dos ar a nano 
Rngiate oe Esta abundância se a amais to superior à produção 
consideração condição do ipi ; d ron = apote-m mr 
O cultiva Dea Situação Mina é de muita riqueza e de muita 
atraia à hi ty Oriza abertamente s ente protegida pelo governo. Lá, 
Por imposições e riquezas, sem temer que seu ganho 
arbitrárias e indeterminadas. 


a parte 
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Quanto mais ricos forem os lavradores, tanto mais eles criarão 
ssibilidades para aumentar à Produção das terras e o poderio da 
nação. Um arrendatário pobre só pode cultivar em prejuízo do Estado 
porque ele não pode, com o seu trabalho, obter aqueles produtos aus 
a terra só oferece depois de um longo e rico cultivo. 

Entretanto, é preciso. convir em que, num reino muito grande, as 
boas terras devem ser preferidas para o cultivo do trigo, porque esta 
cultura é muito dispendiosa. Quanto mais as terras forem estéreis, tanto 
mais elas irão exigir novos gastos, a menos que possam, pelo seu próprio 
valor, indenizar o lavrador. 

Supondo, portanto, que na França o cultivo do trigo fosse limitado 
às boas terras, ele poderia reduzir-se a 30 milhões de arpentes, dos 
quais, em cada ano, 10 seriam semeados com trigo, 10 com aveia e 
10 deixados em alqueive. 

Dez milhões de arpentes de boas terras bem cultivadas, semeadas 
com trigo, produziriam, em ano normal, ao menos seis sesteiros por 
arpente, descontadas as sementes. Assim, os 10 milhões de arpentes 
dariam 60 milhões de sesteiros. 

Esta quantidade ultrapassaria em 18 milhões de sesteiros o produto 
de nossas colheitas atuais de trigo. Vendido este excesso ão exterior por 
apenas 17 libras o sesteiro, por causa da abundância, os 18 milhões de 
sesteiros produziriam mais de 300 milhões. Além disto, restariam ainda 
20 ou 30 milhões de arpentes de nossas terras, sem sé falar das vinhas, 
que seriam empregadas para outras culturas. 

O excesso da colheita de aveia e de cereais miúdos que seguem O 
trigo apareceria na mesma proporção. Este excesso, juntamente com O 
produto do cultivo das terras medíocres, serviria para aumentar O Jucro 
com os animais. 
| Poder-se-ia mesmo supor que o trigo levado ao exterior fosse ven- 
dido ao preço comum de 20 libras aproximadamente, sendo livre O 
comércio do trigo. É que, depois de Carlos IX, até o final do reinado 
de Luís XIV, os preços comuns, formados em dezenas de anos, varia- 
Tam muito, de 20 até 30 libras de nossa moeda atual — OU seja, mais 
ou menos de nm terço até a metade do valor do marco de prata em 
sas A libra de trigo, que produz uma libra de pão, par 

amente, um soldo, ou seja, dois soldos de nossa moeda atual. 

eo o trigo é vendido por 22 libras pri 

Variações ag Graças à liberdade de comércio não a esqunsero 
Menta nem a durante os diferentes anos. A nação | 

cassez nem desvalorizações. Essa regularidade no preço 
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uma grande vantagem para O sustento da agricultura 
» Pois 


obrigado a reter OS seus cereais, pode 
| da colheita, fazer as despesas ds 
SSá- 


is é 
dos cereais “ * 
0 lavrador, não se vendo 


ua 
nuamente, com O produto an 


cultivo. 
rias para O últimos tempos 
pante como, nestes pos, na França, o trigo 


É impressio | À | 
tenha caído tanto, muito abaixo do seu preço habitual, eXPerimentan 
do-se assim, tão frequentemente, a escassez. Há mais de 30 anos À 


preço comum do trigo chegou a apenas 17 libras — Caso em que o 
preço baixo é de l1 a 13 libras. À um preço tão baixo segue-se facil. 
mente a escassez, num reino onde existem santos cultivadores pobres, 
já que não podem esperar O tempo mais propício para vender seus ce- 
reais. Por falta de vendas, eles são obrigados até a fazer seus animais 
consumir uma parte do trigo, para obter alguns lucros. Este insucesso 
os desencoraja e OS desestimula. O cultivo e a quantidade do trigo 
diminuem ao mesmo tempo, sobrevindo a escassez. 

Há um costume muito difundido entre os lavradores, quando o 
trigo está com preço baixo, de não bater inteiramente os feixes, a fim 
“de que permaneça muito trigo na forragem que dão aos carneiros. Com 
este costume os lavradores mantêm os seus cârneiros gordos durante o 
inverno e a primavera, conseguindo mais lucro na venda destes animais 
do que na venda do trigo. Portanto, com este hábito, pode-se com- 
preender facilmente por que, nos piores anos, aparece a escassez do trigo. 

* Calcula-se, por alto, que em anos comuns as colheitas produzem 
trigo para dois meses mais que o consumo de um ano. Mas o cálculo 
feito para um ano comum é estabelecido com base em boas e más 
a RE também a conservação dos cereais produzidos em 
que o trigo deverá Be colheitas. Sendo falsa esta suposição, segue-se 
ruim, pois o baixo tes muito caro quando acontecer uma colheita 
vador a mia = O trigo, nos anos anteriores, levou o culti- 
negligenciar o cultivo o dos animais ê, consegiientemente, a 
Nos quais o trigo é dito nro e assim, que os anos de abundância, 
quando se lhes segue u o por preço baixo, não impedem a escassez 
indeniza, então o lay E ano ruim. Mas o alto preço do trigo não 
Para vender nos anos Tâdor pobre, mesmo porque ele tem pouco trigo 
dos Preços de iversda mio O preço comum, que se estabelece à partir 
ente, desta im * uma regra para ele. Ele não parti- 
o. +, pensação, que só existe no cálculo feito 


ara 
não se p co Seqlência da 
* Perder de Vista a 


or o enfraquecimento inevitável da agri- 
excessiva desigualdade dos preços do trigo, 
S grandes despesas exigidas pelo Seu cultivo. 
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“Um arado puxado por quatro cavalos fortes cultiva 40 arpentes 
de trigo e 40 arpentes de grãos miúdos, que são semeados no mês 
de março. 


Um cavalo forte bem ocupado no trabalho consumirá, se for 
alimentado convenientemente, 15 sesteiros de aveia por ano. A 10 
libras por sesteiro, os 15 sesteiros valem 150 libras: assim, a despesa 
em aveia para quatro cavalos é 


Não contamos aqui as forragens que são fornecidas pelas co- 


lheitas e que devem ser consumidas na fazenda para fornecer o 
esterco. 


Gastos com carpinteiros de carros, correeiros, com cordas, telas 


e com ferradores, para as relhas do grado, a ferragem, os eixos da 
carroça, as chapas das rodas, etc. 


.“..0. +... o... .... a... 


Para a alimentação do carreteiro e seus ajudantes 


Um empregado braçal 


Não contamos aqui os outros empregados que se ocupam com 
os animais e com outros serviços, porque suas ocupações não dizem 
respeito diretamente aos trabalhos da lavoura, e suas despesas devem 
ser cobertas com seu próprio trabalho. 


Dá-se aos cavalos feno do campo, ou feno dos prados artifi- 
ciais, mas as colheitas produzidas pelo cultivo dos cereais fornecem 
forragem aos outros animais, o que indeniza os gastos com estes fenos. 


O aluguel das terras para a colheita do trigo é de dois anos. 


Sendo o arpente de terra arrendado por oito libras, o arrendamento 
por dois anos de 40 arpentes é 


Talha, gabela' e outros impostos que ascendem à metade do 
dr PD PR E DRC E e Odd 


Os gastos com a ceifa, quatro libras, e com a ensilagem, uma 


libra e dois soldos, perfazem cinco libras e dois soldos por arpente 
de trigo; por 40 arpentes 


Para a debulha, 15 soldos por sesteiro de trigo; como o arpente 
produz seis sesteiros, temos por 40 arpentes 


Para os juros do fundo de despesas para compra de cavalos, 
arados, carroças e outros adiantamentos importantes para coisas que 
Perecem, as quais, deixando-se de lado os animais, podem ser ava- 
liadas em três mil libras — esses juros são ao menos de 

Gastos imprevistos e pequenos acidentes 


oe... ..........“.. =. 


Total para o cultivo de 40 arpentes de terra 


pn 
3 Erro 


falha, 


(N. do Org.) 


, , 


600 libras 


250 libras 
300 libras 
200 libras 


640 libras 


320 libras 
220 libras 


180 libras 


300 libras 
200 libras 


3 220 librasí 


de soma. O resultado certo é 3210. A aritmética de Quesnay às vezes 
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” 80 libras por arpente de trigo, 


'madamente 
-se aproxim Ir se; Oden. 
Gastam ER da arpente de trigo possa produzir seis Sesteiros 
do-se calcular q medida de Paris. É uma colheita passável, consio 


méio, segundo à 


às de uma fazend 
aca o terras boas € ma à, OS ac 
diversidade de iden. 
rando-se à 


taiosos, etc. Dos seis sesteir 
s anos mais ou menos O egg OS € me 
tes, O de terra é preciso deduzir a semente 
obtidos de um arpente de te os é dez dlgisirá. O 0 
tam para O arrendatário cinco sesteiros é dez alqueires. O trato de 
es 
u arpentes produz trigos de diferentes valores, porque ele produz ce 
tejo, mistura de centeio € trigo e trigo puro. Se O preço do trigo Puro 
2 E A 2,» o 
cor de 16 libras por sesteiro, será necessário reduzir o preço comum 
destes diferentes trigos para 14 libras. O produto de um arpente Será, 
portanto, de 81 libras e 15 soldos. Assim, quando o melhor trigo está 
a 16 libras por sesteiro, o cultivador apenas se ressarce de seus gastos 
ficando vulnerável aos tristes acontecimentos do granizo, dos anos esté- 
reis, da mortalidade dos cavalos, etc. 


Para calcular os gastos e a produção dos grãos miúdos que são 
semeados no mês de março, procuramos reduzi-los todos ao mesmo 
nível da aveia; assim, supondo um trato de 40 arpentes de aveia € 


observando que grande parte das despesas feitas para o trigo serve para 
o cultivo deste trato, contem- 


se apenas: 
O aluguel de um 

Os imposto “rPente, durante um ano, que é ........ 320 libras 

S que recaem sobre esta fai : 
Os gastos com as colhei » talxa de tema ..cccsçes: 160 

e 
À debulha ,.... OO o hd sa ie caio A code 80 libras 
na impr evistos o UUtttteecececasecaerasasasaaas 80 libras 
Otal ,, A cos iAD  ca meme se 50 libras 
teta em recta DO ALSO O SUR + ço —— 
EC 8 ga dB o ara e DO Cao À SS 690 libras 


Estes gast 

; Os, dividi 

18 libras e 5 soldos, o Por 40 arpentes, representam por arpenté 

contada a se M arpente prod ; des- 
mente. Produz cerca de dois sesteiros, 


on Seste , 
Ponde a 20 libras por “TO, medida de aveia, a 10 libras, corres 


a arpente, 
Bastos com 0 


tri 
Os gastos com os dra” POE 40 ar 


E e a ihras 
Total = Srãos Miúdos Feng: SãO, DU ADS RA 3 220 E 
peitos ag CE RCE rã 690 1 
Produt A mr msg ÃO É Sra pt MR ; as 
pr E Tigo é Fes a rece neas ala 3 910 Hb 
Oduto RR mi o 
ot 1 ETãos miúd ci E 3 266 jibras 


. 
“ce. 
* «q 
to 


e 
dim MC Vw Eid a 
“ * 
a º a 
o º co 
“omarcrvs CET AME” CAS a 
“oa Li TA rRO CCR sao». 


. 
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Assim, o produto total do trigo e da aveia ul 

0 libras OS gastos, nos quais não se incluiu nem 
150 SãO do cultivador e de sua família. Ele 
Q O a necessidades essenciais somente pela 
is permanecendo sempre pobre e correndo o 
pelas perdas. É preciso, portanto, que os cereais 
mais alto, para que ele possa manter-se e sustentar seus filhos. 
O meeiro, que cultiva com bois, colhe comumente apenas na base 

do grão cinco, o que significa três sesteiros e um terço por arpente. 
É preciso separar um quinto para a semente. Ele divide esta colheita 
meio a meio com o proprietário, que lhe fornece os bois, as terras 
incultas, os prados para a alimentação dos bois e a quitação do aluguel 
das terras, fornecendo-lhe, além disso, alguns outros animais, cujo lucro 


ele condivide. Este mesmo meeiro cultiva a terra juntamente com sua 
família, procurando evitar as despesas com 


trapassa de apenas 
a alimentação, nem 
poderia satisfazer a 
produção de alguns 
risco de ser arruinado 
estejam no seu preço 


» COM O ferreiro, etc. Se este meeiro cultiva 
Bo por ano, normalmente colhe para sua parte cerca 
de 30 ou 35 sesteiros, dos quais a maior parte é consumida para a 
Sua alimentação e para o sustento de toda a sua família. O resto é 
empregado para pagar sua talha, os gastos com os operários que ele não 
pode evitar e as despesas que são obrigatórias para suprir às suas neces- 
sidades e às dos membros de sua família. Ele permanece sempre pobre 
“ quando as terras são de baixa qualidade, só consegue sustentar-se 
Pelos carretos que ele faz para seu lucro. A talha que lhe é imposta 
* bem pequena em comparação à do arrendatário, porque ele colhe 
POUCO e Porque não tem bens próprios que assegurem a imposição. 
Sendo suas colheitas muito fracas, ele tem poucas forragens para a ali- 
Dentação dos animais durante o inverno, de sorte que seus lucros estão 
Ortemente limitados 


sobre esta parte de terra, que depende essencial- 
Tente de um bom cultivo. 


À condição do 
alqueires 
4 T'rendatário 


de proprietário não é mais vantajosa. Ele retira na 
Por arpente, ao invés de um aluguel de dois seem E 
adiantame t lhe pagaria. Perde, portanto, , a func o Às 
Somem Ntos que ele entrega ao meeiro para os ça a a 
Omíni “ feno dos seus prados, e uma grande parte 


] - esses bois. 
Ssim “* Permanece inculta, por causa da pastagem para 


ue dimi- 

huicã 4 SeU patrimônio é mal cultivado e quase sem valor. O 

a dO Produto e que perda para o Estado! E 
drrendatário é sempre mais vantajoso para O | 

ando 


IXOS 
ã reços baix 
de não ganha com suas colheitas por causa dos P 
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| despesas ao menos proporcio 
rereais: o produto de suas pesa. à. a Porciona no re 
dos cé | de riquezas reais. Na verdade, este cresc: ai 
0 


ua 
escimento an 
um cr de continuar quando os particulares que fazem os 


'quezas não po 
peer, não obtêm nenhum lucro sobre eles e chegam a sofrer Perdas 
ga 


que diminuem Seus recursos. Se se tende a ee pelo barateamento 
do trigo, os habitantes das cidades, os operários E manufaturas e os 
artesãos, desolam-se OS campos, que representam É onte das verdadeiras 
riquezas do Estado. Aliás, essa tentativa nem dá certo. O pão não é 
o único alimento dos homens. É ainda a agricultura que, quando: pro. 
“tegida, proporciona os outros alimentos em abundância. 

Comprando a libra do pão um pouco mais cara, os cidadãos gasta- 
riam muito menos para satisfazer suas próprias necessidades. O governo 
tem poder para diminuir o preço do trigo, impedindo a exportação. 
Mas o preço das outras mercadorias já não está da mesma forma à sua 
disposição, e ele causa muito mal-estar aos habitantes das cidades quando 
lhes proporciona uma pequena economia no trigo e destrói a agricultura. 
A manteiga, o queijo, os ovos, os legumes, etc., estão a um preço 
exorbitante, o que, proporcionalmente, eleva o preço das vestimentas e 
de outros manufaturados de que o povo simples tem necessidade. O 
alto preço destes bens aumenta o salário dos operários. A inevitável 
despesa quotidiana destes mesmos operários se tornaria menos onerosa, 
sé OS campos estivessem povoados de habitantes ocupados em repro- 


duzir as aves domésticas, em alimentar vacas, cultivar favas, feijão, 
ervilha, etc. 


O rico arrendatário ocupa e sustenta O camponês. O camponês 
fornece ao" pobre cidadão a maior parte das mercadorias necessárias à 
Ei mm todo lugar onde falta o arrendatário e onde 08 
E bóbie não Bris o câmponeses perecem na miséria. O meeiro, quê 
ficam aí reduzidos ai Pa ces ENRERE ros So a 
de batatas e de outros idas á rias E na de DE doi 
mesmos € cuja colheita não s a Siro tg O od 
Muito tempo e muito trabalh ia SEPERAL. O cultivo do trigo hd 
obter uma colheita. Es O, e eles nao podem esperar dois anos p 
Pode fazer suas despesa e cultivo fica reservado ao arrendatário, q 

* OU ao meeiro que é ajudado pelo proprietário 


e que é aliá 

» alas, u Aa 
ERA, qa Proprietários e Muito fraca para a agricultura. Mas é à únic 
tários só S que não têm arrendatários. Os próprios arrenda- 


em lu 
ar pela SUperioridade do seu cultivo € pela ni 


S terras 
ue 
S colheitas atra Porque só podem ganhar na mé. 
“RP dssam suas despesas. Se um arrendatár 


qualidade da 
“M que sua 
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» à mais por arpente 
Rot. Arpentes semeados de trigo lhe fornecem um benefício de 
o sesteirOS, que valem aproximadamente 600 libras: Se ele cultiva tão 
"que possa obter para si dois sesteiros POr arpente, seu lucro é 


, aí está o 


Es do. É preciso, para isto, que cada arpente de t 


| e erra produza entre 
ito sesteiros. Mas ele não pode obter esta 


oi produção se nã 
sete 6 | não 
aispõe de boa terra. Quando as terras cultivadas por ele são umas 


boas e outras más, a produção é profundamente medíocre. 

O camponês que empreendesse cultivar o trigo com seus braços 
não conseguiria ser indenizado pelo seu trabalho, porque ele cultivaria 
tão pouco que, mesmo obtendo alguns sesteiros de lucro, além de sua 
alimentação e de seus gastos, esta vantagem não bastaria às suas neces- 
sidades: somente se pode obter algum lucro a partir de grandes colheitas. 
É por isso que um arrendatário que emprega muitos arados e cultiva 

uele que está limitado a 


boas terras tem muito maior lucro do que aq 
igualmente boas. E, mesmo neste 


um só arado e que cultiva terras 
gastos são proporcionalmente mais 


último caso, sob certos aspectos, os 
consideráveis. Mas, se àquele que está limitado a um só arado faltam 
o, ele faz bem de se restringir, pois 


riquezas para estender o seu trabalh 


não poderia prover os gastos exigidos por um grande empreendimento. 

A agricultura não tem, como o comércio, um recurso no crédito. 
Um comerciante pode tomar emprestado para comprar a mercadoria, 
ou pode comprá-la a crédito, porque em pouco tempo o lucro e o fundo 
da compra lhe retorna. Ele pode reembolsar as somas que toma em- 
prestadas, enquanto o lavrador só consegue retirar o lucro dos adian- 
tamentos que faz para a agricultura. O fundo permanece para sustentar 
o próprio empreendimento de cultivo. Assim, ele não pode tomá-lo 
emprestado para devolvê-lo em prazos prefixados. E, sendo móveis os . 
seus bens, aqueles que poderiam dar-lhe empréstimo não encontrariam, 
aí, bastante segurança para empregar seu dinheiro a prazo. É preciso, 
Portanto, que os arrendatários sejam ricos por si mesmos. E o governo 
deve levar em consideração estas circunstâncias, para manter uma con- 
dição tão essencial ao reino. 

Mas não se deve esperar bom êxito no cultivo da terra enquanto 
Se imaginar que a agricultura exige apenas homens e trabalho e enquanto 
não se considerar a segurança e o rendimento dos fundos que o lavrador 
“Ve adiantar. Quem estiver em condição de fazer estes gastos fará amo 
Profundo exame para não expor, de modo nenhum, seus bens à o 
“ta. Mantém-se o trigo a um preço muito baixo, num século em e 
todos os outros gêneros e a mão-de-obra se tornaram muito caros. 
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contr 
do lavrador e 
roçar no mesmo tempo € 
re ele sofre uma dupla pe 
o bilidade de manter os gas 


lhe a possi ot 
E forma, também à condição 
' e a agricultura fica abandona 


4 ara O Estado. 2 É 
a simplesmente as boas ou más colheitas que regulam o 


do trigo. O que determina esse preço é, principalmente, a ljber. 

om a opressão no comércio desse gênero. Se se quiser restringir 
ou prejudicar O comércio do trigo no tempo das boas colheitas, estra. 
gam-se OS produtos º se 
etários das terras, fomenta-se a preguiça e a arrogância 


renda dos propri | 
do empregado e do trabalhador braçal, que devem ajudar na agricultura: 


arruína-se o lavrador, esvaziam-se os campos. Impedir a exportação do 
trigo por receio de que ele venha a faltar é desconhecer vantagens para 
a França, um reino que pode produzir muito mais trigo do que o que 
poderia vender ao exterior. 

A conduta da Inglaterra, neste particular, prova, ao contrário, que 
não existe meio mais seguro para se sustentar a agricultura, manter a 
abundância e acabar com a fome, do que a venda de uma parte das 
colheitas ao exterior. Essa nação jamais experimentou uma carestia 
ori ê a E do trigo, depois que favoreceu e 
ua aa qu e cv cena de ti no rn, ei 
faz algum tempo que ele baixou ii ari a Ra É 
atribuído ao crescimento da agricult Ni = e 
bém supor que o bom desenvolvi ura nesse reino. Mas podemos tam- 
sobretudo na Pensilvânia onde ira ” agricultura as colônias o 
anos, aproximadamente feio = E agrediu SANTO MA A 
Para a Europa — seja a Ne trigo e farinha para as Antilhas € 
O futuro. É por ; ““USa principal, que poderá crescer ainda mais 
à 18 libras Por isso que limito o preço com d França 
cultivo. * Supondo a €xportação e vg o ra : 
produção de, uito bem « o restabelecimento do grande 
terras e por ompensados pelo crescimento da 


4 


segurada e invariável, que 


rda que diminui Os seus recursos, 


tos de um bom cultivo. Da Ms 


da nas mãos dos meeiros, com grande 


tanto nd 
Ra | o d e 
ei á Nosso É o. 
Cultura ia “Ssencial e ii Ê cereais ao exterior constitui, por- 
3 


este ma: . 
(º meio não basta. Na verdade, 
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am-se, portanto, aumentadas de a" j 
m que seus lucros diminuíram um ei | 


tiran. 


de arrendatário quase já não subsiste: 


da agricultura, debilita-se o Estado, diminui-se à 


DES ra 


95 
ndemos perceber que 0 cultivo das terras proporcionaria 
Mas é preciso, ainda, que o cultivador não seja molestado por imposi- 
des arbitrárias € indeterminadas, POIS, SC esta condição não for prote- 
gido, ninguém quererá expor suas riquezas a uma Situação tão perigosa 
“A segurança de que se goza nas grandes cidades será sempre preferível 
a um lucro' aparente, que pode ocasionar a perda dos fundos necessários 
para formar um estabelecimento tão pouco sólido. 


Os filhos dos arrendatários temem demasiadamente o serviço mili- 
tar. No entanto, a defesa do Estado é um dos primeiros deveres da 
nação. À rigor, ninguém deve ficar isento deste serviço, a não ser que 
o governo, que determina a ocupação dos homens no reino, dispense 
alguns para o bem do próprio Estado. Dentro desta perspectiva, ele 
não reduz à simples condição de soldado aqueles que por suas riquezas 
ou por suas profissões possam ser mais úteis à sociedade. Por esta razão, 


o status do arrendatário poderia ser distinto do status do meeiro, se 
estas duas posições fossem bem conhecidas. 


maiores lucros, 


Aqueles que são suficientemente ricos para abraçar a condição de 


arrendatário têm, pelas suas próprias possibilidades, a facilidade de 
escolher outras profissões. Assim, o governo não pode determinar, a 
não ser por uma decidida proteção, que eles se dediquem à agricultura +. 


e, 
A: Pequena quantidade de filhos de arrendatários que a milícia incorpora é uma 
questão muito pequena. Mas aqueles que ela força a abandonar a profissão de 
Seus pais merecem uma atenção maior, no interesse da agricultura, que faz a 
verdadeira força do Estado. Há atualmente, segundo o Sr. Dupré de Saint-Maur, 
cerca de sete Oitavos do reino cultivados com bois. Assim, há somente um oitavo 
Re cultivadas por arrendatários, cujo número não chega a 30 mil, não po- 
Õ, Pois, fornecer um mil milicianos filhos de arrendatários. Esta pequena 
mp é zero nestes tempos. Mas quatro mil que se assustam e que abando- 
O cúlfivo pe cada vez que se recruta a milícia são um grande problema ao 
pois (se fe terras. Só falaremos aqui dos lavradores que cultivam com cava o 
Cercê E ndo o autor deste artigo) os outros não merecem esse nome. Ora, há 
Seis ou sete milhões de arpentes de terra cultivada com cavalos, o que 
MR do emprego de 30 mil charruas, cada uma para 120 cr 
(ie a dos arrendatários tem duas charruas e muitos têm a E 
se não os arrendatários que cultivam com cavalos não passa de 30 mil, = eita 
O Mesmo Confundirmos com os proprietários nobres e Ra e de Servir 
d Milícia anivo: Metade desses arrendatários não tem filhos em 1 sd Eh 
filho dessa e depois de 18 ou 20 anos de casamento que sa não «pode 
aver 10 e po e há tantas mulheres quantos são os io xa o ia 
aa lhos de arrendatários em condição de servir à om ds GUTO 
àS cidades, e os que ficam expostos à sorte servem Ed (vento 
Número . do há portanto um mil, talvez 500, que caiam E mer deveria 
À Dioi * 9rrendatários aumentasse tanto quanto possível, das consideráveis 

Contriby: “Bé-los para o sustento da agricultura e em benefício 

Uições . . k Enciclopédia.) 
que dela retiraria. (N. dos editores da 
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Lancemos agora O olhar sobre um e que ri é menos impor 
| ltivo dos cereais, isto é, o lucro sobre os animais na 
tante do que o cu Franca 
al situação da agricultura na ça. 
atu Os 30 milhões de arpentes tratados pelo pequeno cultivo podem 
tormar 375 mil domínios de 80 arpentes, cada, em cultivo. Supondo-se 
12 bois por domínio, há quatro milhões e 500 mil bois empregados no 
cultivo destas fazendas. Portanto, o pequeno cultivo ocupa quatro ou 
cinco milhões de bois para a lavragem das terras. Coloca-se um boi 
'no trabalho a cada três ou quatro anos. Alguns agricultores empregam 
estes bois no arado durante três, quatro, cinco ou seis anos, mas a maior 
parte os retém neste trabalho sete, oito ou nove anos. Neste caso, eles 
são vendidos para aqueles que os colocam na engorda, para o mata- 
douro, somente quando têm 12 ou 13 anos. Neste momento, eles já 
não são tão bons e, por isto, são vendidos a um preço menor do que 
o que valiam antes de serem colocados para lavrar a terra. Durante 
muito tempo, esses bois se servem das pastagens, das quais, por isso, 
não se obtém nenhum lucro. Se, ao contrário, as pastagens fossem 
usadas simplesmente para manter os bois até que eles estivessem em 
condições de serem colocados na engorda para o matadouro, estes bois 
seram renovados a cada cinco ou seis anos. 
les er GR cultivo, os cavalos deixam as pastagens livres. 
lavrador que, além do Ng para si mesmos, sem prejudicar o lucro do 
do que do trabalho dos bo — Asim are Pe Bina Sm e font 
aproveitadas também as ni e que esa a 
perda para alimentar a E = = que habitualmente representam pura 
cultivo utiliza na lavoura e de oe PEnP aa dio, Tdi qn oP pg 
menos durante seis anos as a a NI ue pepan a 
tar para o matadouro quatro oi a Jus poderiam servir para prepã- 
Antes de os bois a nco milhões de bois. 
eles são vendidos por preco da ocados na engorda para o matadouro, 
Preço médio pode ser o * dilerentes, de acordo com o seu peso. O 
e 500 mil bois que haver, = Edo à 100 libras. Então, quatro milhões 
à mais cada seis anos. Aun? em seis anos produziriam 450 milhões 
ria de 600 milhão, “tis que seria produz 
Ilhões que, divididos por seis anos, 


- Ual de 100 milhô 
*, to 
nadas aos ns são à Perda das des. Consideramos este produ 


Maior * empregados Pastagens ou das terras incultas abando- 

cultivo q * Poderiam ser Pi CENSURA, Mas estas pastagens, na suã 
Or . Ivada . 

Poderia ser .. MeCêSse mais alim S pelo cultivo, ao menos por um 


r ai paia | 
dinda Muito “nto aos animais. Neste caso, o produto 


Maior, 
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O rebanho de carneiros apresenta 


a mais considerável, pelo aumento da 
destes animais. Nos 375 mil domíni 
nem um terço dos rebanhos que neles 
terras fossem mais bem cultivadas e p 


de forragens. Cada um desses domínios, com as terras incultas, alimen- 
taria um rebanho de 250 carneiros. Assim, um aumento de dois terços 
representaria, aproximadamente, um aumento de 250 mil rebanhos, ou 
de 60 milhões de carneiros. Divididos em ovelhas, cordeiros e carneiros 
propriamente ditos, haveria 30 milhões de ovelhas que pgerariam 30 
milhões de cordeiros, dos quais a metade seria de cordeiros machos; 
conservaríamos estes cordeiros machos, que se transformam em carneiros 
é que são vendidos para o matadouro quando atingem dois ou três anos. 
Vendemos também os cordeiros fêmeas, reservando apenas uma parte, 
que é mantida para a renovação das ovelhas. Haveria, assim, 15 milhões 


de cordeiros fêmeas. Dez milhões seriam vendidos a três libras cada um, 
perfazendo um total de 30 milhões de libras. 


Haveria 15 milhões de carneiros que se sucederiam todos os anos. 
m, todos os anos se poderia dispor de 15 milhões de carneiros que 
am vendidos para o matadouro. Supondo-se que o preço comum 
de cada um deles fosse oito libras, chegaríamos a um total de 120 
milhões. de libras. Venderíamos, por ano, cinco milhões de ovelhas 
já envelhecidas, que, custando três libras cada uma, perfariam o total 
de 15 milhões de libras. Haveria, em cada ano, 60 milhões de velos 
(não se falando aqui dos velos dos cordeiros), que reduzidos uns pelos 
Outras a um preço comum de 40 soldos por velo, dariam o total de 
120 milhões. O aumento da produção anual dos rebanhos atingiria, 
Portanto, mais de 285 milhões. Assim, o aumento total em trigo, em 
bois e em carneiros seria em torno de 685 milhões. 
Pode ser que se objete este ponto de vista freio a ur 
Uos não poderiam ser obtidos sem grandes despesas. O din 
| *£ Se examinasse apenas o lucro do lavrador, seria ne a 
dele os gastos ão inevitáveis. Mas, considerando-se todos 
b; que são inevitáveis. dinheiro empregado 
Objetos em relação ao Estado, percebe-se que o di dução aumentou. 
Pára estas despesas permanece no reino e que toda a pro Ra do pro- 
duto a Obsery ações que acabamos de fazer sobre ai nos cavalos, às 
dos bois e dos rebanhos deve estender-se tam 


: - eda, 
V da ai bicho-da-s 
Cas, aos novilhos, aos porcos, às aves domésticas, 40 


Porque “amos abundan- 
: e eleci ran tivo, teriamos 
tes » Pelo estabelecimento do grande cul 


“ legu- 
idade cereais, 
“Meaduras, que produziriam, em grande quantidade, 


ainda uma vanta 
produção das lãs e 
Os cultivados por 
poderiam ser alim 
roduzissem uma 


Bem que seria 
da venda anual 
bois, não existe 
entados, se essas 
quantidade maior 


Ássi 
seri 


Prod 
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mes € forragens. dê AÍDêS: de pastagens permanentes, de prados arti. | 
dos grãos miúdos, etc. multiplicaríamos muito mais ainda a alimen. 
ficiais, de O dE aves domésticas e dos bichos-da-seda, donde 
tação dos animais, to de rendimento que seria tão considerável quanto 

resultaria um aument mos dos animais e que elos ul aváliê 


onseguil o , 
aquele a std abono total do grande cultivo, haveria um cons- 
Os noadi de riquezas, da ordem de mais de um bilhão de libras 
tante 


Estas riquezas se difundiriam por todos os habitantes, proporcio- 
nando-lhes melhores alimentos, satisfazendo de modo mais adequado as 
suas necessidades, tornando-os mais felizes. Estas riquezas aumentariam 
a população e fariam crescer OS rendimentos dos proprietários e os 


do Estado. 
Os gastos do cultivo não seriam muito mais consideráveis. Seriam 


necessários somente maiores fundos para formar o estabelecimento. Mas 
nos campos faltam estes fundos, porque eles foram deslocados para as 
grandes cidades. O governo, que movimenta os recursos da sociedade, 
que dispõe da ordem geral, pode encontrar expedientes adequados e 
interessantes para fazer estes fundos retornarem à agricultura, onde 
seriam muito mais proveitosos para os particulares e muito mais vanta- 
josos para o Estado. O linho, o cânhamo, as lãs, a seda, etc., seriam 
as matérias-primas dos nossos produtos manufaturados. O trigo, os 
vinhos, a aguardente, os couros, as carnes salgadas, a manteiga, o queijo, 
e Borduras, O sebo, os tecidos crus, as cordas, os panos e os tecidos 
Eita . A E Roo da nosso comércio com o exterior. 
real seria determinado el macios mago ng a o 
O nóiio nda Peas necessidades dos homens; elas nasceriam 
próprio fundo, servindo para puro benefício do Estado. Seriam 
Tiquezas sempre renascentes e « a 
nações, empre superiores às riquezas das outras 
Estas x a 
indiví duos, Re essenciais à felicidade e à prosperidade dos 
menos para a força e Ea ainda Outra vantagem que não contribui 
Propagação e à dao àS Hquezas do Estado: elas favoreceriam à 
habitantes do campi (Ação dos homens, sobretudo o aumento dos 
atraídos pelo din atários ricos ocupam os camponeses que, 
tornam trabalhadores e -* autodeterminam para o trabalho. Eles se 
ma Nas Províncias, nana lhes conquista um bem-estar que 
dás “nte seus filhos, de cod em situação de alimentar o 
à-los perto de si e de estabelecerem 
Os habitantes dos campos se multiplicam, 


PO. Os arrend 
heiro, 
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tanto, na proporção em que as riquezas sustentam a agricultura e na 
 SOrçãO em que o agricultor aumenta suas riquezas | | 
f é . o A . 

Nas províncias onde o cultivo é feito c a agricultura é 
bre € O camponês não consegue obter uma boa Ocupação. Não se 
E qusiasmando com o trabalho pelo atrativo 
ç 


| | do salário, o Camponês 
torna-se preguiçoso, definhando na miséria. Seu único recurso é cultivar 
um pouco de terra, para conseguir alguma coisa para sobreviver. Mas, 


nodemos perguntar, qual é o alimento que ele obtém deste cultivo? 
Muito pobre para preparar a terra para a produção do trigo e para 
esperar a sua colheita, ele se limita, já o dissemos, ao cultivo menos 
penoso, menos longo, cuja colheita pode ser obtida em alguns meses: 
a cevada, à avela, O trigo-preto, as batatas, o trigo-da-turquia, ou ainda 
outros produtos de preço insignificante. Estes são os frutos dos seus 
esforços; este é o alimento que ele consegue e com o qual alimenta seus 
filhos. Estes alimentos, que a duras penas mantêm a vida, animando o 
corpo, fazem perecer uma parte da população desde a infância. Os que 
resistem a tal nutrição, conservando a saúde e as forças, e têm inteli- 
gência, livram-se desse estado infeliz, refugiando-se nas cidades. Os 
mais débeis e os mais ineptos permanecem no campo, onde são tanto 
imúteis ao Estado quanto incapazes de cuidar de si mesmos. 

Os habitantes das cidades acreditam ingenuamente que são os braços 
dos camponeses que cultivam a terra e que a agricultura somente perece 
por faltarem homens nos campos. Costuma-se dizer que é preciso - 
expulsar os mestres-escolas dos campos, porque, pelas instruções que 
transmitem aos camponeses, eles favorecem a sua deserção. Imagi- 
nam-se, desta forma, pequenos expedientes, tão ridículos quanto des- 
vantajosos. Olham-se os camponeses como escravos do Estado. A vida 
Tral parece a mais dura, a mais penosa e a mais desprezível, porque 
Se destinam os habitantes do campo aos trabalhos que são reservados 
“OS animais. Quando o próprio camponês lavra a terra, está dando 
na demonstração de sua miséria e de sua inutilidade. Quatro cavalos 
E ltivam mais de 100 arpentes de terra. Quatro homens não cultiva- 
dam oito, Com exceção do vinhateiro e do jardineiro, que se entregam 
E tipo de trabalho, os camponeses são empregados pelos did 

“tários em trabalhos mais vantajosos para si e muito mais E 
tura. Nas províncias ricas, onde o cultivo é bem manti " 
tes Et tio dispõem de muitos recursos: eles pearl 
Quais ele "à com trigo e outros cereais. São os pa - e os filhos é 
“arre ma coli geo aiii loiça gr lheitas, que 

Sam da colheita dos produtos. Estas pequenas co 


om bois, 


Pára a agricul 
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à parte da alimentação, produzem-lhes forragem a 
o a linho, cânhamo, ervas, legumes de toda espécie, 
- animais € aves domésticas que lhes fornecem bons alimentos, 
a eles retiram lucro. Obtêm, pelo trabalho da colheita do 


] vrador outros cereais pará o resto do ano. Estão sempre empregados 
à : 


nos trabalhos do campo, vivendo sem constrangimento e sem inquie. 


tação. Iesprezam a servidão dos empregados, criados, escravos de 
outros homens. Não invejam a sorte do povo pobre que mora nas 
cidades, alojado nos sótãos das casas, limitado a um ganho que mal dá 
para as necessidades presentes, e que, sendo obrigado a viver sem ne- 
nhuma previdência e sem nenhuma provisão para as necessidades futuras, 
está continuamente exposto a perecer na indigência. 

Os camponeses só caem na miséria e só abandonam a província 
quando se inquietam muito pelas opressões a que: são submetidos ou 
quando não aparece arrendatário em busca do seu trabalho e o campo é 
cultivado por pobres meeiros limitados a um pequeno cultivo, que eles 
mesmos realizam com muita imperfeição. A porção conseguida por 
estes meeiros em sua colheita, que é dividida com Oo proprietário, só 


pode bastar para suas necessidades: eles não podem nem reparar nem 
melhorar seus bens. 


lhes for 
estrume. Eles cu 


Estes pobres cultivadores, tão pouco úteis ao Estado, não represen- 
tam absolutamente o verdadeiro lavrador, o rico arrendatário que cultiva 
em grande escala, que governa, que comanda, que multiplica as despesas 
pára aumentar os lucros; que, não negligenciando nenhum meio, nenhu- 
Ma vantagem particular, faz o bem geral; que emprega utilmente os 


habitant 

dia es do campo, que pode escolher e esperar os tempos mais favo- 
p a venda de seus cereais, para a compra e para a venda de 

Seus animais. Pp 


P . Fe 
, 


habitant 
E es dos campos, que constroem a força e 
S Manufaturas 


arrendatários que ferti- 
e conduzem e fixam Os 
e O comércio mare: a prosperidade da nação. 
| > mantidos pelas desordens do luxo 
* Nquezas nas grandes cidades, opõem-se 
OS campos, insuflam o desprezo à agri- 
nte as despesas de particulares, prejudi- 
Estado, . “Pôem-se à Propagação dos homens € 


ze . 
S, a decadência dos 


ue e, 
de ganha atra és do co Quando um 
Mércio 


impérios seguiu de perto um 
à nação gasta com o luxo aquilo 
* O resultado é apenas um movimento 
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so WE O real das ri 
ginheiro, sem aument o cc ucas. É a venda do supérfluo 
de enriquece os indivíduos e o soberano. 
e 


a | | Os Produtos de nossas 
ras devem ser à matéria-prima das manufaturas e o objeto do comér 
te | e 


cio: qualquer outro nar que não seja estabelecido sobre estes 
fundamentos não goza de segurança. Quanto Mais ele brilhar no Teino, 
tanto: mais ele será dividido. Um país Fico em terras férteis não pode 
cer imitado na agricultura Por outro que hão tenha a mesma Vantagem. 
Mas, para. aproveitar essa oportunidade, é Preciso afastar as Causas que 
levam as pessoas a abandonar 08. campos, que agrupam e retêm as 
riquezas nas grandes cidades. Todos Os senhores, todas as pessoas ricas, 
todos aqueles que possuem rendimentos ou pensões suficientes para 
viver comodamente fixam sua moradia em Paris ou em alguma outra 
grande cidade, onde gastam quase todos os rendimentos dos fundos do 
reino. Estes gastos atraem uma multidão de comerciantes, de artesãos, 
de empregados, de operários. Esta má distribuição de homens e de 
nquezas é inevitável. No entanto, ela se estende um pouco longe demais; 
pode ser que, de início, se tenha contribuído muito para isto, protegendo 
mais os citadinos do que os habitantes dos campos. Os homens são 
atraídos pelo interesse e pela trangiilidade. Procure-se outorgar estas 
mesmas vantagens aos campos, e os campos ficarão habitados na mesma 
proporção das cidades. Nem todos os habitantes das 
nem todos vivem num constante bem-e 

riquezas e suas dificuldades: 
opressões às quais ficaria e 
remediar este 


muito floresc 


cidades são TICOS, 
star. O campo também tem suas 
ninguém o abandona senão para evitar as 
Xposto sem defesa. Mas o governo pode 
S inconvenientes todos. Nas cidades, o comércio parece 

ente, porque elas estão plenas de ricos comerciantes. Mas, 
Pérguntamo-nos, qual é o resultado deste comércio? Apenas podemos 
dizer JU quase todo o dinheiro do reino é empregado num comércio 
que de nada aumenta as riquezas da nação. Locke compara este comér- 
“9 &0 jogo, no qual, depois da vitória ou da derrota dos Jogadores, 
: “ôma de dinheiro permanece a mesma, tal qual estava antes do início 
co comércio interior é necessário para manter o grand geo 
Contribui àS Necessidades e para facilitar o consumo. ba o eps 
Ema muito Pouco para o poderio e para a prosperl A ie dvténi 
em seu ri das imensas riquezas que este comércio pes cedis paiá 
O reino n er, e cujo emprego produz tão poucos gos E a ia 
Endimon a distribuída para a agricultura, esta parte E E aoricoltas 
É O Patr; a Muito mais reais e muito mais por visíveis. Por 
isso Mônio do soberano. Todas as suas produções nátos deteit 

* “las podem Ser convenientemente submetidas a imposto 
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uanto as riquezas monetárias escapam à repartição dos Subs 
nados, Re o governo só pode taxá-las por meios onerosos ag Estado 
dios €, E 


No entanto, também a repartição dos ge áape Os lavradores 
apresenta grandes dificuldades. As taxas arbitrárias são emasiadamente 
assustadoras e injustas para não se oporem sempre, com todo Vigor, ao 
restabelecimento da agricultura. A repartição proporcional não é de 
forma alguma possível. Não parece que a possamos regular pela avalia- 
ção e pela taxa das terras, pois as duas espécies de agricultura de que 
falamos até agora comportam muita diferença nas produções das terras 
de um mesmo valor. Assim, pois, enquanto subsistirem estas duas 
espécies de agricultura e enquanto elas forem variadas, as terras não 
poderão servir de medida proporcional para a aplicação dos impostos. 
Se as terras fossem taxadas de acordo com o seu estado atual, o quadro 
se tornaria defeituoso, na medida em que o grande cultivo fosse aumen- 
tando. Em algumas províncias, aliás, o lucro sobre os animais é muito 
mais considerável do que o produto das colheitas, enquanto em outras 
o produto das colheitas ultrapassa o lucro que se alcança com os ani- 
mais. Além disso, esta diversidade de circunstâncias é muito suscetível 
de mudanças. Portanto, não é muito possível imaginar algum plano 
geral para estabelecer uma repartição proporcional dos impostos. 


Mas, para a segurança dos fundos do cultivador, conta menos 
uma repartição exata do que o estabelecimento de um freio ao cálculo 
arbitrário da fortuna do lavrador. Bastaria submeter os impostos a 
*egras Invariáveis e judiciosas, que assegurassem o pagamento do imposto 
e garantissem quem o suporta contra as más intenções ou contra as 
falsas conjecturas daqueles que tributam. Bastaria tomar como regra 
Os bens visíveis. Os cálculos das riquezas secretas dos particulares são 


en ns 
Sanosos, e o que se quer evitar é justamente este pretexto que 
autoriza os abusos. | 


Os bens Visíveis são 
Para alcançar os mesm 
lhadores, mais intel 
Vantagem destes ben 
frutos de SUas econ 
obrigar o lavrador 


para todos os lavradores os meios comuns 
SMOSs lucros; se existem alguns homens mais traba- 
sentes, mais econômicos, que sabem tirar maior 
S Visíveis, estes homens merecem gozar em paz dos 
ôOmias e de seus talentos. Seria suficiente, portanto; 
d entregar, a cada ano, aos coletores do fisco umà 
quantidade e da natureza dos bens dos quais ele e 
| animais a capdr io, com uma discriminação de suas erga 
fiscal se Convencer de. Sob pena de ser taxado arbitrariamente, Se. 
Conhece exat “SF de que houve fraude. Cada habitante de um vilarejo 
amente as 


| 4a des frau- 
Nquezas visíveis do outro. As declarações fra 
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cas seriam facilmente reconhecidas. Da mesma forma, determi- 
A que OS coletores fizessem a repartição dos impostos de forma 
im e proporcional a essas declarações. Quanto aos simples operá- 
Tm braçais e aos artesãos, a sua Situação serviria de regra para uns 
e para OUÍTOS, tendo em vista OS seus filhos menores e os que já estão 
em idade de trabalhar. Qualquer que seja a desproporção entre estes 
nabitantes, O mínimo de imposto aplicado a estes operários nos vila- 


rejos tornaria Os inconvenientes pouco consideráveis. 


Os impostos que cabem aos comerciantes estabelecidos nas cidades 
ão os mais difíceis de serem determinados. Mas a sua declaração sobre 
a extensão e sobre os objetos do seu comércio poderia ser admitida ou 
contestada pelos coletores. Neste último caso, ela seria aprovada ou 
reformulada em uma assembléia de habitantes da paróquia. A decisão 
tomada publicamente reprimiria a fraude do declarante e os abusos de 
taxação arbitrária por parte dos coletores. Os comerciantes são em 


pequeno número nas cidades. ÀAssim, estas precauções poderiam ser 
suficientes para com eles. 


Estamos falando aqui apenas dos campos e temos em vista, sobre- 
tudo, a segurança do lavrador. Quanto às cidades de províncias que 
pagam o imposto, competiria a elas mesmas estabelecer alguns princí- 
pios que mais lhes conviessem para evitar a taxação arbitrária. 


Se estas regras não eliminam todos os inconvenientes, aqueles que 
ainda permanecerem, e mesmo aqueles que estas mesmas regras pudes- 
Sem ocasionar, não seriam minimamente comparáveis ao inconveniente 
de ficar exposto, todos os anos, à discriminação dos coletores. Cada 
Um aceitaria, de bom grado, um imposto determinado pela lei. Esta 
Vantagem, tão essencial e tão desejada, dissiparia as excessivas inquie- 
tações que a repartição arbitrária do imposto causa aos campos. 


d Alguém objetará, talvez, que as declarações exatas que serão exigi- 
rata Tegulariam O imposto de cada lavrador, poderiam induro 
impostos. O seu cultivo ea diminuir os seus animais para nar 
Mento da O que seria, mais uma vez, um obstáculo ao engrane , 
lavrador à pre Mas podemos ter certeza de que, bed o 
No vens não poderiam nd na ir d rancs sa sobrecarregá-lo 
impostos. E poderiam mais servir de Pp 
Poda e se decidiria, então, pelo lucro. | | 
Muito oderíamos dizer também que esta repartição proporcional no 
“Mplexa e, por consegiiência, difícil de ser executada por 


Digitalizado com CamScanner 


104 


tores que não fossem especialistas em cálculo. Isto ser 
escrivão, a quem os coletores encarregam da elabora 
comunidade estabeleceria, antes, uma tarifa fundame 
cálculo da produção das atividades daquele lugar. 
ria ser ajudada nesta operação pelo vigário, ou 
seu regente, ou por outras pessoas capazes e dis 
Sendo essa tarifa determinada e aceita pelos habi 
rapidamente, familiar a todos os particulares, po 
resse em conhecer a quota que lhe caberia pag 
tempo, este imposto proporcional se tornaria mui 


ia O trabalho do 
ção da lista, 

ntal, conforme 0 
A comunidade pode- 
pelo senhor, ou pelo 
Postas a fazer o bem 
tantes, ela se tornaria, 
is cada um teria inte- 
ar. Assim, em pouco 
to fácil para todos. 


da talha, eles viveriam com 
grandes cidades. Muitos proprietários, eles mes 
bens. Não mais se abandonaria os campos. 
ali se restabeleceriam. Assim, afastadas, alé 


Causas prejudiciais ao progresso da agricultura, as forças do reino se 


restaurariam pouco a pouco pelo aumento dos homens e pelo cresci- 
mento das riquezas do Estado. 


mos, valorizariam seus 
As riquezas e a população 
m do mais, todas as outras 
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3. HOMENS *! 
“1757 


[...] Os bens mais procurados pelos homens, aqueles que os atraem 
e que os fixam numa região, consistem nas riquezas comerciáveis, no 
preço e nas riquezas pecuniárias. 


Às riquezas comerciáveis são aquelas que se trocam pelas riquezas 
pecuniárias, de acordo com os preços que constituem seu valor venal 2. 
Às riquezas são venais ou comerciáveis na medida em que os possui- 
dores podem vendê-las e em que são procuradas por compradores. 
Assim, nem todos os bens são riquezas venais: o ar que respiramos, a 
água: que recolhemos da fonte e todos os outros bens superabundantes 


“é comuns a todos os homens não são comerciáveis. São bens, e não 
nquezas. 


* Reproduzido de QuesNay, F. Hommes. In: INSTITUT NATIONAL D'ÉTUDES DÉMO- 
GRAPHIQUES, François Quesnay..., v. 2, p. 525-31. Excerto. Trad. por Rolf Kuntz. 


Et º artigo foi publicado pela primeira vez em 1908 por Étienne Bauer, na Revue 
“ioire des Doctrines Economiques et Sociales. Reproduzimos, aqui, apenas or 
cs do texto, dedicada à discussão dos preços e da sa O eo] 
úio OT para a receita do produtor agrícola (e para a formação o re o OR 
T à O custo da alimentação do consumidor de produtos agrícolas. (N. do 
Taduzimos valeur vénale como “valor venal” (valor de troca) e valeur usuelle, 


adi i le 
ini como “valor de uso”. Note-se, a seguir, a discussão do can a 
Smith, da água, retomado no capítulo IV de 4 riqueza das nações, 


N. do Org.) 
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Os bens cuja propriedade é estável, como os bens territoriais são 
também pouco contemplados como riquezas RA Com efeito 
suas produções, que são comerciáveis € que regutam € mantém O Valar 
do imóvel quando o vendemos, e Os próprios gêneros requeridos poli 
necessidades humanas não são, enquanto comerciáveis, contemplado; 
como riquezas lucrativas se o seu valor venal não ultrapassar o dos 
gastos e trabalhos que exige sua produção. Eis por que não confund;. 
mos todos os bens que çonvêm aos homens para sua subsistência, sen 
uso e seu bem-estar, com riquezas venais vantajosas por seu valor 
no comércio. 


Os homens necessitam, portanto, de diferentes riquezas de uso, e 
aquelas que eles têm em maior quantidade do que precisam devem 
servir para proporcionar-lhes aquelas que lhes faltam e que desejam. 
Assim, os homens aspiram a muitas riquezas que se trocam reciproca- 
mente umas pelas outras. Tais são as riquezas venais ou comerciáveis 
e a moeda ou as riquezas pecuniárias, pois todas as riquezas comerciá- 
veis se trocam pela moeda c esta por todas as espécies de riquezas. 
Assim, por intermédio da moeda, os homens podem com uma riqueza 
comerciável, qualquer que seja, adquirir qualquer outro tipo de riqueza 
comerciável, na razão do preço recíproco de uma e de outra. 


O preço é o valor venal das riquezas comerciáveis. Assim, não se 
deve confundir o preço das riquezas comerciáveis com seu valor de uso, 
pois esses dois valores não têm, frequentemente, nenhuma correspon- 
dência entre si. O valor de uso é sempre o mesmo, e sempre mais OU 
menos interessante para os homens segundo corresponda às suas neces 
sidades ou ao seu desejo de desfrutá-lo. Mas o preço, ao contrário, 
varia e depende de causas tão inconstantes quanto independentes da 
vontade dos homens, de modo que ele não se regula pelas necessidades 
dos homens nem consiste num valor arbitrário ou convencionado entre 
Os comerciantes. 


O diamante, a menos útil das 
sempre um valor venal 


tares. De fato, excetua 
mentares, o valor do d 
No caso, porém, 


seu Preço se amplia se 
acidente, 


riquezas comerciáveis, tem quase 
que ultrapassa de muito o das riquezas alimen” 
da uma escassez extraordinária de riquezas ali- 
tâmante sempre excede de muito o destas. 


da extrema escassez das riquezas alimentares; 
seu valor hear o es, e então o valor de uso decide, Ea 
raridade, que aumenta al. Digo por acidente porque a escassez, 
ligação com o valor a a depende de causas que não têm nenhu A 
Tqueza, Considerada - V8o das riquezas. Assim, o valor de to 
como comerciável, só consiste no preço. O produto 
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« ou menos lucrativo dessas riquezas não 
aa r de uso. Um sesteiro de trigo e um pedaç 
A riquezas iguais para aqueles que as ven 
delas desejam desfrutar. As riquezas comerciávei 
razão de Seus preços. Assim, é pela abundânc 
tante dos gêneros agrícolas comerciáveis de 
avaliar sua opulência e sua prosperidade. 


Embora o valor das riquezas comerciáveis não s 
um valor arbitrário ou convencionado entre os comer 
de um Estado pode, por seus regulamentos viciosos, causar muitos 
desarranjos nocivos aos preços, sobretudo num reino marítimo e comer- 
ciante. Pois, não tendo o governo autoridade nas outras nações comer- 
ciantes, só pode resultar desses regulamentos um preço em desacordo 
com o preço geral e comum às outras nações que comerciam livremente 
entre si, o que destrói os rendimentos no reino em que o comércio é 
prejudicado pelo governo. Entretanto, o preço geral e comum às nações 
comerciantes é sempre, como provaremos, o menos variável, o menos 
desregrado e o mais vantajoso a cada uma dessas nações. 


O preço das riquezas comerciáveis regula as proporções de troca: 
dessas riquezas em «moeda — ou riquezas pecuniárias — que é recebida 
em troca de todas as espécies de mercadorias comerciáveis. Ássim, a 
moeda é uma riqueza particular equivalente, nas compras, ao valor 
venal de todas as espécies de riquezas comerciáveis. 


uma nação que se deve 


eja absolutamente 
ciantes, o governo 


O dinheiro — ou o ouro e à prata, enquanto dinheiro — não é 
riqueza de Uso, pois a moeda só é, por assim dizer, um utensílio de 
Comércio que é incorruptível, que não se desgasta, não deperece ao 
Servir às compras e que é, após dez anos. após mil e cem mil compras, 
Iglalmente existente e igualmente útil ao comércio. Assim, muito pouco 

eiro pode bastar, contínua e perpetuamente, ao comércio sucessivo 
às Tiquezas venais. Com maior frequência, ele é apenas o denominador 
-— Preço das riquezas comerciáveis, nas compras e vendas, e só serve 
Cealmente no comércio. As garantias por escrito, que o representam, 
“ão mais cômodas e servem, por correspondência entre OS qu 
à um Comércio sucessivo, que se mantém pelas próprias vendas “ - A 
Pas das riquezas comerciáveis, sem a intermediação do dinheiro R e 
a à essas riquezas. A opulência de um Estado não pp 

quantid ância e no bom pr 
É nd moeda, mas na abundânci 


Podemos 
0 Preço 


as € 


E dori 
. ) . E O as merca 
sempre substituir o dinheiro, mas nã Um 


S riquezas. 
» Que constituem o fundo e o valor venal da q 
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na França, que tem 100 pipas de vinho, cujo Preço atual é 


eos pipa, é tão rico quanto se tivesse 100 marcos de Pi 
54 E E e pode, se quiser, proporcionar-se efetivamente esta soma 
cun ui 


de dinheiro, equivalente ao valor venal de seu vinho. Com efeito, há 
sempre moeda bastante num Estado comerciante para a troca das mer: 
cadorias segundo seu preço, pois o preço mesmo das mercadorias é uma 
prova de serem procuradas em troca de dinheiro na razão de seu 


valor atual. 

Se um reino é pobre, isto não se deve, como se diz vulgarmente, 
à falta de dinheiro, mas à falta de riquezas comerciáveis ou ao preço 
demasiadamente baixo, nesse reino, dessas riquezas. Pois um Estado 
agricultor só pode ser rico pela abundância das produções anuais e pelo 
bom preço. Em outras palavras, por uma boa cultura e por um grande 
comércio exterior dos gêneros agrícolas, que não somente proporciona 
o escoamento mas também sustenta constantemente um preço vanta- 
joso e igual, estabelecido sobre o comércio geral das nações comercian- 
tes. Não é pela quantidade de dinheiro que um reino atinge um alto 
grau de prosperidade, pois um reino sem minas só pode aumentar a 
massa de suas riquezas pecuniárias pela venda dos gêneros de sua agri- 
cultura ao exterior. Assim, são sempre a abundância e o bom preço 
dos gêneros que são a fonte do dinheiro, mas o dinheiro mesmo seria 
apenas uma riqueza estéril sem o comércio. Ele só pode, pois, tornar-se 
uma riqueza maior num reino na medida em que o convertemos, com 
lucro, em Nquezas comerciáveis compradas no estrangeiro. Assim, não 


e deve acumular dinheiro num Estado em prejuízo do crescimento das 
Uquezas que o comércio deve proporcionar. 


E » abundância de dinheiro retido num Estado não seria, portanto, 
er sra ae Todas as nações fazem valer ppa 
cunhado se distribui e; ' e Assim, a massa geral m em 4 
vas às opiniões Fi entre as nações comerciantes nas proporções Te or 
MUtuamente, por s Publicanos, que pensam que elas só devem = j 
Os negociantes ia ii e IME e fibra ROMA ei 
azem valer Err UM sistema inteiramente diverso. Eles mid 
SeU dinheiro em compras de mercadorias que exportam 


de me 
Ue entr tambe 
na Navegação. “Bam, para ganhar numas e noutras € 


O cult; 
fazem nes pr * O fabricante, que vendem ao negociante, igualmen * 
inheiro que recebem do negociante para renovar às p j 
“As. O Proprietário emprega o dinheiro que recebe E 
ii compra das mercadorias estrangeiras que trouX 


ae COmerciá 
eu àTTendatário 
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negociante. Quanto a este, pássa o mesmo dinheiro ao arrendatário 
que lhe vende as produções de sua cultura. Os trabalhadores, pagos 
pelo fabricante, pelo lavrador e por todos aqueles que os ocupam, com- 
pram gêneros agrícolas e mercadorias para seu consumo, e o dinheiro 
retorna à cultura das terras e à fabricação das obras que se reproduzem. 
Assim, o dinheiro deve encontrar-se, nas nações, aproximadamente na 
razão da quantidade e do preço de suas riquezas comerciáveis. Con- 
tudo, o maior ou o menor volume de dinheiro, contrabalançado com 
mais ou menos mercadorias comerciáveis, não aumenta nem diminui 
o fundo de suas riquezas. 


Os rendimentos de um reino são regulados pelo preço dos gêneros 
que ele produz; o preço dos gêneros é sustentado e regulado» pelo 
comércio com o estrangeiro, pois num Estado sem comércio exterior 
de exportação e de importação o preço deles não pode sujeitar-se a 
nenhuma regra e a nenhuma ordem. Seguem-se daí, necessariamente, 
as variações de escassez e de abundância no país, e o Estado sofre 


baixas de preços e carestias igualmente ruinosas e inevitáveis. 


O preço fundamental das mercadorias é estabelecido pelas despesas, 
ou gastos que é preciso realizar para sua produção ou preparação. 
Se se vendem por menos do que custaram, seu preço degenera em 
perda. Se se vendem bastante caro para proporcionar um ganho sufi- 
ciente para manter ou aumentar sua produção, seu preço é bom. Se tal 
preço não fosse oneroso ao povo, seria, apesar de exceder de muito o 
preço fundamental, um preço alto muito vantajoso. Tal seria, por exem- 
plo, um continuado alto preço do trigo, num Estado onde este gênero 
seria sempre abundante, onde se venderiam grandes quantidades dele 
do estrangeiro, e onde esse alto preço formaria grandes rendimentos 
para O rei e para os proprietários de terras, proporcionando aos habi- 
tantes do país um salário ou ganhos que lhes seriam mais vantajosos 
“do que pesado o dispêndio em trigo. Assim, pode haver num reino, por 
meio do comércio exterior, um alto preço do trigo ou de qualquer outro 
gênero, que não seja oneroso aos habitantes e que seja muito vantajoso 
ao Estado. É preciso examinar todas estas circunstâncias para julgar se 
OS gêneros de nosso campo têm preço alto, se são vendidos demasiada- 
Mente caro e se convém fazer baixar seu preço. 

-- Não ocorreria o mesmo com o baixo preço que constantemente 
a jr o preço fundamental, pois não nie a ger 
No Bê fosse ruinoso e não obrigasse a aban arder prosa 

VE Ber a ele constantemente limitada. Assim, num Ego a 

pre desconfiar das vantagens que o preconceito atribui ao preç 


Digitalizado com CamScanner 


110 

loarmente se chama barato, pois este aa giras igualmente 
que po aos rendimentos do rei e dos proprietários dos bens territo. 
prejudicia anhos dos outros habitantes, aos progressos da população e 
riais, aOS & 7 das produções do país. Reconhecemos a realidade 


à multiplicação e : 
desses efeitos produtivos em nossas províncias onde Os géneros se en. 
contram depreciados. Aí os homens vivem barato, mas seu salário é 


tão baixo e eles ganham tão pouco que não podem proporcionar-se 
nenhum bem-estar pelo trabalho. Além disso, pouco excitados pela 
atração do ganho, eles se abandonam à preguiça e à miséria. Os pro- 
prietários das terras têm tão poucos rendimentos que não podem realizar 
as despesas necessárias para melhorar seus bens e para proporcionar 
trabalho e ganhos convenientes aos operários e artesãos. Estes desertam 
dessas províncias para morar nas cidades onde os víveres são mais caros 
“e os ganhos mais consideráveis. Eis por que as regiões onde os gêneros 
são mais caros são mais povoadas e os homens, nelas, mais laboriosos 
e em melhor situação que nas regiões onde os víveres são demasiada- 
mente baratos. Os homeng não se limitam simplesmente à alimentação. 
Eles precisam de roupas, de utensílios e de outras comodidades para 
“Viver com algum bem-estar. Os franceses não passam os mares € não 
vão às ilhas de São Domingos, da Martinica, etc.. para buscar O pão, 
mas são atraídos por ganhos que lhes podem proporcionar bem-estar. 
Os preços, como dissemos, não são sujeitos a grandes variações 
dia ya um comércio recíproco, tácil e perfeitamente pu 
ese io do gu 00 pçs com ada Ca, ne PS 
pois as safras ruins e as saf RE 0 zn DIO- 
vocam, nele, habitual ras abundantes nesse mesmo reino não P , 
há colheitas abundantes "am ne dao SSI ais sb mi 
comércio livre e fácil a * BUMS Paises e más em outros. Por a 
sofrem escassez são suprid ms oa JN A IN o 
aqueles, noutro ano su e Peos que se encontram na fartura, € pur 
“SCassez. Assim, nai st a estes, que por sua vez se encontram e 
Sucessivas e recíprocas a comunicação geral e por estas alternativ . 
necem sempre numa ds é abundância e de escassez, os preços permã 
“Omum fundamental ação mediana, estabelecida com base no pres? 

Os holand * DESSES Países reunidos pelo comércio. 
Cereais, não = nes e os ingleses, que têm liberdad comércio de 
Preços dos. Perimentam em Seis nar Iberdade no 5 OS 
Comércio o DR a que estamo países essas variações enorm jr 
: “ CXPortação e de imo Sempre expostos na França. e acirid 
O, Nossas colh Pp oração de cereais com os estran à 
“tas, limitadas à subsistência da nação 
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ora são superabundantes, ora ficam bem abaixo do necessário, sendo 
sujeitas a preços desregrados de carestia e de baixa. Ássim, o preço 
dos gêneros não pode submeter-se a nenhuma ordem, a nenhuma situa- 
ção fixa, num reino privado da liberdade ou da facilidade do comércio 
exterior de exportação e de importação. U cultivador perde demais nos 
anos abundantes, e o povinho perece de fome nos tempos de escassez 
e das doenças epidêmicas que seguem as fomes. As grandes e frequentes 
variações dos preços são, portanto, as causas funestas de indigência e 
de despovoamento. 


Elas não são menos prejudiciais aos rendimentos do Estado, pois, 
embora pareça que as carestias compensem as baixas e que daí resulte 
um preço comum no qual se baseiam os rendimentos, esse preço comum 
se torna desvantajoso ao rendimento dos bens territoriais. As variações 
dos preços e as variações das safras, combinadas e compensadas, for- 
mam para o vendedor um preço comum muito mais baixo que para O 
comprador. O preço comum do comprador, que todo ano compra a 
mesma quantidade de trigo para seu consumo, forma-se do resultado da 
variedade dos preços de muitos anos. Mas o preço comum do vendedor, 
que não colhe e não vende, a cada ano, a mesma quantidade de trigo, 
forma-se do resultado de diferentes preços e de diferentes quantidades 
de trigo vendidas a diferentes preços numa série de anos, diferindo, pois, 
daquele do comprador, que resulta de quantidades iguais de trigo com- 
pradas na mesma série de anos. Mas o comércio exterior de exportação 
e de importação exclui as grandes variações de preços, e o preço do 
vendedor, então, se aproxima muito mais daquele do comprador [...] 
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4. O QUADRO ECONÔMICO 


Carta a Mirabeau sobre o Quadro econômico * 


Tentei construir um Quadro fundamental da ordem econômica para 
nele representar as despesas e os produtos de um modo fácil de com- 
preender, e para julgar claramente as coordenações que o governo pode 
realizar e as descoordenações que pode introduzir. Vereis se consegui 
atingir meu propósito. Já vistes outros quadros em nossos dias. Eles nos 
fazem meditar sobre o presente e o futuro. Surpreende-me extrema- 
mente ver o Parlamento apresentar a poupança como única saída para 
a recuperação do Estado. Ele mostra saber menos destas coisas que O 
intendente de um senhor que gastou mais do que o seu rendimento 
permitia e depois insistiu com ele para que buscasse recursos. O inten 
dente não lhe disse que poupasse, mas mostrou-lhe que não devia atrelar 
os cavalos de trabalho à carruagem, nem manter na cavalariça OS e 
los de tiro, e que, se tudo estivesse em seu lugar, ele poderia gastar ain º 
mais sem se arruinar. Parece, pois, que nossos opositores são gel 
mente os habitantes das cidades, bem pouco instruídos sobre OS ag 
de le, no, e a ás 
feros. Mas na em que os esforços individuais ar e será preciso, 
então, reco do percamos a coragem. A crise terrive 

rrer às luzes da medicina. Vale. 


nro - MEEÉ; 
Nona ido de QUESNAY, F. Letter from Quesnay to Miraba ia 1963. 
» OTB. The economics of physiocracy. Londres, Allen 


P. 108. Trad, por Rolf Kuntz. 
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Segunda Carta à Mirabeau sobre o Quadro econômico * 
1759 


Diz-me a Sr.2 Marquesa de Pailli que estais ainda perplexo diante 
do ziguezague. É verdade que ele se liga com tantas coisas que é difícil 
apreender suas relações ou, mais que isso, penetrar sua evidência. Por 
este ziguezague podemos ver tudo que se faz, sem ver os aspectos 
comuns, mas isto não vos basta. 


Vemos nele que o emprego de 400 libras de adiantamentos anuais 
em despesas da agricultura produz 400 libras de rendimento e que 200 
libras de adiantamentos empregados na indústria só produzem o salário 
dos operários — e mesmo este fornecido pelo rendimento produzido na 
agricultura. 


Este rendimento se divide em duas partes aproximadamente iguais, 
como resultado das despesas do proprietário. Metade retorna à agr 
cultura, para as compras de pão, vinho, carne, madeira, etc. Os homens 
que recebem esta metade do rendimento e que dela vivem estão empre- 
gados nos trabalhos da terra, que fazem renascer o valor desta soma em 
Produtos agrícolas, perpetuando-se, desta forma, este mesmo rendimento. 
distinção pi ça am sÓ vedes renascer metade. Esperai as outras 
ri E o o ressurgirá com elas. Ao mesmo tempo, estes 

quantia, mas o seu trabalho, graças aos dons da 


terra jtul 
» Produz mais que os seus gastos, e este produto líquido constitui 
O que se chama rendimento. 


n ú ! eq" 
id Utra metade do rendimento do proprietário é por ele utilizada 
ni pras de mercadorias manufaturadas para a manutenção de suãs 

» Moveis, utensílios e outras coisas que se desgastam ou se extin- 


guem se 
do 7 que delas haja reprodução renascente. ' Assim, o produto 
wabalho dos operários Za 


Slaças ao qual subsistem e 


. que lhes restitui os adiantamentos. Aq 
nada há, portanto, além do é 


produzem pa gasto em alimentação de homens que so 
Produzido a pingos à própria despesa, que é paga pelo rendimen” 
estéril agricultura. É por esta razão que a denomino despes 


Lembre | 
não vale os pao Sempre o axioma que diz que, quando a mercador. 
“tos, devemos mudar de ofício. Esta é uma verdade Sé 
a na se 
* Reproduzido de 


Onald L., org. TIS UESNAY, F., Letter from Quesnay to Mirabeau. In: 
economiecs..., p. 115. Trad. por Rolf Kuntz. 


MEEÉ: 
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exceções. Se a mercadoria, porém, val 
distinção a fazer para o caso em que e 
pois há despesas que de nenhum modo 
ressam quando há um produto líquido e 
transportar, de longe, madeira para P 
transporte não absorverão todo o luc 
cavalos mas quase nenhum homem, 
que sustentam homens e, no meu zi 


partir do mesmo ponto de vista, pois nele as riquezas são consideradas 
em relação aos homens e os homens em relação às riquezas: essa relação 
é um dos aspectos principais do Quadro. Outro aspecto é a marcha da 
distribuição dos rendimentos que garante a sua reprodução juntamente 
com a subsistência dos homens. Vemos nele, em primeiro lugar, como 
a despesa do proprietário se distribui entre a agricultura e a indústria 
e, depois, como cada uma das somas, chegada a uma ou a outra classe, 
se distribui ainda reciprocamente entre as duas até o último soldo. Os 
trabalhadores da classe da indústria gastam metade do seu salário na 


sua classe, em mercadorias manufaturadas necessárias à sua manuten- 
ção, fazendo a outra metade retornar à 


à agricultura para a compra de 
bens para sua subsistência. Do lado da agricultura observamos a mesma 


Coisa: os colonos empregam nela, para sua subsistência, metade do que 
recebem, destinando a outra metade à indústria, em troca das mercado- 
rias manufaturadas necessárias à sua manutenção. Vemos, portanto, em 
cada classe, uma distribuição das somas que lhe couberam igual à obser- 
Vada nos gastos do rendimento do proprietário, com a reserva de que 
estas classes recebem e entregam uma à outra, reciprocamente, e de que 
tudo se reproduz na classe da agricultura. Vemos também que, pela 
distribuição, este rendimento de 400 libras sobe a 800 libras, divididas 
entre o proprietário e entre as classes da agricultura e da indústria, nas 
quais elas são por todos empregadas em compras de coisas que servem 
Para a alimentação dos homens ou para seu uso. 


Também devemos considerar, em nosso ziguezague, os adianta- 
OS necessários ao movimento da máquina mantida em ação o 
Omens, assim como a relação entre estes adiantamentos e names 
POsitis Ponendis. Vemos que, do lado da agricultura, os adiantam E 
“MPregados nas despesas renascem como o rendimento e que age gra 
E adiantamentos é empregada em salários para os homens ae im 
o “M na agricultura e subsistem graças a eles. Vemos assim, € 

Im 


o mens, as suas 
Ples olhar, o emprego e o volume das riquezas e dos ho , 


e pelo menos os custos, há uma 
SSES custos sustentam os homens, 
OS sustentam e que só lhes inte- 
m seu benefício. Eu quero fazer 
aris e verifico se os custos do 
ro. Estes custos, que sustentam 
são de gênero diferente daqueles 
guezague, não são considerados a 


Ment 
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relações e influências recíprocas e toda essência do governo econômico 
gos Estados agrícolas. Assim, O ziguezague, bem compreendido, abrevia 
muito OS pormenores e apresenta a nossos olhos idéias tão emaranhadas 
que à inteligência, por SI, teria muita dificuldade em apreender, escla- 
recer e relacionar pela simples via discursiva. Estas idéias se mostra- 
iam, além disso, muito vagas, ao passo que, fixadas na imaginação pelo 
Quadro, elas e suas combinações já não podem escapar-nos. Ao menos 
será mais fácil representá-las todas conjuntamente, segundo sua ordem 
e sua correspondência, para podermos meditar comodamente sobre elas 
sem perder de vista nenhum aspecto e sem que o espírito tenha de orde- 
ná-las. Vou mandar-vos uma segunda edição corrigida e ampliada, como 
de costume. Mas não receeis, pois este Livrinho das Contas Domésticas 
não se tornará demasiadamente longo. Tenho três exemplares em im- 
pressão para me assegurar disso, mas creio que ele ficaria bem no fim 
de vossa dissertação para o prêmio da Sociedade de Berna, com uma 
introdução vossa, se o Julgardes digno disso. A própria dissertação já 
é uma boa introdução, mas, como nela encontrastes algumas dificulda- 
des, estareis em melhor situação que eu para prever possíveis obstáculos, 
uma vez que já se opuseram a vós. Na minha segunda edição, falo de 
um rendimento de 600 milhões, para caber um quinhão um pouco maior 
a cada um. É que o rendimento de 400 libras o fazia demasiadamente 
reduzido. Tal situação se assemelhava demasiadamente à triste sorte dos 
nossos pobres habitantes do Reino da Atrofia ou do Marasmo, o qual, 
para cúmulo da desgraça, caiu em mãos de um médico que não poupa 
sangrias e dietas, sem imaginar um reconstituinte. E mais não vos direi, 
mui digno cidadão, por medo de vos despertar sentimentos demasiada- 
mente dolorosos. Ao menos, respirai no silêncio de vossos campos. Vale. 


Explicação do Quadro econômico ** 
1759 


As despesas produtivas são empregadas em agricultura, prados, pas- 


] reais 
tagens, florestas, minas, pesca, etc., para perpetuar às riquezas em ce 


2 ma 
; ue. In: INSTITUT 
Reproduzido de QuESsNAY, F. Explication du Tableau E 675.82. Trad. 


nor CNAE D'ÉruDES DÉMOGRAPHIQUES, François Quesnay...» V 2, 
OT Rolf Kuntz. 


o nai ão 1 o texto da 
do Org.) oOtas marginais (que são incorporadas à 


da segunda edição, 
“Explicação”). (N 
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bebidas, madeiras, animais, matérias-primas dos tenbalhça manufat, 


rados, etc. A, E AA | 
As despesas estéreis são feitas em mercadori uradas, hab. 


tações, roupas, juros do dinheiro, domésticos, despesas de comércio, 
, 


gêneros estrangeiros, etc. 
A venda do produto líquido que o cultivador fez renascer no ano 


precedente, por meio dos adiantamentos anuais de 600 libras empre. 
gadas na cultura pelo arrendatário, fornece ao proprietário o pagamento 


de um rendimento de 600 libras. 

Os adiantamentos anuais de 300 libras de despesas estéreis são 
empregados para os fundos e as despesas do comércio, para as compras 
de matérias-primas dos trabalhos manufaturados, para a subsistência € 
outras necessidades do artesão, até que ele tenha terminado e vendido 
sua obra. 


| As 600 libras de rendimento são gastas pelo proprietário, metade 
junto à classe das despesas produtivas, em pão, vinho, carne, etc., € à 


" 


outra metade Junto à classe das despesas estéreis, em roupas, móveis, 
utensílios, etc. 


Estas despesas podem levar mais ou menos a um lado ou a outro, 
DT To a mais ou menos ao luxo de subeistanas 
despesas reprodutivas ps do nor MAN ID, qr ; 
Mas podemos ; ] ovam de ano em ano o mesmo rendimento. 
dução anual o a as mudanças que ocorreriam na repro- 
produtivas se ima segundo as despesas estéreis ou as despesas 
Podemos julgá-lo fa a mais ou menos uma em relação à outrá. 

“Mente, quero dizer, pelas próprias mudanças qué 

Is, supondo-se que o luxo de deco 
de um sexto para o proprietário, de um sexto para O 
ps Pára o cultivador, a reprodução do rendimento 
sa à 500 libras. Se, ao contrário, o aumento da 
dos gêneros io a eia do lado do consumo ou da exportar 
a 700 libras, assim ii p e ução do rendimento de 600 libras subir! 
Sressivamente. Vemos por aí que o excesso 0 


luxo d 
Ç decoraçã 

do pode m | . po A 1a 
Uma nação opulenta Uito prontamente arruinar com magnificénc 


Tação aumentasse 
artesão e de um 

de 600 libras se r 
despesa fosse leva 


As 300 1; 
: Ibra 
àS despesas ia rendimento que, na ordem do Quadro, passara” 
Uzem, líquidas 300 Ti, Se transformam em adiantamentos, que repr “ 
, 1 r . r 
Mento do Proprietá ds que fazem parte da reprodução do ren 


ario; ; 
é pelo resto da distribuição das somas que reto! 
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nam a esta mesma classe o rendimento total se reproduz anualmente. 
Estas 300 libras, quero dizer, que de início retornam à classe das des- 
pesas produtivas, são gastas pelo arrendatário, metade em consumo de 
produtos fornecidos por esta mesma classe, e a outra metade na manu- 
tenção de roupas, utensílios, instrumentos, etc., que ele paga à classe 
das despesas estéreis. E elas renascem com o produto líquido. 

As 300 libras do rendimento do proprietário, que passaram à classe 
das despesas estéreis, são gastas pelo artesão, metade junto à classe das 
despesas produtivas, em compras de produtos para a subsistência, para 
as matérias-primas das obras e para o comércio exterior; e a outra me- 
tade se divide entre a manutenção e a restituição dos adiantamentos, 
para a própria classe de despesas estéreis. Esta circulação e esta distri- 
buição recíprocas continuam na mesma ordem, por subdivisões, até o 
último dinheiro das somas que passam reciprocamente de uma a outra 
classe de despesas. 


A circulação leva 600 libras à classe das despesas estéreis, das 
quais é preciso retirar 300 libras para os adiantamentos anuais, restando 
300 libras para o salário. Este salário é igual às 300 libras que esta 
classe recebe da classe das despesas produtivas, e os adiantamentos são 


iguais às 300 libras do rendimento que passam a esta mesma classe das 
despesas estéreis. 


As produções da outra classe são de 1 200 libras, subtraídos o 
imposto, o dízimo e os juros dos adiantamentos do lavrador, que serão 
considerados à parte para não complicar demasiadamente a ordem das 
despesas. Na despesa das 1 200 libras de produções, o proprietário do 
rendimento delas compra 300 libras e passa 300 libras à classe das des- 
pesas estéreis, metade das quais, 150 libras, é consumida para a subsis- 
tência desta classe. A outra metade, 150 libras, é destinada ao comércio 
exterior, que se inclui nesta mesma classe. Há, enfim, 300 libras que 
são consumidas na classe das despesas produtivas, pelos homens que as 
fazem nascer, e 300 libras empregadas na alimentação e na manutenção 
dos animais. Assim, das 1 200 libras de produções, esta classe despende 
600, & seus adiantamentos de 600 libras lhe são proporcionados em 
dinheiro pelas vendas que ela faz ao proprietário e à classe das despesas 
estéreis. Um oitavo do total dessas produções entra no comércio exte- 
OE seja em exportação, seja em matérias-primas e alimentos para 
e país que vendem seus trabalhos às outras pegue Es 
dorias é o as do comerciante contrabalançam as compras de merca 

| matéria de ouro e de prata que tiramos do estrangeiro. 
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Tal é a ordem distributiva E id cm = P e ABrícolas 
de cidadãos, e tal é a idéia que d vemos iormar do 
e da extensão do comércio exterior E ” ao a Horescente 

As vendas recíprocas de uma classe de desp à Outra distriby 
o rendimento de 600 libras de um lado e de outro, o que dá 300 libras 
de cada lado, além dos adiantamentos, que são conservados. O Proprie. 
tário subsiste pelas 600 libras que gasta. As 300 libras distribuídas A 
cada classe de despesas, adicionadas aos produtos do imposto, do dízimo, 
etc, que aqui são anexadas, podem alimentar um homem em cada 
classe. Assim, 600 libras de rendimento, somadas aos acréscimos, podem 
fazer subsistir três homens chefes de família. Nesta base, 600 milhões 
de rendimento podem fazer subsistir três milhões de famílias, estimadas 
em quatro pessoas de todas as idades por família. 

Os custos cobertos pelos adiantamentos anuais da classe das des- 
pesas produtivas, que também renascem a cada ano e dos quais aproxi- 
madamente a metade é gasta na alimentação dos animais, e a outra 
metade em pagamento do salário para os homens ocupados nos trabalhos 
desta classe, adicionam 300 milhões de despesas que podem, com a 
parte dos outros produtos aqui acrescentados, fazer subsistir ainda um 
milhão de chefes de família. 

Assim, estes 900 milhões, que, abstraídos o imposto, o dízimo € 
E et a anuais e dos adiantamentos primitivos do 
pegam ra e ars dos bens territoriais, poderiam fazer 
ordem de circulação Ep e todas as idades, de acordo com esta 

> Poesia fi s nbuição dos rendimentos anuais. 
com o rendimento que se essas sra pras de primeira mão, P agas 
parte o comércio, que mult E e entre todas as classes de homens, à 
as coisas e que nã Pica as vendas e as compras sem multiplicar 
ru o passa de uma sobrecarga de despesas estéreis. 
diezas da classe das despesas produtivas de uma nação onde 


OS Pproprietári a 
dê o e das terras tem constantemente 600 milhões de rendi- 
Podem ser assim avaliadas: 


Um rendiment E | 
“dele, 300 is de 600 milhões para os proprietários supõe, além 


anual incluídos ad é os + 130 milhões para o dízimo do produto 
Culturas sujeitas nó di 5 OS custos — que se cobram das partes das 
incluído o rendim O -. O que forma um total de 1 050 milhões, 
lhões de adiantame o Adicione-se a isso a reprodução de 1 050 mi 
adiantamentos a a anuais, mais 110 milhões de juros para esses 
| Por cento. Tudo Junto dá 2210 milhões. 

SHvesse muitas vinhas, bosques, prados, etc: 

“IÇOS destes 2 210 milhões seriam obtidos com 


entre as classes 


Teino onde h 


Somente Cerca de dois t 


Digitalizado com CamScanner 


121 


o trabalho da charrua. Esta parte exigiria, num 
cultura executada com cavalos, o emprego de 333 
de 120 arpentes de terra por charrua, 333 334 ho 
e 40 milhões de arpentes de terras. 


Esta cultura pode, com cinco ou seis bilhões de 
estender-se na França a mais de 60 milhões de arpentes. 


Não falamos, aqui, da pequena cultura executada com bois, na 
qual seriam necessários mais de um milhão de charruas e cerca de dois 
milhões de homens para explorar 40 milhões de arpentes de terra, que 
só renderiam dois quintos do produto que dá a grande cultura. Esta 
pequena cultura, à qual os cultivadores são reduzidos, por falta de TIque- 
zas para estabelecer os adiantamentos primitivos, é executada em detri- 
mento dos próprios bens territoriais, empregados em grande parte para 
os custos, e com dispêndios anuais excessivos para a subsistência da 
multidão de-homens ocupados neste gênero de cultura, que absorvem 
quase todo o produto. Esta cultura ingrata, que denuncia a pobreza 
e a ruína das nações em que domina, não tem nenhuma relação com 
a ordem do Quadro, que se baseia no emprego de metade da terra * que 
uma charrua pode cultivar, caso em que os adiantamentos anuais podem, 
graças ao fundo dos adiantamentos primitivos, produzir 100 por cento. 


Os adiantamentos primitivos totais para o estabelecimento de uma 
charrua na grande cultura — correspondentes ao primeiro fundo de 
despesas em animais, instrumentos, sementes, alimentação, manutenção, 
salários, etc., durante dois anos, antes da primeira colheita — são esti- 
mados em 10 mil libras, o que dá, para 333 334 charruas, o total de 


3 333 340 000 libras. (Ver na Enciclopédia os artigos “Fazenda”, “Ar- 
rendatários” * e “Cereais”.) 


bom estado de grande 
334 Charruas, à razão 
mens para conduzi-las 


adiantamentos, 


O juro destes adiantamentos deve render ao menos 10 
POr cento, pois os produtos da agricultura são expostos a 
acidentes ruinosos que, em 10 anos, roubam ao menos O 
valor da colheita de um ano. Estes adiantamentos exigem, 
aliás, muita manutenção e renovação. Assim, o total dos 


Juros do ; imiti ra o estabelecimento 
dos favo E UR primitivos pa 433 322 000 libras 


... 
os oo Doro. 
tc... ......... o... ne... 


s../ 1 Ê e charrue”. 

* Em francês: “qui est reglé sur Vétat de la moitié de Pemsploi + cliairud pode 

Jesnay parece referir-se à metade da extensão de terra k, trata-se aqui de me- 

árar num ano. Segundo a interpretação de Ronald L. Mee anecendo em repouso 
tade Porque cada área é usada um -ano sim, outro não, perm 

= intervalo. (N. do Org.) 


texto “Arrendatários” está reproduzido nesta 
.) 


antologia a partir da P- Tdi 
(N. do R 
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dos, vinhas, açudes, bosques, etc. grnsas pe E 

Os pra o entos primitivos da parte dos arren atários. 

quenos pe rd adiantamentos pode limitar-se — aí compreen- 

o eia primitivas com as plantações € outros tra- 
ra as às custas dos proprietários — A cresce 1 000 000 000 libras 


Vinhas e hortas, contudo, exigem grandes adiantamentos anuais 
que, contados juntamente com OS das outras partes, podem, um pelo 
outro ser incluídos no total dos adiantamentos anuais expostos acima, 

) 


A reprodução total anual em produto líquido, em adian- 
tamentos anuais com seus juros e em juros dos adiantamentos - 
primitivos, avaliada de acordo com a ordem do Quadro, é .. 2 543 322 000 libras 


O território da França, com adiantamentos e escoamento, poderia 
. / . . GS 
produzir tanto quanto isso e até muito mais. 


Desta soma de 2 543 322 000 libras, há 525 milhões que 
são a metade da reprodução dos: adiantamentos anuais em- 
pregados na alimentação do gado. Restam (se todo o imposto 
voltar à circulação e se ele não incidir sobre os adiantamen- 
tos dos lavradores) .....: lo Rae PARADO 2 018 322 000 libras 


São, PARA A DESPESA DOS HOMENS, 504 480 500 libras 
para cada milhão de chefes de família, tomados um pelo outro, ou por 
chefe de família, 562 libras que os acidentes reduzem a cerca de 530 


libras. Nesta base, um Estado é rico e nele os homens subsistem fol- 
gadamente. 


O fundo das terras 


mens, 2 543 322 000 libra 
dem a p 


que produz anualmente, em proveito dos ho- 


= s, das quais 1 050 000 000 de libras correspon- 
roduto líquido, avaliado na base de um para 30, é, deste ponto 


de vista, uma riqueza de 33 455 000 000 de libras, ao qual devemos 


boia É De by o 000 * libras de adiantamentos primitivos. à 
libras, | do 
produto anual. ibras, juntando-se aí as 2 210 500 000 libras 


” ap Da CUSTOS, O TOTAL DAS RIQUE. 
AS DESPESAS PRODUTIVAS SERÁ 40 331 660 000 libras 


Não esti s 
Mmamos à maca ue 
OS incluímos no parte o valor e o produto dos animais, porg 


S adiant: a 0- 
dutos anuais. tamentos dos arrendatários e no total dos P' 


O ma 
5 Ronald Meek + 


ae eve O e 
r cui a 
'Cquentem dado de examinar todas as contas de François Ques? y 


ente defeitu ? 

riam Osas. As çois ve 

O Meco 333 340 000 O Sinala, pois, que os adiantamentos primitivos de 
Meek P. Cit, p. 133. (N. do Org.) 


loc, cit.) 
o ) Obs 
total 40 331 660 000 Hb ainda que não é clara a maneira como Ques 
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Colocamos aqui as terras, pois, relativamente 
podemos contemplá-las de algum modo como rique 
medida em que seu preço é sujeito às variações de 
riquezas necessárias à cultura. Pois as terras se dete 
tários perdem no valor venal de seus bens territori 
que perecem as riquezas de seus arrendatários. 


a séu valor venal, 
zas mobiliárias, na 
situação das outras 
rioram e os proprie- 
ais na proporção em 


As riquezas da classe das despesas estéreis são: 


1.7) o fundo dos adiantamentos anuais estéreis ...... 525 000 000: libras 


2.7) adiantamentos primitivos desta classe para o esta- 
belecimento de manufaturas, para instrumentos, máquinas, 
moinhos, forjas e outras utilidades, etc. .........citio. 2 000 000 000 libras 


3.º) o pecúlio ou dinheiro de uma nação agrícola opu- 
lenta é aproximadamente igual ao produto líquido que ela 
retira anualmente de seus bens territoriais por intermédio 


do COMO capsnssáscds res Ten IS is nds CLA a dE dd 1 000 000 000 libras” 
4.7) o valor imobiliário de quatro milhões de casas ou 

habitações para quatro milhões de famílias, cada casa esti- 

mada, em média, em 1500 libras, é .........cc... 6 000 000 000 libras 


5.7) o valor do mobiliário e dos utensílios de quatro 
milhões de casas, estimadas, em média, em cerca de um ano 
do rendimento ou do ganho de quatro milhões de chefes 
E DON E dito Mm NGS De Si Dr DO Pi a Rd 3 000 000 000 libras 


6.2) o valor da prataria, jóias, pedrarias, espelhos, qua- 
dros, livros e outras obras manufaturadas duráveis, que se 
compram ou Se transmitem por sucessão, pode ser numa 
BOÇDO TICO eris xira nda a pipa died 6 ii dd dd 3 000 000 000 libras 


7.7) o valor dos navios mercantes e militares e de suas 
dependências, se a nação for marítima, e mais a artilharia, 
os instrumentos e outras obras duráveis para a guerra ter- 
restre, e ainda os edifícios, decorações e outras obras pú- 
blicas — tudo isto junto pode ser avaliado em ......... 2 000 000 000 libras 





? Ou cerca de 18 600 mil marcos de prata. Notamos que O pecúlio da Inglaterra 
permanece fixado mais ou menos nessa proporção, que, na situação atual de ee 
riquezas, se mantém em cerca de 26 milhões de esterlinos ou 11 milhões de pi 
de prata. Se esta nação se encontrou exposta, por suas guerras, à neces! ” 
. z : dinheiro, mas por 
prementes e a empréstimos excessivos, não foi por falta = ie dinheiro 
causa das despesas que excediam os rendimentos do Estado. sp egados pelas 
suprisse os empréstimos, os rendimentos não seriam menos E Te o cubicase OR 
dívidas, e a nação se arruinaria, se a própria fonte dos de qual das riquezas. 
isso uma decadência progressiva, que diminuísse a Tepro ução ões, pois o pecúlio 
desse ponto de vista que se deve contemplar a situação E continuamente e sem 
sempre renasce numa nação onde as riquezas Se O à 1550 houve na França 
diminuição. Durante cerca de um século, isto é, de 1450 E ode julgar pelo preço 
uma grande diminuição na quantidade de dinheiro, a S = de pecúlio era indife- 
das mercadorias naquele tempo. Mas esta menor quantida 
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Não falamos das mercadorias manufaturadas e dos gêneros EXpor- 
tados ou importados, que Sé guardam nas lojas e armazéns dos comer. 
ciantes destinados ao uso ou consumo anual, pois estão incluídos e 
contados no volume das produções e despesas anuais, de acordo com q 


ordem exposta no Quadro. 


TOTAL DAS RIQUEZAS DA CLASSE DAS DES- 
18 000 000 000 libras 


PESAS ESTÉREIS ..............cccccccc cce creo 
TOTAL GERAL ....... CIR SEA A RPA RIA 59 000 000 000 libras 


Suponde um erro de 1/20 para mais ou para menos: 
55 a 60000 000 000 libras 


temos então ......ccccccccccrccrrcrcorcrc cos cs0. 


rente às nações, porque o valor venal desta riqueza era o mesmo em toda parte e 
porque, em relação ao pecúlio, sua situação era a mesma relativamente a seus 
rendimentos, medidos em toda parte pelo valor uniforme do dinheiro. Vale mais, 
neste caso, para a comodidade dos homens, que o valor compense a massa do que 
à massa compense o valor. Somos levados a crer que foi a descoberta da América 
que proporcionou maior abundância de ouro e de prata na Europa. Entretanto, 
o valor do dinheiro havia baixado em relação às mercadorias, até o ponto onde 
ne n encontra, antes da chegada à Europa do ouro e da prata da América. 
Do coméc E gi aos rendimentos dos bens territoriais e aos ganhos 
valia 28 libras. Assim Peer precedente, sob Luís XIV, o marco de prata 
aproximadamente à citas : mil marcos valiam cerca de 500 milhões. Era 
era muito mais rico ção do pecúlio da França, nesse tempo em que o reino 
Em 1716 à menino no fim do reino desse monarca. 

de prata estava a 43 libras é ul > espécies não chegou a 400 milhões. O marco 

os. Assim, a massa das espécies desta recunha- 


gem não atingia nove milhõ 
ões à 
Tecunhagens gerais de 1683 e 1695. ta E sendo mais de metade menos que nas 


Tas riquezas. Sua 


pelas com 
T 

“US Tendimentos Ma nação é ng “as despesas anuais, que são reguladas 

dele com outras no quantidade maior TE Portanto, dinheiro na proporção E 

Mais saticfaez.: ções por é seria inútil. EI ria O Excess 

curam seratórias, outras Mquezas que lhe fossem pi “vantajosas ou 

Sp Prestá-lo no país ear algum proveito vo” Mesmo os mais econômicos, Pro 

o Sérvamos, pois o. Se encontramos um alto juro pará 
ele não está acima da proporção quê 


Tança, há - Pagamos o 
, m Uso . 
Uito tempo, o ilito E dinp necessidade por tão alto preço. Tal é nà 


pelos Tendimentos. U 


dinheiro 
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Falamos de uma nação opulenta que possui um território e adian- 
tamentos que lhe rendem anualmente, e sem diminuição, 1 050 milhões 
de produto líquido. Mas todas essas riquezas, mantidas sucessivamente 
por esse produto anual, podem destruir-se ou perder seu valor, na deca- 
dência de uma nação agrícola, pelo simples perecimento dos adianta- 
mentos para as despesas produtivas, o qual pode progredir grandemente 
em pouco tempo por oito causas principais: 

1.º) má forma de tributação, que incidiria sobre os adiantamentos 
dos cultivadores. Noli me tangere, eis a divisa desses adiantamentos; 

2.º) sobrecargas do imposto em despesas de arrecadação: 

3.º) excesso de luxo de decoração; 

4.2) excesso de despesas litigiosas; 

5.2) falta de comércio exterior das produções dos bens territoriais: 

6.º) falta de liberdade no comércio interior dos gêneros agrícolas 
e na cultura; 

7.º) opressões pessoais dos habitantes do campo; . 


8.º) falta de retorno do produto líquido anual à classe das des- 
pesas produtivas. 


Extrato das economias reais do Sr. de Sully ** 


1759 


Vemos, no quadro precedente, que na ordem da circulação regular 
de 600 milhões de rendimento anual, estes 600 milhões se obtêm por 
meio de 900 milhões de adiantamentos anuais * e se distribuem anual- 





* Reproduzido de QuesNAY, F. Extrait des économies royales de M. de Sully. In: 
InstITUT NATIONAL D'ÉTUDES DÉMOGRAPHIQUES, François Quesnay..., V. 2, P. 
669-73. Trad. por Sandra Margarida Nitrini. 

º Maximilien de Béthune, duque de Sully, ministro das Finanças nomeado por 
Henrique IV em 1596. Recuperou as finanças públicas, tentou ampliar a liberdade 
de comércio e protegeu a agricultura, descuidando um pouco de outras atividades. 
Os fisiocratas o evocam como uma espécie de herói da economia nacional. (N. 
do Org.) 

9 Se acrescentássemos o imposto aos 600 milhões de rendimento e se O espe 
Osse de 200 milhões, seria preciso que os adiantamentos anuais fossem a 
menos 1 200 milhões, sem contar as primeiras antecipações, necessárias para bs 
truir antes o alojamento dos agricultores; assim, é preciso observar É es sas da 
mais férteis seriam inúteis sem as riquezas necessárias para prover af El pre- 
cultura, e que não se deve atribuir a degradação da agricultura num rem 

Buiça dos homens, mas à sua indigência. 
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mente a quatro milhões de chefes de família. Há um milhão de Proprie. 
tários, cuja despesa é estimada mais ou menos em 600 para cada um 1º 
e três milhões de chefes de família, ocupados em trabalhos ou empregos 
lucrativos, que retiram, um por outro, 300 libras para a despesa de cada 
um; mas nesta distribuição supomos: 

1.º) Que a totalidade dos 600 milhões de renda entre na circula. 
ção anual e a percorra em toda a sua extensão. Que não se formem 
fortunas pecuniárias, ou- pelo menos que haja compensação entre as 
que se formam 'e as que retornam à circulação, pois de outro modo 
estas fortunas pecuniárias deteriam o curso de uma parte do rendimento 
anual da nação e reteriam o pecúlio ou a finança do reino, em prejuízo 
da reprodução do rendimento e do bem-estar do povo; 


2.º) Que uma parte da soma do rendimento não passe ao estran- 
geiro sem retorno em dinheiro ou em mercadorias: 


3.º) Que a nação não sofra perda no comércio recíproco com o 
estrangeiro, mesmo que este comércio seja muito lucrativo aos comer- 
ciantes que ganham sobre seus concidadãos na venda das mercadorias 
que trazem, porque, então, o crescimento da fortuna destes comerciantes 
acarreta uma diminuição na circulação dos rendimentos, o que é preju- 
dicial à distribuição e à reprodução; 


4.º) Que não nos enganemos por uma vantagem aparente do 
comércio recíproco com o estrangeiro, julgando-o simplesmente pelo 
saldo das somas em dinheiro, sem examinar o maior ou menor lucro 
que resulta das próprias mercadorias vendidas e das compradas; pois, 
com fregiiência, a perda é para a nação que recebe um excedente em 


dinheiro, e esta perda reverte em prejuízo da distribuição e da repro- 
dução dos rendimentos: 


O . £L o 1 
. 2.º) Que os proprietários e os que exercem profissões Jucrativas 
nao | e e e “ 
“ejam levados, por alguma inquietação que não seria prevista pelo 


a 
10 Os 600 milha 
milhões de rendimento podem ser repartidos entre um número menor 


de proprietári . 
Tietarios: d 

espera do Ni sã e te caso, quanto menos proprietários houvesse, tanto MES a 
Ndimento excederia o consumo que cada um deles poderia $i 


Pessoalmente M Ir 
- Mas eles fari = Eis psum! 
com eles o que lhes f am doações, ou reuniriam outros homens para CO 
Séria distribuí 
Í 

tários, cada se limit OU menos como se houvesse um número mai 
sobre a desigualdade do à Uma despesa menor. Devemos pensar da 

º8 Banhos ou dos lucros dos homens das outras classes 
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governo, à entregar-se a poupanças estéreis que retirariam da circulação 
e da distribuição uma parte de seus rendimentos ou de seus ganhos; 


6.º) Que a administração das finanças, seja na percepção dos 
impostos, seja nas despesas do governo, não dê ocasião à formação de 


fortunas pecuniárias, que furtam uma parte dos rendimentos à circulação, 
à distribuição e à reprodução; 


7.º) Que o imposto não seja destrutivo ou desproporcional à massa 
do rendimento da nação; que seu aumento seja o aumento do rendi- 
mento da nação; que ele seja fixado imediatamente sobre o rendimento 
dos proprietários e não sobre os produtos agrícolas, caso em que ele 
multiplicaria as despesas de percepção e prejudicaria o comércio. Que 
ele não incida, tampouco, sobre os adiantamentos dos arrendatários de 
bens territoriais, cujas riquezas devem ser preciosamente conservadas 
para as despesas da cultura e evitar as perdas dos rendimentos; 


8.º) Que os adiantamentos dos arrendatários sejam suficientes para 
que as despesas da cultura reproduzam pelo menos 100 por cento, 
porque, se os adiantamentos não forem suficientes, as despesas da cultura 
serão proporcionalmente maiores e darão menos produto líquido 1; 


9.º) Que os filhos dos arrendatários se estabeleçam nos campos 
para aí perpetuar os lavradores. Pois, se perseguições os levam a aban- 
donar os campos e os determinam a retirar-se para as cidades, eles 





11 Em certo reino, os adiantamentos produziam apenas, em média, imposto à parte, 
aproximadamente 20 por cento, que se distribuíam ao dízimo, ao proprietário, ao 
arrendatário, para seu ganho, para os juros dos adiantamentos e para seus riscos: 
portanto, déficit de três quartos sobre o produto líquido. 

O imposto era quase todo fixado sobre os arrendatários e as mercadorias. 
Assim ele recaía sobre os adiantamentos das despesas, o que os sobrecarregava de 
aproximadamente 500 milhões para o imposto, os ganhos, as despesas de adminis- 
tração, etc. E as despesas rendiam à nação, a julgar pela taxa de um décimo, 
apenas aproximadamente 400 milhões de renda. As despesas produtivas eram suces- 
Sivamente absorvidas pelo imposto, em prejuízo da reprodução. A sobrecarga do 
imposto sobre o preço real dos produtos acrescentava um terço sobre o preço das 
mercadorias na despesa do rendimento de 400 milhões, o que O reduzia, em valor 
real, a 300 milhões e acarretava o mesmo prejuízo ao comércio exterior e d0. 
emprego do imposto que entrava em circulação. | . 

O comércio recíproco com o estrangeiro traz mercadorias que São pagas PES 
rendimentos da nação, por meio de dinheiro ou de troca. Assim não € pneç m 
torná-lo um objeto à parte, que teria dupla contagem. É preciso pensar, E ce 
modo sobre os aluguéis de casas e sobre os rendimentos de dinheiro a a a 
que são despesas para os que os pagam, exceto Os rendimentos mentos 
terras, que são destinados a uma propriedade produtiva, mas estes 
estão compreendidos no produto do rendimento das terras. 
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carregam as riquezas dos pais que eram empregad"s na c altura 
necessário atrair para os campos menos os homens do que as riqueza, 
e, quanto mais se empreguem riquezas nã cultura dos cereais, Ni 
menos ela utiliza homens, tanto mais ela prospera e tanto mais Propor. 
ciona lucro líquido. Assim é a grande cultura dos arrendatários rica; 
em comparação com a pequena cultura dos pobres meeiros que lavra 
com bois ou com vacas !2; 


10.º) Que se evite a deserção dos habitantes que levam suas rique- 
zas para fora do reino; 


11.º) Que não se impeça o comércio exterior dos produtos das 
“terras, porque tal é a venda, tal é a reprodução; 


12.º) Que não se faça baixar o preço dos produtos e das merca- 
dorias no reino, pois o comércio recíproco com o estrangeiro se torna- 
ria desvantajoso para a nação. Tal é o valor venal, tal é o rendimento; 


13.º) Que não se pense que o barateamento dos produtos seja 
proveitoso ao povo modesto, pois o preço baixo dos produtos contribui 
para abaixar o salário, diminui o bem-estar, proporciona menos trabalho 
Ou ocupações lucrativas e diminui o rendimento da nação; 


o - ei E me 
14.º) Que não se diminua o bem-estar do povo, pois ele não 
poderia contribuir suficientemente para o consumo dos produtos que só 


podem ser consumidos no país, e tanto a reprodução quanto o rendi 
mento da nação diminuiriam: 


O o . sô o “ 8 qe 
É 3.2) Que se favoreça a multiplicação dos animais, pois são eles O 
que tornecem às terras os adubos que proporcionam as ricas colheitas; 


16.0 n . / 
a , Que não se estimule o luxo de decoração, porque ele *º 
ste E ; 

dtã com o prejuízo do luxo de subsistência, que mantém é 


venda e o bo E : 
tend: mM preço dos gêneros agrícolas, bem como a reprodução e 
endimentos da nação: 

, a 2 


Jos 
Sozinho conduz um arado puxado por car, 


A 1 idos 
anto três arados puxados por bois € cond ci- 
O estabele 


nde pro 
Itura em 
eis q 

ada 


» à despesa anual é excessiva e quase não Té 


XIiste um = 
de seu território, e à nação que se reduz a esta pequena cl 


+ u 4 & ...,.Z2 
Yeitado. Mas o ia e aliás, há um terço das terras cultiváv 


E Sins a deter os progressos desta degr 
- a. 


Digitalizado com CamScanner 


129 


17.º) Que o governo econômico só se ocupe em favorecer as des- 
pesas produtivas e O comércio exterior dos produtos da terr 
deixe as despesas estéreis 1º seguirem por si mesmas; 

18.º) Que se esperem recursos para as necessidades extraordiná- 
rias do Estado apenas da prosperidade da nação, e não do crédito dos 
financistas, pois as fortunas pecuniárias constituem riquezas clandesti- 
nas que não conhecem rei nem pátria; 

19.º) Que o Estado evite empréstimos que formam rendas finan- 
ceiras e que ocasionam comércio ou tráfico de finança, por intermédio 
dos papéis comerciáveis, cujo desconto aumenta cada vez mais as fortu- 
nas pecuniárias estéreis, que separam a finança da agricultura e que a 
esta privam das riquezas necessárias para a melhoria dos bens terri- 
toriais e para a cultura das terras; 

20.º) Que uma nação que tem um grande território para cultivar 
e a facilidade de exercer um grande comércio de produtos da terra não 
estenda por demais o emprego do dinheiro e dos homens nas manufa- 
turas e no comércio de luxo, em prejuízo dos trabalhos e das despesas 


da agricultura; pois o reino, de preferência a tudo, deve ser bem povoado 
de lavradores ricos 14; 


a e que 





13 Os trabalhos das mercadorias manufaturadas e de indústria para o uso da nação 
nada mais são que um objeto dispendioso e não uma fonte de rendimento. Eles só 
proporcionam lucro líquido na venda ao estrangeiro em países onde a mão-de-obra 
é barata, graças ao preço baixo dos produtos que servem à subsistência dos tra- 
balhadores; condição essa muito desvantajosa ao rendimento dos bens territoriais. 
Por isso, ela não deve existir nos Estados que têm a liberdade e a facilidade de 
um comércio exterior que mantém a venda e o preço dos produtos da terra, e que 
felizmente destrói o pequeno produto líquido que se poderia retirar de um comér- 
cio exterior de mercadorias de mão-de-obra, em que o ganho seria estabelecido 
sobre a perda resultante do preço baixo das produções dos bens territoriais. Não 
estamos confundindo aqui o produto líquido ou rendimento para à nação com O 
ganho dos comerciantes e empresários de manufaturas. Este ganho deve ser colo- 
cado na lista de gastos referentes à nação. Não bastaria, por exemplo, ter lavra- 
dores ricos, se o território que cultivassem produzisse apenas para eles. Há reinos 
em que a maior parte das manufaturas só se pode manter graças a privilégios 
exclusivos e à exploração da nação por meio de proibições que lhe impedem O 
Uso de outras mercadorias de mão-de-obra. Não ocorre o mesmo com à agricul- 
tura e o comércio das produções dos bens territoriais, onde à concorrência rn 
ativa multiplica as riquezas das nações que possuem grandes territórios. Er . 
mos aqui do comércio de tráfico, que é o que cabe aos pequenos Estados Mr" 
reias Mas um grande Estado não deve abandonar O arado ir sm TE 
comércio des Dad É O e a Ra a luxo, lançou sua 
Ra olandeses e com a explosão de manu . de comércio e 
Pátria num tal delírio que não se falava de outra coisá a não ser 
NC sem se pensar no verdadeiro emprego do dinheiro, 
4 cio do país. 
E A consagrar-nos somente a manuf 
Jas matérias-primas dispomos e que po 


nem no verdadeiro 


mão-de-obra 


jas de 
aturas de mercador! despesa do 


demos fabricar com menos 
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21º) Que cada um seja livre para eutivar no seu campo 
roduções que seu interesse, suas facul ades.e a natureza do 
lhe sugerirem, para tirar dele o maior produto que lhe seja pos, 
pois não se deve favorecer o monopólio na cultura dos bens territoriais 
porque é prejudicial ao rendimento geral da nação.- O preconceito m 
leva à favorecer à abundância dos produtos de primeira Necessidade 
de preferência aos de menor necessidade, em prejuízo do valor venal 
de uns ou de outros, inspira-se em visões limitadas que não se estendem 
até os efeitos do comércio exterior recíproco, que provê tudo e que 
decide o preço dos produtos que cada nação pode cultivar com mais 
lucro. Os rendimentos e o imposto é que são, portanto, de primeira 
necessidade para defender os homens contra a miséria, e contra o in. 
migo, e para manter a glória e o poder do monarca; 


AQuela, 


p terreno 


O 
22.º) Que o governo se preocupe menos com poupar do que com 
operações necessárias à prosperidade do reino, pois despesas muito 
grandes podem deixar de ser excessivas graças ao aumento das riquezas: 


29,0) Que se esteja menos atento ao aumento da população do 
mora cepdmento dos rendimentos, pois o maior bem-estar propor- 
dendo pelos grandes rendimentos  preeíel ao aumento das nes 
ie. Di si É subsistência impostas por uma população que 

“ndimentos. E há mais recursos para as necessidades do 


Estado qua 
quando O povo goza de fartura e também mais meios para fazer 
prosperar a agricultura o. 


Sem esta ICO 
S condições, a agricultura, que no Quadro se supõe pro 


duzir 100 
or 
por isso 0 P eat O como na Inglaterra, seria uma ficção: mas nem 
S Princípios são menos certos. 


“QUE nos outros paí , , 
Nufaturadas DO Done Rr necessário comprar do estrangeiro as mercadorias mà 
abricadas na nação a ser adquiridas mais barato do que custariam se fossem 
ri tSéssemos não com e essas compras, incentiva-se o comércio recíproco: S 
ERA vantagens ei " nada e vender tudo, enfraqueceríamos o comércio exte” 
A idéia dominante 4 Portação dos produtos da terra 
“Onsiste numa Enio da euerra nas nações faz pensar que a força dos Estado 
ã à parte ads Ora, a parte militar de uma nação Só po de 
obter ado são obtidas pel É Unte. Pode-se supor que as grandes riquezas 
“ Perpetuar ri Pela abundância de homens, mas os homens Pp 


: E u 
Número su S homens e ds Tiquezas. Uma nação sempre E q 


ficien 

ande quero sustentar quc, POlEnS, e não se percebe que não existem = ! 
SUbsistir Ntidade num país População maior, e que não haverá home Cá 
| enquanto não encontrarem nele ganhos seguros Pp 
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análise da fórmula aritmética do Quadro econômico * 


Junho de 1766 


Quando a agricultura pros 
florescem com ela; mas 


SÓCRATES, em Xenofonte. 


A nação se reduz a três classes de cidadãos: 
a classe dos proprietários e a classe estéril. 

A classe produtiva é a 
riquezas anuais da nação, 
dos trabalhos da agricultura 


a classe produtiva, 


que faz renascer, pelo cultivo da terra, as 
que realiza os adiantamentos das despesas 


e que paga anualmente os rendimentos dos 
proprietários das terras. Encerram-se na dependência desta classe todos 


os trabalhos e todas as despesas feitas até à venda das produções em 
primeira mão; é por esta venda que se conhece o valor da reprodução 
anual das riquezas da nação. 

A classe dos proprietários inclui o soberano, os donos das terras 
é Os cobradores dos dízimos. Esta classe subsiste pelo rendimento ou 
produto líquido do amanho das terras que lhe é pago anualmente pela 
classe produtiva, depois que esta retirou antecipadamente, da produção 
que ela faz renascer cada ano, as riquezas necessárias para se ressarcir 
de suas aplicações anuais e para manter as suas riquezas de exploração. 


A classe estéril é formada de todos os cidadãos ocupados em outros 
Serviços e outros trabalhos que não sejam os da agricultura, e suas 
despesas são pagas pela classe produtiva e pela classe dos proprietários, 
de retira, por sua vez, os seus rendimentos da classe produtiva. 

Para seguir e calcular claramente as relações entre estas diferentes 
Classes, é necessário que nos fixemos num determinado caso, pois não 
*º pode estabelecer um cálculo positivo sobre simples AbeicaçÕES, | 

Suponhamos, portanto, um grande reino cujo território, a 
Mente cultivado de acordo com os melhores métodos, os nel k 
“Nvalmente, uma reprodução no valor de cinco bilhões, e no q 


“thméti ableau 
icontroduzido de QuEsnay, F. Analyse de la formule ne In: 
=10mique de la distribution des dépenses annuelles cdr opere q rp 
793 8 NATIONAL D'ÉTUDES DÉMOGRAPHIQUES, François 
12. Trad, por Sérgio Schirato. 
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estado permanente deste valor fosse estabelémdo, com base nos preços 
constantes que têm curso entre as nações comerciais, enquanto se ma, 
têm, constantemente, uma livre concorrência de comércio e uma total 
segurança da propriedade das riquezas de exploração da agricultura 4 


O Quadro econômico agrupa as três classes e suas riquezas anuais, 
e descreve seu comércio da seguinte forma: 


Classe Classe Classe 
? produtiva dos proprietários estéril 


Adiantamentos Rendimento Adiantamentos 
anuais desta classe atin- | de dois bilhões para esta | desta classe no montante 


gem dois bilhõesl7 que | classe; ela gasta um bi- | de um bilhão, que é gasto 
produziram cinco bilhões, | lhão em compras junto à |pela classe estéril em 
dos quais dois bilhões em | classe produtiva e outro |compras de matérias-pri- 
produto líquido ou rendi- | bilhão em compras junto |mas junto à classe pro- 
mento. à classe estéril. dutiva. 





Assim, a classe produtiva vende um bilhão em produtos aos pro- 
prietários do rendimento e um bilhão à classe estéril, que compra, 


então, as matérias-primas para seus trabalhos 2 bilhões 


O bilhão que os proprietários do rendimento gastaram em compras 
da classe estéril é empregado por esta classe, para a subsistência das : 
pessoas que a compõem, em compras de produtos da classe produtiva 1 bilhão 


Total das compras feitas pelos proprietários do rendimento e pela 
classe estéril à classe produtiva 


lhões 
3 bilhoe 





6 A extensão do território seria de aproximadamente 130 milhões de arpentes - 
terras de diferentes qualidades. O fundo de riquezas de exploração necessári 
para conservar o valor deste território em bom estado seria de aproximadamente 
12 bilhões; a população, de aproximadamente 30 milhões de pessoas que poderia” 


S “ D ... º » 
Ubsistir tranquilamente, de maneira condizente com seu estado, com O P nã 
anual de cinco bilhões. 


7 2 
Mas não se pode esquecer que, em todo lugar onde a população goza deu 


vid Eca , 
à pacata, ordinariamente ela cresce mais do que o produto do território; também 


a força de um Est j ndo 
ado e o número d q A dos quê 
e seus aranti 
se estabelecem sobre fund cidadãos estão sempre £& anter 


um cultivo rico. A conserva e e oa, pi ani jp pera? O REUs ser O 
Principal objeto do governo eco, qeste fundo de riquezas de exploração “6 "ação 
disso dependem inte; no econômico, pois os rendimentos do soberano € ordem 
regular da disttibuicão do como será demonstrado pela exposição dá anual. 
7 Os adiantam são das despesas pagas e sustentadas pela reprodução tra- 
balho do Eita ca consistem nas despesas feitas anualmente par die ntaº 


ôrmam o fundo para o estabelecimento da cu 
Cinco vezes os adiantamentos anuais. 
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Destes três bilhões recebidos pela classe produtiva, por três bilhões 
de produtos vendidos, ela deve dois bilhões aos proprietários, pelo 
rendimento do ano em curso, € gasta um bilhão em compras de produtos 
da classe estéril. Esta última classe retém esta soma para a reposição 
de seus adiantamentos, dados anteriormente à classe produtiva pela 
compra das matérias-primas empregadas em suas manufaturas. Assim, 
seus adiantamentos nada produzem. Ela os emprega, eles lhe são resti- 
tuídos e permanecem sempre de reserva, de ano para ano. 


As matérias-primas e o trabalho para as manufaturas fazem subir 
as vendas da classe estéril a dois bilhões. Portanto, um bilhão é empre- 
gado para à subsistência das pessoas que compõem esta classe; perce- 
be-se, assim, que aí existe apenas consumo ou destruição dos produtos 
e nenhuma reposição deles; porque esta classe subsiste, apenas, pelo 
pagamento sucessivo da retribuição devida ao seu trabalho, que é inse- 
parável de um gasto empregado em subsistência, isto é, em gastos de 
puro consumo, sem reposição daquilo que se perde por esta despesa 
estéril, que é tomada inteiramente da reprodução anual do território. 
O outro bilhão é reservado para a reposição de seus adiantamentos, que, 
no ano seguinte, serão novamente destinados à classe produtiva na 
compra de matéria-prima para os bens fabricados pela classe estéril. 

Assim, os três bilhões que a classe produtiva recebeu pelas vendas 
feitas aos proprietários do rendimento e à classe estéril são empregados 
pela classe produtiva no pagamento do rendimento de dois bilhões do 
ano em curso e em compras de um bilhão de manufaturados junto à 
classe estéril. 

A marcha deste comércio entre as diferentes classes e as suas con- 
dições essenciais não são, absolutamente, hipotéticas. Quem quiser refle- 
tir verá que elas são copiadas fielmente da natureza, mas OS dados de 
que nos servimos, como já dissemos, são aplicáveis apenas ao caso 
aqui tratado. | . 

Os diversos estados de prosperidade ou de declínio de uma nação 
agrícola oferecem uma multidão de outras possibilidades e, por conse 
guinte, de outros dados, cada um dos quais é O fundamento de um 
cálculo particular que lhe é próprio com todo rigor. | 

Os dados de que partimos fixam, segundo a regra mas Er 
na ordem natural, em cinco bilhões a reprodução total que & persa 
produtiva faz renascer anualmente com dois bilhões de gemea 
anuais sobre um território tal como aquele que descrevem ER nto. O 
esta hipótese, os adiantamentos anuais reproduzem 250 a nd Pã 
Tendimento dos proprietários, então, pode igualar-se aos ad 
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anuais. Mas estes dados têm condições sine quibus non; elas SUPõem 
que a liberdade do comércio mantenha a venda das produções à bom 
preço — por exemplo, o preço do trigo a 18 libras o sesteiro, supõem, 
além do mais, que o cultivador não tenha de pagar direta ou indireta- 
mente outros encargos além do rendimento, do qual uma parte — do; 
sétimos, por exemplo — deve formar o rendimento do soberano, Se. 
gundo estes dados, num rendimento total de dois bilhões, a parte do 
soberano seria de 572 milhões !º; a dos proprietários seria de quatro 
sétimos ou um bilhão e 144 milhões; a dos dizimeiros seria de um 
sétimo, ou 286 milhões, incluído o imposto. Não existe nenhum modo 
de determinar o imposto que possa fornecer um grande rendimento 
público sem causar algum enfraquecimento na reprodução anual da 
nação 2º, 

Os proprietários, o soberano e toda a nação têm grande interesse 
em que o imposto seja inteiramente estabelecido sobre o rendimento 
das terras, pois qualquer outra forma de taxação seria contra a ordem 
natural, por ser prejudicial à reprodução e ao imposto, e porque 0 
imposto recairia sobre o próprio imposto. Tudo está sob as leis da 
natureza: os homens são dotados da inteligência necessária para conhe- 
celas e observá-las; mas a multiplicidade de objetos exige grandes 
combinações que formam o fundamento de uma ciência evidente é 
muito extensa, cujo estudo é indispensável para evitar equívocos nã 
prática, 
mento. à da RR reprodução total, os proprietários do pena 
assim, ainda re compraram três bilhões para o seu consumo; 

stam à classe produtiva dois bilhões em produtos; esta 
classe, de outro lado, comprou um bilha E da classe 
estéril, o que lhe par ilhão de manufaturados a ; 

sarante um fundo anual de três bilhões, que é consu 


mido pelos diversos 
agentes ocupados nos di alhos desta 
classe, pagos pelos a diantam Pp s diferentes trab 


contado 


tendimento público. ado; neste caso, isso deveria ser er por 


O Justo. * “em disso, tais isenções só podem ocorr 
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Esses três bilhões formam aquilo que se chama AS RECEITAS da 
classe produtiva, das quais dois bilhões constituem os adiantamentos 
anuais consumidos pelo trabalho direto da reprodução dos cinco bilhões 
que esta classe faz renascer anualmente para repor e perpetuar as des- 
pesas que são anuladas pelo consumo; o outro bilhão é tirado, anteci- 
padamente, por esta mesma classe, das suas vendas, para os juros dos 
adiantamentos de seu estabelecimento. Vai-se fazer ver a necessidade 
destes juros. 


1.º) O fundo das riquezas de exploração que constitui os adian- 
tamentos primitivos está sujeito a um desgaste cotidiano que exige con- 
tínuas reposições, indispensavelmente necessárias, para que este impor- 
tante fundo permaneça no mesmo estado e não caminhe progressiva- 
mente para um desaparecimento total, que destruiria o cultivo e, por 


conseguinte, a reprodução e, assim, as riquezas do Estado e, conseqgien- 
temente, também a população. 


2.º) O cultivo é inseparável de muitos grandes acidentes, que, às 
vezes, destroem quase inteiramente a colheita, como as geadas, o gra- 
nizo, a mangra, as inundações, a mortalidade dos animais, etc., etc. 
Se os agricultores não tivessem um fundo de reserva, aconteceria que, 
depois de tais acidentes, eles não poderiam pagar os proprietários e o 
soberano, ou, então, não poderiam custear o cultivo no ano seguinte; 
este último caso seria O que aconteceria sempre, visto que o soberano 
é Os proprietários têm autoridade para se fazer reembolsar. São sensí- 
veis as funestas consegiiências de tal aniquilação do cultivo, a qual 
recairia, em breve e sem perdão, sobre os proprietários, sobre o sobe- 
rano, sobre os dizimeiros e sobre toda a nação. 


Os juros dos adiantamentos para a instalação dos cultivadores 
devem, portanto, incluir-se em suas receitas anuais. Eles servem para 
fazer face a estes grandes acidentes e para a manutenção diária das 
Tquezas de exploração que precisam ser reparadas constantemente. 


Observamos, acima (nota 17), que os adiantamentos primitivos 
“ram aproximadamente cinco vezes os adiantamentos anuais; na hipótese 
atual, em que os adiantamentos anuais são de dois bilhões, OS aartentas 
mentos primitivos são, portanto, de dez bilhões, e os juros anuais e 
um bilhão representam apenas 10 por cento. Se considerarmos A de 
lidade de gastos que eles devem cobrir; se pensarmos na ira e 
seu destino; e, se refletirmos que sem eles O pagamento do ein 
Tento e do imposto jamais estaria assegurado, que à O di lo- 
“Spesas da sociedade se extinguiria, que O fundo de aee e o Pd 
“ação e, por conseguinte, o cultivo desapareceriam, que esta deva 
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destruiria a maior parte do gênero age é obrigaria a outra 
es Dê 
os, sem dúvida, que a taxa 
a viver nas florestas, perceberemos, q de 10 py 


cento para OS juros dos adiantamentos perecíveis do cultivo está long 


de ser excessiva. | / 
Não estamos dizendo que todos os cultivadores retirem, anual 


m de seus adiantamentos anuais, 10 por cento para os juro, 


mente, alé tam , ! s j 
de seus adiantamentos primitivos, mas que esta é uma das principais 


condições para um estado de prosperidade; que todas as Vezes que isto 
não acontece a nação se está enfraquecendo progressivamente, de ano 
para ano, de tal modo que, se a sua marcha for conhecida, poderemos 
anunciar precisamente o momento da destruição total. Dizemos, além 
do mais, que um fundo aplicado tão vantajosamente para a nação 
quanto o é o dos adiantamentos da cultura deve por si mesmo render, 
líquidos, aos agricultores, que lhe acrescentam seu trabalho e sua inteii- 
gência, juros anuais ao menos tão grandes quanto aqueles que se pagam 
aos rendeiros ociosos. 

O total desses juros é gasto anualmente: os cultivadores não os 
deixam ociosos, pois, nos intervalos em que não são obrigados a usá-los 
nas reparações, não deixam de colocá-los em movimento para ampliar 
e melhorar o seu cultivo, sem o que não poderiam enfrentar os grandes 
acidentes. Eis por que contamos os juros na soma das despesas anuais. 


Resumo 


Pros total de cinco bilhões dividido primeiramente entre a classe 
Dl a = proprietários, sendo gasto anualmente em er 
um bilhão é pasto pel gure, sem cessar, a mesma reprodução ao 
um bilhão em ad os Proprietários em compras à classe post 
três bilhões de E ã classe estéril; a classe produtiva, que ven 
O pagamento do rendimes duas outras classes, produz dois bilhões E 
estéril; assim, a classe e e gasta um bilhão em compras à ur 
classe produtiva em mind recebe dois bilhões, que emprega a 

ima de suas o a na dos seus ape E A 
produtos, O que co classe produtiva gasta, anuaim a 
7 mpleta o gasto ou o consumo t0 


Esta é a 

que a classe p 
dois bilhões e 
lhões da re 


orde : ne 
M regular da distribuição do gasto dos cinco bilhões 


rodutiva f 
a 
Z renascer anualmente, mediante o emprego 


m adiantame 
ntos o. , CO 
Produção anual. “Nuais incluídos no gasto total dos Ci” 
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Vamos oferecer, agora, aos olhos do leitor a fé 
o ad Im à 
da distribuição deste gasto. Ula aritmética 


- À esquerda, em cima, está a soma dos adiantamentos da cl 
produtiva, que foram gastos no ano anterior para fazer sos x mi 
do ano atual. Embaixo desta soma há uma linha a mm eita 
coluna das somas que esta classe recebe. para da 


À direita, estão as somas que a classe estéril recebe 
No meio, em cima, está a 


soma do rendimento, que se divide, à 
direita e à esquerda, entre as d 


à 
uas classes junto às quais ela é gasta. 

A divisão do gasto é marcada pelas linhas pontilhadas que partem 
da soma do rendimento e vão descendo obliquamente a uma e a outra 
classe. No final destas linhas está, de uma parte e de outra, a so 
os proprietários do rendimento 


destas classes. 


ma que 
gastam em compras junto a cada uma 


O comércio recíproco entre as duas classes é indicado também por 
linhas pontilhadas que descem obliquamente de uma a outra classe junto 
às quais são feitas as compras; e ao final de cada linha está a soma 
que cada uma das duas classes recebe, assim, reciprocamente da outra 
pelo comércio que elas realizam entre si, por meio de suas despesas ?º. 
Enfim, o cálculo termina de cada lado pela soma total da receita de 
cada uma das duas classes. Vemos, assim, que neste caso dado, quando 
a distribuição dos gastos segue a ordem descrita e detalhada aqui, a 
receita da classe produtiva, incluindo os adiantamentos, é igual à totali- 
dade da reprodução anual, e que o cultivo, as riquezas e a população 
permanecem no mesmo estado, sem crescer nem diminuir. Um caso 
diferente proporcionaria, como dissemos acima, um resultado diferente. 


* Cada soma recebida pela classe produtiva e pela classe estéril supõe um duplo 
valor, porque há compra e venda e, por consegiiência, o valor daquilo a 
Vende e O valor da soma que paga a compra. Mas só há consumo real no he HE 
de cinco bilhões, que formam o total da receita da classe produtiva. As E Meo 
inheiro passadas a cada classe distribuem-se pela circulação de uma tal uantia 
de dinheiro que recomeça, cada ano, a mesma circulação. Pode-se SUPor ida ai a 
Maior ou menor em sua totalidade e a circulação mais ou menos quantidade da 
(àpidez da circulação da moeda pode suprir em grande parte à ão diminuísse 
Massa do dinheiro. Por exemplo: num ano em que à dc a por facilidades 
“ €M que houvesse um grande aumento dos preços dos produis: 


-se a 

: E Arlo aumentar-Se 
a dO comércio ou Por qualquer di às d seria nos. Entretanto, passa- 
-“SSa pecuniária para o pagamento das compras dos O TDIS maiores de dinheiro, 


Ham pelas mãos dos compradores e dos vendedores S o circulante teria crescido 
U€ fariam crer aos desavisados que a massá de dinhei ç equivalente à realidade 
“Mormemente no reino. Da mesma forma, esta aparencia q | 


MUito misteriosa para o vulgo. 
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Fórmula do Quadro econômico 


Reprodução total: cinco bilhões 


ADIANTA- ADIANTA. 
MENTOS RENDIMENTO MENTOS 


anuais da classe para os proprietá- da classe estéril 
produtiva rios das terras, O 
soberano e os di- 
zimeiros 
2 bilhões 2 bilhões 1 bilhão 


a .— a RD 
edil 


al 


il cs 
º [god =2<, o O ê Ed 
Somas que servem 1 bilhão -— .—— 1231 bilhão 
e 


dd 


para pagar o ren- ne 
dimento e os juros 1 bilhão -7 

dos adiantamentos . Doo no 
primitivos. 1 bilhão -T = 1 bilhão 
Despesa dos adian- | 2 bilhões no 2 bilhões 


tamentos anuais. 


cr Elsie metade dos quais é 
retida por esta clas- 
se para os adianta 
mentos do ano Sé 
guinte. 





Se os proprietários gastassem mais junto à classe produtiva do E 
junto à classe estéril, para melhorar suas terras e fazer crescer seu renól 
mento, este aumento de gastos empregado nos trabalhos da classe pro” 
dutiva deveria ser visto como acréscimo aos adiantamentos desta class 
a e E = Es O gasto do rendimento, em situação de pros” 
apr e, se distribui igualmente entre a classe produtiva e à classe 
ita à clas ja a classe produtiva só destina um terço de ser 

e estéril, pois as des d ltivador são menos 

pesas do cultiv 


disponívei 
S . / º 
enfraquece ope as do proprietário; mas, quanto mais a agricultutê a 
r > Mais se lhe devem consagrar os gastos disponíveis pará gr 
estabelecimento. 


Observações importantes 


Primeira observação 


Não se d 
n Cvem Conf - º 
à classe estéril, e que ri e eástos feitos pelos proprietários e 
tvem à subsistência desta classe, com OS gasto 
3 
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ue os proprietários fazem diretamente junto à classe produtiva para 
eles mesmos, para OS seus comensais e para os animais que eles alimen- 
tam, pois estas despesas que os proprietários fazem junto à classe 


produtiva podem ser mais benéficas à agricultura do que as despesas 
que eles fazem junto à classe estéril. 


Entre os proprietários do rendimento, numerosos são muito ricos 
e consomem os produtos do mais alto preço; assim, a massa de produtos 
que eles consomem é, proporcionalmente, muito menos considerável do 
que a massa de produtos de preço baixo consumida pelas outras classes. 
Os homens que gastam o rendimento e que compram tão caro devem, 
portanto, ser também muito menos numerosos, em proporção, compa- 
rativamente à soma de suas compras. Mas seus gastos mantêm o preço 
dos produtos de melhor qualidade, o que mantém, por escala, o bom 
preço dos demais produtos, beneficiando os rendimentos do território. 


O mesmo não acontece com os grandes gastos que os proprietários 
podem fazer junto à classe estéril, e é isto que constitui a diferença 
entre o fasto de subsistência e o luxo de decoração. Os efeitos do 
primeiro não devem ser temidos como os do outro. 

Quem compra um celamim de ervilhas por 100 libras paga à um 
cultivador que emprega este dinheiro em gastos da cultura, beneficiando 
a reprodução anual. Quem compra um galão de ouro por 100 libras 
paga a um artesão que emprega parte deste dinheiro para comprar no 
exterior a matéria-prima; apenas a outra parte, usada em compras para 
a sua subsistência, retorna à classe produtiva. E mesmo este retorno 
não é tão vantajoso como se tivesse sido despesa direta do proprietário 
para a classe produtiva, pois o operário não compra pará a sua subsis- 
tência produtos de alto preço, não contribuindo, portanto, como faz O 
proprietário, para manter o valor e o rendimento de boas terras que 
tém a propriedade de produzir gêneros preciosos. Quanto aquilo pe 
foi passado ao estrangeiro, em compras, se retornar à classe produtiva, 
Como realmente acontece, ao menos em parte, nàs nações onde existe 
Teciprocidade de comércio de produções ?, será sempre com o ônus po 
ema que produzem uma diminuição e impedem que este 

a pleto. 


o 


21 E 
S Ô que não é comum no comércio das Índias Orientais, 

o que élts. 
o próprio din 
tece o mes 
cujo tráfico 


só acontecendo quando 
les compraram € que 
heiro com O qual 
mo quando este 
se limita entre 


u 
empresa o Merciantes estrangeiros que nos vendem 
Pagamos em nosso país, em compras de produtos, o. 
COMércio Suas mercadorias da Índia.. Mas não aco 
Ós e o se faz pelos nossos comerciantes regionais, 
S indios orientais que só querem dinheiro. 
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Segunda observação 

As despesas de simples consumo são despesas que Se aniquitan 
cem retorno € só podem ser sustentadas pela classe pro utiva, que pode 
ser auto-suficiente. Assim, as despesas devem, quando não são empre. 
gadas na reprodução, Ser entendidas como estéreis € até mesmo como 
nocivas, ou como despesas de luxo, se forem supérfluas e prejudiciais 


à agricultura. 
Na maior parte, as despesas dos proprietários são pelo menos esté. 


reis. Só se podem excetuar aquelas destinadas à conservação e à 
melhoramento dos seus bens e ao crescimento do cultivo. Mas, como 
eles são encarregados, por direito natural, dos cuidados da administração 
e das despesas para os reparos de seu patrimônio, não podem ser con- 
fundidos com a parte da população que forma a classe puramente estéril, 


Terceira observação 


No estado de prosperidade de um reino cujo território fosse levado 
ao seu mais alto grau possível de cultivo, de liberdade e de facilidade 
de comércio e onde, por consegiiência, o rendimento dos proprietários 
não pudesse mais crescer, estes poderiam gastar metade desse rendi- 
mento em compras junto à classe estéril. Mas, se o território não esti- 
vesse completamente cultivado e melhorado, se faltassem estradas, St 
houvesse rios que se devessem tornar navegáveis e canais que devessem 
ser formados para escoamento da produção, cles deveriam economizar 
nd gastos junto à classe estéril, para fazer crescer, tanto quanto pos 
sivel, media te $ 

na E inte as despesas necessárias, os seus rendimentos e as sua: 

, es. Até chegarem a esse ponto, suas despesas supérfluas junto à 

asse estéril seriam despesas de luxo, prejudiciais à sua riqueza € à 

prosperidade da nação: poi , . «cultura 

É prejudicial à ção; pois tudo aquilo que é desvantajoso à agricultur” 
icial à ã é 

S 3 nacõ 

para o b podem fazer, para o crescimento de suas riquezas 

em geral da sociedade f da pro” 
» que taz com que a segurança 


priedade fundiár: 
governo hj iene à uma condição essencial da ordem natural 0 

Outrora, a políti 
como fundamento d 
à propriedade dos te 
tás ria ordem das 
“Pesar das mudanç 


ca feudal contemplou esta propriedade fundiária 

a força militar dos senhores, mas só considerando 

e ry ISso, tantos costumes e tantas leis pç 

os nviaido o bens territoriais subsistem até ag 4 
| 4 monarquia, enquanto se deu tao pou 
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atenção à segurança da propriedade das riquezas móveis necessárias 
ara O cultivo, o único que pode valorizar os bens territoriais. Não se 
considerou suficientemente que o verdadeiro fundamento da força militar 
de um reino é a própria prosperidade da nação. 

Roma soube vencer e subjugar muitas nações, mas não soube 
governar. Acabou com as riquezas da agricultura dos países submetidos 
ao seu domínio; a partir daí, sua força militar desapareceu, suas con- 
quistas, que à haviam enriquecido, lhe foram tiradas; e ela se viu entre- 
gue a si mesma, sem defesa contra a pilhagem e as violências do Inimigo. 


Quarta observação 


Segundo a ordem regular que seguimos aqui, a soma total das 
compras feitas anualmente pelos proprietários e pela classe estéril retorna 
também anualmente à classe produtiva, para pagar dois bilhões aos 
proprietários do rendimento e, a si mesma, os juros dos seus rendimen- 
tos primitivos e anuais. 

Nada se poderia subtrair desta distribuição das despesas, em pre- 
juízo da agricultura, nem da receita do cultivador, por qualquer cobrança 
ou por quaisquer dificuldades no comércio, sem que viessem a ocorrer 
o enfraquecimento da reprodução anual das riquezas da nação e uma 
diminuição populacional facilmente demonstrável pelo cálculo. Assim, 
é pela ordem de distribuição das despesas, segundo retornem ou sejam 
subtraídas da classe produtiva, segundo aumentem os adiantamentos ou 
os diminuam, mantenham ou façam abaixar os preços dos produtos, 
que se podem calcular os efeitos do bom ou do mau governo de uma 
nação. 

A classe estéril só pode gastar para à subsistência dos seus agentes 
a metade dos dois bilhões que ela recebe, porque à outra metade é 
empregada em compras de matéria-prima para Os seus artefatos. Assim, 
esta classe constitui apenas um quarto da nação. | . 

Observamos que na receita de três bilhões da classe pr odutiva E 
um bilhão para os juros dos seus adiantamentos primitivos € quand º 
qual é empregado continuamente na reposição daqueles qa ' 
assim, só restam a essa classe aproximadamente dois bilhões qts 
despesa dos seus agentes, que, por consequência, sr add 
dos agentes da classe estéril; mas cada um, com a ajuda arde io 
de trabalho, faz nascer uma reprodução que pode fazer sh uma outra 
homens, isto é, sua família, que se supõe de quatro pessoas, é 


Le; . sit ou à classe dos 
família de igua! tamanho, pertencente à classe estéril O 
Proprietários. 


Digitalizado com CamScanner 


142 


is detalhado da distribuic; 
Se se quiser entrar num exame mais de | | distribuição dos 
ação, pode-se encontrá-la em Filosofia rural, capítulo 7 
gastos de uma nação, | NEçÃ e 
Lá veremos que, além dos cinco bilhões que formam aqui a parte d; 
nação, existem outras despesas — os gastos do comércio e a alimentação 
3 e 
dos animais de trabalho empregados no cultivo. Estas despesas não 
estão incluídas na distribuição das despesas apresentadas no quadro e, 
acrescentadas a estas, fazem subir o valor total da reprodução anual à 
seis bilhões e 370 milhões. Mas deve-se observar, quanto a isto, que 
os gastos do comércio podem aumentar em desvantagem ou diminuir 
em proveito da nação, segundo esta parte seja ou não dirigida de acordo 
com a ordem natural. 


Quinta observação 


Supusemos, no estado das despesas que acabamos de expor, que à 
nação exerça o comércio apenas internamente. Ora, não existe reino 
cujo território produza todas as riquezas próprias ao bem-estar de seus 
habitantes, de modo que é necessário um comércio exterior, pelo qual 
uma nação vende ao estrangeiro uma parte de seus produtos para com- 
ap aqueles de que necessita. No entanto, como ela só pode comprar 

O estrangeiro tanto quanto lhe vende, o estado das suas despesas deve 
S 3 a 
rag by pa à reprodução que renasce anualmente em seu terri- 

- Os cálculos destas despe ente 
estabelecidos sobre o mont E ad e PANDER o a -SE 
bodo à eoinfiei | ante desta mesma reprodução, abstraindo 

O 1 - od E . : 
e inúteis para ie cujos detalhes são indeterminados, incalculáveis 
ere : 
acid M procurados. Basta notar que no estado de livre 
ncia de comércio exterior exi alor 
igual, sem perda a existe apenas troca de valor por V 
0 ganho de uma ou de outra parte. 
uanto aos Bastos de tran 
Fasam de parte a parte e 
formam para em suas 
pois - 98 Comerciantes um 
dO comércio exter; 
é lor das naçõe 


vendas ou em suas compras, € eles 
fundo separado daquele da nação, 
S agrícolas todo negociante é estran” 
tas nações. Assim, um reino agrícola 
distintas. Uma é a parte constitutiva 
» Que fornece o rendimento, € à outré 
* parte da república geral do comércio 
ds nações agrícolas. Os gastos deste 
vem ser vistos como uma despesê 
OS Proprietários da terra. Assim, eles 
opólio e de todas as sobrecargas que 


Tecessários, de 
Tendimento d 
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cecairiam desastrosamente sobre os rendimentos dos soberanos e dos 
demais proprietários. 

No estado de livre concorrência de 
adotados entre as nações comerciantes dev 
riquezas e das despesas anuais das nações que tém um comércio fácil 
e imune? O comércio exterior é mais ou menos extenso de acordo 
com a diversidade do consumo dos habitantes, e segundo a maior ou 
menor variedade dos produtos do país. Quanto mais Variados os pro- 
“dutos de um reino, menos haverá exportações e importações, e mais a 
nação poupará nos gastos do comércio exterior, que, no entanto, deve 
ser sempre livre, desembaraçado de todos os entraves e isento de todas 
as imposições, pois é pela comunicação entre as nações que se podem 
assegurar constantemente no comércio interior o melhor preço possível 


da produção do território e o maior rendimento possível para o soberano 
e para a nação, 


comércio exterior, os preços 
em ser a base do cálculo das 


Sexta observação 


Podemos ver os mesmos produtos passarem diversas vezes pelas 
mãos dos negociantes e dos artesãos, mas deve-se notar que esta repe- 
tição de compras e vendas, que multiplicam infrutiferamente a circulação, 
não são mais que transposição de mercadorias, e aumento de custos, 
“em produção de riquezas. O cômputo dos produtos se reduz, portanto, 
à sua quantidade e aos preços de sua venda em primeira mão. 


Quanto mais estes preços estiverem sujeitos à ordem natural e 
quanto mais se mantiverem constantemente altos, mais também eles 


22 á 1 o . ..» : 
Isto é, isento de todas as contribuições fiscais, senhoriais, etc., de monopólios, 


“ Ordenados de inspetores e de outros funcionários inúteis. O comércio, ae 

“Sticultura, não deve ter outro governo senão a ordem natural. Em eg psi Es 
“OMércio, há o vendedor e O comprador, que estipulam contraditória € gre 
“US interesses. E seus interesses, assim regulados por eles mesmos, a resença 
Micos juízes competentes, estão de acordo com o interesse agi tanto 

E funcionários revestidos de autoridade é totalmente estranha do ainda mais 
fi Perigosa porque se deve temer a ignorância € Cante protetores com 
emesaga O, MOnOPólio, no comércio e na agriculture, encontrou Pro Ciça 

Nberda e frequência. A plantação das vinhas, a “as feitas com mão-de-obra 
Tdade do comércio do trigo, a entrada de mercadorias 


ivilégios exclu- 
sivo Beira foram proibidas; as manufaturas do reino dores de manu- 
fatur “M prejuízo umas das outras; constrangeram-Se 08 eclusão daquelas do pais, 
etc E à empregar matérias-primas estrangeiras, com aturál foi intervertida Ea 
inte alsos clarões brilharam na escuridão, e a ordem b a aparência 


E utores so 
be “Sses Particulares sempre escondidos e sempre sed 
M comum. 
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ocas feitas com O estrangeiro, mais incentivar 
3 mais conservarão O valor dos diferentes Produtos do 
s farão crescer O rendimento do soberano e dos proprie 
crescerão o numerário da nação e a total; dade 


dos salários pagos como retribuição devida =. a Ou ao emprego 
daqueles que não são possuidores primitivos n pTpRUçaa, | 

O emprego destes salários, bem ou mal distribuídos, muito contri. 
bui para a prosperidade ou para à degradação de um reino, para a 
regularidade ou para o desregramento dos costumes de uma nação, para 
o crescimento ou para a diminuição da população. Os homens podem 
ser molestados nos campos e atraídos à capital pelo luxo e pela 
voluptuosidade, ou podem igualmente espalhar-se nas províncias. Neste 
último caso, eles podem manter o consumo perto da produção; no outro 
caso, ao contrário, eles não podem evitar as grandes despesas de trans- 
porte que reduzem os preços dos produtos nas vendas de primeira mão 
e diminuem os rendimentos do território, a massa dos salários e a 
população. 

O comércio de revenda pode estender-se de acordo com a atividade 
e as faculdades dos comerciantes. Mas o comércio de uma nação agrícola 
é regulado pela reprodução anual de seu território. Os lucros em puro 
benefício dos comerciantes nacionais não devem, absolutamente, Sel 
confundidos com as riquezas da nação; pois estas não podem ultrapassar 
anualmente o montante da reprodução anual de seu território sujeito aos 
NO peca de primeira mão. O comerciante tende É 
vel, a fim de obter O ic o en puta Preço aa alto P E a 
tesse particular e o interesse da 1 as e. Ra ge “ E 
corpo dos comerciantes ou dio peer ad sd ao ese 
não tenha, olhando-se O assunto En Ee RN oiii 

ermos amplos: e em sua verdadeira 


dimensã 

O, um interesse 

muito º : 
temente vendidas em pr real em que as produções sejam constafl 


nmej = 

quanto mais elas forem a mao ao mais alto preço possível, pois, 
Porcionará produto 1í a a um preço alto, mais a cultura pro- 
qui O, quanto mais ad cultura proporcionar produto 


serão Jucrativos nas tr 


a agricultura 
território, mai | 
tários, e também mais 


23 O 
Interesse d 
e det O cultivador é 
Ras em OS sucessos da fl ny meira fonte de todas as operações econômicas 
mais o aula O o fica Poa, quanto mais os produtos se mantiverem em 
OM preco é desenvolve - O O retorno anual “cultores» 
e al d ricU 
ç dos Produtos quanto pel as terras Propbircionarm O pt 
poder q esenvolve, mais P'º AUMento da re - anto mais 
O Estado * Mais as riquez produção anual; quanto 
Ca às da nação se multiplicam e mais cresce 
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líquido, mais ela será lucrativa; quanto mais a Cultura for lucrativa, 
ais ela se estenderá por todas as partes, mais fará renascer a produção, 
E fornecerá receitas para os cultivadores, rendimentos para o sobe- 
rano, para os proprietários e para os dizimeiros e salários para todas as 
outras ordens de cidadãos, mais as despesas de toda espécie se multi- 
plicarão, mais O comércio adquirirá objetos, oportunidades e atividade 
e por consegiiência, mais a soma total de ganhos dos comerciantes 
aumentará por efeito da própria concorrência, que, em cada circuns- 
tância particular, impede que estes ganhos sejam excessivos em 
dos preços dos produtos. Mas poucos comerciantes levam tã 
seus olhares, e ainda menos são capazes de sacrificar um ganho presente 
à certeza destas grandes vantagens futuras. Também não são os comer- 
ciantes, mas as necessidades dos consumidores e os meios de que eles 
dispõem para satisfazê-las, os que asseguram primitivamente os preços 
dos produtos na venda em primeira mão. Os negociantes não fazem 
nascer os preços nem a possibilidade de comércio: mas é a possibilidade 


do comércio e da comunicação dos preços que faz nascer os nego-: 
ciantes 2º, 


prejuízo 
o longe 


détima observação 


Nada falamos sobre a mas 


de cada nação e que o vulgo 
dos Estad 


de que se 
Obter o d 


sa de moeda que circula no comércio 
contempla como a verdadeira Tiqueza 
08, porque com o dinheiro se pode comprar, diz-se, tudo aquilo 
tem necessidade. Mas ninguém se pergunta com que se pode 
inheiro. No entanto, esta riqueza não é dada em troca de 
tada — ela custa tanto quanto vale para aquele que a compra. É o 


Comérci E E - 

e que a leva às naçoes que não possuem minas de ouro e de 
“2. Mas estas mesmas nações não teriam nem ouro nem prata se 
Não tivessem 


com que pagá-los. Elas terão tanto ouro e tanta prata 
quanto quiser 


pa em ou quanto lhes convier comprar, se possuírem produtos 
à dar em troca. | 


Eu disse. dia 
ão é à disse: tanto quanto lhes convier comprar, porque o dinheiro 
bens ie 6 que os homens necessitam para seu bem-estar. Os 
destes mei Precisa obter são os necessários à vida e à reprodução anual 

Mos bens. Converter produtos em dinheiro para subtraí-lo 
| acon 
está, eles o Mesmo que com a corda de um poço e o uso que dela faze- 
Causa +, POGO, a fonte de água que está no poço; ao contrário, é a água que 

A do Uso qu à 20 conhecimento e à necessidade que se tem dela, que é a 
"o à Tiso faz da corda. Os homens esclarecidos não confundem as 
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despesas proveitosas à agricultura seria io de outro tanto ; 
das dução ânual das riquezas. A massa de inheiro só pode Crescer 
My a nação tanto quanto cresce a própria reprodução. Caso contrá. 
em um da massa de dinheiro seria feito somente em Prejuízo 


io, o crescimento po dominação : 
E to dução anual das riquezas. Ora, a diminuição desta reprodução 


traria consigo necessária € imediatamente a redução da massa de dinheiro 
e o empobrecimento da nação, a massa de dinheiro, no entanto, pode 
decrescer numa nação sem que diminuam Suas riquezas, porque de mui- 
tas maneiras se pode suprir O dinheiro quando se é rico e quando se 
tem um comércio fácil e livre. Mas nada pode suprir, sem perda, a falta 
da reprodução anual das riquezas inerentes ao bem-estar dos homens. 
Deve-se mesmo presumir que o pecúlio de uma nação pobre deve ser, 
em proporção, mais considerável do que o pecúlio de uma nação rica, 
pois a uma e a outra resta apenas a soma de que necessitam para suas 
compras e vendas. Ora, nas nações pobres há muito maior necessidade 
da intermediação do dinheiro no comércio; é preciso pagar tudo à vista, 
porque não se pode confiar na promessa de quase ninguém. Ao con- 
trário, nas nações ricas, há muitos homens conhecidos e tidos como 
ricos cuja palavra escrita é assumida como muito segura e garantida 
pelas suas riquezas, de sorte que todas as vendas consideráveis são feitas 
a crédito, ou seja, pela intermediação de papéis válidos que suplementam 
o dinheiro e facilitam grandemente o comércio. Portanto, não é pela 
maior ou menor quantidade de dinheiro que se pode julgar a riquezê 
dos Estados. Também se estima que um pecúlio igual ao rendimento 
o Ra seja muito mais que suficiente para =" 
do um a circulação se faz regularmente e em qu 
m confiança e com plena liberdade **. 


25 Observa-s a: p 
a qual, na situação a da Inglaterra é fixado mais ou menos nesta propor 
de esterlinos ou 11 ul das suas riquezas, o mantém em cerca de 26 mil o 
deve enganar num país ; ceia marcos de prata. Esta riqueza em dinheiro E 
é EM que é preciso distin E domina o comércio de revenda e de transpê 
SUir O pecúlio dos comerciantes daquele da nação. 


duas part ã an 
és não têm nad merci E 
É a em com ja, 

querem vender seu dinheiro a j Um, exceto na medida em que os comerc mili- 


tares nos empréstimos, o Juros à nação, que fundamentou suas forças a 
Nação se encontrar ey due não é uma prova do poder real do Estado. Se & E 

préstimos exorbitantes” va Pelas suas guerras a necessidades prementes € 2 
excederam a ren a VAO será por falta de dinhei Idade clas despesas que 
Mais eles serão sob a lica. Quanto mais os em e e a a e gimentos: 
ei fonte dos keadiment UE Pelas dívidas. E à e ão e reinando: se a PES 

as na al das riquezas, E Ler um desgaste pro centivo ue diminua à rePr, 

Nações; porque é el Sob este ponto de a “de observar O estado — 
Pelos rendimentos do território que se degéim julgar à pros” 
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Quanto à república comerciante universal, difundida entre os diver- 
sos países, e quanto às pequenas nações puramente comer 
são apenas pequenas partes desta imensa república e que 
consideradas como as capitais, ou, 
balcões, a massa de seu dinheiro é 
comércio de revenda. 


ciantes, que 
podem ser 
se se quiser, como os principais 
proporcional à extensão de seu 
Elas aumentam esta massa tanto quanto podem 
pelos seus lucros e pela poupança, para ampliar o fundo do seu comér- 
cio. O dinheiro é o seu patrimônio; os comerciantes o empregam em 
suas compras somente para recuperá-lo com lucro em suas vendas. Eles 
só podem, portanto, aumentar o seu pecúlio à custa das nações com as 
quais realizam o seu comércio. O pecúlio está sempre como reserva em 
suas mãos, só deixando seus balcões e circulando livremente quando 
pode voltar aumentado. Assim, este dinheiro não pode fazer parte das 
nações agrícolas, sempre limitadas à sua reprodução, a partir da qual 
elas pagam continuamente os ganhos dos comerciantes. Estes, no país 





peridade e o poder real de um império. O pecúlio está sempre renascendo numa 
nação cujas riquezas se renovam continuadamente e sem enfraquecimento. 


Entretanto, durante quase um século, isto é, de 1444 até 1525, houve na 
Europa uma grande diminuição da q 


uantidade do dinheiro, como se pode observar 
pelo preço das mercadorias nesse tempo; mas o pequeno montante de pecúlio era 
indiferente às nações, pois o valor venal das riquezas era o mesmo em todo lugar, 
como também o dinheiro era o mesmo, considerados os rendimentos que, em toda 
parte, eram medidos pelo valor uni 


forme do dinheiro. Neste caso, é melhor, para 
à comodidade dos homens, o valor suprir a quantidade de dinheiro do que a 
quantidade de dinheiro suprir o valor, 
Não há dúvida de que a descoberta da América ocasionou na Europa maior 
abundância de ouro e de prata. No entanto, seu valor tinha começado a baixar 
Muito sensivelmente em relação às mercadorias, antes da chegada na Europa do 
Ouro e da prata da América. Mas todas estas variedades gerais não alteram em 
nada a situação do pecúlio de cada nação, que sempre se torna proporcional aos 
rendimentos dos bens territoriais, não se contando, aqui, aquele pecúlio que faz 
Parte do fundo do comércio exterior dos negociantes e que circula entre as nações, 
àSsim como aquele de uma nação circular entre as províncias do mesmo reino. 

. O pecúlio destes negociantes também circula entre a metrópole e as suas 
Colônias, habitualmente sem fazer crescer as riquezas nem de uma parte nem da 
Outra; e, algumas Vezes, até mesmo diminuindo este pecúlio, sobretudo quando se 
exclui a concorrência dos comerciantes dos outros países. Nesse caso, o mono- 
p Ólio faz crescer o pecúlio dos comerciantes sobre a metrópole e as colônias, dimi- 
“indo o pecúlio das colônias e da sua metrópole. Esta, contudo, esquece que os 
1 BOCiantes não lhe dão o seu dinheiro em troco de nada e que eles, ao contrário, 

“ Tevendem com todo seu valor este dinheiro que ganham- às suas custas. Ela 
quem co Persuadir de que, como os seus negociantes são nacionais, Prego 
Nuindo a aProveita do monopólio exercido sobre ela e sobre suas co Ei dE 
absurdas e Mquezas e os preços dos produtos do seu território. as 

“Mm causado, há alguns séculos, uma grande desordem na Europa. 


O século 


Í Í - Assim, 
18 600 000 m Passado, sob Luís XIV, o marco de prata valia 28 libras 


arcos de prata valiam aproximadamente 500 milhões. Era mais ou 
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que habitem, estão ligados às diversas nações por meio do seu COMércio, 
sendo este mesmo comércio a sua pátria e a garantia de suas riquezas; 
eles compram e vendem onde moram € onde não moram; a amplitude 
do exercício da profissão não tem limites determinados nem território 
particular. Nossos comerciantes são também os comerciantes das outras 
nações; os comerciantes das outras nações são também os nossos comer. 
ciantes; uns e outros fazem comércio também entre si, assim, a comu- 
nicação de seu comércio penetra e se estende por todo lugar, tendo por 
objetivo final o dinheiro, que provém do próprio comércio e é distribuído 
às nações segundo os preços sujeitos à ordem natural que regula diaria- 
mente os valores venais dos produtos. Mas as nações agrícolas têm 
outro ponto de vista, mais útil para elas e mais extensos: elas só devem 
tender à maior reprodução possível para ampliar e perpetuar as riquezas 
próprias ao desfrute dos homens; o dinheiro, para elas, é apenas uma 
pequena riqueza intermediária, que, sem a reprodução, desapareceria 
num instante. 





menos a situação do pecúlio na França nesse tempo em que o reino era muito 
mais rico do que ao final do reinado deste monarca. 


Em 1716, a recunhagem geral das moedas não chega a 400 milhões. O marco 
de prata estava a 43 libras e 12 soldos. Assim, a massa das moedas desta recunha- 
gem não alcançava nove milhões de marcos — menos da metade do que nas 
recunhagens gerais de 1683 e 1693. Esta massa do pecúlio só terá podido aumeén- 
tar pela fabricação anual de moedas tanto quanto tiver aumentado o rendimento 
da nação. Por mais considerável que seja o total destas fabricações anuais desde 
nado ela terá contribuído menos para aumentar a totalidade do dinheiro 
trabando as Re reparar a massa do dinheiro subtraída anualmente pelo con 
irem P nd versos TAMOs do comércio passivo e por outros empregos de 
total destas transferênci id o Cem calculado, se veria que desde há 50 anos 9 
rio, há muito te o anuais teria sido considerável. O aumento do numerá 

mpo lixado em 54 libras, não prova que a quantidade de pecúlio 


da nação t ; ; 
ção tenha aumentado muito, pois aumentar o numerário é tentar compensa! 


a a Por uma denominação. 
tas O Õ á as 
a diana o a São pouco conformes às opiniões do vulgo soar 
consiste no dinheiro: ds gre nação. O povo acredita que a riqueza do da 
em razão do seu valor na Pa como todos os outros produtos, só é GRE 
Outra mercadoria uand cnai, e não é mais difícil de adquirir do que quã qu 
"so, io Pago por outras riquezas. Sua quantidade num Estado 


é limitada à 
SEU Uso, regulad uas 
despesas anuais. E os dispé O pelas compras e vendas que a nação faz em s 


Ma nação, portanto, só ã cod es da nação são regulados pelos rendi 
Uma quantidade maior lh E ter dinheiro na proporção de seus ren 
é Seria inútil. Ela acabaria trocando O supérflu 


“ Í uro 
ro. Se se pode emprestá-lo no pais à fado 


na proporção que nós já observamos; 
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S. O DIREITO NATURAL * 
Setembro de 1765 


Capítulo 1 — O que é o direito natural dos homens 


O direito natural do homem pode ser definido vagamente como 

O direito que o homem tem às coisas próprias a seu usufruto. 
Antes de considerar o direito natural dos homens, é preciso consi- 
+ O próprio homem em seus diferentes estados de capacidade física 
Se rd em seus diversos estados em relação aos outros homens. 
de cada home e So, antes de tentar desenvolver o direito natural 
m, é impossível até mesmo aperceber o que é este direito!. 
orar io, Temontarem a estas primeiras observações, os filósofos 
direito naty ng tão diferentes e mesmo tão contraditórias sobre O 
 Nhecê-lo: outro os homens. Uns, com alguma razão, não dá 

E o 
Encontra tanto né Ne mais razão, o reconheceram; e a bes o 
a parte quanto em outra. Mas uma verdade 


dera 
ein 


% Re 

To j , 
Décio e QUESNAY, F. Le droit naturel. In: INSTITUT NATIONAL D Da 
eller. QUES, François Quesnay..., v. 2, p. 729-42. Trad. por Marina APP 


osóficas sobre 
bsolutos estes 
ta quando 
quais são 


Uve A: . | 
: Herdade USSÕeS sobre o direito natural, assim como disputas fil 
ten IS relati 'º O Justo e o injusto: quis-se conceber como seres à ss 
“Unido a Vos, dos quais só se pode ter uma idéia completa € € 
“Mente ap. “OTrelativos dos quais dependem necessariamente e sem os 
Tações ideais e nulas. 
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em um mesmo Ser quando ele muda de estado, assim como uma 

tual de outra forma em um mesmo corpo. 

Quem disse que O direito natural do homem é nulo disse a verdade? 
direito natural do homem é o direito que a natu- 


Quem disse que O | 
reza ensina a todos os animais disse a verdade *. 
Quem disse que O direito natural do homem é O direito que sua 


força e sua inteligência lhe asseguram disse a verdade *. 
Quem disse que o direito natural se limita ao interesse particular de 


cada homem disse a verdade º. 
Quem disse que o direito natural é uma lei geral e soberana que 

regula o direito de todos os homens disse a verdade *. 
Quem disse que o direito natural dos homens é o d 


de todos a tudo disse a verdade ”. 

Quem disse que o direito natural dos h 
por uma convenção tácita ou explícita disse a verdade º. 

Quem disse que o direito natural não supõe O justo nem 
disse a verdade º. 

Quem disse que o direito natural é um direito justo, decisivo e fun- 
damental disse a verdade 1º. 

Mas ninguém disse a verdade em relação a todos os casos. 
os filósofos pararam no paralogismo, ou argumento incompleto, 
pesquisas sobre este assunto importante, que é o princípio natural dé 
todos os deveres do homem regulados pela razão. 
ne, is at bd Deo dr 
rg à subsistência, baseado no dever indica 

pai e à mãe. Este direito lhe é ainda mais assegurado 


outra pia 
forma é a privação é 


ireito ilimitado 
omens é um direito limitado 


o injusto 


Assim, 
em suas 


incontesta- 


do pela 
por 





2 

ga O exemplo no fim deste capítulo 
a definiçã jni | | 

vao Eai de Justiniano; tem, como as outras, seu aspecto verdadeiro. 

ai emplo na p. 155 e nota 14, p. 159 
er O exemplo na nota 11, p. 153 | 


8v 

er o exemplo na pági 

. a paei 

seria a nossa, página 156 


"E o siste 

, ma d : ; 
Sapois de Hobbes, e em Platão, renovado depois por 
a política. Vejam- or do livro intitulado Princípios do direito 


E no apres 
Ver o exemplo na o. = entado e refutado no capítulo II. 


9 E 
O caso de 
duções um homem sozi 
” n a . . º 
de sua ilha ho numa ilha deserta, cujo direito natura 


Justiça o a não admit . 
ns * à injustiça são atribut nem o justo nem o injusto, considerando- 
DV m sobre quem exercê oa O que não podem existir quando não 
er nesta págpi “OS. Ver O co Í 
àgin meço do quarto capítulo. 
Ena e na seguinte e, ainda, nas p pre q Ê 
3 a - se 


E “cão 
7. Se fosse um pouco mais extensa, esta proposiçê 


Hobbes * 
natural e 


| às pro 
a 


ue 
se que, 
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cer 0 dever do pai e da mãe acompanhado de uma atra 
cobre eles age muito mais poderosamente do que a 

natural estabelecida pelo dever. Todavia, não podemos 
dever, indicado e assegurado pelo sentimento, está na o 
pois O pai e a mãe apenas dão a seus filhos o que eles m 


de seu pai € de sua mãe: ora, um preceito que se ref 
justo obriga a todo ser razoável. 


Se me perguntarem o que é a justiça, eu responderei que é uma 
regra natural e soberana, reconhecida pelas luzes da razão, que determina 
º 4 , 
evidentemente o que pertence a nós mesmos ou aos outros 


Se o pai e a mãe da criança morrerem e ela se encontrar, sem 
outro recurso, abandonada inevitavelmente à sua impotência, ela pê r- 
vará da utilização de seu direito natural, e este se tornará nulo pois mi 
atributo relativo é nulo quando falta seu correlativo. O uso dos olhos 
é nulo em lugar inacessível à luz. 


ção natural, que 
noção de ordem 
Ignorar que este 
rdem da Justiça, 
esmos receberam 
cre a um direito 


Capítulo II — Da extensão do direito natural dos homens 


do pelo o anos po evo pd io ad 
luzes da razão: justamente ppl na a of = = rar a eai” pelas 
dentemente ra = por esta evidência, ele é obrigatório, in epen- 
limitado por u q o constrangimento; ao contrário, o direito legítimo, 
à sua trans h RA A POSIIVA,, ê obrigatório em razão da pena vinculada 
pela simpl 8 Rosa pela sanção desta lei, mesmo que só a conheçamos 
Mples indicação enunciada na lei. 
md as condições diferentes, vê-se toda a extensão do direito 
aii que o distingue do direito legítimo. 
que a o direito legítimo restringe o direito rara tero 
à Natureza os homens não são tão perfeitas quanto as leis ren or 
Totivos de “ Porque as leis humanas são, por vezes, surpreen E P : 
que obriga Ea nem sempre reconhecida pela razão esmengrarrá que 
eles mesmo nr a sabedoria dos legisladores sdgçe? ço 
belecidas E * Hzeram. . A infinidade de leis contraditórias € à anais 
Positivas os nas nações prova, mánifestanes + a eáveis a 
Vstica e d dO sujeitas a afastar-se muitas vezes das regra 
4 Ordem natural mais vantajosa à sociedade. 
o tlósofos, absorvidos na idéia abstrata do dire 
do homem. deixa a todos um direito a tudo, limitaram O o 
Tao estado de pura independência dos homens 


ito natural dos 
direito natural 
de uns em 
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os — € ao estado de guerra entre eles para tomarem a 
limitado. Assim, pretendem estes filósofos que, quando 
por convenção ou por uma autoridade legítima, 
de algumas partes do direito natural que ele tem a todas as coisas pró- 
prias a seu usufruto, seu direito geral é destruído; e este homem se 
encontra sob a dependência de outro por causa de suas obrigações ou 
de uma autoridade coativa. Não está mais no simples estado natural ou 
de completa independência, não é mais o único juiz de seu direito; está 
submetido ao julgamento de outrem; enfim, não está mais, dizem eles, 
no estado puramente natural, nem, por conseguinte, na esfera do direito 


natural. | 

Mas, se prestarmos atenção à futilidade desta idéia abstrata do 
direito natural de todos a tudo, será necessário, para nos adequarmos à 
própria ordem natural, reduzir este direito natural do homem às coisas 
das quais ele pode obter usufruto; e este pretenso direito geral será, de 
fato, um direito bastante limitado. 


Deste ponto de vista, apercebemos que estes raciocínios que acaba- 
mos de expor são apenas sofismas frívolos, ou uma brincadeira do espí- 
rito, bastante deslocada no exame de matéria tão importante; e ficaremos 
bem convencidos de que o direito natural de cada homem se reduz, na 
realidade, à porção que ele pode obter por seu trabalho. Pois seu direito 
a tudo é semelhante ao direito de cada andorinha a todos os mosquitos 
que esvoaçam no ar, mas que, na realidade, se limita àqueles que ela 


ma apanhar por seu trabalho ou suas buscas determinadas pela neces- 
sidade. 


No estado puramente natural, as coisas próprias ao usufruto dos 
homens se reduzem aquelas que a natureza produz espontaneamente € 
sobre as quais o homem só pode utilizar seu direito natural, indetermi- 
gen uma porção delas pelo seu trabalho, isto é, pelas e* 
2.0) E por = da segue que: 1.º) seu direito a tudo é apenas que 
é obtida Eu ad Da ele usufrui no estado puramente natur 
bro der consider a O; 5.º) seu direito às coisas próprias a seu usufruto 
dir indian de ai o na ordem da natureza e na ordem da justiça; pois 
pela posse atual o ele é indeterminado enquanto não está assegura Ê 
efetiva de direito r = a mm Justiça, é determinado por uma posse 
O direito de mo adquirida pelo trabalho, sem usurpação es 

outrem; 4.º) no estado puramente natural, 


homens 
» apressados em 
buscas, não perderão se tisfazer suas necessidades, cada um em 5 


e e é 
SÓ seria um obstácu] a tempo em travar, inutilmente, uma guerrá q 
| > às Ocupações necessárias para prover sua subsis 


relação aos outr 
si o seu direito 1 
um homem é privado, 
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ência 1, 5.º) O direito natural, compreendido na ordem da natureza 
medem da justiça, Se estende a todos os estados nos quais os hom e 
ens 


possam encontrar-se, respectivamente, uns aos outros. 


Capítulo HI — Da desigualdade do direito natural dos homens 


Vimos que, no próprio estado natural ou de completa independên- 
cia, os homens só usufruem de seu direito natural às coisas de que 
necessitam pelo trabalho, isto é, pelas buscas necessárias para obtê-las: 
assim, O direito de todos a tudo se reduz à porção que cada um deles 
pode obter, seja vivendo da caça, da pesca ou dos vegetais que nascem 
naturalmente. Mas, para realizarem essas buscas e nelas serem bem 
sucedidos, os homens precisam das faculdades do corpo e do espírito, 
bem como dos meios e dos instrumentos necessários para agir e para 
satisfazer seus desejos. O usufruto do direito natural deve ser bastante 
limitado neste estado puramente natural e de independência, onde ainda 
não supomos haver entre eles nenhum apoio para auxílio mútuo, e onde 
os fortes podem usar injustamente a violência contra os fracos. Quando 
entrarem em sociedade e fizerem entre si convenções para seu proveito 
recíproco, eles aumentarão o usufruto de seu direito natural e até mesmo 
assegurarão a plena extensão deste usufruto, se a constituição da socie- 
dade for conforme à ordem evidentemente mais vantajosa aos homens, 
no que se refere às leis fundamentais de seu direito natural. 

Mas, considerando as faculdades físicas e intelectuais e os outros 
meios de cada homem em particular, encontraremos ainda uma grande 
desigualdade relativa ao usufruto do direito natural dos homens. Esta 
desigualdade não admite o justo nem o injusto em seu princípio; ela 
resulta da combinação das leis da natureza. E os homens, não podendo 
Penetrar nos planos do Ser Supremo sobre a construção do universo, a 
Podem elevar-se até o destino das regras imutáveis que ele institulb da 
à formação e a c ão de sua obra. Entretanto, sé examinarm 
estas re onservação menos, que as causas físicas 
do Bras com atenção, aperceberemos, ão Me" 8» «sim como à chuva 

um físico são as mesmas causas dos bens físicos, à os sem pre- 
TE incomoda o viajante e fertiliza as terras. Se calcularm 


LE o o 

Naturais so, aqui, do provérbio que se pode dirigir o do Din Ah 

regra «. 'º Você tem necessidade de algo, vá prociio scie que es 

Mes ao estende também aos animais; os de uma es E impedirem 
circunstânci ã ater-se 

Mente d pp stâncias não procuram comb 


“ Obter alimento por suas buscas. 
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que estas causas produzem infinitamente mais bem 
que mal e que só são instituídas para rage que o mal que elas causam 
por acidente resulta, necessariamente, da própria essencia das Proprie. 
dades pelas quais elas operam o bem. E por isso que são, na ordem 
natural relativa aos homens, leis obrigatórias tão-somente para o bem: 
elas nos impõem o dever de evitar, tanto quanto pudermos, o mal que 
devemos prever com nossa prudência. 

É necessário, então, evitar atribuir às leis físicas os males que são 
a punição inevitável e justa da violação da própria ordem das leis físicas, 
instituídas para operar o bem. Se um governo se afastasse das leis natu- 
rais que asseguram o sucesso da agricultura, ousaríamos culpar a própria 
agricultura pelo fato de nos faltar pão e de vermos, ao mesmo tempo, 
diminuir o número dos homens e aumentar o dos infelizes? 


As transgressões das leis naturais são as causas mais extensas e 
mais comuns dos males físicos que afligem os homens; mesmo os ricos, 
que têm mais meios de evitá-los, atraem para si, por sua ambição, por 
suas paixões e mesmo por seus prazeres, muitos males dos quais só 
pode ser culpado seu desregramento. Isto nos leva insensivelmente a 
uma outra causa do mal físico e do mal moral, que não é do mesmo 
género que as leis físicas: é o mau uso da liberdade dos homens. A 
liberdade, este atributo constitutivo do homem, que o homem gostaria 
de estender para além de seus limites, a este parece nunca estar errada, 
Se ele faz mal a si mesmo, se destrói sua saúde, se acaba com seus bens 
e arruína sua família pelo mau uso da liberdade, queixa-se do Autor de 
sua liberdade, quando gostaria de ser ainda mais livre 12 não percebendo 


venção, veremos 


e 


19 Ser o 
a a as palavras mais livre? Significam mais arbitrário, Isto E 
pendência, se completo vos que agem sobre a vontade? Não, pois esta inda 
estado à liberdade prt; reduziria a vontade ao estado de indiferença. a 
mais livre Estas E ra nula. Não é, então, neste sentido, que se pode pese 
subjugada EO ai avras podem ainda menos referir-se ao estado de a 
a extensão do de, IVOS invencíveis. Estes dois extremos são os termos que limitá 
natural da liberdade. ? 


À liberdade é 
se contrabalan + Uma jaculd 


a ; . é Ps! 

liberi dog Este estado de deliberação consiste em vários na 

uma dé: mais ou menos sustentados pela atenção do a PE 
à ainda mais exata da liberdade, não se deve CO 


Iberaçã «mples 
cação com o ato decisivo da vontade, que é um ato simples 


u e é e 6 
o DOS precipitado, que faz cessar todo exercício da liberdat, 
a 


me - e ao 
E fieia ig tão-somente uma determinaçã liberdade. 
Parada para a escolha pelo exercício da li 


sões familiares a todo homem um pouco atento 0 


k s 
“Se Perguntar àqueles que negam a liberdade Sé qi 


do exercício da 
às, para se ter 
qu. estado de de] 


S & Mais ou meno 
o gundo estas observa 
eus Pensamentos, pod 
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em contradição consigo mesmo. Que reconhe 
âncias; QUÊ aprenda a empregar bem esta libe 
vago ue afaste a ignorância e os desregramentos, 
rapper pelo uso de sua liberdade. Faz parte 
e e inteligente, apesar de, por vezes, não ser nem um nem outro. 
pelo USO Cego € imprudente de sua liberdade, pode fazer más escolhas; 
Dor SUA inteligência pode chegar a melhores escolhas e comportar-se 


com sabedoria, na medida em que lhe permite a ordem das leis físicas 
constituintes do universo ?º. 


estar ça então suas extra- 
rdade que lhe é tão 
fontes dos males que 


de sua natureza ser 


O bem físico e o mal físico, o bem moral e o mal moral têm, 
evidentemente, sua origem nas leis naturais. Tudo tem sua essência 
imutável e as propriedades inseparáveis de sua essência. Outras leis 





estão seguros de nunca terem deliberado. Se confessarem que deliberaram, per- 
guntaremos: por que deliberaram? E se confessarem que foi para escolher, reco- 
nhecerão o exercício de uma faculdade intelectual entre os motivos e a decisão. 


Então, estaremos todos de acordo sobre a realidade desta faculdade, e será inútil 
discutir sobre o nome. 


Mas, sob este nome, não reunamos condições contraditórias, tais como a 
condição de poder igualmente aquiescer a todos os motivos reais, e a condição 
de poder igualmente não aquiescer a nenhum — condições que excluem toda razão 
de preferência, escolha e decisão. Pois, neste caso, todo exercício, todo hábito, 
“Mm resumo, todas as propriedades essenciais da própria faculdade que chamariamos 
de liberdade não existiriam; este nome significaria somente uma abstração incon- 
cebível, como a de um bastão sem duas pontas. Despojar a vontade do homem 
de todas as causas determinantes, para torná-lo livre, é anular a vontade; pois 
todo ato da vontade é querer uma coisa que determina a vontade para querer. 
Suprimir os motivos é suprimir a própria liberdade ou a faculdade intelectual 
qUe examina e aprecia os objetos relativos às afecções da vontade. : 

Não nos detenhamos por mais tempo neste absurdo e concluamos gg 
que somente o homem sábio se esforça por aperfeiçoar sua liberdade. Os a 
acham sempre estar suficientemente livres quando satisfazem seus desejos; e 
+2 estão atentos a conseguir o meio de multiplicar as escolhas que ne am 
tar não sua liberdade, mas o uso imprudente da mesma. Aquele rag ie CORE 
Prato para a sua refeição só tem a escolha de comê-lo ou deixá-lo 


estender O 
IS OU menos dele; mas quem tem vinte pratos tem O ed = que achar 
“ercício de sua liberdade sobre todos estes pratos, de esco É neste sen- 
Melhores e de co 


mer mais ou menos daqueles que tiver cepa de sua liber- 
do que o homem bruto só está ocupado em estender sempre ento e moderação 
de e em satisfazer suas paixões com tão pouco De rapeloEEr leis penais 
nao QUE forçou os homens que vivem em sociedade a €S 


dade 
sã em suã liber 
tg teprimir o uso desenfreado de sua liberdade. Então, ester, que é, pia 
assim qiVOS interessantes que se contrabalançam é excl Assim, à liberdade 


| ) ão. ipitado 
delibe, Pers O Órgão ativo da liberdade ou da deliberaçã imitam o uso precipi 
Iberação pode estender-se pelos mesmos motivos que 


imprudente da liberdade homem que É qo. 
é Há Muitas éci ui de loucura; mas todo uma lei física ae 
Pelo efeito : espécies e muitos graus é arrastado por 


nã a má constituição de seu cérebro 


edoria. 
se com sab 
mite fazer a melhor escolha ou conduzir-Se 


O lhe per 
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“om outras propriedades essenciais, aparentemente menos conformes 
 erfeição conseguida pelo Autor da natureza na sua obra; as que el 
ostituio são justas e perfeitas no plano geral, quando são conformes à 
1 


ordem e aos fins a que ele se propôs; pois ele mesmo é o Autor das leis 


e das regras e, por conseguinte, superior às leis e às regras. Mas se 
objetivo é fazer o bem, € tudo é submetido às leis e regras que ele 


instituiu; o homem, dotado de inteligência, tem a prerrogativa de poder 
contemplá-las e conhecê-las, para delas extrair o maior proveito possível, 


sem ser refratário a estas leis e a estas regras soberanas. 

Segue-se daí que cada qual tem O direito natural de utilizar, com 
reconhecimento, todas as faculdades que lhe foram concedidas pela natu- 
reza, nas circunstâncias onde ela o pôs, sob a condição de não prejudi- 
car à si mesmo nem aos outros: condição sem a qual ninguém estaria 
seguro de conservar a utilização de suas faculdades ou o usufruto de 
seu direito natural — o que nos conduz ao capítulo seguinte. 


Capítulo IV — Do direito natural dos homens considerados uns em 
relação aos outros 


Os homens podem ser considerados no estado de solidão e DO 


estado de multidão. 

Se considerarmos os homens dispersos, de maneira que não p 
ter nenhuma comunicação uns com os outros, aperceberemos qué 
por completo no estado puramente natural e de total independência, 
nenhuma relação de justo e injusto entre si. Mas este estado só pode 
subsistir o tempo da duração da vida de cada indivíduo; ou, então, e 
necessário supor que estes homens viveriam, ao menos, cada no a 
uma mulher, em seu retiro, o que mudaria inteiramente a hipótese 
seu estado de solidão; pois esta associação com uma mulher € Ea = 
crianças que sobreviriam, admitiria uma ordem de dependência, justiçã, 
deveres, segurança, socorro recíproco. e 

Todo homem é encarregado de sua conservação, sob pena de ae: 
mento, e ele sofre só quando falta a este dever para consigo ne 
que o obriga a cumpri-lo antes de qualquer outro. Mas todos e ra 
com Os quais está associado são encarregados do mesmo dever p ã 
a mesmos, sob as mesmas penas. É da ordem natural que « ele 
DE o sur od so É derem da ee 
interesses. Eyi pages daqueles que com ele vivam em com ser 
direi Xiste, pois, uma ordem de compensação no US dos OS 

to natural de cada um, que deve ser para a vantagem de tode 


ossam 
estão 
sem 
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adivíduos da família e que deve ser re 


rs gulado 
própria ordem da justiça distributiva, conf at “eBundo a 


Orme os deveres 
= Prescritos 
natureza e para à cooperação, em que cada um contribui segun oo 


capacidade em prol da sociedade. Todos contribuem de forma diversa 
mas à ocupação de uns se presta ao alívio do trabalho de outros. Por 
esta distribuição de ocupação, cada um pode cumprir a sua mais com e. 
tamente; e por este suplemento recíproco, cada qual contribui a 
igualmente em prol da sociedade. Entã 


l Es O, Cada um deve gozar de toda 
a extensão de seu direito natural segundo o benefício resultante da 


afluência dos trabalhos da sociedade; e os que não estão em condição 
de contribuir devem participar na proporção da abastança que esta socie- 
dade particular pode obter. Estas regras, que se manifestam por si pró- 
prias, dirigem o comportamento do chefe da família para reunir, na 
sociedade, a ordem natural e a ordem da justiça. Ele é ainda estimulado 
por sentimentos de satisfação, ternura, piedade, etc., que também são 
indicadores das intenções do Autor da natureza sobre a observação das 
regras que prescreveu aos homens para obrigá-los por dever a se ajuda- 
rem mutuamente. 

Considerando os homens no estado de multidão, onde fosse inevi- 
tável a comunicação mas não houvesse, ainda, leis positivas que os 
reunissem numa sociedade, sob a autoridade de um poder soberano, e 
que os sujeitassem a uma forma de governo, deveríamos contemplá-los 
como tribos de selvagens nos desertos, que viveriam das produções natu- 
rais do território, expondo-se, por necessidade, aos perigos das pilhagens, 
Sé pudessem incursionar nas nações com riquezas para pilhar. É que 
nesse estado não poderiam obter riquezas pela agricultura, nem pelo 
Pastoreio dos rebanhos, pois não haveria um poder tutelar para lhes 
sarantir a propriedade. Mas, ao menos, seria necessário que ei 
entre eles convenções, tácitas ou explícitas, para sua segurançã pao 
Pois os homens, neste estado de independência, têm medo uns dos ano 
O que os inquieta reciprocamente. As duas partes O o GU 
Zar-se facilmente deste medo, porque nada lhes interessa ogia bai 
libertar-se reciprocamente deste temor. Os habitantes de nm age esta- 
“em mais frequentemente; acostumam-se a ver-se; à e de 
elece entre eles; eles se ajudam, aliam-se por casamentos dos para à 
algum modo nações próprias onde todos estão confedera m- 
def RR tado de liberdade co 

“Sa comum e onde, aliás, cada um fica no es om a condição de 
ads de independência em relação o é oronriedade da nn 
e das “e à segurança pessoal entre € ida yum tem em sua pose 
é ao roupas ou utensílios que 

guarda. 
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Se suas riquezas de propriedade fossem mais consideráveis e mais 
dispersas, ou mais expostas à pilhagem, a constituição destas nações não 
seria suficiente para assegurá-los quanto à propriedade. Ser-lhes-jam 
necessárias, então, leis positivas escritas, ou convencionais, e uma auto. 
ridade soberana para fazê-las observar; pois suas riquezas, fáceis de 
roubar e abandonadas à fidelidade pública, suscitariam, nos compatriotas 
pouco virtuosos, desejos que os levariam a violar o direito de outrem, 

A forma das sociedades depende, então, do menor ou maior número 
de bens que cada um possui, ou pode possuir, e sobre os quais quer 
assegurar a conservação e a propriedade. 

Assim, os homens que se pôem sob a dependência, ou melhor, sob 
a proteção de leis positivas e de uma autoridade tutelar aumentam muito 
sua faculdade de ser proprietários e, por consegiiência, aumentam muito 
o uso de seu direito natural, ao invés de restringi-lo. 


Capítulo V — Do direito natural dos homens reunidos em sociedade 
sob uma autoridade soberana 


Algumas sociedades são governadas por uma autoridade monár- 
quica; outras, por uma autoridade aristocrática; outras, por uma autori- 
dade democrática, etc. Mas não são estas diferentes formas de autori- 
dades que decidem a essência do direito natural dos homens reunidos 
em sociedade, pois as leis variam muito sob cada uma destas formas. 
As leis do governo, que decidem sobre o direito dos cidadãos, se redu- 
zem quase sempre a leis positivas ou de instituição humana. Ora, estas 
leis não são o fundamento essencial e imutável do direito natural; € elas 
variam tanto que não seria possível examinar o estado do direito natural 
dos homen s sob estas leis. É mesmo inútil tentar entrar nesta investi- 
ação, pois onde as leis e o poder tutelar não asseguram à propriedade 
É liberdade, não há governo nem sociedade úteis, mas só dominação 
fis aa o ENA de governo. As leis positivas e à gg 
priedade e a liberdade dos f o dO RUN pq . (ão 
mais vantajoso que Ag ind = gd RR natural é E nor 
todas as vicissitudes de ins ni SAN, a E, 
soberanos. Isso parece tão a de formas, de autorida dona! 
à contemplação de (os evitável que os homens que se aban 

ds estas mudanças se convencem intimamente 


que está na o 
rdem da fatal; 
ali S 
progressos, seus mai dade os governos terem seus começos, a 


S Ve 
Mas também devem o vads graus de poder, seu declínio e seu É 
“T notado que esta ordem é bem irregular, qu 
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assagens são mais ou menos rápidas, mais ou menos uni 
as iai desiguais, mais ou menos complicadas por ac 
previstos favoráveis ou desastrosos, mais ou menos diri 
muitos, Tais OU menos atribuídos à prudência ou ao descas 
à ignorância, à sabedoria ou às paixões desenfreadas dos 
Assim, devem ter concluído, ao menos, que o fatalismo d 
nos não é uma dependência da ordem natural e imutáv 
dos governos. 


Para conhecer a ordem dos tempos e dos lugares, para regrar a 
navegação e assegurar o comércio, foi necessário observar e calcular com 
precisão as leis do movimento dos corpos celestes: é preciso, da mesma 
forma, para conhecer a extensão do direito natural dos homens reunidos 
em sociedade, fixar-se nas leis naturais constitutivas do melhor governo 
possível. Este governo, ao qual os homens devem sujeitar-se, consiste 


na ordem natural e na ordem positiva mais vantajosas para os homens 
reunidos em sociedade. 


Os homens reunidos em sociedade devem, pois, sujeitar-se a leis 
naturais e a leis positivas. 


formes, mais 
ontecimentos 
gidos ou for- 
O, às luzes ou 
que governam. 
Os maus gover- 
el, o arquétipo 


As leis naturais são ou físicas ou morais. 


Entende-se aqui, por lei física, o curso regulado de todo aconteci- 
Tento físico da ordem natural evidentemente mais vantajoso para o 
Senero humano. 

Entende-se aqui, por lei moral, a regra de toda ação humana da 


ordem moral conforme a ordem física evidentemente mais vantajosa ao 
Sénero humano. 


Estas leis formam, juntas, o que chamamos de lei natural. Todos 
ômens e todos os poderes humanos devem ser submetidos a estas 
o soberanas, instituídas pelo Ser Supremo. Elas são imutáveis € 
Tecusáveis, e as melhores possíveis 14; por conseguinte, a base do go- 
“MO mais Perfeito, e a regra fundamental de todas as leis o 
EIS as leis Positivas são apenas leis de manutenção relativas à ordem 
“tural evidentemente mais vantajosa ao gênero humano. 

rid Às leis Positivas são regras autênticas estabelecidas por uno 


Dm dor Ad erno 
ass * Soberana para fixar a ordem de administração do E a 
“Burar q defesa da sociedade, para fazer observar regularm 


O esae 


Os h 


auto- 
para 
s leis 


josa 

A = ceia q mais vanta) 
j outro Jatural mais vantajosa aos homens talvez Gn ça direito de fazer 
de sa O animais; mas, no direito ilimitado, o homem à SUB inteligência; 


a ui 
ela é do di 4 melhor possível. Esta super a a nature 
! decidiu Bela Natural, pois o homem a recebe O ação do universo. 


S leis que instituiu na ordem da for 


za, que assim 
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rais, para reformar ou manter Os usos e costumes introduzidos na 
direitos particulares dos cidadãos em relação aos 
para determinar a ordem positiva nos casos du. 
babilidades de opinião ou de conveniência, para 
estabelecer as decisões da justiça distributiva. Mas a primeira lei positiva, 
a lei fundamental de todas as outras leis positivas, é a instituição da 
instrução pública e privada das leis da ordem natural, que é a regra 
soberana de toda legislação humana e de todo comportamento civil, 
político, econômico e social. Sem esta instituição fundamental, Os gover- 
nos é o comportamento dos homens só podem ser trevas, desvios, con- 
fusão e desordem; pois sem o conhecimento das leis naturais, que devem 
servir de base à legislação humana e de regras soberanas ao comporta- 
mento dos homens, não há nenhuma evidência de justo e de injusto, de 
direito natural, de ordem física e moral; nenhuma evidência da distinção 
essencial do interesse geral e do interesse particular, da realidade das 
causas da prosperidade e da decadência das nações; nenhuma evidência 
da essência do bem e do mal moral, dos direitos sagrados dos que 
comandam e dos deveres daqueles aos quais a ordem social prescreve 
obediência. 
A legislação positiva consiste, pois, na declaração das leis naturais 
constitutivas da ordem evidentemente mais vantajosa possível para OS 
homens reunidos em sociedade; poderia simplesmente dizer-se à mais 
vantajosa possível ao soberano, pois o que é realmente mais vantajoso 
ao soberano é mais vantajoso aos cidadãos. Só o conhecimento destas 
leis supremas pode assegurar constantemente a tranqgjiilidade e a pros 
peridade de um império; e quanto mais uma nação se aplicar a esta 
ciência, mais nela dominará a ordem natural, e mais a ordem positiva 
lá será regular. Não se proporia, numa nação assim, uma lei despro- 


e Pois o governo e os cidadãos imediatamente aperceberiam seu 
absurdo. 


natu 
nação, para regrar OS 


seus diversos estados, 
dosos reduzidos a pro 


= aa da sociedade é a subsistência dos homens é as rique- 
rância poderia em que deve defendê-los. Assim, somente à ge 
mad à a E a favorecer a introdução de leis positivas 
riquezas do boliiedos doi O e da distribuição regular e anual das 

* um reino. Se a chama da razão esclarecer O 


governo quanto a i 
à ISSO, todas as lei ti mndiciai jedade € 
és positiva à sociedade 
ão soberano desaparecerã p s prejudiciais à SO 


Trata-se aqui da 
estudo das leis naturai 
acima do animal; em 


q exercida, estendida e aperfeiçoada pelo 
s. E 

5 ça d razão, sozinha, não eleva O homem 
“U pancípio, ela é apenas uma faculdade ou 
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«dão, mediante a qual o homem pode ad 
he SÃO necessários e, com eles, obter os be morais eat 
à natureza de seu ser. À razão é para a à que os olhos enciais 
» COFpO; Sem OS olhos o homem não pode aproveitar a luz ge para 
uz, nada pode ver. » Sem a 


só a razão não basta para o homem conduzir- 
por meio de sua razão, ele adquira os conhecimentos 
cários, os use para proceder dignamente e para obt 
necessita. A ignorância é o atributo primitivo do h 
lado; na sociedade, ela é a enfermidade mais funesta 
um crime, pois os homens, sendo dotados de inteligênc 
a uma ordem superior ao estado de brutalidade: é um crime enorme 
pelo seu delito, pois é a causa mais geral das infelicidades do gênero 
humano e de sua indignidade em relação ao Autor da natureza, em 
relação à luz eterna, à razão suprema e à causa primeira de todo bem. 


Mas a razão esclarecida, conduzida e levada ao ponto de conhecer, 
com evidência, a marcha das leis naturais torna-se a regra necessária 
do melhor governo possível, em que a observação destas leis soberanas 
multiplicaria abundantemente as riquezas necessárias à subsistência dos 
homens e à manutenção da autoridade tutelar, cuja proteção garante 
aos homens reunidos em sociedade a propriedade de suas riquezas e 
sua segurança pessoal. 


É, então, evidente que o direito natural de cada homem se estende 
na medida em que nos aperfeiçoamos na observação das melhores leis 
possíveis que constituem a ordem mais vantajosa aos homens reunidos 
em sociedade. 


Estas leis não restringem a liberdade do homem — à pum : poa 
de seu direito natural —, pois as vantagens destas Jeis a 
manifestamente o objeto da melhor escolha da liberdade. cas leis: se 
não pode recusar-se com razão à obediência que deve à €8 


iudicial a si 
liberdade preju 
O fizesse, sua liberdade seria somente uma um insensato, qué 


Mesmo e aos outros; seria somente à eg ela autoridade das 
dum bom governo deve ser reprimida € corrigida P 


leis Positivas da sociedade. 


quirir os conh 
Ns físicos e 
Ima o 


ecimentos 


Se. É preciso que, 
que lhe são neces- 
er os bens de que 
omem bruto e iso- 
dos homens; é até 
ia, devem elevar-se 
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6. RESPOSTA À MEMÓRIA DO SR. H. SOBRE AS 
VANTAGENS DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 

E SOBRE A FECUNDIDADE DA PRETENSA 

| CLASSE ESTÉRIL, ETC.* 


Janeiro de 1766 


[es] 


O autor da memória inserida em vosso jornal de novembro último 
não quer reconhecer a separação entre classe produtiva e classe estéril 
no sentido oposto que apresentam essas denominações. Há, segundo ele, 
pelo preço que as compras dão às produções, um círculo de comuni- 
cação produtiva entre as duas classes, que as torna igual e reciprocamente 
fecundas, uma em relação à outra. A classe que chamamos produtiva 
no Quadro econômico faz nascer as produções, mas não lhes comunica 
o preço que lhes dá a qualidade de riquezas. É, diz ele, a classe que 
chamamos estéril no mesmo Quadro que, pelas compras que faz à 
classe produtiva, lhes proporciona o valor venal em que se baseiam todos 
Da a E Perante, às compras da classe estéril a 
classe, pois, não à minha ra atribuir as riquezas de uma mi e a 
classe produtiva até + 16 É Sem razão. que estendemos os lim! dt 

| até as vendas em primeira mão, pois o produto des 


Reproduzi | 
o: o Ed “ponse au mémoire de M. H. sur les a, 
mmerce et sur la fécondité de la classe prétendue ais : 


novembre 176 “paço Agriculture, Commerce et Finances du 
aa CH Ur Nara Ti de Vauteur de ce Mérmofre: qu Lettre aux auteurs, E 
. - E É : o .º E 

P. 151-4, 757.8. Excertos. Trad, peu E ERES, RP E 
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vendas é fornecido pela pretensa classe estéril. Na 
produtiva que devemos atribuir esse produto. A 
é, pois, tão produtiva quanto a outra, uma vez 
produto do valor venal das vendas das produç 
Os limites da classe produtiva só se estendem, 
acabam os trabalhos que proporcionam os produ 
as vendas desses produtos em primeira mão. Pois até esse termo a classe 
produtiva produziu tudo que pôde, e em seguida é a pretensa classe 
estéril que produz, nas vendas das produções em primeira mão, o valor 
venal que a classe produtiva retira de suas produções. A pretensa classe 
estéril não é, portanto, menos produtiva que a própria classe produtiva. 

Este raciocínio especioso, conduzido por gradação com muita arte, 
parece muito conclusivo e muda inteiramente a explicação dos cálculos 
do Quadro econômico. 

Mas, se perguntarmos ao autor o que é que a classe estéril lhe 
parece haver produzido, que responderá? É o dinheiro com que pagou 
as produções compradas à classe produtiva? Mas sabemos que ela rece- 
beu esse dinheiro por vendas que ela mesma fez e que, logo, ela não 
o produziu. 

Sabemos ainda que ela tira o máximo que pode de suas vendas e 
dá o mínimo possível em suas compras; que assim ela contribui tanto 
quanto pode para diminuir os preços das produções que compra, e 
tende, ao contrário, a aumentar tanto quanto pode os preços do que 
vende. Neste sentido, ela seria produtiva não como compradora, mas 
como produtora, isto é, produtiva do valor venal que constitui as rique- 
zas. Ora, no mesmo sentido, a classe produtiva também seria produtora 
do valor venal das coisas que vende. O te 

Mas todas estas idéias são quiméricas. Os preços não são sujeitos 
aos interesses do comprador nem do vendedor. Esses interesses ger às 
estão em oposição recíproca nas vendas e nas compras. Assim, pr.) 
dor e os compradores, considerados separadamente, não são hn 
dos Preços das produções. Seria, pois, propor um P aradoxo dia 
bível dizer-nos que a classe estéril, encarada em particular, e E - Nin- 
do valor venal das produções que a classe produtiva faz pr sai preço 
Buém ignora que, em relação às produções, as causas aah maior 
Corrente são sua raridade ou sua abundância, ou à con r estas causas, 
OU menor de vendedores e de compradores, e que, Pº 


jmeira 
O pr ão s vendas, mesm Mo ; 
o ira re la própria classe estéril está 


O. Ora, é neste preço absoluto, ao quã Quadro econ ômico OS 
cal antes de suas compras, que se bass” "e rodutiva faz nascer. 
Cálculos do valor venal das produções que a classe P 


o é, portanto, à classe 
pretensa classe estéril 
que é dela que vem o 
ões em primeira mão? 
assim, ao termo onde 
tos da terra, e não até 
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por este mesmo preço, reduzido ao do ano comum, 
que os arrendatários se orientam parã O preço do pera que se 
comprometem a pagar ã0S proprietários durante O ri E Esta base 
de cálculo não deve mesmo ser encarada como o andaime de um novo 
sistema que subverteria a ordem econômica, pois este pretenso andaime 
é tão antigo quanto a agricultura. 

O autor, forçado a defender-se, continuará a sustentar que a classe 
estéril contribui ao menos para o valor venal das produções que compra 
à classe produtiva. Mas deve aperceber que ela não contribui mais do 
que a classe produtiva para o valor venal do que ela compra à classe 
estéril, e que essas compras se contrabalançam de uma e de outra parte, 
de modo que seu efeito se reduz, de uma parte e de outra, a trocas de 
valor por valor igual. De valor, quero dizer, que existia de um lado 
e de outro antes da troca. Assim, de fato, a troca nada produz. A 
classe estéril não é, pois, por suas compras, produtiva do valor das 
produções que compra da classe produtiva. O mesmo ocorre com a classe 
produtiva em relação ao que ela compra da classe estéril, porque, de 
o pano de outra, elas são igualmente compradoras e vendedoras € 
sujeitas reciprocamente às mesmas condições e às mesmas leis da troca. 


O autor poderá crer que ele se en 
que à pretensa classe estéril é 


E é, com efeito, 


ganou e que é como vendedora 
existia antes mesmo da vend prin, pois o valor do que ela vende 
por valor igual. Mas. em a já que nessas vendas há troca de valor 
preciso distinguir relação à questão de que aqui se trata, é 

Buir O valor das produções renascentes e o valor das des- 


não é uma produção mais d & é apenas uma nova despesa — e estã 
nas vendas da classe sil Ba AUE º seria a despesa dos custos. Ora, 
de custos, Mas, como Ed esta só vende valores de puros dispêndios 
a E adro qu o mo 

são produções, é claro também que despesas unicamente de custos não 


Mmanutençã 
são de sua família e dele mesmo durante 


fazer o par de calçados. Vemos 
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que aí só há consumo, e não produção. 
produção de um par de calçados? Não; po 
«prima desse par de calçados do feitio da 
formação executada pelo trabalho do sapat 
do custo de sua subsistência. E, se lhe 
do qual ele quer retirar o preço, ele v 


empregou em fazer o par de calçados. Pois um operário diz indiferen- 
temente que ele faz pagar o feitio, seu tempo, seu trabalho, seus custos. 
Todos estes termos são sinônimos para ele. 

Restaria dizer-nos, ainda, que esse trabalho produz ao menos a 
subsistência do operário e de sua família. Mas não parece que preten- 
damos abusar das palavras a ponto de querer fazer entender que um 
simples consumo seja uma, produção, pois uma produção, tal como a 
entendemos aqui, é uma coisa renascente, enquanto um simples con- 
sumo é a aniquilação de uma riqueza. É difícil reunir na mesma idéia 
duas coisas tão opostas. Em todo caso, seria uma idéia tão complicada 
que exigiria um Gesenvolvimento para dissipar sua confusão. O operário 


fala mais exatamente; ele diz que ganha sua subsistência e não que 
a produz. 


[...] 


Quanto ao que diz o autor em favor do comércio, para provar 
que é produtivo, o mesmo poderia dizer em favor dos caminhos neces- 
sários para o carreto das produções, e nos provaria, sem dúvida, que 
são os caminhos que produzem as colheitas. Com entrelaçamentos de 
idéias bem artisticamente ajustadas, podemos provar tudo àqueles que 
nada aprofundam. Os cereais, dizem eles, estavam depreciados pela 
impensada proibição de exportá-los para fora do reino, etc. Suponhamos 
uma impensada proibição de deixar passar os carretos pelos caminhos 
e facilmente faremos a paródia dos raciocínios do autor. Assim, pode- 
mos dispensar-nos de discuti-los. 

O comércio é uma troca de coisas que existem e que têm, cada 
Uma, entre elas, seu valor respectivo. Há, além disso, a necessidade de 
trocar, condição sem a qual não haveria troca ou comércio. Todas estas 
Coisas precedem a ação de trocar. A troca ou o comércio não faz nascer 
ds produções: a ação da troca nada produz, portanto, e é somente 
ne Cessária para satisfazer a necessidade que é a causa da troca. É pre- 
“SO distinguir, aqui, o que é simplesmente necessário do que é produtivo. 
“ O que é produtivo é necessário, não se segue, necessariamente, como 

dutor insinua, que o que é necessário seja produtivo. A confusão 
O asilo de Sofismas, e o discernimento é o perscrutador que Os desvela. 


Não há, poder-se-á dizer, a 
Is, se distinguirdes a matéria- 
obra, só encontrareis, aí, uma 
eiro, cujo valor é pura despesa 
perguntardes o que é o feitio 
Os dirá que é o trabalho que 


o 
é 
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7. MÁXIMAS GERAIS DO GOVERNO ECONÔMICO 
DE UM REINO AGRÍCOLA * 


Novembro de 1767 


Que a autoridade soberana seja única e superior a todos os indi- 
víduos da sociedade e a todos os empreendimentos injustos dos inte- 
resses particulares, pois o objetivo da dominação e da obediência é a 
segurança de todos, assim como o lícito interesse de todos. O sistema 
de contraforças num governo representa uma opinião funesta, que apé- 
nas deixa perceber a discórdia entre os grandes e a aniquilação dos 
pequenos. A divisão das sociedades em diferentes ordens de cidadãos, 
com alguns exercendo a autoridade soberana sobre os outros, acabã 
com o interesse geral da nação e introduz a dissensão dos interesses 
particulares entre as diferentes classes de cidadãos. Esta divisão inve” 
teria a ordem do governo de um reino agrícola que deve reunir o 
Os Interesses em torno de um objetivo capital, a prosperidade da ag” 


e ezas 
cultura, que é a fonte de todas as riquezas do Estado € als 
de todos os cidadãos. 


Ca me 
* Reproduzido de Q en 
QUESNAY, F. Maximes générales du gouvernem 
= a agricole. In: INSTITUT NICE D'ÉTUDES DÉMOGRAPH! 

VESNAY..., V. 2, p. 949-76. Trad. por Sérgio Schirato. 


“ato 
2 migu 
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NH 


Que a nação seja instruída nas leis 
constituem o governo evidentemente mais 
prudência humana não é suficiente para formar os homens de Estado 
É necessário que os que se destinam aos empregos da administração 
submetam ao estudo da ordem natural mais vantajosa aos homens reu- 
nidos em sociedade. É necessário ainda que os conhecimentos práticos 
e luminosos que a nação adquire pela experiência e pela reflexão se 


gerais da ordem natural que 
perfeito. O estudo da juris- 


" 


reúnam à ciência geral do governo, para que a autoridade soberana 
o e A e + , , 
sempre esclarecida pela evidência, institua as melhores leis e as faça 


observar com exatidão, para a segurança de todos e para que se alcance 
a maior prosperidade possível. 


HI 


Que o soberano e a nação jamais percam de vista que a terra é a 
única fonte de riquezas e que a agricultura é que as multiplica !, pois 
) aumento das riquezas assegura o da população; os homens e as 
riquezas fazem a agricultura prosperar, ampliam o comércio, animam 
a indústria, aumentam e perpetuam as riquezas. Desta fonte abundante 
depende o sucesso de todas as partes da administração do reino. 


IV 


Que a propriedade dos bens territoriais e das riquezas mobiliárias 
Seja assegurada a seus legítimos possuidores, porque A SEGURANÇA 
DA PROPRIEDADE É O FUNDAMENTO ESSENCIAL DA ORDEM 
ECONÔMICA DA SOCIEDADE. Sem a certeza da propriedade O 
território permaneceria inculto. Não haveria nem proprietários nem 
dTrendatários para fazer as despesas necessárias para valorizá-lo e para 
Cultivá-lo, se a conservação da terra e dos produtos não fosse assegura : 
“OS que fazem os adiantamentos destas despesas. É a segurançã da p apos 
Permanente que permite o trabalho e o emprego das riquezas a da 
“mento e cultivo das terras e nos empreendimentos do comércio 


indústr: , iedade dos indi-.. 
Ndústria. Só o poder soberano, que assegura a prop riedad | 


E um : terra, fonte 
A tem direito primitivo à partilha dos frutos da 
C 


à das riquezas. 
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V 


Que o imposto não seja destrutivo ou desproporcional à massa do 


rendimento da nação. Que seu aumento siga o aumento do rendimento 
Que ele seja determinado imediatamente sobre o produto líquido dio 
bens territoriais e não sobre o salário dos homens, nem sobre os pêne- 
ros, porque neste caso ele multiplicaria as despesas de arrecadação 
prejudicaria o comércio € destruiria anualmente uma parte das riquezas 
da nação. Que tampouco se cobre imposto das riquezas dos arrenda- 
tários dos bens territoriais, porque OS ADIANTAMENTOS DA AGRI. 
CULTURA DE UM REINO DEVEM SER ENCARADOS COMO 
UM IMÓVEL QUE É PRECISO CONSERVAR PRECIOSAMENTE 
PARA A PRODUÇÃO DO IMPOSTO, DO RENDIMENTO E DA 
SUBSISTÊNCIA DE TODAS AS CLASSES DE CIDADÃOS. De 
outra forma, o imposto degenera em espoliação e causa um enfraque- 
cimento que arruína prontamente um Estado *. 


VI 


Que os adiantamentos dos cultivadores sejam suficientes para fazer 
renascer anualmente, por meio das despesas do cultivo das terras, à 
maior produção possível; pois, se os adiantamentos não forem sufl- 
cientes, as despesas do cultivo serão proporcionalmente maiores e for- 
necerão menos produto líquido *. 


VIH 


Que a totalidade das somas do rendimento entre na cir culação 
“anual e a percorra em toda a sua extensão. Que não se formem a 
pecuniárias ou, ao menos, que haja compensação entre as que “ aa 
e às que retornam à circulação *, pois de outra forma estas ns 
pecuniárias parariam a distribuição de uma parte do rendimento — 
da nação e reteriam o pecúlio do reino, em prejuízo da enor " e 
adiantamentos do cultivo, da retribuição do salário dos arte 
consumo que devem fazer as diversas classes de homens quem 


. as o j ri É 
profissões lucrativas. Esta interceptação do pecúlio diminuiria á 
dução dos rendiment 


axa 


os e do imposto. 
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vHI 


Que o governo econômico apenas se ocupe em favorecer as despe- 
sas produtivas e O comércio dos gêneros da agricultura, deixando ir por 
si mesmas as despesas estéreis *, 


IX 


Que uma nação com grande território para cultivar e com facili- 
dade para exercer grande comércio de gêneros agrícolas não amplie em 
demasia o emprego do dinheiro e dos homens nas manufaturas e no 
comércio de luxo, em prejuízo dos trabalhos e das despesas da agricul- 
tura *; porque, preferivelmente a tudo, O REINO DEVE SER BEM 
HABITADO POR RICOS CULTIVADORES *. 


x 


Que uma parte da soma dos rendimentos não passe ao estrangeiro 
sem retorno em dinheiro ou em mercadorias. 


XI 
» , o +. ? ' “AS 
Que se evite a deserção dos habitantes que levariam suas riquez 
para fora do reino. 


XII 


os 
endatários se estabeleçam nos camp 


os 
para lá perpetuar os lavradores, pois, se quaisquer a Un as 
levam a abandonar os campos e os determinam à Sé pd empre- 
cidades, eles levam para lá as riquezas paternãs ae : ue devemos 
gadas no cultivo. São menos os homens que ds o as riquezas 
atrair para os campos, porque quanto mais é e mais rendi- 
na cultura, menos homens ela ocupará, mais irá ai grande cultivo 
mentos dará. Tal é, por exemplo, no caso dos a cultura dos 
dos ricos arrendatários, em comparação om ' cai Ê, 
Pobres meeiros que lavram a terra com bois Ob com 


Que os filhos dos ricos arr 
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XII 


Que cada um seja livre para cultivar em seu campo as produções 
que seu interesse, suas faculdades e a natureza do terreno lhe Sugiram 
para dele tirar o maior produto possível. Não se deve favorecer de modo 
nenhum o monopólio na cultura dos bens territoriais, porque ele é 
prejudicial ao rendimento geral da nação*. O preconceito que leva a 
favorecer a abundância dos gêneros de primeira necessidade, de prefe- 
rência aos demais produtos, em prejuízo do valor venal de uns ou de 
outros, é inspirado pela curta visão que não alcança os efeitos do 
comércio exterior recíproco, que tudo prové e que decide sobre o preço 
dos gêneros que cada nação pode cultivar com maior lucro. DEPOIS 
DAS RIQUEZAS DE EXPLORAÇÃO DA CULTURA, SÃO OS 
RENDIMENTOS E O IMPOSTO AS RIQUEZAS DE PRIMEIRA 
NECESSIDADE, num Estado, para defender os súditos contra a carestia 


e contra o inimigo e para sustentar a glória e o poder do monarca € 
a prosperidade da nação 1º, 


XIV 


Que se favoreça a multiplicação dos animais 11, porque eles é que 


fornecem para as terras o adubo que proporciona as colheitas abun- 
dantes. 


XV 


Que as terras empregadas no cultivo dos grãos sejam reunidas, 
tanto quanto possível, em grandes fazendas exploradas por ricos lavra- 
dores, porque assim há menores gastos para a manutenção e para à 
reparação das construções, como também, proporcionalmente, muito 
menos despesas e muito mais produto líquido nos grandes que nos peque- 
dos empreendimentos da agricultura. A multiplicação de pequenos arrén” 
datários é prejudicial à população. A população mais segura, mais 
disponível para as diferentes ocupações e para os diferentes trabalhos 
que dividem os homens em diversas classes, é aquela mantida pelo 
Produto líquido. Toda poupança feita proveitosamente nos trabalhos 
118 Sé podem executar por meio dos animais, das máquinas, dos TOS, 
“e. resulta em vantagem da população e do Estado, porque maior 


4 s e qa 
Produto líquido Proporciona maior ganho aos homens para outros 
VIÇOS e para outros trabalhos. 
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XVI 


Que não se impeça de modo algum o comércio 


Ei 
neros agrícolas, pois TAL É A VEND A, TAL É À xterior dos pê- 


REPRODUÇÃO 2. 


XVII 


Que o escoamento e o transporte das produções e das mercadorias 
manufaturadas sejam facilitados pela reparação dos caminhos e pela 
navegação dos canais, dos rios e do mar, pois, quanto mais se economiza 
nos gastos do comércio, mais se aumenta o rendimento do território. 


AVI 


Que não se faça baixar os preços dos gêneros e das mercadorias 
to remo, porque neste caso o comércio recíproco com o estrangeiro 
sé tornaria desvantajoso para a nação 13. TAL É O VALOR VENAL, 
TAL E O RENDIMENTO: abundância sem valor não é riqueza. 


na com preço alto é miséria. Abundância com preço alto é opu- 
ência 14, 


XIX 


Que não se creia que o barateamento dos gêneros seja vantajoso 
Para o povo simples 15, porque o preço baixo dos gêneros faz baixar 
OS salários dos homens do povo, diminui o seu bem-estar, oferece-lhes 


menos trabalhos e ocupações lucrativas e aniquila o rendimento da 
nação, 


AX 


- Que não se diminua o bem-estar das últimas classes de cidadãos, 
“IS elas não poderiam contribuir bastante para o consumo dos p= 
lg podem ser consumidos na região, o que faria diminuir a repro 

“ção e o rendimento da nação 1º. 
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XXI 


Que os proprietários e aqueles que exercem profissões luc 
não se entreguem a economias estéreis, que retirariam da circul 
da distribuição uma parte de seus rendimentos ou de seus ganh 


Fativas 
ação e 
Os. 


XXI 


Que de nenhum modo se provo 
juízo das despesas de exploração e 
despesas em consumo de subsistênci 


consumo dos gêneros agrícolas, assi 
mentos da nação 1, 


que o luxo da decoração em pre- 
de melhoria da agricultura e das 
a, que mantêm o preço alto e 0 
m como a reprodução dos rendi- 


XXI 


Que a nação não sojra perda em seu comércio recíproco com o 
exterior. Ainda assim este comércio seria 
tes, que ganhariam sobre seus con 
proporcionada 
desses 


lucrativo para os comercian- 
cidadãos na venda das mercadorias 
por este comércio. Nesse caso, o crescimento da fortuna 


comerciantes ocasionaria na circulação dos rendimentos um corte 
prejudicial à distribuição e à reprodução. 


XXIV 


Que não nos enganemos por uma aparente vantagem do comércio 
recíproco com o exterior, estabelecendo um julgamento simplesmente 
pelo saldo das somas em dinheiro, sem examinar o maior ou menor 
lucro resultante das próprias mercadorias que vendemos e daquelas que 
compramos. Fregiientemente quem perde é a nação que recebe um 


Superávit em dinheiro, e esta perda se dá em prejuízo da distribuição 
e da reprodução dos rendimentos. 


XXV 
o. OLÍ- 
Que se mantenha a inteira liberdade do comércio, ARA 
TICA DE COMÉRCIO EXTERIOR MAIS SEGURA, MA 


NA 
É MAIS VANTAJOSA À NAÇÃO E AO ESTADO CONSISTE 
PLENA LIBERDADE DA CONCORRÊNCIA. 
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XXVI 


Que se atente menos ao aumento da população que à expansão 
dos rendimentos, pois mais bem-estar propiciado pelos grandes rendi- 
mentos é preferível a mais necessidades prementes de subsistência exigi- 
das por uma população que excede aos rendimentos. E, quando o povo 
está desafogado, existem mais recursos para as necessidades do Estado 
e também mais condições para fazer a agricultura prosperar 1º, 


XXVII 


Que o governo se ocupe menos com poupar do que com as opera- 
ções necessárias à prosperidade do reino, porque grandes despesas podem 
deixar de ser excessivas pelo aumento das riquezas. Mas é preciso não 
confundir abusos com simples despesas, porque os abusos poderiam 
engolir todas as riquezas da nação e do soberano. 


XXVI 


Que a administração das finanças, seja no recebimento dos impos- 
tos, seja nos gastos do governo, não ocasione fortunas pecunianas que 


desviem uma parte dos rendimentos da circulação, da distribuição e da 
reprodução. 


XXIX 


Que não se esperem do crédito dos financistas recursos para as 
necessidades extraordinárias de um Estado, mas da prosperidade da nação, 
pois AS FORTUNAS PECUNIÁRIAS SÃO RIQUEZAS CLANDES- 
TINAS QUE NÃO CONHECEM NEM REI NEM PÁTRIA. 


XXX 


. s Ss 

Que o Estado evite empréstimos que for Reno aja ins 

due o carreguem de dívidas devorantes e que pessoa = ue o des- 

OU tráfico de finanças, por meio de papéis comerci FR léreis Estas 

“Onto aumenta sempre mais as fortunas pecuniárias id das rique- 

Ortunas separam a finança da agricultura e privam OS a exploração 
Zas necessárias ao melhoramento dos bens territoriais é a 


do cultivo das terras. 
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Notas sobre as máximas 


10 comércio recíproco com o estrangeiro qn Mera 
los rendimentos da nação em dinheiro ou em troca. Assim, na 
pqp dimentos de um reino, não é necessário fazer disso um obje 
o peiaria em dupla contagem. Deve-se pensar o mesmo sobre o 
casas e sobre as rendas do juro do dinheiro, pois estas, para quem 
despesas tiradas de uma outra fonte. Excetuam-se as rendas aplica 
que-se destinam a um fundo produtivo. No entanto, estas rendas est 
didas no produto do rendimento das terras. Assim, são as terras 


mentos dos empresários do cultivo que constituem a fonte única do 
das nações agrícolas. 


que são pagas 
discriminação 
to à parte, q 
S aluguéis das 
ds paga, são 
das na terra, 
dO Compreen- 
€ os adianta- 
S rendimentos 


2 O imposto bem ordenado, isto é, que não degenere em espoliação por uma forma 
ruim de imposição, deve ser visto como uma parte do rendimento destacada do 
produto líquido dos bens territoriais de uma nação agrícola, pois de outro modo 
não haveria regra de proporção com as riquezas da nação, nem com a renda, nem 
com a situação dos súditos contribuintes. E esse imposto poderia arruinar tudo 
insensivelmente, antes que o ministério disso se apercebesse. 
O produto líquido dos bens territoriais é distribuído a tr 

ao Estado, aos possuidores de terras e aos dizimistas. Ápcnas a porção do pos- 
suidor do bem é alienável, sendo vendida somente em razão do rendimento que 
produz. A propriedade do possuidor não se estende, portanto, além disso. Não é 
O possuidor, consequentemente, quem Paga aos outros proprietários que têm 


parte no bem, pois as partes destes não lhe pertencem, não foram adquiridas por 
ele e não são alienáveis. ã l 


ordinário como uma carga 


ês proprietários — 


a parte do bem que ele não adquiriu, e que não lhe 
pertence, que Paga a quem é devido. Apenas em caso de necessidade, quando a 
cJja comprometida, é que todos os proprietários devem, 


» Contribuir com suas parcelas para a subvenção passa- 
mentes do Estado. 


» não seria um imposto, 
tinguiria a reprodução. cleterioraria as terras, arrui- 
- "Sobre o salário dos empre- 
mercadorias, seria arbitrário, os gastos de arrecadação 
Ultrapassariam o imposto e recairiam sem regra sobre os rendimentos da nação € 
sobre os do soberano. É Preciso aqui distinguir imposição e imposto. A impo 
o no O triplo do imposto e se estenderia sobre o próprio imposto, pois, em 
s des 


7 as 
lo ; pesas do Estado, as taxas impostas sobre as mercadorias seriam pag 
Pelo imposto. Assim, este im 


A Mip> Posto seriá enganador e ruinoso. é a rigor, 
E “DPOSição sobre OS trabalhadores, que vivem de seu salário, não é, à OS 

e uma IMposição sobre o trabalho, que é paga por aqueles que emprega ; 
Operários, aSsim como uma 1 


é 
e terra 
real  mposição sobre os cavalos que lavram a té É 
mente apenas uma ai 


recairia duplamente como perca Hip 
Uziria rapidamente à destruição Hre. 88 
a sobre as taxas que seriam impostas so 


osto. 
mer- 
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cadorias, porque elas a a “OMO pura perda sobre o rendimento, sobre 
o imposto € sobre as despesas do cultivo, e exiginam gastos imensos, impossíveis 
dê evitar num grande Estado. É E 

No entanto, este género de imposição é for 


sosamente o recurso do 
Estados marítimos, que subsistem por meio de os pequenos 


Falou-se, muitas vezes, no estabelecimento do im 
colheita em forma de dízima. Este pgên 
porcional ao produto total da colheita, incluíd não teria qualquer 


relação com o produto líquido: quanto mais a terra fosse medíocre, e fraca a 
colheita, tanto mais ele seria oneroso, injusto e desastroso. ? 


O imposto deve, portanto, ser tomado imediatament 


q pro- 


O simples estabelecimento da im 
sobre o produto líquido das terras q 
muito difícil num reino em que, po 


posição na fonte dos rendimentos, ou seja, 
ue forma o rendimento da nação, torna-se 
r falta de adiantamentos, a agricultura se 


pode prestar a nenhum 


+» Que são mal cultivadas e 
» muito reduzido, está na razão do estado miserável do cultivo; pois 


amento do cultivo, que poderia resultar de uma melhor administração, 
logo tornaria o cadastro muito irregular. 

Uma imposição igualmente estabelecida sobre as terras, sobre os seus produ- 
tos, sobre os homens, sobre o seu trabalho, sobre as mercadorias e sobre os 
animais de Serviço apresentaria uma gradação de seis imposições iguais, colocadas 


Umas sobre as outras, todas sobre a mesma base e todavia pagas cada uma em 
Separado. Todas Juntas 


+ NO entanto, forneceriam muito menos rendimento para o 
soberano do que um simples imposto real, estabelecido unicamente, e sem gastos, 
sobre o produto líquido, e cuja proporção seria igual àquela que poderíamos 
considerar real no caso das seis imposições. Este imposto, que é indicado pela 
ordem natural e que aumentaria consideravelmente o rendimento do soberano, 
custaria, no entanto, cinco vezes menos para a nação e para o Estado do que às 
SIS imposições assim repetidas, que aniquilariam todos os produtos do território 
Pareceriam excluir todo meio de reingressar na ordem. É que as imposições 
Jusórias, para o soberano, e destrutivas, para a nação, parecem aos espíritos 
Vulgares Sempre mais inevitáveis na medida em que avança a decadência da 
agricultura, 


as No entanto, é preciso pelo menos começar por suprimir, o mais cedo possível, 
MPosições arbitrárias estabelecidas sobre os arrendatários das terras, sem o 
due este pêner 


O de imposição destrutiva acabaria por aniquilar os na 
Estab eo imposição sobre os bens territoriais mais difícil de regrar é a E 

elece sobre à pequena cultura, onde não há arrendamento que possa oo 
Produto ne “ O proprietário mesmo que fornece os att sã : E 
Meeir quido é muito pobre e muito ince'to. Este cultivo, ex 


OS nas regiões onde 0 imposto destruiu os arrendatários, e que é o último 
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da agricultura arruinada, deve ser visto com muita rese 
recurso bora pouco oneroso, leva embora seus adiantamentos 
Do nte: É preciso, pois, distinguir muito bem as terras red 
red cultivo e que, em proporção do produto, são lavradas com 
e fregiientemente sem nenhum lucro, daquelas em que o grande culti 
por ricos arrendatários e que asseguram aos proprietários um Ten 
minado, o qual pode servir de regra exata para uma imposiçã 
Imposição essa que deve ser paga pelo proprietário e não pelo 
não for em dedução do arrendamento, como acontece naturalme 
arrendatário é informado do montante do imposto antes de ace 
mento. Se as necessidades do Estado exigirem aumentos de IMpos 
ficar unicamente a cargo dos proprietários, pois o governo ficará 
consigo mesmo se exigir que os arrendatários cumpram os 
arrendamentos e ao mesmo tempo os colocar na impossibilidade de satisfazer 
aqueles mesmos compromissos, por causa do imposto imprevisto do qual os encar-. 
regará. Em todos os casos, o pagamento do imposto deve ser garantido pelo 
próprio valor dos bens territoriais e não pelo valor das riquezas de exploração do 
cultivo, que não podem, sem depredação, ser submetidas a nenhum serviço público, 
além daquele de fazer renascer as riquezas da nação e do soberano, e que não 
podem jamais ser desviadas deste emprego natural e necessário. Os proprietários, 
presos a esta regra pelo governo, teriam o cuidado, para a segurança de seu ren- 
dimento e do imposto, de só alugar suas terras a ricos arrendatários. Esta pre- 
caução garantiria o êxito da agricultura. Os arrendatários, não se inquietando mais 
quanto à tributação durante o curso de seus contratos, se multiplicariam. A peque- 
na cultura desapareceria progressivamente. Os rendimentos dos proprietários e o 
imposto cresceriam proporcionalmente, pelo aumento das produções dos bens terri- 
toriais cultivados por ricos lavradores. 

Existe uma nação que soube afirmar seu poderio e assegurar sua prosperi- 
dade isentando a charrua de toda imposição. Os proprietários, encarregados eles 
mesmos do imposto, sofrem subvenções passageiras nos tempos de guerra, mas OS 
trabalhos do cultivo das terras não são abrandados, e o consumo e o valor venal 
dos bens territoriais estão sempre assegurados pela liberdade do comércio dos 
gêneros agrícolas. Também nesta nação a agricultura e a multiplicação dos ant- 
mais não sofrem nenhuma degradação durante as guerras mais longas e mais 
dispendiosas. Com a paz, Os proprietários reencontram suas terras bem cultivadas 
e bem mantidas, e seus grandes rendimentos bem conservados e bem assegurados. 
É fácil observar por aí a diferença que existe entre um imposto exorbitante e um 
imposto espoliativo, pois, segundo a forma da imposição, um imposto pode ser 
espoliativo sem ser exorbitante, ou pode ser exorbitante sem ser espoliativo. 


rva, pois um 
€ O aniquila 
uzidas a este 
grandes gastos 
vo é executado 
dimento deter. 
O proporcional. 
arrendatário, se 
nte quando um 
rtar o arrenda- 
tos, eles deverão 
em contradição 
compromissos de seus 


3 É preciso observar que as terras mais férteis seriam nulas sem as riquezas poa 
sárias para as despesas do cultivo, e que a degradação da agricultura num GR 
não deve ser atribuída à preguiça dos homens, mas à sua indigência. Se os page a 
tamentos do cultivo proporcionassem apenas pouco produto líquido, por Ei 
governo, haveria grandes gastos, pouco rendimento e uma população que numa 
quase só arraia-miúda, ocupada nos campos, sem proveito para O Estado, 
cultura ruim que a faria subsistir miseravelmente. roduto 

Outrora, em tal reino, os adiantamentos anuais só faziam renascer “ por 
líquido, incluído o imposto sobre o lavrador, aproximadamente vinte € e para O 
cento, em média, que eram distribuídos para o dízimo, para o imposto os adian” 
Proprietário, depois de separada a remuneração anual do lavrador. Se acilmente 
tamentos primitivos fossem suficientes, o cultivo teria podido render assi) 
cem de produto líquido — e até mais — por cem de adiantamentos ato Jíquido de 
à nação sofria um déficit de pelo menos quatro quintos no produto 
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seus adiantamentos anuais, sem contar a perda NO emprego e no 
terras, as quais supriam por si mesmas os pendimento das 
ciam incultas, alternadamente, durante v que foss 
repostas em condição de produzir um - Então, à Ped 
dos habitantes vivia na miséria e sem Utilidade para o Estado Por A fas 
produto líquido dos adiantamentos além das despesas, tal é também o o to 
líquido do trabalho dos homens que O fazem nascer; e, tal é o produto lí vio d ; 
bens territoriais, tal é o produto lí ara o di ; E esa 
E rendimento, para o imposto e para 
a subsistência das diferentes class homens de uma nação. Assim, quanto 
mais os adiantamentos forem insuficientes, menos os homens e as terras serão úteis 
ao Estado. Os colonos que subsistem miseravelmente de uma cultura ingrata 
mente a população de uma nação pobre. 
Va quase todo estabelecido arbitrariamente sobre 


orias. Assim, ele recaía 


população! A exporta- 
ao consumo da náção, 
ão de vinhas; o comér- 
rária, O escoamento era 
r venal dos gêneros era 


» à produção estava limitada 
la inculta, proibia-se à plantaç 
tregue a uma política arbit 
re as províncias; e o valo 


Os adiantamentos das despesas 


produtivas desapareciam sucessivamente por 
causa do imposto arbitrário 


e por causa das sobrecargas indiretas, causando o 
aniquilamento da reprodução e do próprio imposto; os filhos dos lavradores aban- 
donavam os campos; a sobrecarga do imposto sobre os gêneros aumentava o seu 
preço natural, ajuntando um acréscimo oneroso de preço às mercadorias e aos 
gastos de salário nas despesas da nação — o que ainda significava diminuição nos 
reembolsos dos arrendatários, no produto líquido dos bens territoriais, no imposto, 
no cultivo, etc. A espoliação causada pela parte do imposto arbitrário estabelecido 
sobre os arrendatários causava, aliás, um enfraquecimento progressivo que, unido 
à falta de liberdade de comércio, levava as terras ao pequeno cultivo e à incultura. 
Era neste grau de decadência que as despesas do cultivo não produziam, incluído 
O imposto territorial, mais que 25%, e mesmo isto era devido ao benefício do 
grande cultivo que ainda existia em um quarto do reino. Não seguiremos aqui a 
marcha rápida do progresso desta decadência; basta que se calcule os efeitos de 
tantas causas destrutivas, procedentes umas das outras, para que se possam prever 
as funestas conseqgiiências. a 

os as anda e todos estes abusos foram reconhecidos, ea Ra 
repará-los estava reservada a um ministro mais esclarecido. Mas as hecess: ades 
do Estado e as circunstâncias não se prestam sempre aos objetivos propostos para 
as reformas que uma boa administração na economia pa a 
estas reformas sejam essenciais e muito prementes para o bem-esta 
Soberano e da nação. 


* Por fortunas que entram de novo na circulação e E deve end pv 
s também as fortunas estérei 

mente as fortunas que se destroem, ma Ena 

que se tornam ativas e que são empregadas, por exemplo, para comam Mg pa 

tamentos dos grandes empreendimentos de agricultura, de comércio e 
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ativas, ou para melhorar os bens territoriais, cujos rendiment 
turas lucr O ClTEUINHÃO, É mesmo por estas fortunas ativas bem es 
a tem consistência, que ele possui grandes riquezas assegu 
RUM a ep anualmente grandes riquezas, para manter o bem-estar de 
ne pe assegurar a prosperidade do Estado e o poderio do sobe 
não se deve pensar a mesma coisa das fortunas pecuniárias que são ex 


OS en 
tabelecidas 
Uma Popu- 
Tano, 


juros do dinheiro e que não são estabelecidas sobre os fundos produtivos; nem 
das fortunas que são empregadas para a aquisição de coisas 


inúteis, de Privilégios, 
etc., pois sua circulação estéril não as impede minimamente de serem fortunas 
“y E 

corrosivas e onerosas para a nação. 


5 Os trabalhos das mercadorias artesanais e indu 
apenas um objeto de despesa e não uma fonte d 
rior, eles só podem proporcionar lucro a países -de-ot or 
do preço baixo dos pêneros que servem para a subsistência dos operários — 


condição muito desvantajosa para o produto dos bens territoriais. Tampouco deve 
existir essa condição nos Estados que têm a liberdade e a facilidad 


striais para o uso da nação são 
e rendimento. Na venda ao exte- 
de mão-de-obra barata por causa 


manufaturas, cujo ganho seria estabelecido sobre 
das produções dos bens territoriais. Não confun 
O rendimento para a nação com Oo ganho do 
manufaturas; este ganho, em relação à nação, 
gastos. Não bastaria, por exemplo, ter ricos la 
cultivassem só produzisse para eles. 


Existem reinos pobres onde 
mente multiplicadas, são sustentadas por 
a contribuir por meio de proibições 
manufaturadas. Estas proibições, 
funestas quando o espírito de mon 
até o cultivo e o comércio das pro 
concorrência é indispensavelmente 
nações. 

Não falaremos aqui 
Estados marítimos. Um 
tornar carreteiro. Não es 
maravilhado com o 
luxo, jogou sua pátr 
sem se pensar no 
do país. 


dimos aqui o produto líquido ou 
S comerciantes e empresários de 
deve ser colocado no plano dos 
vradores, se O território que eles 


sempre prejudiciais à nação, são ainda mais 
opólio e de erro que as fez nascer as estende 
duções dos bens territoriais, onde a mais ativa 
necessária para multiplicar as riquezas das 


do comércio de tráfico, que é o destino dos pequenos 
grande Estado não deve abandonar o arado para se 
queceremos jamais que um ministro do último século, 
comércio dos holandeses e com o brilho das manufaturas de 
ia em tal delírio, que só se falava de comércio e de dinheiro, 
verdadeiro emprego do dinheiro nem no verdadeiro comércio 


Este ministro, tão estimável 
apegado às suas Idéias, quis fazer 
prejuízo da própria fonte das rIqu 
mica de uma nação a 
viver o fabricante a 
entregue a uma políti 
Os protetores da ind 
Si O trigo a baixo 
Províncias, degrada 
destruição dos ren 
da indústria, que, 
do solo; pois são 
supérfluo e que pag 


por suas boas intenções, mas aa 
as riquezas nascer do trabalho dos dedos, kr 
ezas, e desarranjou toda a constituição ge á 
grícola. O comércio exterior dos grãos foi detido Pp o foi 
preços baixos. A venda de trigo no interior do rrtedáde 
ca arbitrária, que interrompia o comércio entre as bi car 
Ústria, os magistrados das cidades, a fim de gro na 
Preço, arruinavam, por um mau cálculo, suas ci E levava à 
ndo insensivelmente o cultivo de suas terras. Tu comércio e 
dimentos dos bens territoriais, das manufatura, ace produtos 
em uma nação agrícola, só se podem sustentar exportação 
estes produtos que fornecem ao comércio E. s dos homens 
am os rendimentos aos proprietários e os salário 
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empregados nos trabalhos lucrativos. Diversas causas d 
e das riquezas apressaram o progresso desta destruição. 

Os homens e o dinheiro foram desviados da agricultura e empregados nas 
manufaturas da seda, do algodão, das lãs estrangeiras, em prejuízo das manufa- 
turas das lãs do país e da multiplicação dos rebanhos. Provocou-se o luxo da 
decoração, que fez progressos muito rápidos. A administração das províncias 
pressionada pelas necessidades do Estado, não deixava mais nenhuma segurança 
nos campos para o emprego visível das riquezas necessárias à reprodução anual 
das riquezas, o que levou grande parte das terras a cair no pequeno cultivo, na 
incultura e na desvalorização. As rendas dos proprietários dos bens territoriais 
foram sacrificadas, inutilmente, a um comércio mercantil que não podia contribuir 
para o imposto. A agricultura, degradada e oprimida, chegava à impossibilidade 
de aí levar qualquer contribuição. Estendeu-se o imposto cada vez mais sobre os 
homens, sobre os alimentos, sobre o comércio dos pêneros agrícolas. Ele se 
multiplicou em despesas na arrecadação e-em depredações destrutivas da repro- 
dução e se tornou o objeto de um sistema de finanças que enriqueceu a capital 
com os despojos das províncias. O tráfico do dinheiro a juros estabeleceu um 
gênero principal de rendimentos fundados no dinheiro e tirados do dinheiro, o 
que, com referência à nação, era apenas um produto imaginário que escapava do 
imposto e minava o Estado. Estes rendimentos estabelecidos sobre o dinheiro e O 
aspecto de opulência, sustentados pela magnificência de um luxo ruinoso, impu- 
nham-se ao vulgo e diminuíam cada vez mais a reprodução das riquezas reais e 
o pecúlio da nação. F, infelizmente, as causas desta desordem geral ficaram 
ignoradas tempos demais: inde mali labes [daí a ruína do mau]. Hoje, contudo, 


o governo se prende a princípios mais luminosos; conhece os recursos do reino 
e os meios de fazer voltar a abundância. 


e emigrações dos homens 


º Um país só se deve apegar às mercadorias manufaturadas cuja matéria-prima 
ele possui e que pode fabricar com menores despesas do que outros países. É 
preciso comprar do estrangeiro as mercadorias manufaturadas que ele pode vender 
a melhor preço do que elas custariam ao país, se este as fabricasse. Com estas 
compras, provoca-se o comércio recíproco; caso contrário, se não se quisesse 
comprar nada, e só se quisesse vender, seriam extintos o comércio exterior e as 
vantagens da exportação dos gêneros alimentícios, que é infinitamente mais lucra- 
tiva do que a exportação das mercadorias manufaturadas. Uma nação agrícola 
deve favorecer o comércio exterior ativo dos gêneros alimentícios por meio do 
comércio exterior passivo das mercadorias manufaturadas que ela pode comprar 
em benefício do exterior. Eis aí todo o mistério do comércio; a este preço, não 
tenhamos medo de sermos tributários das outras nações. 


TO burgo de Goodmans-chester, na Inglaterra, é célebre na história por ter acom- 
panhado o seu rei com o cortejo mais dignificante, tendo conduzido cento e 
oitenta arados à sua passagem. Este fausto deve parecer bem ridículo aos nossos 
cidadãos acostumados às decorações banais. Vêem-se ainda homens, estupidamente 
superficiais, que ignoram o que significam os ricos lavradores e os ricos comer- 
ciantes apegados ao comércio rural, que animam a agricultura, que mandam exe- 
cutar, que dirigem, que governam, que são independentes, que garantem Os rendi- 
mentos da nação e que, depois dos proprietários distinguidos pelo nascimento, 
pelas dignidades, pelas ciências, formam a ordem de cidadãos mais honesta, mais 
louvável e a mais importante no Estado. São estes, entretanto, os honoráveis 
habitantes do campo, os mestres, os patriarcas, os ricos empreendedores da agri- 
cultura, que o burguês só conhece pelo desdenhoso nome de camponeses e aos 
quais deseja até retirar os mestres-escola que os ensinam a ler, a escrever, à 
colocar segurança e ordem em seus negócios, a estender seus conhecimentos sobre 
as diferentes partes de sua condição. 
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Estas instruções, costuma-se dizer, inspiram-lhes vaidade e os tornam exi- 
gentes. Deve a defesa jurídica ser permitida a estes homens da terra que ousam 
opor resistência e altivez aqueles que, pela dignidade de sua permanência na 
idade, devem gozar de uma distinção particular e de uma superioridade que 
se deve impor ao provinciano? Tais são os títulos ridículos da vaidade do cita. 
dino, que não passa de um mercenário pago pelas riquezas do campo. Omnium 
autem rerum ex quibus aliquid acquiritur, nihil est AGRICULTURA melius, 
nihil uberius, nihil dulcius, nihil homine libero dignius. (Cícero, De Officiis...) 
Mea quidem sententia, haud scio an nulla beatior esse possit, neque solum officio, 
quod hominum generi universo cultura agrorum est salutaris, sed et delectatione, 
et saturitate, copiaque omnium rerum quae ad victum hominum, ad cultum etiam 
Deorum pertinent. (Idem, De Senectute.) 

“Dentre todos os meios para se conseguir o bem, não existe melhor, mais 
abundante, mais agradável, mais conveniente ao homem, mais digno do homem 
livre, do que a agricultura...” “Para mim, eu não sei se existe alguma outra 
maneira de viver mais feliz do que esta, não somente pela utilidade deste emprego, 
que faz subsistir todo o gênero humano, mas também por causa do prazer e da 
abundância que ele proporciona; porque o cultivo da terra produz tudo que se 
pode desejar para a vida dos homens e para o culto dos deuses.” 


8 Na grande cultura, um só homem conduz uma charrua puxada por cavalos, 
realizando o mesmo trabalho que três charruas puxadas por bois e conduzidas 
por seis homens. Neste último caso, na falta de adiantamentos primitivos para O 
estabelecimento de um grande cultivo, a despesa anual é excessiva em relação ao 
produto líquido, que é quase nulo, empregando-se aí, infrutuosamente, dez ou 
doze vezes mais terra. Uma vez que os proprietários carecem de arrendatários 
em condição de subvencionar a despesa de uma boa cultura, os adiantamentos se 
fazem às custas da terra, quase inteiramente sem resultado. O produto dos pra- 
dos é consumido, no inverno, pelos bois de arado, e uma parte da terra lhes é 
deixada para pastagem durante o verão. O produto líquido da colheita chega tão 
perto de nada valer, que a menor imposição leva a renunciar a estes restos de 
cultura, O que acontece em muitos lugares simplesmente por causa da pobreza dos 
habitantes. Diz-se que há uma nação pobre que se reduziu ao pequeno cultivo 
em três quartos de seu território, e que há, por outro lado, nesta nação, mais de 
um terço de terras cultiváveis que estão sem nenhum valor. Mas o governo 


está ocupado em estancar o progresso desta degradação e em prover os meios de 
repará-la. 


“ Pontos de vista particulares levaram a crer, durante algum tempo, que será 
necessário restringir na França o cultivo das vinhas para aumentar o cultivo dos 
cereais, ao mesmo tempo que se proibia o comércio exterior dos cereais, Sé 
impedia até a comunicação do comércio dos grãos entre as províncias do ae 
e a maior parte das terras estava inculta, porque o cultivo do trigo estava eo 
ao consumo interior de cada província do reino: e em que a destruição das me da 
aumentava sempre a quantidade de terras sem cultivo. Províncias distantes ao 
capital eram, por outro lado, obrigadas a fazer representações para se OP o dé 
crescimento do cultivo dos grãos que, por falta de mercado, eram desvalo ios 
em suas regiões, o que ocasionava a ruína dos proprietários e dos arreén ri a 
e destruía o imposto que gravava as terras. Tudo conspirava, portanto, a 0 
degradação das duas principais culturas do reino e para destruir cada vez ceu 

Valor dos bens territoriais. Uma parte dos proprietários das terras, em P roibi- 
dos outros, tendia ao privilégio exclusivo da cultura. Funestos efeitos dt eaiio 
ções e dos impedimentos do comércio dos produtos dos bens territoriais nU | 


: . £L ” . % todas às E ; 
er às províncias se comunicam pelos rios e mares, onde à capital € atoa di 
demais period 










. y TX E o 4 a as 
à cidades podem ser facilmente abastecidas de provisões de todas os 
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do território, 
excedente. 


A cultura das vinhas é a mais rica do reino da França, pois o produto líquido 
de uma jeira de vinhas, avaliado em média, é aproximadamente o triplo do pro- 
duto da melhor jeira de terra cultivada com grãos. Deve-se observar ainda que 
os gastos incluídos no produto total de um e de outro cultivo são mais vanta- 
josos no cultivo das vinhas do que no cultivo dos grãos, pois no cultivo das 
vinhas os gastos oferecem, com lucros, salários muito melhores para os operários, 
e as despesas feitas com as estacas e com os tonéis são mais vantajosas do que 
a venda das madeiras. Note-se também que os homens dedicados à cultura das 
vinhas não se ocupam com isto durante o tempo da colheita, quando eles repre- 
sentam um grande recurso para os lavradores, para a colheita dos cereais. De 
outro lado, esta classe de homens, cujos trabalhos são pagos pela terra, tornan- 
do-se numerosa, aumenta o consumo do trigo e do vinho, garantindo o valor venal 
destes produtos na medida em que o cultivo se estende e em que o crescimento 
do cultivo aumenta as riquezas, porque o aumento das riquezas faz crescer a 
população em todas as classes de cidadãos de uma nação, e este aumento da 
população mantém o valor venal dos produtos do cultivo em todas as partes. 


Devemos notar que a facilidade do comércio exterior dos gêneros alimentícios, 
livres de imposições onerosas, é uma grande vantagem para uma nação que possui 
um grande território, onde ela pode variar a cultura, para dele obter diferentes 
produções valiosas, sobretudo aquelas que não podem nascer nas nações vizinhas. 
A venda do vinho e das aguardentes ao exterior era para nós um comércio pnivi- 
legiado, que devemos ao nosso território e ao nosso clima, e que deve ser espe- 
cialmente protegido pelo governo. Assim, esse comércio não deve ser submetido 
a imposições múltiplas, que em nada resultam para o imposto e que são muito 
prejudiciais à venda das produções que constituem o objeto de um grande comércio 
exterior, capaz de sustentar a opulência do reino. O imposto deve ser puro e 
simples, determinado sobre c solo que produz estas riquezas; na compensação da 
imposição geral, deve-se levar em conta as riquezas cuja venda ao estrangeiro deve 
scr assegurada a um preço favorável. Nesse caso, com a moderação do imposto 
sobre estas partes, o Estado é bem compensado pela vantajosa influência deste 
comércio sobre todas as demais fontes de riqueza do reino. 


ce onde a facilidade da exportação assegura o escoamento do 


10 Em que consiste a prosperidade de uma nação agrícola? EM GRANDES 
ADIANTAMENTOS PARA PERPETUAR E AUMENTAR OS RENDIMENTOS 
E O IMPOSTO; EM UM COMÉRCIO INTERIOR E EXTERIOR LIVRE E 
FÁCIL; NO GOZO DAS RIQUEZAS ANUAIS DOS BENS TERRITORIAIS; 
EM PAGAMENTOS PECUNIÁARIOS E OPULENTOS DO RENDIMENTO E DO 
IMPOSTO. Obtém-se a abundância das produções com os grandes adiantamentos. 
O consumo e o comércio sustentam a venda e o valor venal das produções. O 
valor venal é a medida das riquezas da nação. As riquezas regulam O Re 
que pode ser imposto e fornecem o dinheiro que o paga € que deve circular no 
comércio, mas que não se deve acumular num país, em prejuízo do uso a 
consumo das produções anuais que nele devem perpetuar as verdadeiras riqu 
pela reprodução e pelo comércio recíproco. 

O dinheiro cunhado é uma riqueza paga por meio de outras riquezas a 
titui para as nações uma caução intermediária entre as vendas e . eia 
Ele deixa de contribuir para perpetuar as riquezas de um Estado quan E quanto 
fora da circulação e quando não produz riqueza por riqueza. Neste aptos E 
mais ele se acumule, tanto mais ele representa riquezas que não anita na 
tanto mais ele empobrece a nação. O dinheiro só é, portanto, uma a ii 
é realmente aproveitável num Estado quando produz a dá 
riqueza, Pois a moeda é em si mesma uma riqueza estéril, e sua utili 


Digitalizado com CamScanner 


182 


nação se limita às vendas e pois ima : aos romeno a Peres | 
imposto, que o recolocam em circulação, de sorte que o mesmo dinheiro Satisfaça 
alternada e continuamente a estes pagamentos e ao seu emprego no comércio, 

Da mesma forma, a massa do pecúlio de uma nação agrícola deve ser mais 
ou menos igual ao produto líquido ou ao rendimento anual dos bens territoriais, 
porque nesta proporção ele é mais do que suficiente para o uso da nação. Uma 
quantidade maior de moeda não teria a mínima utilidade como riqueza para o 
Estado. Embora o imposto seja pago em dinheiro, não é o dinheiro que o fornece, 
mas as riquezas do solo que renascem anualmente. A prosperidade e a força de 
um Estado consistem nestas riquezas que renascem, e não, como pensa o homem 
vulgar, no pecúlio da nação. Não se pode suprir a renovação sucessiva destas 
riquezas por meio do pecúlio, mas o pecúlio é facilmente suprido no comércio 
por compromissos escritos, assegurados pelas riquezas que o país possui e que 
são transportadas para o exterior. A avidez do dinheiro é uma paixão viva nos 
particulares, porque eles são ávidos da riqueza que representa as demais riquezas. 
Mas esta espécie de avidez que o subtrai de seu emprego não deve ser a paixão 
do Estado: a grande quantidade de dinheiro só deve ser desejada em um Estado 
enquanto ela é proporcional ao rendimento e enquanto represente, por isto, uma 
opulência perpetuamente em renascimento, cujo usufruto é efetivo e bem -pgaran- 
tido. Esta era, sob Carlos V, chamado o Sábio, a abundância do dinheiro que se 
seguia à abundância das outras riquezas do reino. Podemos julgá-lo com base 
nas riquezas discriminadas no imenso inventário deste príncipe, independentemente 
de uma reserva de 17 milhões (perto de 300 milhões de nossa moeda atual) 
encontrada em seus cofres. Estas grandes riquezas são um tanto mais destacadas 
porque os Estados dos reis da França não incluíam então um terço do reino. 

O dinheiro não é, portanto, a verdadeira riqueza de uma nação, a riqueza 
que se consome e que renasce continuamente, porque o dinheiro não gera dinheiro. 
Um escudo bem empregado pode, na verdade, fazer nascer uma riqueza de dois 
escudos, mas foi a produção que se multiplicou e não o dinheiro. Desta forma, 
O dinheiro não deve ficar parado em mãos estéreis. Percebe-se, portanto, que 
não é tão indiferente para um Estado, como se julga habitualmente, que o dinheiro 
esteja no bolso de Pedro ou de Paulo, porque é essencial que ele não seja tirado 
daquele que o emprega em benefício do Estado. Falando com rigor, O dinheiro 
que é empregado desta forma na nação não tem proprietário: ele pertence às 
necessidades do Estado, as quais o fazem circular para a reprodução das riquezas 
que levam a nação a subsistir e que fornecem o tributo do soberano. . 

Não se deve confundir este dinheiro com as finanças devorantes que di. 
negociadas em empréstimos a juros e que eludem a contribuição que todo ren 
mento anual deve ao Estado. Costumo dizer que o dinheiro de necessidade na 
para todos os particulares, um destino ao qual ele pertence decisivamente; O ne pri 
que é destinado ao pagamento atual do imposto pertence ao imposto; ie 
é destinado à necessidade de alguma compra pertence a esta necessidade; io E 
que vivifica a agricultura, o comércio e a indústria pertence a este empr E Sta 
que é destinado a pagar uma dívida vencida ou prestes a vencer partenes sode 
dívida, etc., e não àquele que o possui: é o dinheiro da nação, ninguém disterso 
Teter, porque ele não pertence a ninguém. No entanto, é este a ea 0, 
que forma a principal massa de pecúlio de um reino verdadeiramente esmo eM 
onde ele é empregado sempre em lucro para o Estado. Não se hesita a estran- 
vendê-lo pelo mesmo preço que ele custou, ou seja, em deixá-lo passar Atrangeiro 
Beiro para a compra das mercadorias das quais se tem necessidade. E E das trocas 
também não ignora as vantagens deste comércio, em que a necessida dinheiro; 
decide pelo emprego do dinheiro em mercadorias e das mercadorias € 


valor 
. É e k a e seu 
porque o dinheiro e as mercadorias são riquezas somente em razão 
venal, 


entos e do 
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O dinheiro desviado e retido fora da circulação é um pequeno objeto que 
logo se esgota pelos empréstimos pouco multiplicados. No entanto, é este dinheiro 
ocioso que causa ilusão ao povo; é este dinheiro que o homem simples vê como 
as riquezas da nação e como um grande recurso nas necessidades de um Estado, 
mesmo de um grande Estado que realmente só pode ser opulento pelo produto 
líquido das riquezas que nascem anualmente de seu território e que, por assim 
dizer, fazem renascer o dinheiro, renovando-o e acelerando continuamente a sua 
circulação. 

Por outro lado, quando um reino é rico e florescente pelo comércio de suas 
produções, ele possui, por causa de suas relações, riquezas nos outros países, e o 
papel lhe garante o dinheiro. A abundância e o consumo de suas produções lhe 
asseguram, portanto, em todo o lugar, o uso do pecúlio das outras nações. Assim 
também o dinheiro jamais faltará, num reino bem cultivado, para pagar ao sobe- 
rano e aos proprietários os rendimentos fornecidos pelo produto líquido dos gêneros 
comerciáveis, que renascem anualmente da terra. Mas, embora não falte o dinheiro 
para pagar estes rendimentos, não se deve, em troca, acreditar que se possa esta- 
belecer o imposto sobre a circulação do dinheiro. 

O dinheiro é uma riqueza que se esconde à vista. O tributo só pode ser 
imposto a partir da fonte das riquezas disponíveis, sempre renascentes, ostensivas 
e comerciáveis. É daí que nascem os rendimentos do soberano; e aí, nas necessi- 
dades prementes do Estado, ele pode encontrar mais recursos garantidos. Portanto 
as perspectivas do governo não podem parar no dinheiro: devem ir mais longe, 
fixando-se na abundância e no valor venal dos produtos da terra, para aumentar 
os rendimentos. É nesta parte das riquezas visíveis e anuais que consistem O 
poder do Estado e a prosperidade da nação; é ela que fixa e que prende os indi- 
víduos ao solo. O dinheiro, a indústria e o comércio mercante e de tráfico for- 
mam apenas um domínio postiço e independente que, sem as produções da terra, 
constituiria apenas um Estado republicano: a própria Constantinopla, que não tem 
governo, mas que ficou reduzida às riquezas mobiliárias do comércio de tráfico, 
possui, em meio ao despotismo, o gênio e a independência nas relações comer- 
ciais e na liberdade de suas riquezas de comércio. 


ll Esta vantagem é obtida pela venda, pelo emprego e pelo uso das lãs no reino, 
pelo grande consumo da carne, do leite, da manteiga, do queijo, etc., sobretudo 
por aquele consumo que é feito pelo povo simples que é mais numeroso; porque 
somente em função deste consumo é que os animais são vendidos e multiplicados, 
e é o adubo que os animais fornecem para a terra que proporciona abundantes 
colheitas pela própria multiplicação dos animais. Esta abundância de colheita e 
de animais afasta qualquer temor de escassez num reino tão fecundo em subsis- 
tência. A alimentação que os animais fornecem aos homens diminui o consumo 
do trigo, podendo a nação vender uma quantidade maior ao exterior e aumentar 
continuamente suas riquezas pelo comércio de uma produção tão preciosa. O 
bem-estar do povo simples, portanto, contribui essencialmente para a prosperidade 
do Estado. 

O lucro sobre os animais se confunde com o lucro sobre a cultura, no que 
concerne ao rendimento do proprietário, porque o preço do aluguel de uma 
fazenda é fixado na razão do produto que ela pode oferecer, pelo cultivo e pela 
alimentação dos animais, nas regiões em que os adiantamentos dos arrendatários 
prótese hr tomados por um imposto arbitrário. Mas, quando o imposto 
pois os men re O arrendatário, o rendimento da terra entra em a 
Niibinados or en não ousam fazer os adiantamentos para as compras dos 
imposição or Noite Caso. eta Te E oo nes e poi mea 
Para proporcionar os adubos à 4 vd calo Ca tos com trabalhos 
em terras ma à terra, O cultivo perece, os gastos 

gras absorvem o produto líquido e destroem o rendimento. 
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dos animais contribui de tal modo para a produção dos b 

Ro cid um por meio do outro, não se devendo separar 

o f ão dos produtos do cultivo, calculada a partir do rendi 

ed o ig ns é mais por meio dos animais que se obtém o produ 

o Tor Ni O rendimento e o imposto, do que pelo trabalho dos ho 

gr ip renderia para Os gastos de sua subsistência. ec são 

adiantamentos para as compras dos animais, e é por Isto e 

atrair mais riquezas do que homens para os campos: ai não falt 

houver riquezas; sem riquezas, porém, tudo aí perecerá, 
e O reino ficará sem recursos e sem forças. 


É preciso que haja, portanto, inteira segurança para O emprego visível das 
riquezas no cultivo das terras e plena liberdade no comércio dos produtos. Não 
é sobre as riquezas que fazem nascer riquezas que se deve lançar o Imposto, 
Aliás, os arrendatários e suas famílias devem ser isentos de todos OS encargos 
pessoais, aos quais não se devem sujeitar os habitantes TICOS € necessários em sua 
atividade. De outra forma, eles podem levar para as cidades as riquezas que 
empregam na agricultura, para gozar, então, as prerrogativas que um poverno 
pouco esclarecido atribui, por predileção, ao mercenário citadino. Os burgueses 
acomodados, sobretudo os comerciantes varejistas cujo ganho se dá apenas sobre o 


Idades é oneroso à nação 


+ encontrariam para os seus filhos, na agricultura protegida e dignificada, 
condições mais sólidas e menos servis 


do que nas cidades. Suas riquezas, recon- 
duzidas ao campo, fertilizariam as terras, multiplicariam as riquezas e assegurariam 
a prosperidade e o poder do Estado. 


Cabe ainda uma observa 
campo: muitos não possuem u 


CNS territo. 
estas duas 
mento dos 
to líquido, 
mens, que, 
precisos grandes 
O governo deve 
arão homens, se 
as terras se desvalorizarão 


onde a carga do imposto (tornada desonesta) não seria mais estabelecida nem 


sobre as pessoas, nem sobre os cultivadores? Será indecoroso a um duque e par 
alugar um hotel em uma cidade 


? Pagar um arrendamento não submete a nenhu- 
ma dependência, em relação a quem quer que seja, assim como o pagamento de 
um hábito, de uma renda, de um aluguel, etc. Além disso, porém, deve-se obser- 
var na agricultura que o possuidor da terra e o possuidor dos adiantamentos do 
cultivo são igualmente proprietários, e que, sob este aspecto, a dignidade é igual 
de uma parte e de outra, Os nobres, ampliando seus empreendimentos de cultivo, 
Ibuiri peridade do Estado e nessa atividade encontrariam Té 

despesas e as de seus filhos em situação militar. Em 
todos os tempos, a nobreza e a agricultura estiveram reunidas. Nas nações siri 
O arrendamento das terras, livre das imposições arbitrárias e pessoais, é pio Ee 
damente indiferente em si mesmo; as rendas ligadas aos bens e às quais os própri 
nobres estão sujeitos jamais degradaram a nobreza ou a agricultura. 

2 Se se pára o comércio exterior do 


limita-se a agricultura ao estado da 
lação pela agricultura. A venda das 
rendimento dos bens territoriais. 

dos Proprietários. Este aumento 
mento da população aumenta o c 
de consumo e a venda ao exteri 
da agricultura, da 
Pela liberdade 
importação, os grão 


S grãos e das outras produções da agents 
população, ao invés de se aumentar no 0 
produções da lavoura ao exterior a leSpeSa 
Este acréscimo do rendimento aumenta “Pai au- 
de despesas atrai os homens ao reino. 


é te au 
onsumo das produções da lavoura. Es rogresso 


á de 

= ação € 
e pela facilidade do comércio exterior de pasa 0 preso 
s tem constantemente um preço mais igual, porq 
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mais igual é aquele que se estabelece entre as na 
aplaina em todo tempo a desigualdade anual d 
alternadamente, aquelas que sofrem escassez o 
abundância, o que recoloca, em todo lugar e s 
mais ou menos no mesmo nível. É por isto que as nações comerciantes que não 
possuem terra para semear têm o seu pão garantido, da mesma forma que aquelas 
nações que cultivam grandes territórios. A menor vantagem de preço num país 
atrai a mercadoria, e a igualdade se restabelece continuamente. 

Ora, está demonstrado que, independentemente da venda ao exterior e de um 
preço mais alto, a simples igualdade constante do preço aumenta de mais de um 
décimo o rendimento das terras; que ela aumenta e garante os adiantamentos do 
cultivo; que ela evita as carestias excessivas que diminuem a população; e, por fim, 
que ela impede a desvalorização que faz perecer a agricultura. Ao contrário, a 
interdição do comércio exterior faz com que fregiientemente se careça do neces- 
sário; que a cultura, demasiadamente restrita às necessidades da nação, faça variar 
os preços tanto quanto os anos bons e maus fazem variar as colheitas; que este 
cultivo limitado deixe uma grande parte das terras sem valor e sem rendimento; que 
a incerteza da venda inquiete os arrendatários, detenha as despesas do cultivo e faça 
baixar o preço do arrendamento; que este perecimento cresça mais e mais, na 
medida em que a nação sofre de uma precaução insidiosa, que, por fim, a arruína 
inteiramente. 

Se, para não faltarem grãos, se imaginasse proibir sua venda ao exterior e 
impedir os comerciantes, além disso, de encher seus celeiros nos anos abundantes, 
para suprir os anos ruins; impedir, eu dizia, a multiplicação dos armazéns livres, 
onde a concorrência dos comerciantes previne o monopólio, proporciona aos lavra- 
dores a venda na abundância e mantém a abundância nos anos estéreis; então 
seria preciso concluir, de princípios de uma administração tão amedrontadora e 
tão estranha a uma nação agrícola — que só pode enriquecer-se pela venda de 
suas produções —, que também se deveria restringir, tanto quanto possível, o consu- 
mo de trigo no país, reduzindo a alimentação do povo simples às batatas, ao trigo- 
-sarraceno, as bolotas, etc., e que seria necessário, por uma previdência tão deslo- 
cada e tão ruinosa, impedir o transporte do trigo das províncias onde há abundância 
para aquelas onde há escassez ou que dele estão desprovidas. Que abuso! Que 
monopólio não ocasionaria esta política arbitrária e destrutiva? Que seria do cultivo 
das terras? Que seria dos rendimentos, do imposto, do salário dos homens e das 
forças da nação? 


ções comerciantes. Este comércio 
as colheitas das nações, trazendo 
supérfluo daquelas que estão na 
empre, as produções e os preços 


! Se, por exemplo, se compra do exterior uma determinada quantidade de mer- 
cadorias pelo valor de um sesteiro de trigo, ao preço de 20 libras, seriam neces- 
sarios dois sesteiros para pagar a mesma quantidade desta mercadoria se o governo 
fizesse baixar o preço do trigo para 10 libras. 


4 Devemos distinguir num Estado os bens que têm valor de uso e que não tem 
[or venal das riquezas que têm valor de uso e valor venal. Os selvagens da 
np por exemplo, usufruífam de muitos bens, como a água, a rreeguis 
ag E rutos da terra, etc., que não eram riquezas porque não ve rui 
eles : E “Pois, no entanto, que se estabeleceram alguns ramos de pras aiguiai 
lr a o os ingleses, os espanhóis, etc., uma parte destes da oa 
à Eoporo é Se tornou riqueza. Assim, a administração de um o codiscões 
to muloe vel conjuntamente à nação: a maior abundância possive : dd an 
pelo is Or venal possível, porque com grandes riquezas ela ne oiço 
COnveniente so todas as outras coisas das quais pode necessitar, 
dO estado de suas riquezas. 
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trigo, por exemplo, desde que seja constante num reino ao 

o mi sr mail modesto que É preço na O salário diário do Ta 
lhador manual se estabelece muito gg mente so no preço do trigo e ever 
habitualmente a um vigésimo do preço do sesteiro. partir daí, se o preço do 
trigo estivesse constantemente à 20 libras, O operário ganharia ao longo do ano 
cerca de 260. Ele gastaria em trigo, para si e para sua família, 200 libr do 
do-lhe 60 libras para as demais necessidades. Se, ao contrário, o sesteiro de trigo 
valesse apenas 10 libras, ele ganharia apenas 130 libras; gastando 100 libras em 
trigo, só lhe restariam para as demais necessidades 30 libras. Vemos também que 
nas províncias onde o trigo é caro, a população é maior do que naquelas onde q 
preço é baixo. o | | 

A mesma vantagem se verifica para as demais classes de indivíduos, 
ganho dos cultivadores, para O rendimento dos proprietários, para o impost 
a prosperidade do Estado; porque, assim, o produto das terras indeniza 


para o 
O, para 


ps. : » prodiga- 
mente o acréscimo dos gastos com o salário e com a alimentação. É muito fácil 
nos convencermos disso pelo cálculo das despesas e dos aumentos dos produtos. 


16 Para autorizar confiscação dos habitantes do campo, os exatores tomar 
máxima que é necessário que os camponeses sejam pobres, para impedir 
sejam preguiçosos. Os burgueses desdenhosos adotaram de boa vontade esta máxi- 
ma bárbara, pois são menos atentos a outras máximas mais decisivas: o homem 
que nada pode conservar só trabalha para ganhar o que comer; e em geral todo 
homem que pode conservar alguma coisa é laborioso, porque todo homem é ávido 
de riquezas. A verdadeira causa da preguiça do camponês oprimido é o baixíssimo 
preço do salário e o pouco emprego nos lugares onde a dificuldade do comércio 
das produções leva os gêneros à desvalorização e onde outras causas arruinaram a 
agricultura. A confiscação, os baixos preços dos gêneros, um salário insuficiente 
para excitá-los ao trabalho os tornam preguiçosos, caçadores furtivos, vagabundos 
e ladrões. A pobreza forçada não é, portanto, a melhor maneira para tornar os 
camponeses trabalhadores; somente a propriedade e o gozo garantidos de seu ganho 
podem dar-lhes coragem e disposição para a atividade. 

Os ministros, guiados por sentimentos humanitários, por uma educação supe- 
rior e por uma perspectiva mais ampla, rejeitam com indignação as máximas 
odiosas e destrutivas que somente conduzem à devastação dos campos; porque eles 
não ignoram que são as riquezas dos habitantes do campo que fazem surgir as 
riquezas da nação. CAMPONESES POBRES, REINO POBRE. 


am por 
que eles 


“O que se observa aqui, em relação às grandes despesas de consumo dos gêneros 
agricolas, diz respeito às nações agrícolas. Mas devemos pensar diversamente à 
respeito das pequenas nações comerciantes que não possuem território, pois O Sel 
interesse as obriga a economizar em quaisquer despesas, para conservar € fazer 
crescer o fundo de riquezas necessárias para o seu comércio e para realizar o 
às var To COM menores gastos do que as outras nações, e com isto poder assegura 
às vantagens da concorrência nas compras e vendas externas. Estas pequenas naço 
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a acreditar que a força dos Estados consiste numa grande população. Ainda não 
se percebeu suficientemente que, para manter a guerra, não é necessário grande 
quantidade de homens, como se acredita à primeira vista; que exércitos muito 
numerosos devem ser e habitualmente são muito mais funestos à nação — que se 
esgota para mantê-los — do que ao inimigo que eles combatem; e que a parte 
militar de uma nação não pode nem subsistir nem agir senão pela parte contri- 
buinte da nação. 

Algumas mentes superficiais supõem que as grandes riquezas de um Estado 
são obtidas pela quantidade dos homens; mas esta opinião provém do esquecimento 
de que os homens só podem obter e perpetuar as riquezas pelas riquezas, e en- 
quanto houver uma proporção razoável entre os homens e as riquezas. 

Uma nação sempre acredita que não tem homens suficientes; e não se percebe 
que não existe salário suficiente para sustentar uma população maior, e que os 
homens sem riqueza só são aproveitáveis num país quando nele encontram ganhos 
assegurados para subsistir pelo seu trabalho. Na falta de ganhos ou salários, uma 
parte da população do campo, na verdade, pode fazer nascer, para se alimentar, 
algumas produções de preço vil, que não exigem grandes despesas nem longos 
trabalhos e não fazem esperar muito tempo pela colheita. Mas estes homens, estes 
produtos e a terra onde eles nascem são nulos para o Estado. Para se conseguir 
algum rendimento da terra, é preciso que os trabalhos do campo rendam um pro- 
duto líquido acima dos salários pagos aos operários, porque é este produto líquido 
que faz subsistirem as outras classes de homens necessários num Estado. E isto o 
que não se pode esperar dos homens pobres que lavram a terra com seus braços 
ou com outros meios insuficientes. Eles só podem conseguir a subsistência para 
si renunciando ao cultivo do trigo, que exige tempo, trabalho e despesas demasiadas 
para ser executado por homens desprovidos de meios e reduzidos a tirar sua 
alimentação da terra unicamente pelo trabalho de seus braços. 

Não é, portanto, a pobres camponeses que deveis confiar a cultura de vossas 
terras. São os animais que devem lavrar e fertilizar vossos campos; é o consumo, 
a venda, a facilidade e a liberdade do comércio interior e exterior que garantem 
o valor venal de vossos rendimentos. Portanto, deveis encarregar os homens ricos 
do empreendimento do cultivo das terras e do comércio rural, para vos enriquecer, 
para enriquecer o Estado, para fazer renascer' as riquezas inexauríveis, através das 
quais possais gozar com abundância dos produtos da terra e das artes, manter uma 
excelente defesa contra vossos inimigos e custear com opulência os gastos dos 
trabalhos públicos para as comodidades da nação, para a facilidade do comércio 
de vossos gêneros, para a fortificação de vossas fronteiras, para a manutenção de 
uma marinha temível, para a decoração do reino, e para proporcionar aos indiví- 
duos trabalho, salários e ganhos que os atraiam ao reino, conservando-os aí. Assim, 
o governo político da agricultura e do comércio de suas produções é a base do 
ministério das finanças, bem como de todos os outros setores da administração 
de uma nação agrícola. 

Os grandes exércitos não bastam para formar uma excelente defesa. É preciso 
que o soldado seja bem pago para que possa ser bem disciplinado, bem exercitado, 
vigoroso, contente e corajoso. A guerra por terra e por mar emprega outros meios 
além da força dos homens e exige outras despesas bem mais consideráveis que as 
da subsistência dos soldados. Assim, as riquezas, mais do que os homens, é que 
sustentam a guerra; porque, enquanto há riquezas para pagar bem os homens, eles 
não faltam para recompor os exércitos. Quanto mais uma nação tem riquezas 
ia fazer renascer anualmente as riquezas, menos esta reprodução anual ocupa 
a maior produto líquido ela proporciona e mais homens O governo tem à 

SPosição para o serviço e para os trabalhos públicos. E, quanto mais salários 
uver para fazê-los subsistir, tanto mais estes homens serão úteis ao Estado por 


su lvi 
às atividades e pelas despesas que repõem seu pagamento em circulação. 
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As batalhas vencidas em que só se matam homens, sem causar outros estra- 
gos, pouco enfraquecem o inimigo, se o salário dos homens que ele perdeu fica 
em suas mãos, e se ele for suficiente para atrair outros homens. Um exército 
de 100 mil homens bem pagos é um exército de um milhão de homens, pois todo 
exército ao qual o dinheiro atrai homens não pode ser destruído. Compete aos 
soldados, pois, defender-se corajosamente. São eles que têm mais a perder, porque 
não faltarão sucessores com muita disposição de enfrentar os perigos da guerra, 
É, portanto, a riqueza que sustenta a honra das armas. O herói que vence bata- 
lhas, que invade cidades, que adquire plória e que se esgota mais cedo não é o 
conquistador. O historiador que se limita ao maravilhoso na narração das façanhas 
militares instrui pouco a posteridade sobre os êxitos dos acontecimentos decisivos 
das guerras, se ele a deixar na ignorância quanto ao estado das forças fundamentais 
e da política das nações cuja história ele descreve, porque é no bem-estar perma- 
nente da parte contribuinte das nações, e nas virtudes patrióticas, que consiste o 
poder permanente dos Estados. 

Ê preciso pensar da mesma forma a respeito dos trabalhos públicos que faci- 
litam o aumento das riquezas, como, por exemplo, a construção de canais, a repa- 
Tação dos caminhos, dos rios, etc. que só podem ser executados pelo desafogo 
dos contribuintes em condição de subvencionar estas despesas sem prejudicar a 
reprodução anual das riquezas da nação. De outra forma, tais trabalhos tão exten- 
sos, embora desejáveis, haveriam de Ser, por causa das imposições desregradas, ou 
das corvéias contínuas, empreendimentos prejudiciais, cujas consequências não 
seriam reparadas pela utilidade destes trabalhos forçados e opressivos, pois o enfra- 
quecimento de um Estado dificilmente é reparado. As causas destrutivas que 
aumentam sempre mais tornam inúteis toda a vigilância e todos os esforços do 
ministério, quando só se tenta reprimir os efeitos e não se remonta às causas. Isso 
está bem provado, para o tempo, pelo autor do livro intitulado Le détail de la 
France sous Louis XIV, impresso em 1699. Este autor narra os inícios da deca- 
dência do reino, no ano de 1660, examinando a sua evolução até o momento em 
que se publicou o seu livro. Ele mostra que os rendimentos dos bens territoriais, 
que eram de 700 milhões (1 400 milhões de nossa moeda atual), tinham dimi- 
nuído pela metade de 1660 até 1699. Ele observa que esta enorme degradação 
não deve ser atribuída à quantidade de impostos, mas à má forma de imposição 
e às suas desordens. A partir daí, podemos julgar o progresso desta diminuição 
pela continuação da maneira de administrar. A imposição se tornou de tal forma 
desordenada que, sob Luís XIV, ela subiu acima de 750 milhões, os quais só ren- 
diam ao tesouro real 250 milhões, retirando dos contribuintes, imiaine, 
desfrute de 500 milhões, sem contar a degradação anual que causava a talha ar e 
trária estabelecida sobre os arrendatários. As imposições multiplicadas e ps 
sobre toda espécie de despesas atingiam, por repercussão, a despesa do Errei: 
imposto, em prejuízo do soberano, para quem uma grande parte destes do por 
tos se tornava ilusória. Nota-se também que em pouco tempo se teria P Ee 2 
uma melhor administração, aumentar muito o imposto e enriquecer o dos 
abolindo-se estas imposições tão destrutivas e reanimando o comércio no E 
grãos, dos vinhos, das lãs, dos tecidos, etc. Mas quem ousaria op mico 
reforma em tempos em que não se tinha nenhuma idéia do governo € 
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de uma naçao agrícola? Acreditar-se-ia, então, estar derrubando as 
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GRANDES À 
CIENTISTAS SOCIAIS 


Textos básicos de 

Ciências Socials, selecionados 
com a supervisão geraldo 
Prol. Florestan Fernando, 
Abrangendo sets disciplinas 
hundamentais da ciência social 
Sociologia, História, 
Economia, Psicologia, 
Politica e Antropologia 

a coleção apresenta 05 autores, 
modernos e contemporâneos 
de maior destaque mundial, 
localizados através de 
introdução crílica € 
biobibliográfica, assinada 

por especialistas 

da universidade brasileira, 

À essa introdução crilica 
segue-se uma coletânea dos 
textos mais representativos 
de cada autor. 
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